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“RESUMO 


O presente trabalho constitui uma sintese da evolução 
sócio-econômica da Vila do Rio Grande de São Pedes em seu pe 
ríodo colonial (1737-1822). Os aspectos político-administrati 
vos desta evolução são analisados com a enfase necessária. e 
imprescindível à compreensão do processo de gestação e desen- 
volvimento da povoação, e a sua inserção no contexto geo-polií 
tico rio-platino tornou obrigatória a vinculação desta anãli- 
se aos princípios, atos e reflexos da política de equilibrio 
europeu. Em sua realização valemo-nos fundamentalmente de do- 
cumentação contemporânea (manuscrita e editada), que enrique- 
cemos com o levantamento dos registros de eventos vitais (ca- 
samentos, batismos e otbitos) e com a reconstituição das fa- 
mílias da Freguesia do Rio Grande de São Pedro no mesmo perio 
do, segundo a metodologia desenvolvida pela História Demográ- 
“fica, Toda a análise repousa sobre vasta produção historiográ 


fica e tem a preocupação de situar-se em relação a ela. 


ABSTRACT 


This work studies the socio-economic evolution of the Rio 
Grande de São Pedro Village in its colonial period (1737-1822). 


The political and administrative aspects are analysed with the 


purpose to understand the birth and development process of 
its population. The analyses of the geo-political context of 
the La Plata river's region becamesobligatory to relate this 


analysis to the principles, acts and reflection of the European 
equilibrium power politics. To accomplish this task, primary and 
secundary sources are analysed. Also this work is based on the 
analysis of vital events (marriages, baptisms and deaths) re- 
gistered in the parish records of the Freguesia do Rio Grande de 
Sao Pedro and the reconstitution of families following the me- 
thodology developed by the modern french school of Historical 
Demography. In short the purpose of this work is twofold. On 
one hand is a descriptive analysis of the Rio Grande de São Pe- 
dro Village. On the other hand this study tries to achieve a 
critical analysis of the political, economical and social | as- 
sumptions of the Portuguese colonization of southern Brazil ba- 


sed on the existent current historiography. 


INTRODUÇÃO 


Nos quadros da história colonial brasileira da primeira 
metade do século XVIII, o estabelecimento do presídio e colô- 
nia do Rio Grande de São Pedro constitui fato primordial da 
expansão do império português na América. Situada no contexto 
geo-político platino, a colônia do Rio Grande teve sua traje- 
tória histórica ao longo do século XVIII e inícios do século 
XIX fortemente atrelada aos acontecimentos  pólítico-milita- 
res que delineiam o processo de definição de fronteiras do 
Brasil Meridional, em que se insere a própria gestação da con 
formação político-geográfica da Capitania do Rio Grande de 
São Pedro. Na historiografia do período colonial gaúcho | tem 
prevalecido o enfoque do seu papel como baluarte fronteiriço, 
mas ainda nesta abordagem, tem recebido tratamento secundá- 
rio dentro dos grandes temas que definem esse processo, à co- 
meçar pelo próprio ato de fundação do presídio, envolvido pe- 
lo fato maior que foi a grande expedição lusa enviada ao Rio 
da Prata em 1736, em resposta ao cerco espanhol à Colônia do 
Sacramento. Para a historiografia brasileira, o baluarte Tres 
surge treze anos mais tarde, já como Vila do Rio Grande de 
São Pedro, como base de apoio estratégico à expedição de de- 
marcação do Tratado de Madri, ou referenciada como ponto de 
entrada de "alguns" dos casais açorianos que na mesma * epoca 
chegavam ao “continente”. Durante a década de cinquenta a his 
toriografia acompanha os acontecimentos que envolvem a expe- 
dição de Gomes Freire, e em especial os episôdios da "Guerra 
Guaranítica". Um novo ciclo de treze unos transcorre desde 


a chegada da expedição, e a Vila reaparece, então, na - vasta 


produção historiográfica dedicada à invasão de D. Pedro de Ce 
vallos ao Rio Grande, mas durante os treze anos de sua ocupa- 
ção, o foco de atenção dos historiadores transfere-se para os 
acontecimentos militares da parte do norte do canal, onde ar- 
ma-se a resistência, e para os novos baluartes de defesa da 
expansão para o interior, que são Rio Pardo e Viamão. Configu 
ra-se, durante o período de dominação espanhola, a nova situa 
ção político-militar que prevalecerá após a assinatura do Tra 
tado de Santo Ildefonso, e a transferência da sede do govêrno 
para Porto Alegre em caráter definitivo fixa afetivamente O 
novo centro de atenções do território. O horizonte geográfico 
da historiografia colonial brasileira e regional, referente ao 
Rio Grande do Sul, é delimitado pela evolução desses fatos. 
Na década de oitenta, fatos econômicos importantes mar- 
cam a história da Capitania e em particular da Freguesia do 
Rio Grande: tem início a era das charqueadas, paralelamente à 
aplicação de uma política oficial fomentista para o setor a- 
grícola. Ao iniciar-se o século XIX a Capitania estará final- 
mente vinculada aos mercados do norte e do centro do país, e 
através deste ao mercado internacional. Nessa nova fase da 
história gaúcha, a função militar da Vila do Rio Grande cede 
lugar à função comercial, que deverá caracterizá-la ao final 
do período Eodm a e ainda pelo Império. A historiografia re 
gional registra o surgimento desta nova função, e caracteriza 
a a partir, basicamente, dos mapas estatísticos de comércio 
da Capitania e dos relatos de viajantes estrangeiros que por 
ela passaram em princípios do século XIX. Prevalece ainda, por- 


tanto, uma visão determinista e superficial da evolução socio 


10 


econômica da Fregucsia e da Vila do Rio Grande; o esfôrço de 
análise, a esta altura, consiste no estabelecimento de uma 
viva "competição" entre as novas e promissoras âreas da Fre- 
guesia, como Pelotas, e a antiga sede. 

O objetivo deste trabalho consiste fundamentalmente em 
ampliar a análise da participação da Vila do Rio Grande na 
formação colonial do Rio Grande do Sul, com a colocação de no 
vos dados sobre a sua dinâmica demográfica, social, econômica, 
política e institucional. Buscamos com a mesma ênfase colocar 
uma nova visão compreensiva dos fatos políticos e militares 
que atrelam a sua existência ao processo histórico de forma- 
ção do território. O esboço de reconstituição da sociedade co 
lonial rio-grandina objetiva fornecer uma legítima contribui- 
ção à compreensão histórica da formação social do Rio Grande 
do Sul, sobretudo no que respeita a temas como a ocupação ini 
cial do território e a identificação das estruturas sócio-eco 
nômicas rural e urbana forjadas nesse processo, em que se in- 
clui a tentativa de identificar a formação e dimensões do se- 
tor escravocrata dentro do período que vai do estabelecimento 


da colônia até a invasão espanhola, por constituir o mais obs 


, 
curo no campo da pesquisa histórica e sociológica que busca 
compor os quadros do escravismo no Brasil Meridional, enquan- 
to seja fundamental para seu esclarecimento; 

| Tivemos que aceitar as limitações impostas pela carên- 
cia de documentação para uma análise social mais completa. O 
resultado obtido deriva, basicamente, do levantamento dos Li- 


vros de Registros de Batismos, Casamentos e Óbitos da Fregue- 


sia do Rio Grande no período de 17537 a 1822, com a reconsti- 


a! 


tuição de famílias, processados segundo as técnicas de pesqui 
sa e análise propostas por Louis HENRY para a História  Demo- 
gráfica, com as adaptaçõõs aos registros eclesiásticos brasi- 
leiros elaborados por Lawrence James NIELSEN*. | 

O acervo de fontes tradicionais manuscritas e impressas 
foi investigado em função dos objetivos propostos, sendo rele 
vante o volume de informações de caráter sócio-econômico que 
ai obtivemos de fontes caracterizadas como especificamente po 
líticas ou militares. A citação exaustiva dessas fontes ao 
longo do trabalho deriva não sô de imposição metodológica, co 
mo da necessidade de se dar início à recuperação do riquissi- 
mo acervo histórico colonial da Vila do Rio Grande de São Pe-. 
dro, situados distante dela no tempo e no espaço, em publica- 
ções e arquivos de vários estados brasileiros e dos países 
platinos. A recuperação desse acervo constitiu, sem duvida, a 
condição essencial para o engajamento da comunidade rio-gran- 


dense na tarefa de reconstituição do seu passado histórico. 


* Veja-se obras referenciadas nas Referências Bibliográficas. 
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1. PANORAMA GEO-POLÍTICO BÁSICO 


A fundação do presídio e povoação do Rio Grande de São 
Pedro, longe de ser um ato isolado e apenas de interesse mili 
tar, vincula-se amplamente ao contexto geo-político  platino 
gerado ao longo dos séculos XVI e XVII, e de inícios do sécu- 
lo XVIII. Soma-se ainda em seus fundamentos o contexto sócio- 
econômico que se desenvolveu no centro-sul do Brasil no alvo- 
recer do século XVIII. Não foi, como se tem interpretado, uma 
alternativa perante a impossibilidade de se tomar Montevi- 
déol, e nem mesmo visava somente o apoio imediato à praça da 
Colônia, que estava sitiada pelos espanhóis. Ao contrário, tra ! 
tava-se de um plano já amplamente discutido entre as autorida 
des coloniais e metropolitanas?. 

Desde a fundação da Colônia do Sacramento (1680), o ter 
ritório que se estendia do rio da Prata à Capitania de São 
Paulo atraía a atenção da administração colonial e de particu 
lares, ambos interessados em descobrir e explorar o potencial 
econômico da região. Em 1703 Domingos da Filgueira elaborou um 
minucioso “Roteiro por onde se deve governar quem sair por 


terra da Colônia do Sacramento para o Rio de Janeiro ou Vila 


lcf. e g. HAFKEMEYER, J.B. A conquista portuguesa do Rio Gran 
de do Sul. Revista do Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Sul (daqui por diante: RIHGRS), Porto Alegre, 
1.2. trim., 1928, p. 206-7. FORTES, Amyr Borges, Compén 
dio de História do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Sulina, 
1960. p. 28. | 

2Cf. DOCCA,E.F. Souza. Gente Sul-Riograndense. In: CONGRESSO 
DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 3, Porto Alegre, 
1940. Anais... Porto Alegre, Globo, 1940. v.2 , p. 658. 
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de Santos''3, foram complementados, em 1704, pelo "Informe'! de 
Francisco Ribeiro, que descrevia as riquezas da região plati- 
na, e apontava os meios de se ch egar facilmente até elas, e 
principalmente à prata do Peru, através da expansão do comér- 
cio e da presença lusa na região, para o que aconselhava que 
se fizessem "Povoações apontadas com seus presídios" em Mado- 
nado e no Rio Grande*. 

Em 10 de abril de 1717 D. João V determinava ao governa 
dor do Rio de Janeiro, Antônio Brito de Menezes, que examinas 
se “detalhadamente tudo o que concernia ao porto da Ilha de 
Santa Catarina e suas adjacências! 


! 
ta do governador que se afirmou explicitamente, pela primeira 


, e foi a partir da respos 


vez, a posição oficial de ser criada a povoação no Rio Grande 
de São Pedros. 

As investigações continuaram, e em.1721, Manoel Conde 
ves de Aguiar, Sargento-Mór da praça de Santos, reafirmava a 
importância estratégica do porto do Rio Grande de São Pedro, 


não sô para o apoio à Colônia do Sacramento, como para a ex- 


3apud CESAR, Guilhermino. Primeiros cronistas do Rio Grande 
do Sul (1605-1805). Porto Alegre, Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, 1969, p, 55-9. 


“apud CESAR, op. cit.,p. 61-9. 


SFORTES, João Borges. De sertão a estado. RIHGRS, Porto Ale- 
gre, 2 trim., 1936. p. 139. 


S"Q distrito que se há de povoar, servindo para o aumento da 
Colônia (do Sacramento) e prontidão dos socorros, .. assim 
por terra como por mar, hã de ser na margem austral do 
Rio Grande de São Pedro (..,).'' Apud FORTES, De sertão..., 
p.ldl. 
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ploração de ouro e pedras de valor que supunha haver na re 
gião, 'e, sobretudo, para acesso à riqueza "muito maior de ga- 
do", que poderia ser retirado da campanha "e crear naquelles 
campos havendo quem o domestique'"?. Como segundo sítio apro- 
priado para a criação de uma povoação que atendesse às neces- 
sidades de defesa do sul do país, Aguiar indicava a Ilha de 
Santa Catarina, com sua abundância de madeiras e mantimentos, 
grande facilidade de entrada e saida de navios, e boas condi 
ções de defesa. 

As razões que levavam a Coroa a se preocupar com à segu 
rança efetiva desse território vinculavam-se estreitamente E 
defesa da região mineira do interior do país, seriamente com 
prometida pelo abandono em que se encontrava o litoral ao sul 
do Rio de Janeiro. Em 2 de dezembro de 1721 o Conselho Ultra- 
marino alertava à Coroa sobre o perigo da presença cada vez 
mais constante de navios estrangeiros nesta costa desguarneci 
da, sobretudo a partir das notícias que corriam, de descober- 
ta de ouro na Capitania de São Paulo. 

A ameaça ao território surgia ainda da parte dos espa- 
nhóis, que penetravam livremente pela campanha do Rio Grande, 
e que, segundo informações chegadas ao Conselho, " planejavam 
fortificar-se em Montevidéu, comprometendo a imprescindível 


posição da Colônia do Sacramento no rio da Prata8. Temia-se, 


ZAGUIAR, Manoel Gonçalves de. Notícias práticas da costa e po 
voações do mar do sul, RIHGRS, Porto Alegre, 35:349-62,1929. 
Apud CESAR, Guilhermino. Antecedentes da fundação do Rio Gran 


de do Sul. Separata da Revista Portuguesa de História. Coim 
bra, Fac. de Letras da Univ, Coimbra, 1970. p. 325, 
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principalmente, que a aliança de França e Espanha, recentemen 
te consolidada, resultasse num ataque conjunto ao Brasil, so- 
bretudo a partir da presença de corsarios franceses comercian 
do com coureadores e contrabandistas, de Paranaguá ao .. Rio 
Grande?. Este temor tinha seus fundamentos nos antecedentes de 
ocupação do nordeste pelos holandeses, de recentes ataques de 
franceses ao Rio de Janeiro (1710 e 1711) e na evidência de 
que no sul do pais dificilmente se teria meios de obstar um 
ataque estrangeiro efetivo, por terra ou por mar. 
Imediatamente as diligências foram iniciadas pela Metrô 
pole, e a idéia de povoar os novos estabelecimentos com  ca- 
sais açorianos tomou corpo já nessa época. 'Em 19 de maio de 
1722 D. João V dã o seguinte despacho aquele Parecer do Con 


selho, de 22 de dezembro de 1721: 


“Chegando as informações que mandei fazer 
a Ilha do Pico, a respeito dos casais que se 
diz quererem passar ao Brasil e resolvendo 
o seu transporte se estabelecerao por ora 


duas colônias na Ilha de Santa Catarina e 


no Rio Grande de São Pedro"toO, 


Entretanto, a emprêsa implicava em despesas que os Cco- 
fres reais não tinham condições de assumir. As Minas de Goias, 
Mato Grosso e Cuiabã haviam sido recentemente descobertas, e 


o esquema defensivo da região das Gerais era extremamente one 


9Cf. CESAR, Antecedentes ..., p. 8. 


l0Apud CESAR, Antecedentes ,.., p. 8. 
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roso. Por outro lado, a balança comercial portuguesa arrasta- 
va-se em déficit desde a segunda metade do século XVII, deter 
minado, sobretudo, pela crise da economia açucareira no Bra- 
sil e pela importação maciça de cereais para abastecimento da 
Metrópole, a que se somava a importação excessiva de manufatu 
rados ingleses que Portugal se via obrigado a efetuar por for 
ça do Acordo de Methuen (1703), e que com a Colônia do Sacra 
mento em mãos espanholas, de 1706 a 1715, se vira impossibili 
tado de colocar no mercado platino, tradicional consumidor des 
se excedente. O ouro brasileiro entrava na balança comercial 
para fluir aos cofres inglesesll. 

Em Parecer à Ordem Real de 19 de março de 1722, que de- 
terminava que se fizesse a nova povoação "pelos rendimentos da 
Capitania de São Paulo ou pelos das novas minas"!2, o Conse- 
lho advertia à Coroa, em 24.10.1722, que não havia rendimen- 
tos suficientes em São Paulo, e que os das novas minas (Cuia- 
bã) ainda eram imprecisos, sendo impossível prever se seriam 
suficientes para cobrir tais despesas. Segundo opinião do Con 


selho, era mais conveniente 


"conservar-se com maior respeito a do Sa- 


cramento (...) que & das mais importantes 


lcf. AGUIAR, Pinto de. A economia portuguesa no fim do sécu- 


lo XVIII. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra 
sileiro (daqui por diante: RIHGB), Rio de Janeiro, 298: 276, 


jan./mar. 1975. FURTADO, Celso. Formação Econômica do 
Brasil. Brasília, Universidade de Brasília, 1963. p. 40ss. 


12Apud CESAR, Antecedentes ..., p. 327 
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hoje que Vossa Majestade tem em seus reais 
domínios, e que estã prometendo para esta 


Coroa e para os vassalos dela tão notórias 


“ conveniências"!3, 


Esta posição assumida pelo Conselho, aparentemente con 
traditória, refletia uma adaptação à realidade econômica do 
império: diante da inexistência dos meios necessários, adia- 
vam-se os empreendimentos essenciais para a manutenção e ex- 
pansão da colônia brasileira, respaldando-se nos momentâneos 
aspectos favoráveis do jogo político europeu. 

E importante ter-se em conta que as disputas ibéricas na 
regiao platina, como no todo dos impérios coloniais de Espa- 
nha e Portugal, eram regidas por interesses mais abrangentes, 
que se discutiam no cenário europeu, haja visto que Portugal 
não conseguiu manter a posição assumida ao lado do duque de 
Anjou quando se iniciou a Guerra de Sucessão Espanhola, e is- 
to lhe valeu a perda da praça da Colônia, de 1706 a 1715. 

Ao longo do século XVII Portugal e Espanha perderam "a 
posição de vanguarda e mesmo de preponderância, reduzidos a 
estrelas de segunda grandeza"l+, e o século XVIII iniciou-se 
sob a supremacia inglesa, A manutenção das colônias do ultra- 
mar passou a depender das possibilidades de cada metrópole no 
jogo de interesses que se estabeleceu entre Inglaterra € Fran 


ça, principalmente. Consolidou-se a aliança hispano-francesa 


13Apud CESAR, Antecedentes ..., p. 328. 


IY"NOVAES, Fernando A. Portugal e Brasil na crise do antigo sis 
tema colonial (1777-1808). 2ed. São Paulo, HUCITEC, 1981, 
p. 54. 
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com a ascenção de Felipe V, Bourbon, no trono de Espanha, Por 
tugal, favorecido por sua aliança com a Inglaterra, póde ,'mais 
do que Espanha, aliada da França, atravessar a longa sucessão 
de tensões preservando seus domínios, entre os quais o Brasil 
é o núcleo essencial"lS, A assinatura do Tratado de Methuen 
ja implicara no estebelecimento dessa nova ordem: em troca de 
favores comerciais, a proteção política e a manutenção das co 
lônias. 

Para as pretensões expansionistas de Portugal no Prata 
esta aliança foi fundamental. Foi por força da pressão ingle- 
sa que a Espanha se viu obrigada a renunciar à Colônia do Sa- 
cramento, “esa brecha abierta en el flanco rioplatense espa- 
nol''lé, 

O mercado platino, que desde o século XVII era dependen 
te dos produtos europeus por via brasileira, por ser este a- 
cesso mais rápido e econômico que a rota oficial de Lima, ad- 
quiriu, com Utrecht, ainda maior importância, devido ao retor 
no dos luso-brasileiros ao seu cobiçado comércio negreiro, a- 
travês do "Asiento" obtido pela Inglaterra, pelo prazo de 
trinta anos. É importante lembrar que durante o século XVII 
os portugueses chegaram a dominar o comércio de negros no Pra 


ta, principalmente de 1601 a 1640, e que, terminada a União 1 


ISIbidem, p. 54. 


I6ABADIE-AICARDI, Aníbal. La idea del equilibrio y el contex- 
to geopolitico fundacional del Virreinado Rioplatense. In: 
Jahrbuch fr Geschichtexon Staat, Wirschaft und | Geseli- 
schaft Lateinamerikas, K0ln-Wien, 17:266, 1980. 
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bérica, continuaram atuando, como contrabandistas e “asientis 
tas", em larga escala associados aos franceses, num comércio 
“altamente rendoso, vinculado totalmente à frota e ao comércio 
" do Rio de Janeiro. A expansão dessa sociedade se deu a partir 
de 1681, tendo a Colônia do Sacramento, estrategicamente fun- 
dada um ano antes, assumido importância vital para sua conti- 
nuação, devido à repressão que as autoridades portenhas desen 
cadeavam contra este contrabando!?. Utrecht alijou os sócios 
franceses, que chegaram a desfrutar do monopólio de tão dis- 
putado negócio durante a Guerra de Sucessão, substituindo-os 
pelos sócios ingleses. Não eram sem fundamento, portanto, os 
temores esboçados pelo Conselho português em 1721. 
Mas a Colônia do Sacramento passou a ter, publicamente, 
a proteção da Inglaterra a partir de 1715, e o equilíbrio al- 
cançado em Utrecht, embora precário, garantiu a manutenção dos 
privilégios portuguêses, que, por sua vez, garantiam à Ingla- 
terra manter “oblicuamente una cuia operativa en el Piata'b8, 
A dedicação exclusiva que o Conselho advoga para a pra- 
- Sa da Colônia em 1722 tem sua justificativa na medida exata 
da resposta que o Conselho das Índias deu, em 1713, à Consul- 


ta de Felipe V sobre a devolução da praça à Portugal, aconse 


lhando 


I7SOUZA, José A.S. O trãfego de negros no Rio da Prata. RIHGB, 
Rio de Janeiro, 244:447, jul,/set. 1959. O autor anali- 
sa a obra de Elena F.S. de STUDER, La trata de los negros 
en el Rio de la Plata durante el siglo XVIII (Buenos Ai- 
res, 1959). 


ISABADIE-AICARDI, op. cit., p. 263. 
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"negar absolutamente la pretensiôn que se 
intenta por (los) portugueses", ya que, de 


haberla poseído Lisboa "cuando rompio”. la 


guerra con esta Corona"; '"quê consequen 


cias tan infaustas hubieran sucedido, con 
la influencia y codicia de sus aliados, pa 
ra una moral pérdida de lo principal del 
Reino del Peru!"(...) exhorta a Su Majes- 
tad “no permita lo mas leve asenso, ni con 


senso a tal pretensión, por ser mayor ser- 


vicio y bien universal de estos Reinos"!º. 


Neste início de século XVIII, Portugal, que vinha desde 
a segunda metade do século XVII reestruturando sua economiaem 
função do novo quadro da economia internacional adotou, sem- 
pre que possivel, uma política de neutralidade, procurando e- 
“vitar um confronto direto com a Espanha no Prata. Aproveitan- 
do o desgaste político, militar e econômico em que se encon- 
trava a Coroa espanhola, D. João V, orientado sabiamente por 
seu Conselho Ultramarino, optou por uma estartêgia de ocupa- 
ção que se desenvolveu por etapas - gradativamente - e que 
lhe assegurou a posse definitiva dos territórios almejados. 
Soube, acima de tudo, respeitar as suas próprias limitações, 
porque, assim “dependia-se menos da Inglaterra, e esta menos 
podia exigir pela proteção''?20, | 
Portanto, o aspecto da falta de recursos para efetivar 


Wa empresa de colonização a curto prazo não determinou, sozi 


I9Tbidem, p. 263. 


20NOVAES, op. cit., p. 49, 
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nho, a ação de “muita lentidão“?l que a Coroa desenvolveu no 
Brasil Meridional. A conjuntura internacional foi determinan- 
“te no rítmo desse processo. 

Na segunda metade do século XVII, para contrabalançar a 
perda de mercados que sofriam os produtos brasileiros (açú- 
car e fumo principalmente), a Coroa portuguesa passara a se 
preocupar diretamente com a abertura de novas fontes de divi- 
sas para o Erário Real, e visando explorar as possibilidades 
comerciais do mercado platino, situação plenamente favorecida 
pela política isolacionista que a Espanha devotava à região?2 ,a 
tuou no sentido de oficializar a posse do território que se 
estendia do Rio de Janeiro até o Rio da Prata. Em 1676 obteve 
do Papa Inocêncio XI a bula Romani Pontifici Pastoralis Soli- 
citudo, que criou o Bispado do Rio de Janeiro, ''com a jurisdi 
ção sobre toda a costa e o sertão correspondente que vai da 
Capitania do Espírito Santo até o Rio dá Prata''23. No mesmo. 
ano D. Pedro II outorgou ao Visconde de Asseca e a João Cor- 
reia de Sã a capitania que ia da Laguna ao rio da Prata (que 
não tendo sido ocupada por seus donatários retornou à Coroa 
em março de 1727). Em 1680 efetivou-se a audaciosa fundação da 


Colônia do Sacramento à margem esquerda do rio da Prata, e em 


21ABREU, J. Capistrano de. Capítulos de história colonial :1500- 


1800 & Os caminhos antigos e o povoamento do Brasil. Bra- 
sília, Univ. Brasília, 1982. p. 172. 


22Cf. GARCIA, Emanuel S.V. O comércio ultramarino espanhol no 
Prata. São Paulo, Perspectiva, 1982. p. 13-32. 
23CUNHA, Pedro O. Carneiro da. Política e administração .. de 


1640 a 1765. In: História Geral da Civilização Brasileira. 
São Paulo, DIFEL, 1976. t.1, v.2, p. 20, 
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1684, a da povoação da Laguna, 

A partir da Laguna, formando o eixo com a Colônia do Sa 
cramento, dois ramos de atividades foram intensificadas na re 
gião: o antigo comércio de gêneros com o hinterland platino, 
com sede na praça da Colônia, e o apresamento e a comerciali- 
zação de cavalos, mulas € gado “cimarrôn" das planícies que 
se estendiam entre a Laguna e o Prata. 

Entretanto, a preia de gado era uma atividade que não 


propiciava a ocupação efetiva do território: 


“a ocupação das terras era temporária, no 
regime das 'invernadas'!, isto é, os tropei 
ros .reservavam-se as âreas de pastagens de 
que precisavam para seus rebanhos ao longo 
“dos caminhos, durante o tempo que entendi- 


- Edil 
am, sem entretanto possuirem qualquer titu 


lo de legitimidade"2H, 


O projeto do estabelecimento no Rio Grande de São Pedro 
vai sendo acalentado, e a gente da Laguna tinha ordens de pre 
parar o evento. Francisco de Brito Peixoto, Capitão-Mór da po 
voação, executa sua missão, povoando de gado ''estes pampas do 
Rio Grande por esta parte, porque sendo servido Sua Majestade 


a fundar povoação", precisava "ter gado para os gastos dos 


2*FORTES, João Borges. Rio Grande de São Pedro - povoamento e 
conquista. Rio de Janeiro, Bloch, 1941. p. 23 (Biblioteca 


Militar, 538). 
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moradores'25. Em 1725 parte da Laguna um contingente de trin- 
ta homens, na maior dante escravos do Capitão-Mór, comandados 
por seu genro João de Magalhaes: A "frota" estabeleceu-se na 
margem norte do canal do Rio Grande para barrar a entrada de 
índios e espanhôis, e para controlar a passagem de gado proce 
dente da margem direita?º. O general David Marques Pereira, 
enviado à Laguna pelo Governador de São Paulo "para dar calor 
à povoação do Rio Grande de São Pedro" e vistoriar o empreen- 
dimento dos lagunenses, em Certidão de 20 de abril de 1727, 


declara ter encontrado Francisco Brito Peixoto: 


"tendo à sua custa no Rio Grande de São 
Pedro seu genro Joao de Magalhaes com al- 
guns escravos seus para que aquela parte 
esteja sempre povoada para estar a campa- 
nha facilitada para os moradores desta Ca- 
pitania (São Paulo! poderem mais seguramen 
te com facilidade ir a ela buscar gado co- 
mo costuma e tambêm para impedir alguns es 
cravos e administrados que nao fujam para 


Espanha ou para o gentio da campanha"?2”, 


2ºCarta de Francisco de Brito Peixoto a Rodrigo Cesar de Mene 
zes (governador de São Paulo), de 22.10.1723. Apud FORTES, 


Opa ECLtss Pe ci6: 


26Cf. FORTES, João Borges. A frota de João de Magalhães. RIHGRS, 
Porto Alegre, 1 trim. 19534, p. 75, CESAR, Guilhermino. 
to Alegre, Globo, 1980. p. 91. - Não encontramos registro, 
em obras ou documentos, de que Cristóvão Pereira fosse um 
dos componentes da "frota", como sugere Amyr Borges  FOR-| 
TES (Compêndio ..., p. 32), 

27Apud FORTES, A frota ..., p. 77. 
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Para Borges FORTES, "se evidencia nitidamente o caráter 
de expedição militar que teve a frota de João de Magalhães'"28, 
e ela não estaria, inclusive, totalmente desvinculada do for- 
talecimento dos espanhóis em Montevidêu com a ereção da Forta 
leza de San Felipe e Santiago, em reação à tentativa de ocupa 
ção portuguesa daquele cobiçado porto, em novembro de 17232º. 

Importante ter-se em conta que a designação de Rio Gran 
de de São Pedro, que aparece neste como nos demais documentos 
da época, refere-se tanto ao território que se estende da La- 
guna até o rio da Prata - o "continente"! - como ao "rio", que 
era, na verdade, a lagoa dos Patos30. 

Estar "sempre povoada" significava manter a! presença lu 
so-brasileira na preia do gado da região, coibindo a penetra- 
ção que os espanhóis estavam operando até a Laguna. 

A ocupação estável do território ao sul da Laguna só vai 
se iniciar entre 1730 e 1732, com a migração dos lagunenses, 


“agora com as suas famílias num êxodo definitivo da terra em 


PERORTES, A Frota pues Palito 


*9Sobre a ocupação portuguesa de Montevidéu (1723-1724) veja- 


Porto Alegre, Globo, 1937. v.l, p. 182-90. 


*0Segundo Souza DOCCA, "a atual Lagoa dos Patos passou a figu 
-rar na cartografia, com esse nome, em sua verdadeira si- 
tuação, a partir do mapa de Silveira Peixoto, de 1768. An 
tes chamavam-na Tebiquari, Yany, Rio da Lagoa, Rio Grande 
da Alagoa ou Rio Grande de São Pedro''. (História do Rio 
Grande do Sul. Rio de Janeiro, Org. Simões, 1954. p. 48). 
A denominação de Rio Grande São Pedro foi homenagem a Pe- 
ro (Pedro) Lopes de Souza, em 1532. 
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que viviam", para as terras do Viamão?!, que se estendiam do 
Guaiba e Jacuí, ao norte da Lagoa dos Patos, pela Serra (Cam- 
po de Cima da Serra do Viamão) e atingiam os limites com Santa 
Catarinas2. Em 1732 foram concedidas as primeiras . sesmarias, 
em Viamão e Tramandai33. | 

Joe dê Magalhães abandonou a parte do norte do canal e 
dirigiu-se também para o Viamão, diante da impossibilidade de 
fazer frente às arremetidas dos espanhóis na disputa pela pos 
se do canalºt, O canal do Rio Grande ficou desocupado até 
1737, assim como todo o território circunscrito à lagoa Mirim 
e lagoa dos Patosºº, 

O primeiro projeto de fortificação portuguesa nas mar-' 
gens do canal do Rio Grande foi elaborado por David Marques Pe 
reira em 1727, prevendo sua instalação na margem sul, e ainda 
em 1731 o Conselho Ultramarino advogava junto à Coroa a neces 
siade de executã-1038, | 


A dimensão que assumira o trânsito de tropas de gado na 


SI FORTES, A frota..., p. 77. 


32Cf. NEIS, Ruben. Guarda Velha de Viamão. Porto Alegre, Esc. 
Sup. - Teologia São Lourenço de Brindes; Sulina, 1975. p. 
26. LAYTANO, Dante de. A estância. RIHGRS, Porto Alegre, 
241:35, out./dez. 1958. (p. 47 e 49). 


33Cf. LAYTANO, op. cit., p. 26-29, FORTES, A frota ..., Pp. 
82,85. 


$*Cf. LAYTANO, op. cit., p. 35. CESAR, História ..., p. 92. 
“vide abaixo, capítulo 2, notas 6 e 8. 


36Segundo Souza DOCCA, este plano consta da Consulta do Conse 
lho Ultramarino de 19.04.1730. (Gente ..., p. 656-7). 
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região estada a exigir da Coroa esta atitude, sob pena de per 
dee ao réndaso negócio, de que auferia "gordos" impostos, 
se os Espanhóis se decidissem antes a fortificar o canal?”, e 
a perda desta posição ameaçava, por extensão, as mais ricasre 
giões do interior do pais. 

Em 1727 Francisco de Souza Radio: por determinação do 
governo de São Paulo, abrira o "Caminho dos Conventos", ligan 
do Araranguã, no litoral, a Curitiba, no interior, descobrin- 
do a Vaquería de los Pinares, um reduto de gado estocado das 
Missões Guaranis?8. A importância da descoberta desse novo ma 
nancial foi imensa, dado o processo de desgaste que já se ope 
rava na Vaqueria del Mar, que vinha sendo explorada incessan- | 
temente, desde 1715 com o fechamento da Vaqueria de los Porte 
nos, por índios missioneiros, por santafesinos, portenhos e 
portugueses*”?. Em 1731 Cristóvão Pereira aperfeiçoou o cami- 
nho dos Conventos com o atalho das Tijucas, e a exploração da 
Vacaria dos Pinhais foi efetivada sistematicamente pelos portu 
gueses, em função da região mineira. 

Os tropeiros procuraram caminhos cada vez mais rápidos ,e 


criaram várias vias de acesso que, pelo interior e pela cos- 


37Cf. FORTES, R.G.S. Pedro - povoamento e conquista. p. 18-9. 


380 território da Vacaria dos Pinhais foi genericamente deno- 
minada de Campos da Vacaria, e compreendia.os. atuais muni 
cípios de Lagoa Vermelha, Vacaria, Bom Jesus e Esmeralda. 


$9Ccf. MORNER, Magnus. Os jesuítas, as suas. Missões Guaranis e 
a rivalidade luso-espanhola pela Banda Oriental, 1715-1737. 
Revista Portuguesa de História, Coimbra, 9:141-75, 1960. 
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ta - esta percorrida desde a fundação da Laguna - ligaram o 
"continente" do Rio Grande a São Paulo*º, 

A existência desses caminhos de acesso ao interior do 
pais se transformara em motivo de preocupação para a Coroa, 
porque assim como serviam para as tropas de gado, poderiam ser 
utilizadas também pelos inimigos. Nessa nova situação que se 
criara, e que envolvia a preservação das riquezas do país, co 
locava-se em evidência a importância estratêgica do canal do 
Rio Grande, e a sua ocupação se fazia necessariamente imedia- 
tal, 

A presença portuguesa no Brasil Meridional estava seria 
mente comprometida, não só pela fortificação espanhola em Mon 
tevidéu, que tornara ainda mais vulnerável e isolada a Colô- 
nia do Sacramento, como pelo estabelecimento das sete novas 
missões guaranis na margem meridional do rio Uruguai, entre 
1686 e 1707. O governo português tomou conhecimento dessasmis 
sões apenas em 1727, atravês de um mapa que o governador do 


Rio de Janeiro, Vahia Monteiro, encomendou ao jesuíta  portu 


*0CF. SPALDING, Walter. Gênese do Brasil-Sul. Porto Alegre, Su 
lina, 1953. p. 74, 


Vide Mapa 1. Os primitivos caminhos nos primeiros tempos 
do ciclo de tropeiros. Extraído de FERREIRA RILHO, Arthur. 
História do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Globo, 1958. 
De dds 


"E do que alerta a Coroa o padre Diogo Soares em 27.06.1731: 
"(...) abertos os 2 caminhos novos (...) tenha Hespanha,e 
os Padres das Missões huma porta para se introduzirem em 
nossos sertões e minas". Apud MORNER, op. cit. p. 161-2. 
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guês Luis de Albuquerque, com as informações que obtivera de 


um índio tape“2. Conforme Jaime Cortesão, 


"se a Colônia do Sacramento era, aos olhos 
dos espanhôis, um espinho cravado na gar- 
ganta do Prata, as aldeias dos Tapes, sob 
o mando e o comando dos jesuítas espanhois, 


valiam por um cutelo no flanco do Rio Gran 
de"t3. 


Portanto, não se trata mais apenas de dar apoio à Colô- 
nia do Sacramento. O presídio e povoação do Rio Grande de São 
Pedro estão, desde jã, incorporados ao mais amplo contexto co 
lonial. 

Nesse início de século XVIII são tecidos os fios dos 
mais importantes acontecimentos que terão lugar no Brasil Me- 


ridional nas suas futuras décadas. Conforme análise de Piazza, 


"esta a se desenvolver nos bastidores da 
Corte Portuguesa uma ação político-diploma 
tica da mais ampla envergadura - verdadei- 
ra glória da inteligência luso-brasileira- 
visando à formação do princípio do "uti pos 


sidetis"tt, 


*2Tbidem, p. 163. 


*3CORTESÃO, Jaime. Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri. 
Rio de Janeiro, Min. Relações Exteriores, 1952. v.l, p.304. 


*SPIAZZA, Walter F. A colonização de Santa Catarina. Porto A- 
legre, BRRE, 1982, p. 41. 
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2. ACONTECIMENTOS DECISIVOS 


0 Tratado de Ultrecht, em que se estabelecera..a entrega 
da Colônia do Sacramento a Portugal, em 1715, estava longe de 
representar um desfecho para as disputas ibéricas na região; 
constitufra-se, na verdade, em “no mãs que un pacto de enemi- 
gos que hartos de luchar acuerdan un reparo del botin, para 
no seguir golpeândose"'"s, 

A devolução da praça fora uma concessão que a Coroa es- 
panhola se empenharia em reaver sempre que lhe surgisse a oca 
sião, pois somada ao "Asiento' que tivera que ceder aos ingle 
ses em 1713, comprometia seriamente seu domínio no Prata e, 
por extensão, o domínio colonial da América. 

Nesse sentido a ação do Governador de Buenos Aires era 
orientada com o objetivo de fazer valer a interpretação espa- 
nhola do artigo quinto do tratado, que fixava os limites da 
Colônia ao de um tiro de canhão, exatamente como vigorava em 
1705. 

A pressão espanhola aumentou por volta de 1730, e não sem 
motivação. A expansão das atividades da Colônia tomavam rumo 
inaceitável para os espanhóis, com a dilatação das estânciase 
um aumento considerável de seus rebanhos, principalmente o 
equino, que garantia a condição básica de domínio da campanha. 


Paralelamente, a participação da praça no comércio platino ia 


"SARANA, Henrique de. Expcdiciôn de D. Pedro de Cevallos al 
Rio Grande y Rio de la Plata. In: CONGRESSO DE HISTÓRIA E 
GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 2, Rio Grande, 1937. Anais... 
Porto Alegre, Globo, 1937, v.1, p. 330. 
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no mesmo rítmo ameaçador, tanto que, em 1732, 0 próprio gover 
nador Antônio Pedro de Vasconcelos, já não descartava a possi 
bilidade de novos protestos por parte dos espanhóis*s. 

D. Miguel de Salcedo, ao substituir D. Bruno de Zabala 
no governo de Buenos Aires, trouxe ordens expressas de, defi- 
nitivamente, conter essa expansão territorial, reduzindo a Co 
lônia "en los limites de su Cafion", e de proibir qualquer co- 
mércio entre a praça e os domínios espanhóis"”. 

Cano a ação de Salcedo junto a Vasconcelos não surtisseo 
efeito desejado"?, e diante da evidência de que os portuguê- 
ses não estavam dispostos a se sujeitar às suas condições, de 
sistindo do projeto de expansão no Prata, a Coroa espanhola, 
tendo um bom pretexto no estado de tensão criado entre as du- 
as metrópoles na Europa em virtude de um incidente diplomãti- 


co, enviou ordem ao governador de Buenos Aires para que: 


“sin esperar a que formalmente se declare 
la guerra con los Portugueses, y solo en 
virtud de esta orden, se sorprenda, tome y 


ataque la Ciudad y Colonia del . Sacramien- 
cora 


+8Cf. MONTEIRO, op. cit., p. 200. 


*?Cf. CORTESÃO, Jaime. Tratado de Madri-Antecedentes-. Colônia 
do Sacramento (1669-1749). Rio de: Janeiro, Biblioteca Na- 
cional, 1954. p. 420-53. 


+8Cf£. correspondência entre os governantes das duas praças, À 
pud MONTEIRO, op. cit., p. 203-14, | 


“Instrução de D. Jose Patifo a D. Miguel-de Salcedo, de 18. 
04.1735. Apud MONTEIRO, op. cit., p. 217-8. 
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O incicente na Europa foi derterpado-—-e-a-deeraração for. 
mal de guerra não chegou a ser feita; entretanto, o cerco da 
Colônia, que já vinha sendo preparado, foi imediato. | 

Os pedidos de socorro enviados pelo governador Vasconce 
los foram recebidos no Rio de Janeiro pelo Brigadeiro José da 
Silva Paes, substituto interino do governador Gomes Freire de 
Andrada, que se encontrava nas Minas Gerais. Providenciando o 
envio de socorro e arquitetando os meios para resistir e ven- 
cer o cérco, Silva Paes fêz reviver junto ao Conselho Ultrama 
rino as antigas argumentações em favor da ocupação do Rio 
Grande de São Pedro, sugerindo, inclusive, que fosse aceito o 
oferecimento dos particulares Francisco dos Santos e Gaspar de 
Caldas que se propunham a povoar a região por conta própria, 
em troca de honras e privilégios*?, para que se pudesse ter 
no Rio Grande "aquelas individuações" "precisas e úteis para 
qualquer determinação ou operação''Sl1. 

| O Conselho Ultramarino, em Parecer de 2 de janeiro de 
1736, acata as sugestões de Silva Paes e retoma junto à Coroa 
a defesa do antigo projeto de fortificação e povoação da par- 
te sul do canal do Rio Grande, Maeptando ser propria a 


conjuntura presente", aconselhando, entretanto, que a emprêsa 


30Cf. FONTOURA, Edgar. O Rio Grande de São Pedro na visão de 
José da Silva Paes. Porto Alegre, Globo, 1937. p. 28. 


SICarta de Silva Paes ao Conde de Sarzedas (governador de São 
Paulo). Apud FORTES, João Borges. O Brigadeiro Silva Paes 
e a Fundação do Rio Grande. Separata da RIHGRS, Porto Ale 
gre, 3 trim., 195353. p. 26. 
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fosse assumida pela Fazenda Real, e não por particulares, co- 


mp sugeria Silva Pyesº2. 


A conjuntura internacional era, realmente, extremamente 


favorável à empresa. A Coroa Espanhola encontrava-se debilita 


da para encetar um confronto armado contra Portugal, em que 


certamente se veria envolvida em um conflito com a Inglaterra. 


No incidente recém ocorrido entre as duas Cortes na Europa, a 


Espanha tinha agido' no sentido de contornar a situação,e o 


fato não escapara aos observadores portugueses. Por outro la- 


do, as forças espanholas no Prata estavam empenhadas em man- 


ter o cerco da Colônia e em defender Montevidêu e Buenos Ai- 


5 : ; = 
res contra uma possivel arremetida lusa contra essas' posições. 


O plano baseava-se ainda no pressuposto de que a ocupação do 


canal do Rio Grande só seria muito tardiamente percebida pe- 


los espanhóis, que, caso reagissem, já seriam enfrentados com 


a infra-estrutura militar montadaº3. 


S2Apud COLEÇÃO de documentos sobre o Brigadeiro José da Silva 


Paes. RIHGRS, Porto Alegre, 109-112:75, 1948. p. 75. 
Segundo Abeillard BARRETO, a determinação portuguesa não 
estaria totalmente desvinculada das notícias que se divul 
garam nas Cortes de Madri e Lisboa, de que ingleses ou 
russos, associados ao traficante português Antonio da Cos 
| ta e sua família, poderiam ocupar parte desses territóri- 
os a qualquer momento. (A expedição de Silva Paese o Rio 
Grande de São Pedro. In: História Naval Brasileira. Rio 
de Janeiro, Serviço de Documentação Geral da Marinha,1979. 
v.Z, t.2, p. 30-1). 


93Cf. documento cit. acima nota 48: “(...) com tudo sempre he 


Justo precaver contra qualquer idea que possa formar . a- 
quella nação contra este estabelecimento e que elle se a- 
companhe de força necessaria para sustentar-se no .sítio 
que eleger", 
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Portugal desde jã não admitia perder a povoação que ia 
implantar. Com ela estava lançando as bases do princípio de 
posse baseado na ocupação efetiva do território, que irá invo 
car quatorze anos mais tarde. Para afastar qualquer futura pre . 
tensão da Espanha, o Conselho retoma a tese do transporte de 
casais açorianos para esta povoação, e projeta o estabeleci-' 
mento de novas colônias pelo território e costa do "continen- 
te", com o parecer de que "a continuação destas povoações se- 
rá o que melhor disside a questão de limites que ha entre as 
duas nações'S+., 

Atravês do presídio do Rio Grande ficava garantida a 
posse de todo-o território que se estendia até a sgh: bar - 
rados os espanhóis em suas pretensões de cruzar o canal, fi- 
' cando sob controle o acesso à imensa rede hidrográfica que 
penetrava para o interior a partir da lagoa dos Patos. Para o 
sul, alcançava-se com socorros a Colônia do Sacramento em tem 
po de guerra, e em tempo de paz, incrementava-se aquela povoa 
ção e os negócios desenvolvidos nela. O novo estabelecimento 
permitia, dessa forma, disputar a posse dos imensos rebanhos 
platinos e ainda a participação direta no comércio de  cava- 
los e mulas, garantindo o abastecimento dos centros consumido 
res do país. | 

A posição na margem sul do canal, além de todas essas 
vantagens, implicava em corrigir os aspectos negativos da Co- 


lônia do Sacramento; sua posição não era tão avançada como a 


daquela praça, e sua defesa não seria tão dispendiosa, porque, 


““Tbidem. 
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conforme salientava o Conselho, “a distância em que os Hespa- 
nhoes ficão não permite q.possão trazer grandes forças quan- 
do intentem desalojarnos''SS. 

Sabiam os portugueses que as forças espanholas na região 
eram insuficientes para dilatar suas conquistas, tanto assim 
que, inversamente do que se tem acreditado em função da docu- 
mentação que antecede esse período, nesses novos planos da 
Coroa, a Colônia do Sacramento é que serviria de baluarte de 
defesa para o estabelecimento do canal. É o que estã expresso 
na Consulta de 28 de janeiro de 1736; o Conselho entende que 
estando a Colônia do Sacramento bem defendida, os espanhôis 
"não se hão de mover a atacar a do Rio de São Pedro e ir a 
uma larga distância de suas terras deixando Montevidéu expos- 
to a ser atacado''5S, Era notório que o projeto de expansão 
lusa no Prata não fora modificado, o que à primeira oportuni- 
dade tentariam tomar Montevidéu ou ainda Maldonado. 

Sob a justificativa de pôr fim ao cerco da Colônia, a 
Coroa fêz zarpar de Lisboa, em 25 de março de 1736, sob forte 
sigilo, uma pequena esquadra, que incorporou novos elementos 
no Rio de Janeiro, dai partindo em 25 de junho para o rio da 
Prata, com escala em Santa Catarina. Tratava-se de uma grande 


operação conjugada por terra e mar, projetada com o objetivo 


“STbidem. 


*S68Apud SPALDING, Walter. A revolta dos Dragões do Rio Grande. 
In: CONGRESSO DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 2, 
Rio Grande, 1937. Anais ... Porto Alegre, Globo, 1937, v. 
Ee De BSD 


) 


+ 


de abrir a navegação no Prata para Portugal,e Inglaterra, a 
partir da ocupação dos principais pontos da região: Montevi- 
dêu, Colonia do Sacramento, Ilha de São Gabriel, Maldonado e 
o canal do Rio Grande. Esquadra estava sob o comando do Ca- 
pitão-de-Mar-e-Guerra Luis de Abreu Prego, as operações de 
terra e tropas de desembarque eram comandadas pelo Brigadei- 
ro Jose da Silva Paes e, do Rio de Janeiro, a operação era co 
“ordenada pelo Governador e Capitão General Gomes Freire de 
Andradaº?. 

O predomínio do mau tempo contribuiu para que a empresa 
não fôsse coroada de êxito total, continuando Montevidéu sob 
domínio espanhol; desistiu-se de Maldonado por não atender às 
exigências mínimas para sustentar um núcleo de ocupação. O 
saldo positivo ficou por conta da fundação do presídio no ca- 
nal do Rio Grande. A Colônia do Sacramento retornou ao domi- 
nio português, mas por fôrça do Acordo de Paris (16.03.1737), 
que pôs fim às hostilidades. | 

Para Gomes Freire, o fracasso da ansiada conquista de 
Montevideu parecia inaceitável. Durante toda a campanha insta 
ra com Silva Paes para que não se perdesse aquela ocasião, e 
em seu juizo, já a escala na Ilha de Santa Catarina por tempo 
alem do que haviâm combinado comprometéria o resultado das ope 


raçõesº8, 


37Cf: BARRETO, op. cit:, p. 9-17. 


“BCf. carta de Gomes Freire a Antonio Guedes Pereira, de 08. 
11.1736. Apud DOCUMENTOS sobre a Colônia do Sacramento e 
o Rio Grande de São Pedro - 1737 a 1738. RIHGRS, Porto A- 
legre, (104):389-92, 4 trim. 1946. Veja-se ainda carta de 
Silva Paes a Gomes Freire, de 14.03.1738, apud COLEÇÃO de 
documentos sobre o Brigadeiro esa Do 08=9 
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Em consequência de seus comentários sobre o desenrolar 
da campanha e de suas reprdensões a Silva Paes, Gomes Freire 
foi apontado como ''o maior opositor" à fundação da povoação do 
Rio Grande*º, quando, na verdade, dispensou todo o apoio ao 
presídio e ao desenvolvimento futuro da colônia. Quando, em 
1735, intervira para sustar as negociações para o povoamento 
do Rio Grande por meio de particulares, sem dúvida agira movi 
do pela convicção de que aquela não era a melhor solução para 
a delicada questão que se apresentava no sul do Brasil. En-: 
quanto para Silva Paes a utilização dos particulares teria a 
vantagem de que para os espanhóis "nunca constaria que Sua 
Magestade ou os seus Governadores concorriam para ela'', como 
no caso de Montevidéu, em 1723, parecendo ser "ação só de hum 
particular, a que nao estão obrigados a responder os Principa 
es cazo se reparace nella"£º, para Gomes Freire ela se coloca 
va definitivamente como um alerta da pretensão portuguesa de 


se apossar do canal. 


*9Cf. e.g. HAFKEMEYER, op. cit., p. 207. FONTOURA, op. cit., 
Da -Z&s 


60Carta de Silva Paes a Martinho de Mendonça de Proença e Pi- 
na, de 14.11.1736. Apud CARTAS do Brigadeiro Josê da Sil- 
va Paes para Martinho de Mendonça de Proença e Pina, Go- 
vernador de Minas Gerais (1735-1738). RIHGRS, Porto -Ale- 
gre, 4 trim. 1945, p. 292. Veja-se ainda na mesma cole- 
tânea carta de 08,11,1736, 3 página 292. 
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3. OCUPAÇÃO DO CANAL E FUNDAÇÃO DO PRESÍDIO 

A política de sigilo deu certo. Quando os espanhóis pe- 
netraram no território, após o armistício, já as guardas de 
Chuí e São Miguel estavam montadas, e o forte de Jesus-Maria- 
Josê implantado na entrada do canal. 

Perante os emissários de Buenos Aires não se eximiram 
os portugueses de uma demonstração de força, e o alferes Pe- 
dro Buitrago, no comando do posto do Taim, ordenou que à sai- 
da a comissão fosse ondnnáda "pelo pê da serra e fizesse ar- 
vorar a bandeira de nossa fortaleza, e se salvasse com as cin 
co peças", e que "também fosse pela guarda de Chuy que já se 
achava bem guarnecida'sl, 

Os espanhois contestaram a ocupação do forte de São Mi- 
“guel, alegando que o armistício fôra publicado na Colônia do 
Sacramento e em Buenos Aires em 2 de setembro de 1736, e que 
a construção do forte se iniciara em 19 de outubro daquele a- 
no. 

A defesa da Junta de Governo que se reuniu no Rio de Ja 
neiro em 13 de abril de 1738 para decidir sobre a validade das 
contestações espanholas baseou-se no artigo quarto da Conven- 
ção de Paris (16.03.1737) que mandava que tudo permanecesse 
como se encontrasse ao chegarem as ordens das Coroas para a 
paz, e manteve [o parecer de que tudo fora feito "em tempo hã- 


bil por ser antes de chegarem as ordens para a suspensão das 


elCarta de Pedro Buitrago a Silva Paes. Apud FORTES, O Briga- 
deiro ..., p. 101. 
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hostilidades", que Silva Paes recebeu somente ao retornar da 
expedição ao forte de São Miguel, em 2 de novembro*2. 

A notícia do armistício só chegou, ao presídio em 2 de 
novembro porque a barra estivera desde março impenetrável, e 
essa situação de isolamento foi explorada por Silva Paes com 
muita astúcia, como se depreende de sua carta ao Vice-Rei Con 


de de Galveas, escrita já no Rio de Janeiro em 7 de março de 


1738: 


"como atê 25 de setembro não tinha chegado 
a gente que esperava da Ilha de Santa Cata 
rina, e via que por instantes podiam che- 
gar as ordens Ea o armistício e suspen- 
são das hostilidades, e que cada um dos 
partidos conservasse o terreno com que “se 
achasse atê a decisão da paz, e via queas 
melhores terras e mais abundantes de gado 
eram as que corriam das minhas guardas pa- 
ra fora atê a serra de S. Miguel junto a 
Castilhos pequeno e passo de Chuy, sem em- 
bargo de me achar somente com 81 soldados 
prontos para as guardas, fachinas e servi- 
ços de fortaleza, me animei a ir aqueles 
dois pontos com 30 infantes, 10 dragões e 
paisanos (...) fazendo embarcar no dia 28 


de setembro em a falta segunda Cosas 


Aos espanhóis ficava difícil crer que a paz fosse desco 


nhecida no canal, uma vez que a notícia partiu publicamente de 


S2Apud FORTES, O Brigadeiro ..., p. Ill. 
6$3Apud FORTES, O Brigadeiro ..., p, 89-90. 
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Lisboa a 30 de maio de 1737 para o Rio de Janeiro e Colônia 
do Sacramentos*, onde foi recebida em 15 de agostoê>. Entre 
tanto, na correspondência de Silva Paes hã registros que com 
provam esta realidade, pela impossibilidade de comunicação 
com qualquer outra povoação, tanto por via marítima, devido 
ao "fechamento" da barra, como por terra, seja com a Colônia 
ou com a Laguna, porque a região estava toda em alagadiços,e 
ainda pelo sigilo que Silva Paes manteve em torno da posição 
conquistada e da expedição ao forte de São Miguel, evitando 
quaisquer contatos que o pudessem denunciaree. 

Ainda quanto ao forte de São Miguel, a idéia difundida 
por alguns autores, de uma primeira ocupação portuguesa co- 
mandada por Cristovão Pereira8?, parece-nos não ter fundamen 
to. Em nenhum dos documentos que analisamos existe referên - 
cia a sua estada neste local antes da expedição de Silva 
Paes, e constata-se que o forte e a serra de S. Miguel esti- 
veram ocupados por uma guarnição espanhola no esquema do 


cerco à Colônia do Sacramento até a publicação do armistício 


64Cf. DOCUMENTOS sobre a Colônia do Sacramento ..., p. 359- 
406. 


6SCf. BARRETO, op. cit., p. 36. Observar que a notícia che - 
gou ao conhecimento dos portuguêses antes do que os espa 
nhóis acreditavam. 


66Ccf. FORTES, O Brigadeiro ..., p. 87-99. 


67Cf. e.g. DOCCA, História ..., p. 7. CALENDÁRIO Histórico - 
Cultural do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Governo do 
Estado; IEL, s.d., p. 43. João Borges FORTES sugere es- 


te fato em Fortificações do canal do Rio Grande (Porto A 
legre, Globo, 1957), à página 3, deixando de mencioná-lo 
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em Buenos Aires (02.09,1737)88, E seguro, entretanto, que e- 
le tenha acompanhado Silva Paes na expedição de tomada e Te 
construção do forte em setembro de 173689. As defesas implantadas por 
Cristóvão Pereira enquanto aguardava a chegada de Silva Paes 
foram a do Passo da Mangueira e a do Arroio, as duas nas cer 
canias do canal?º0, 

A ocupação do canal do Rio Grande não pode ser contes- 
tada pelos espanhóis, Silva Paes suíra do Prata a 10 de fe- 
veréiro e a 19 desembarcava na margem direita do canal, em 
plena vigência das hostilidades?7!. Entretanto, para a Coroa 
portuguesa esta Ro estava desvinculada do confronto arma- 


do no Prata, e a Ordem dada a Luiz de Abreu Prego ao deixar 


quando apresenta o histórico do forte, às páginas 22 e 
23, e em sua obra especifica sobre Cristóvão Pereira. 
(Cristóvão Pereira. Porto Alegre, Typ. Centro, 1931). 


68Cf. RESPUESTA del Marques de' Grimaldi, Ministro de Espana, 
a la memoria que enero de 1776 le presentó el de Portu - 
gal, D. Francisco Inacio de Souza Coutinho, sobre limi- 
tes en la banda oriental del Rio de la Plata. S.N.T. 72 
p. (Obras Raras, Biblioteca Riograndense, 693 CL), p. 31. 
Veja-se ainda: COLEÇÃO de documentos sobre o Brigadeiro 
-, passim e DOCUMENTOS sobre a Colônia do & Sacramento 
- passim. 


69C£. Carta de Silva Paes a Ribeiro Coutinho, de 15.03.1738. 
Apud FORTES, O Brigadeiro ... 
de madeira, foi reconstruído com pedra e barro, e rece - 


» p. 97. O Forte, que era 


beu seis peças de artilharia, guarnição de infantaria e 
Dragões, segundo o Marquês de Grimaldi (RESPUESTA ..., P. 
51) e 


79cf. BARRETO, op. cit., p. 33, 


“lIbidem, p. 32-53. 
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Lisboa com a frota, detemminana que se ao chegar ao Rio de Ja 
neiro os espanhóis já tivessem suspendido o cerco à Colônia, 
não “deveria intentar cousa alguma contra elles, mas só tra- 
tar-de da expedição do Rio Grande de São Pedro''72, e a “Ordem 
emitida para Gomes Freire na mesma ocasião instruía detalhada 
mente a implantação do presídio?3. 

No julgamento da Coroa espanhola as conquistas portugue 
sas constituíram uma clara usurpação de seus domínios?*, Mas, 
como previra Portugal, Espanha optou por contemporizar, a 
fim de evitar novos conflitos na área, diante da possibilida- 
de de uma participação direta da Inglaterra”*. 

A nivel local, houve uma tentativa de reação, articula- 
da por D. Miguel de Salcedo. Seu plano consistia em mobilizar 
os índios das Missões para um ataque maciço ao Presídio - tu- 
do pareceria uma ação deles - mas a recusa categórica do Pro- 
vincial jesuíta colocou um fim às especulações?*. 

A questão permanecerá aberta, e vai culminar na expedi- 
ção de D. Pedro de Cevallos aos mesmos territórios em 1763, 


com a ocupação da Vila do Rio Grande por treze anos”?”. 


720rdem Régia a Luiz de Abreu Prego, de 23.03.1736. Apud COLE 
ÇÃO de documentos sobre o Brigadeiro ..., p. 6-10. 


73vide Anexo 1: Carta Régia para Gomes Freire de Andrada, de 
24 de março de 1736. (Extraído de COLEÇÃO de documentos 
sobre o Brigadeiro ..., p. 4-6). 


?"Cf. RESPUESTA del Marques de Grimaldi ..., passim. 


?SCcf. HOLANDA, Sérgio B. de A. A Colônia do Sacramento e a ex 
pedição ao extremo sul. In: História Geral da Civilização 
Brasileira, Sao Paulo, DIFEL, 1976, t.l, v.l, p. 358. 


78Cf. MORNER, op. cit., p. 171-3. 


77cf. RESPUESTA del Marques de Grimaldi ..., p. 32-53. 


CAPÍTULO II 


ASSENTAMENTO E POVOAÇÃO DO "PRESÍDIO" DO RIO GRANDE DE SÃO 


PEDRO: 1737-1749 


1. A GUARNIÇÃO MILITAR 


Para a ocupaçao do canal do Rio Grande, Silva Paes con- 
tou com o apoio e a orientação do Coronel de Ordenanças Cris- 
tóvão Pereira de Abreu, homem com grande conhecimento da re- 
giao, que desfrutava do monopólio da caça de gados e exporta- 
ção de couros pela Colônia do Sacramento desde 1702. 

A indicação do nome de Cristóvão Pereira para a missão 
de apoio à expedição partiu de Gomes Freire de Andrada, em or 


dem emitida a Silva Paes em 12 de junho de 1736: 


“Leva ordem o Comandante do mar de deman- 
dar a Ilha de Santa Catarina (...) para V. 
S. se deligenceen notícias do Coronel de 
Ordenanças Christovão Pereira de Abreu, O 
qual, como V.S. nao ignora, foi executar o 
projecto de introduzir cavalhadas na Colo- 
nia (do Sacramento); en este homem se ha 
reconhecido actividade e zelo (...) tem 
por aquella parte trato, e comercio com os 
gentios menuanos (...) se se avistar com 
V.S. sera conveniente ouça o seu sentimen- 
to, por ser hum homem pratico “* valeroso 
(...) com discurso claro, e militar, e tal 
vez sera util o seu conselho para o que to 
car a Cavallaria e expedição ao  continen 


te"rl, 


O encontro de Silva Paes com Cristóvão Pereira na Ilha 


lapud COLEÇÃO de documentos sobre o Brigadeiro ..., p. 12. 
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de Santa Catarina ocorreu em 9 de julho de 17362, e conforme 
ficou acertado nesta ocasião, o Coronel foi aguardar o desem- 
barque da expedição no canal com cento e sessenta homens, cui 
dando para que a região não fosse ocupada pelos espanhóis du- 
rante as hostilidades no Prata, reunindo a cavalhada que se- 
ria necessária para a defesa do território e tarefa de cons- 
trução do presídio e providenciando o gado para a alimentação 
da tropa que ia desembarcar, porque não o havia disponível no 
canal, "hem de hua nem de outra parte''3, 

A força que Cristóvão Pereira trouxe para o canal do 
Rio Grande foi arregimentada em Santos e Laguna principalmen- 
tet, e constituia-se de homens experientes em montaria, "mui - 
to bons para uma abalroada", que vieram para o Rio Grande na 
expectativa de premios e recompensas que pudessem levar para 


seus sitios de origem, onde haviam deixado suas casas, lavou- 


2Cf. testemunho de Simão Pereira de Sã. Apud BARRETO, op. cit, 
p. 18. 


3Carta de Cristóvão Pereira a Silva Paes, do canal do Rio 
Grande, 05.12.1736. Apud DOCUMENTOS sobre a Colônia do Sa- 
cramento ..., p. 417. 


“Cf. Walter F. PIAZZA, Cristóvão Pereira foi para a Laguna 
com ordem de Silva Paes datada de bordo da nau N. Sra. da 
Vitória, 23.07.1736, que autorizava-o "a requisitar cava- 
los (...), a recrutar gente (...), ordem esta que foi re- 
gistrada na Laguna e a deixou esgotada de gente válida". 

(O Brigadeiro José da Silva Pães, estruturador do BrasilMe . 
'ridional - Inédito). | 
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ras, mulheres e filhos na "suma miséria" em que viviamº. 

A presença desses homens no Canal do Rio Grande não tem 
sentido de povoamento e, definitivamente, "nenhuma povoação e 
xistia quando Paes chegou ao sítio onde decidiu lançar os fun 
damentos da futura cidade militar't8!, 

Algumas afirmações no sentido de que "encontramos em 


toda esta:terra. fazendas estabelecidas antes da fundação de José 


“Carta de Cristóvão Pereira a Silva Paes, cit. acima nota 3. 
Veja-se o testemunho de Simão Pereira de Sã, Apud BARRETO, 
op. cit., p. 47, nota 18. 


FORTES, João Borges. Fundação do Rio Grande. In: CONGRESSO DE 
HISTÓRIA E GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 2, Rio Grande, 1937. 
Anais ... Porto Alegre, Globo, 1937. v.2, p. 206. Veja-se 
ainda: BARRETO, op. cit., p. 33-7 e RESPUESTA del  Mar- 
ques de Grimaldi ..., p. 30 e segs. 


Vide Mapa nº 2: "Desenho por idea da Barra & Porto do Rio 
Grande de S. Pedro". Extraído de BARRETO, op. cit., p. 34. 
Segundo Abeillard BARRETO, este mapa é atribuído a Silva 
Paes, e o original encontra-se no Arquivo Histórico Ultra- 
marino, Lisboa, Inv. Castro e Almeida, Rio de Janeiro, 
10.364. Legenda: A - Porto que se acha occupado com nossa 
Infantaria, 15 pessoas de Artelharia e dous morteyros  B- 
Novo Desenho para a Fortificaçam que deve haver no estrei- 
to C- Guarda do Rybeiro do mercador defendida por hua gro 
ça estacaria e 70 soldados com 3 pessas de artelharia  D- 
O passo da Mangueyra defendido com estacaria e Cavallinhos 
de friza e 24 Infantes E- Ancoradouro das Embarcações  F- 
Barracas de couro donde fse acha) a Provedoria G- Ilha do 
Marinheyro H- Terreno a que chamão Mangrê. I- O Novo De- 
senho do atrac. de barcos [...) L- Pantanos que cercão o 
rincão que (se vae) occupar".: 
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da Silva Paes''? decorrem, certamente, da coincidência dos no- 
mes da povoação fundada em 1737 na margem sul do canal - futu 
ra Vila do Rio Grande - e do território que se estendia desde 
a margem sul do canal até a Laguna - o "continente"! do |. Rio 
Grande - perpetuada na denominação da Capitania. 

Este equivoco tem acarretado enormes prejuízos à histo- 
riografia sul-riograndense, sobretudo no que se refere ao pro 
cesso de ocupação das terras do "continente", quando se tem 
confundido, como no caso da afirmação citada, os campos de 
Viamão, cuja ocupação efetiva iniciara-se em 1732, com os dos 
arredores do canal, onde as primeiras doações de terra foram 
feitas a partir de 1738 pela Comandância Militar do presídios. 

No canal do Rio Grande, os documentos de 1737 foram da- 


tados, em sua maioria, com a expressão "Porto do Rio Grande de 


7HAFKEMEYER, J.B. A primitiva Igreja do Rio Grande do Sul. RI 
HGRS, Porto Alegre, 3 trim. 1929, p. 315. Na mesma linha: 
DOCCA, História ..., p. 40 e PORTO, Aurélio. O coeficien 
te lagunista na formação racial do gaúcho. RIHGRS, Porto A 
legre, 3, 4 trim. 1931, p. 176. 


S Ef. LAYTANO, op. cit., p. 37. FORTES, Fundação ..., p. 218- 
24. 


Vide Mapa nº 3: "Carta de todo o terreno comprehendido desde 
a barra do Rio Grande de S. Pedro" .,. "(tirada por ordem do 
Brigadeiro dos Exércitos de S. Majestade José da Silva Paes, 
1737)". Extraido de BARRETO, op. cit., p. 35. Segundo Borges 
FORTES, esta Carta traz “a planta e perfil das obras de for- 
tificação e o traçado das estradas que buscam o interior, uma 
pela margem da Lagoa Mirim, a outra costeando o Atlântico", 
"e mostra a ausência de qualquer núcleo de povoação" nessa 
regiao. (Fundação ,,,, p. 207-8). 
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São Pedro'". Em 1738, com a transferência do governo para (6) 
forte do Estreito adotou-se a forma "Estreito do Rio Grande de 
São Pedro" e ainda, embora. raramente, "Povoação de Santa Ana 
do Rio Grande de São Pedro”, por ser esta a invocação deste 
forte. Nesta mesma época emprega-se ainda a expressão “Rio 
de São Pedro" simplesmente”. Na correspondência avulsa em ge- 
ral encontramos ainda as formas "Comandância Militar", "Coman 
dância Militar do Rio Grande de São Pedro" e “Estabelecimento 
do Rio Grande de São Pedro'!. Mesmo depois dê elevada à condi- 
ção de vila, permanecem as variações na denominação da povoa- 
ção, sendo empregadas concomitantemente as formas "Estabeleci 
mento do Rio Grande de São Pedro'', "Vila do Rio de São Pedro", 
"Vila de São Pedro, “Rio Grande" e "Vila de São Pedro do ' Rio 
Grande"l0, A denominação de "Colônia do Rio Grande de São Pe- 
dro" foi empregada pela primeira vez na datação de uma porta- 
ria de Silva Paes, em 12 de março de 173711, mas não foi ado- 
tada usualmente. | 
A expedição de Silva Paes, .constituiu, portanto, o pri- 
meiro contingente de ocupação do canal do Rio Grande. Ela era 


formada por: 


"um Comissârio de Mostras, um Tesoureiro da 


Cf. ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL (daqui por dian- 
te AHRS). Anais ..., Porto Alegre, 1977, v.1l, passim. 


10Cf. FORTES, De sertão ..., p. 150. AHRS. Anais, cit., pas- 
sim. 
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Real Fazenda, um Ajudante, 3 Capitães, 3 AL 
feres, 7 Sargentos, 90 Infantes do Rio de 
Janeiro, 56 da Bahia, 37 Dragões, 37 Arti- 
lheiros e diversas praças, perfazendo ao 
todo 254 homens, alêm de marinheiros e ou- 
tras pessoas, e o comandante da expedição, 


Sargento-Mor de Batalha Josê da Silva Pa- 
es"l2, 


Durante o ano de 1737 as atividades desenvolvidas por 
estes homens foram eminentemente militares, centralizadas na 
construção do esquema defensivo da região conquistada, 

O sistema de fortificações implantado por Silva Paes. 
neste ano compreendia, além do forte de São Miguel, o forte 
de Jesus-Maria-Josê, no porto, que era “um grande reduto de 
quatro baluartes, de estacaria e trincheira" e, no Estreito, 
a meia lêgua do porto, uma fortificação que se estendia da la 


goa dos Patos atê o saco da Mangueira, numa "extensa linha, 


I2SPALDING, Walter. Os Dragões do Rio Grande do Sul. RIHGRS, 
Porto Alegre, 4 trim. 1936, p. 220. - Segundo Borges FOR 
TES, os homens de Silva Paes ao deixar o Prata somavam 
mais de setecentos, mas nem todos vieram para o Rio Gran- 
de: "deixara 130 com o Coronel André Ribeiro Coutinho e 
só penetrara a barra em 19 de fevereiro com pouco mais de 
200 por haverem dois de seus navios seguido atê Santa Ca- 
tarina". (O Brigadeiro ,.., p. 66), Sobre o desembarque 
da expedição no canal veja-se ainda BARRETO, op. cit., P. 
32-7. 


So 


com 44 peças de artilharia'l3, Complementava o sistema as guar 
das do Taim, Chuí, Albardão e passo da Mangueiral+*, 
O forte do Estreito era estrategicamente o mais  impor- 


tante para a defesa da posição, porque tinha a função de: 


"afastar da povoação do Porto todo o ata- 
que que os inimigos pretendessem fazer, pa 
ra se expulsar deste Domínio, livrando aos 
moradores de todas as hostilidades de guer 
ra, assim para conservar alguma cavalhada 
(...) e cobrir o desembarque de todas as 
provisoes e petrechos que pudessem ter pe- 
la barra e da parte do Norte de nossas ter 


ras, incontestadas até a Laguna e Vianao, 


13FORTES, Fundação ..., p. 206. 


Vide Mapa nº 4: "Fortificação no Estreito do Rio Grande 
de S. Pedro da evocaçam da Senhora S. Anna", atribuido ao 
Mestre-de-Campo André Ribeiro Coutinho, cerca de 1740 (Cf. 
BARRETO, op. cit., p. 44). Extraído de cópia existente na 
om 


Biblioteca Riograndense. Original: Mss. colorido, 
286x0", 419 (segundo anotação de Abeillard Barreto em c6- 
pia reduzida existente no acervo da mesma Biblioteca) Es- 
 Clarecimentos: "Capam abatido", corresponde ao mato de 
395 braças de comprimento por 40 de largura, mandado aba- 
ter por Ribeiro Coutinho, porque "ocultava hum grande ter 
reno e fazia um seguro approxe (de inimigos) à fortifica- 
ção"; "Chapada desmontada", refere-se a um outeiro, tam- 
bem mandado desmontar por Coutinho, porque "cobria huma 
chegada ao fosso, na curta distância de 40 palmos" (Cf. 
BARRETO, Abeillard. Bibliografia Sul-Riograndense. Rio 
de Janeiro, Cons. Fed. de Cultura, 1973. v.1, p. 380). 


lºCf. AHRS. Anais, cit,, p. 100. 
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como também por ter menos partes acessi- 
veis e indefesas do que no Forte do Por- 
to"ls, 


Com a sua conclusão, em janeiro de 1738, para ele foi 
transferida a tropa e a administração da povoação!68. A partir 
de então, o presídio de Jesus-Maria-José, que Silva Paes ''sô 
construiu para segurar o primeiropasso que deu neste terre- 
no"l7 passou a abrigar apenas uma "Guarda do Forte'', formada 


por um cabo e nove soldados dragões "para cuidado da casa da 


pólvora, armazém e instrumentos e materiais da fábrica da 
igreja"l8, Esta guarda ficou subordinada, juntamente com a 
"Guarda do Norte'', colocada do outro lado do canal, a uma 


guarda principal, a "Guarda do Porto", que tinha a atribuição 
de zelar pela povoação do porto e pelo trânsito entre uma e 
outra margem do gama: 

Mas enquanto o forte do Estreito não ficou pronto, os 
homens de Silva Paes conheceram, durante o ano de 1737, as 
mais duras condições de vida no canal do Rio Grande. Abriga 


dos precariamente em barracas, tiveram que enfrentar um rigo- 


iSRegimento da Guarda do Porto, instituído por Ribeiro Couti- 
nho em 09.08.1740, Apud AHRS. Anais, cit,, p. 128. 


16Cf. documentos da Provedoria do Rio Grande. Apud AHRS, Anais, 


cit., passim. Veja-se: áinda FORTES, O Brigadeiro ..., Pp. 
106. 


17Documento cit. acima nota 15. 


18Tbidem. 
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roso inverno, todo de fortes temporaislº?, sob uma rotina de 
trabalho de extremo rigor. 

A única mão-de-obra disponível no canal eram os própri- 
os soldados, os poucos paisanos que acompanhavam a expedição 
'e alguns escravos de oficiais, e a execução do projeto de cons 
trução do complexo militar não podia ser retardada, porque a 
partir de setembro, segundo o conhecimento que se tinha da re 
gião, os campos começavam a secar, e costumavam descer a eles 
os Tapes, de quem se receava alguma hostilidade20. O período 
mais ârduo de trabalho coincidiu, portanto, com o de maior ri 
gor do inverno. 

4 

Segundo depoimento de Silva Paes, seus "pobres soldados" 

viviam "todos miseráveis de roupas", e alguns teriam andado 


nus se não os tivesse amparado; seus fardamentos se acabavam 


na faina incessante das incursões à Ilha dos Marinheiros e 
aos pântanos e alagadiços das margens do canal, sem que as 
chuvas lhes permitissem alguma recuperação, e na lida das 


construções2l, 
A situação desses homens foi se tornando mais crítica 
a partir de junho, quando, em pleno inverno, a alimentação co 


meçou a ser racionada. Silva Paes não dispunha de mais de cin- 


19Cf, carta de Silva Paes a Gomes Freire, de 07,03,1738. Apud . 
FORTES, O Brigadeiro ..., p. 93. 

20Cf£. Ordem Régia para Gomes Freire, de 24.03.1736. Vide Ane- 
xo 1. | 

2lCf. carta de Silva Paes a Gomes Freire, de 21.06.1737. Apud 
FORTES, O Brigadeiro ,.., p. 75. 
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qluenta alquires de farinha*, e reservava-a para os doentes e 
“mais alguma assistência precisa''22, Os soldados passaram a 
receber quatro arratéis** de carne por dia, "para terem alen- 
to e resistirem ao frio e poderem com o trabalho"23 

O isolamento do presiido tivera início já em março,por 
tanto antes mesmo de começar o inverno, por ter se tornado 
impraticável a barra. As diversas embarcações enviadas do Rio 
de Janeiro com mantimentos, dinheiro, gente, e toda a sorte 
de recursos, tiveram que retornar ao porto de origem ou arri- 
bar à Ilha de Santa Catarina, e mesmo daí, por terra, a comu- 
nicação tornou-se difícil a partir deste mês, tendo ficado 
interrompida durante os seis meses de inverno?*, 

O quadro de miséria instalado no Rio Grande durante o 
ano de 1737 pode ser avaliado a partir de um dos apelos de 
Silva Paes, ansiando que os socorros pudessem entrar a barra 


em setembro: 


* cada alqueire equivalia a 13,8 litros. 


** cada arratel equivalia a 429 gramas. 
(Cf. HOLANDA, Aurélio B. de. Novo dicionária da língua 
portuguesa. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1975. p. 
74 e 137). 


22Tbidem. 
23 Tbidem, 


24Cf, Carta de Gomes Freire ao Vice-Rei em 10.03.1737. Apud 
FORTES, Fundação ..., p. 211 e cartas de Manoel Saraiva Ca 
bral (do Rio Grande, em 14.09.1737) e Manoel de Barros 
Guedes Madureira (da Ilha de Santa Catarina, em ..08.08. 
1737) para Martinho Mendonça de Proença e Pina. Apud 
COLEÇÃO de documentos sobre a Colônia do Sacramento ..., 
p. 423 e 429, 
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"permita Deus seja logo nos princípios e 
não nos façam esperar mais com tanto detri 
mento quanto aqui se experimentam com fal- 
ta de farinha, azeites, vinagres e roupas, 
de que tanto se necessita e sô de carne é 
que se mantem toda esta guarnição com gran 
de pesar meu; hã mais de tres meses e inco 


modos dos mesmos soldados que sem farinha 


e vestidos em tempos àâsperos como & aqui 
o inverno passam mal; a esperança de que 
serã breve o seu remédio é que os acalen 
ta"25, 


Dois meses ainda se passaram sem que este sofrimento pu 
desse ser aliviado. Os recursos só alcançaram o presídio em 
1º de novembro de 1737, quando a situação jã se apresentava de 
'sesperadora. 

A miséria desses homens estava profundamente marcada por 
dois componentes que dificilmente não se teriam associado a e- 
la; de um lado, a rebeldia dos subalternos, como reação ao 
isolamento, à solidão e ao duro regime de trabalho que lhes 
era imposto enquantó lutavam com as próprias forças para so- 
breviver às doenças, ao frio e à fome; de outro lado, a  re- 
pressão do comando, que sofrendo as mesmas privações, tinha (o) 
dever de manter ordem e levar a missão a seu final a qual- 
quer custo. Os crimes foram constantes durante todo o ano. Os 
mais frequentes eram o furto ea deserção, embora a lei previs 


se para ambos a pena capital, Mas cla não foi aplicada, por- 


25Carta de Silva Paes a Gomes Freire. Apud FORTES, O Brigadei- 
TO ...e, Pe 77 (s/data). 
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que de nenhum modo atendia às necessidades dessa missão, sen- 
do substituida por outras, como os tratos de polê e os traba- 
lhos forçados com grilhões e serviços nas galês, por períodos 
que iam de seis meses a cinco anos2e, 

Essas punições, ditadas sem a presença de um Auditor Ge 
ral contrariavam os Regimentos e Ordenanças do Reino, mas e- 
ram justificadas por Silva Paes como sendo o único meio de 
evitar a evasão da tropa??. O soldado Francisco da Costa, por 
exemplo, que servia na Colônia do Sacramento e vieraagregado ao 
Corpo da praça do Rio Grande, que 'nunca recebeu pagamento 
nem fardas", tendo sido capturado apôs a deserção, foi conde- 
nado a, "com grilhão no pé esquerdo", trabalhar nas obras das 
fortificações "por tempo de cinco anos sem vencimento de sol- 
do"28, Mesmo a ato de planejar uma fuga era punido com o máximo 
rigor, como aconteceu, por exemplo, a quatro soldados que,por 
terem "jã para esse efeito tudo pronto', foram condenados a 
“dois anos de serviços nestas fortificações, sem soldo, com 
grilhão no pé direito, para mais segurança e exemplo dos 
mais"?9, A aplicação sistemática da pena de suspensão do sol- 
do, juntamente com os castigos corporais e suspensão da liber 
dade, provavelmente constituisse a solução encontrada para o 
segundo maior problema que o comando enfrentava, que era a 


falta de numerário para o pagamento regular da tropa e de 


26Cf. AHRS,. Anais, cit., passim. 
2! Ibidem, p. 44. (Portaria de Silva Paes, de 01.08.1737), 
2SIbidem, p. 42-3. (Portaria de Silva Paes, de 04,07,1737). 


29Tbidem, p. 43 (Portaria de Silva Paes, de 01.08.1737). 
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seus fardamentos, 

A primeira embarcação a entrar a barra (01,11,1737), a 
sumaca "Santo Antonio e Almas' trouxe para esses homens poucos 
recursos, mas trouxe principalmente a notícia do armisticio 
celebrado em 16 de março de 1736, e "a esperança de que apôs 
ela viriam outras embarcações e cessariam de vez as misérias 


que os acompanhavam'30, 


SOFORTES, O Brigadeiro ..,, p, 100, 
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2. POVOADORES ÍNDIOS 


2.1. Contigente Paulista 


As primeiras famílias de povoadores chegaram ao  presi 
dio em setembro de 173731, procedentes de São Paulo, com a 
"recondução" de João da Távora, que fora determinada pela Co- 
roa já na Ordem de 4 de março de 173632, Eram cento e duas 
pessoas, em sua maioria das aldeias de São Miguel, Barueri,Es 
pinheiro (ou Pinheiros) e Nossa Senhora da Escada?3, que fo- 
ram desde logo incorporadas ao trabalho nas fortificações. 

Até a chegada de novos povoadores, em 1738, esse conti - 
gente secundou o militar na formação da população do  presi- 
dio. | 

Nos dois primeiros anos, 1738 e 1739, segundo os assen- 
tamentos de ôbitos da paróquia, esse grupo perdeu no mínimo 
15% do seu contigente edad, e teve uma participação de 
25% no total de óbitos de livres registrados. Esse indice pro 
vavelmente estã relacionado às poucas condições de sobrevivên 
cia que esta gente encontrou no presídio, após uma longa e di 
ficil jornada, agravadas pelo regime intensivo de trabalho a 


que foram submetidos. Conforme analisou Borges FORTES, se es- 


31Cf. Portaria de Silva Paes para assentamento desses povoado 
res no Livro 1 da Provedoria do Rio Grande, registrada em 
10.12,1757. Apud AHRS. Anais, cit., p. 53. 


32vyide Anexo 1. 


33Cf. Livros Paroquiais de Batismos e Óbitos, de 1737 a 
1749. 
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se contingente constituiu um reforço para os soldados, a sua. 
chegada no auge da fome e da miséria deve ter agravado ainda 
mais a situação existente, 

Mas ainda a partir de 1738, essas familias tiveram uma 
participação significativa no movimento da população da colô- 
nia; em 1738, dos sete batizados de livres registrados, qua- 
tro sairam desse grupo. Até 1749 sua participação se manteve 
estável, embora passando a representar uma proporção cada 
vez menor dentro do total de batisados de livres registrados 
- 57% em 1738, 12% em 1739, 8,3% em 1740, e assim regressiva- 
mente - devido ao progressivo aumento da população, em decor- 


rência da incorporação de novos contingentes de povoadores. 


2.2. Contingente Tape 


Também por volta de setembro de 1737 o presídio passou 
a incorporar elementos índios que eram apresados na campanha 
durante as diversas incursões que se fazia. 

Encontra-se no Livro I de batismos da freguesia vários 
assentamentos de índio ou índia "apanhado na campanha"; são 
Tapes (guaranis) procedentes "do sertão de Buenos Aires'"3º,sen 
do em grande número mães apresadas com seus filhos*8. 

É provável que muitos viessem dar ao presídio “fugidos 


das Missões, o que não era fato novo para a administração co- 


"FORTES, O Brigadeiro ..., p. 78 
PNCE Csgue bivo. | Bat; fis Do 12, Lya; 13: 


SBC. cg, Live 1d Bate fis, 11, 12 I2Vos Tvs 20 ST 
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lonial, pois já em 1733 Francisco de Brito Peixoto, em Carta 
ao governador de São Paulo, fazia referência a esta ocorrência 
na Vila da Laguna?”, 

Em São Paulo a administração agia no sentido de atrair 
or indios e manter um bom relacionamento com eles, tratando-os 
"com carinho" mas se decidissem se retirar voluntariamente e 
essa retirada fosse prejudicial & colônia, eram então represa- 
dos*8. 

Acreditamos que o mesmo procedimento tenha ocorrido na 
colônia do Rio Grande, visto o interesse com que eram ampara- 
dos esses novos súditos, principalmente pela carência de mão- 
de-obra existente, e porque eram mantidos sob extrema vigilân- 
cia), Hã evidências de que alguns se faziam acolher com o ob 
jetivo de espionar e desestabilizar o núcleo português, seguin 
do orientação da administração espanhola, roubando gado, cava- 
los e escravos e incentivando a fuga de soldados e de indios 
jã submetidos; quando surpreendidos eram presos e punidos seve 
ramente, ou degredados para as capitanias do norte“, 


A grande maioria desse contingente, entretanto, :contri- 


37Cf. FORTES, João Borges. O tropeiro, In: CONGRESSO DE HISTÓ- 
RIA E GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 2, Rio Grande, 1937. A- 
nais ... Porto Alegre, Globo, 1937, v.2, p. 81-2. 


38Cf. documento do governo de São Paulo, datado de 17,01,1725. 
Apud FORTES, Cristóvão Pereira, p. 4-5. 


39Cf, Regimento da Guarda do Porto, cit. Apud AHRS. Anais cit., 
Po 132. 


40Cf. e.g. AHRS. Anais, cit., p. 56, 126, 127. 
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buiu decisivamente para a implantação da noya colônia, sobre- 
tudo pelo engajamento na atividade pecuária, nas estâncias re 
ais e particulares"), 

Nos Livros Paroquiais de batismos e óbitos de 1737 a 
1749 foram registrados cento e quatro assentamentos referen- 
tes, explicitamente, a índios Tapes: setenta e nove batismos 
(de adultos e crianças, legítimos e naturais) e vinte e cinco 


de óbitos (adultos e inocentes), 


2.3. Ausência de um contingente minuano 


Os minuanos estavam localizados nas imediações do canal, 
“junto ao rio Jaguarão, laguna Mirim e laguna Negra'“2, e fo- 
ram alvo de um intenso trabalho de conquista por parte da ad- 
ministração do presídio, mas em nenhuma época tiveram presen- 
ça marcante na vida da colônia e numericamente foram sempre su 
perados pelos tapes. | 

O levantamento dos livros paroquiais de batismos e óbi- 
tos de 1737 a 1749 acusa ausência total de registros referen- 
tes ao grupo minuano. Nesse período eles mantiveram-se a dis- 
tancia, apenas como eventuais fornecedores de gado bovino e 
equino aos portugueses. 


Ja Silva Paes trouxera instruções de Gomes Freire no 


“ICf, e.g. Cristóvão Poty, “indio Tape a serviço do . cortume 
d'el rei e fregues dessa freguesia".Liv. 1. Ob,,fl. 26v. (re 
gistro de óbito de sua mulher). 


*"2FLORES, Moacyr. Os índios infiéis. Rev. Est. Ibero-America- 
nos, Porto Alegre, PUG, 3(1):11, jul. 1982, 
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sentido de buscar "boas relações com os Minuanos, captando-os 
para os portugueses", porque podiam "trazer cavalos para nego 
ciar"“3, mas na correspondência e nos Atos de Silva Paes não 
hã qualquer referência a um contato com o grupo durante o ano 
de 1737. André Ribeiro Coutinho, ao que tudo indica, foi a 
primeira autoridade a manter um entendimento com alguns deles, 
provavelmente em 1738, e por seu relato evidencia-se o quanto 


ainda estavam arredios os minuanos: 


"os tractei e fiz presentes, pela Fazenda 
Real, proporcionados aos seus uzos e em no 
me de S.M. dei a hum a nomeação e o bastão 
de capitão e o Padre Fr. Sebastiao de Mi- 
lão, pôde reduzir uma mulher e seus filhos, 
o marido (por contrato temporal) ao gremio 


da Igreja"“tb, 


A expectativa de uma aproximação permaneceu, mas dezes- 
seis meses apôs a fundação do presídio os minuanos continua- 
vam totalmente fora do controle dos portugueses, conforme se 
depreende da informação chegada do forte de S. Miguel, em ju- 


nho de 1738: 


"os minuanes já se acham alguma coisa reti 


*SFORTES, O Brigadeiro ..., p. 62. 


"""MEMÓRIA dos serviços prestados pelo Mestre-de-Campo André 
Ribeiro Coutinho no govêrno do Rio Grande de S. Pedro", di 
rigida a Gomes Freire de Andrade, em 1740: RIHGRS, Porto 
Alegre, 16:245, 4 trim., 1936. 
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“rados pelo rigor do inverno e por serem estes os 
tempos em que costumam fazer seus tupambaés* 
e nunca de todo deixam de vir alguns e tra- 
zem mais eguas que cavalos e parece que an- 
dam na diligencia deles para se aproveita- 


rem de alguns gêneros quando aqui os ha- 
uys 


jam 

Não encontramos registro de qualquer outro contato com 
os minuanos nos prôximos anos; apenas, nos documentos por tugue 
ses, uma grande preocupação em localizã-los e comerciar com 
eles. 

Parece confirmar-se, portanto, a teoria de Moacyr FLORES 
de que, movidos pela exaustão da "Vaqueria del Mar', dois anos 
apôs o estabelecimento dos portugueses no canal do Rio Grande, 
“os Minuanos tiveram que se mudar para o outro extremo, junto 
ao rio Uruguai"; apenas não se confirma, na documentação con- 
temporânea, a idéia de que inicialmente os minuanos foram sol- 


dados e peões dos portugueses'""s, 


*"tupa-mbaê": período em que todos, sem exceção alguma, dedica 
vam-se '& produção econômica das coisas de Deus''. (Cf. SOLER, 
Maria Nagelica C: Colônia do Sacramento e Reduções: confli- 
tos de interesses políticos. In: SIMPÓSIO COMEMORATIVO DO 
BI-CENTENÁRIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio 
de Janeiro, 1976. Anais ... Rio de Janeiro, IHGB/IGHMB, 1979. 
v.l, p. 15353-4). 


"*SCarta do Ajudante Manoel Gomes Pereira a Ribeiro Coutinho,do 
forte de S. Miguel, em junho de 1738. Apud AHRS, Anais, cit. 
p. 70. 


“6FLORES, op. cit., p. Il. 
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Os minuanos virão a ser, com efeito, habitantes da col6- 
nia do Rio Grande, peões e soldados da Coroa portuguesa, mas 
em outra fase da vida do presídio, como resultado de um traba 
lho de aproximação que serã iniciado doze anos após a sua fun- 
dação; dez anos após o afastamento total do grupo. 

A idêia de que os minuanos participaram da implantaçãoda 
colônia, implicita e explicitamente formulada em todas as obras 
que abordam o tema deve ter sido absorvida por combinar com a- 
quela, bem mais próxima da realidade, de que eram tradicional- 
mente amigos e aliados dos portugueses; aos Tapes, tradicio- 
nais inimigos, a historiografia regional não admite tal parti- 


cipação. 
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3. POVOADORES BRANCOS 


3.1. Contingente espanhol 


Tão logo vigorou a paz na região, os tropeiros espanhóis 
acorreram ao canal para negociar com os portugueses, pois já 
se espalhara a notícia de que Silva PAes estava empenhado em 
obter dois mil cavalos, selas e arreios para a formação do Cor 
po de Dragões do Rio de Grande!”., 

O fato torna-se plenamente compreensível na medida em 
que constatamos que, na realidade, as rivalidades na região es 
tavam longe de corresponder às dimensões que lhe têm sido da- 
das pela historiografia regional, e que a cooperação entre por 
tugueses e espanhóis no comércio de gados era um componente an 


tigo dessa vizinhança: 


“jã em 1723 se 18 numa carta enviada da La- 
guna que um espanhol ia a caminho de Santa 
Fe com a intenção de informar 'aos mercado- 
res da dita cidade a maior facilidade que 
poderão ter no negócio com os : portugueses 
nesta povoação, pela muita incoveniencia e 
perdas que tem os ditos mercadores" sempre 
que a Guarda de San Juan conseguia impedir 
os seus negocios com os portugueses da Colô 


nia do Sacramento""8, 


Seus lucrativos negócios de gado só deixavam de ser paci 


“7 FORTES, O Brigadeiro ..., p, 66,130, 
"SMORNER, op. cit., p, 164, 
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ficos quando as duas metrópoles se decretavam estado de guer- 
ra, ou quando interesses setoriais - como, por exemplo, a ri- 
validade entre os índios missioneiros e "pampeanos" - envolvi 
am a um dos parceiros*9. Fazendo valer a determinação espanho 
la de que os portugueses não fixassem novos núcleos em seus 
domínios - como o pretenderam em Montevidéii em 1723 e no ca- 
nal do Rio Grande em 1725 - os espanhóis, sem negar a fideli- 
dade à sua Coroa, se sentiram sempre livres para ir até a La- 
guna comerciar seu gado, ou ainda para participar ativamente 
do contrabando português no Prata, do qual Buenos Aires, des 
de o século XVI, estivera tão diretamente dependenteS0. 

Mas o contingente hispânico da povoação do Rio Grande 
foi formado principalmente pelos espanhóis que acorreram com 
o objetivo de aí se estabelecerem. É marcante, a partir de 
1738, a presença de peões espanhóis, procedentes, a maioria, 
de Santa Fé, Corrientes, Entre Rios e Paraguai, radicados nas 
estâncias reais e particularesºl. 

Esses homens representavam mão-de-obra altamente especi 


alizada, de importância vital para a sobrevivência da colônia, 


*9Tbidem, passim. 


30Cf. GARCIA, op. cit., p. 17-28, SALVADOR, José Gonçalves.Os 
cristão-novos e o comércio no Atlântico Meridional. São 
Paulo, Pioneira; INL; MEC, 1978. p. 363. 

SIcf£. e.g. Isidro Maciel, "homem espanhol e domador d'el Rei 
na Estância de Bojuru" e João Marinho, "peão espanhol na 
estâucia de Manuel Jorge". Liv, 1, Ob., fls, 27 e 30. Ve 
ja-se outros exemplos no mesmo Livro as folhas 25v,, 33, 
45, 88v. o 
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cuja economia, de mercado e de subsistência, tinha por base a 
pecuária. Para as atividades que exerciam - cavalariços, boiei 
ros, carreiros, domadores, laçadoresº”? - era impossivel con- 
tar com os elementos portugueses que desembarcaram no canal : hã, 
na correspondência de Silva Paes, várias referências às difi- 
culdades que enfrentou quando pensou em fazer seus homens ,sim 
plesmente, montar*?. Igualmente os povoadores vindos do Rio 
de Janeiro eram completamente inabilitados para elas, e a mão 
de-obra escrava era, por natureza, incompatível com a lida 
campeira, além de ignorá-la tão completamente quando os  de- 
mais», 

“Esta pequena migração espanhola. para a colônia do'* Rio 
Grande vai se manter durante todo o século XVIII, e não deve 
ser encarada como um acontecimento excepcional. A convivência 
de portugueses e espanhóis em comunidade vinha se exercendo na 
região platina desde o século XVI, quando os portugueses acor 
reram para a nova cidade de Buenos Aires com tudo o que ela 
mais carecia em recursos humanos - oficiais mecânicos, arte- 
sãos, comerciantes - abastecimento de viveres e investimentos 
financeiros. No início do século XVII, exatamente em 1622, os 


portugueses chegaram a representar 25% de sua população total 


S2Cf. AHRS. Anais, cit., passim. 


S3Cf, e.g. carta à Gomes Freire em 21,06.1737. Apud FORTES; 
"O Brigadeiro ..., D. 67. 
S4Cf. FREITAS, Décio. O capitalismo pastoril. Porto Alegre, 


Esc. Sup. Teologia São Lourenço de Brindes, 1980. p, 33- 
da 
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de 1.200 habitantes, e em 1674 (34 anos depois de terminada a 
União Ibérica!) seu número estima-se entre quatro e seis mil, 


“muitos dos quais já 'avecinados'" na terra''ss, 


3.2. Contingente luso-brasileiro 


3.2.1. Contribuição da Colônia do Sacramento 


Os primeiros povoadores luso-brasileiros civis a chegar 
ao presídio foram antigos povoadores da Colônia do Sacramento, 
atraídos pela posição mais segura da povoação do Rio Grande e 
pelas amplas possibilidades de acesso à terra que esta ofere- 
cia, em comparação com a praça da Colônia, limitada pela vigi- 
lância constante da administração espanhola. 

O) governo do Rio de Janeiro jã contava com essa migração, 
e chegou mesmo a incentivã-la. Conforme expõe Goes Freire, em 


meados de 1737, a Silva Paes, 


“não deixarao de convidar a boa qualidade 
de esse terreno os moradores da Colonia que 
de esta parte se acham e se irao .estabele- 
cer em essa. Fazem viagem nove famíliase os 
mais irei trabalhando pelas reduzir a que 
sigam o mesmo destino, e a miséria em que 


vivem os hã de precisar ,., 96, 


SSCf, SALVADOR, op. cit., p. 353-77. 


SêCarta de Gomes Freire a Silva Paes, em resposta à que este 
lhe escrevera em 12.053,1737, Apud FORTES, O Brigadeiro ..., 
p. 81 (s/data). 


12 


Em carta de Silva Paes, de abril de 1737, encontramos a 
confirmação das estimativas de Gomes Freire, e dos verdadei- 


ros interesses que animavam ambas as partes: 


"São sem numero os moradores que querem vir 
estabelecer-se neste Rio Grande e aqui me 
segura um Domingos Martins, que saiu da Co 
lonia e tinha levado a sua família para es 
sa cidade, a vai buscar para aqui e alguns 
mais porem que espera se lhe de terreno pa 
ra começar as suas searas e algum gado co- 
mo & costume: para principiar eu lhe segu- 
rei se daria a cada casal 10 ou 12 cabeças 
e menos (sic) terreno para fabricarem (...) 
e parece-me se lhe deve fazer por ora todo 
o bom partido e & sem dúvida concorrerã mui 


ta gente para o povoar'"'37. 


A chegada dos primeiros povoadores da Colônia, esperada 
para 1737, não ocorreu, entretanto, senão em 1738, quando ces 
sadas as Chuvas que assolaram a região durante todo aquele a- 
no, o caminho que ligava as duas povoações apresentou condi- 
ções de ser vencido com sucesso. O primeiro registro de even- 
tos vitais desses povoadores na freguesia do Rio Grande data 


de 1740858, 


S7Carta de Silva Paes a Gomes Freire em 12.04.1737. Apud FOR- 
TES, O Brigadeiro ,..,p. 83-4. 

“8Liv. 1 Bat., fls. 15: 02.11.1740 - Maria, filha legitima do 
furriel de Dragões Matias Francisco Tibau, natural - “de 
Veiros, termo de Lisboa Ocidental e de Maria Gomes, natu- 
ral da Colônia do Sacramento, 
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3.2.2. Ausência de um Contigente Lagunense 


A ausência de uma corrente de povoamento da Laguna para 
o canal do Rio Grande e, consequentemente, de um contigentela 
gunense no processo de povoamento do presídio evidenciam-se, 
de forma irrefutável, na docimentáção contemporânea investiga 
da. 

O Livro da Provedoria do Rio Ciadide registra, em 1738, 
a entrada de um "casal do número" procedente da Laguna*?, mas 
esses cônjuges não são naturais daquela vila; ele, Manuel da 
Silva Vargas, é natural do Bispado de Lamego (Portugal) e ela, 
Páscoa Maria do Espírito Santo (ou Pascoa Maria da Ressurei- 
ção), é natural da Ilha do Faialfº, e trazem uma filha menor, 
que & natural da Vila de Santosfl!. Esta É a única notícia 
que encontramos, de casal procedente da Laguna. 

O levantamento dos Livros da Paróquia,de batismos e bi 
tos,do período de 1737 a 1749 acusa a inexistência de qual - 
quer casal em que os dois cônjuges fôssem lagunenses, e reve- 
la a presença de quatro casais em que apenas as mulheres são 
naturais da Laguna, e seus cônjuges são de outras origens: Ro 
mualdo Correia, natural do Bispado de Lagos, é cônjuge de Eu- 


sébia Pires; Luiz de Queiroz, comerciante, procedente e natu- 


*9Apud AHRS. Anais, cit., p. 61-2. 

60Tnformações colhidas nos Livros Paroquiais de Batismos e 6- 
bitos. O primeiro filho do casal na povoação foi batisado 
em 07.06.1739. (Liv. 1:Bat.,f.4). 

ClIRita Maria da Ressureição, conforme registro de batismo de 
seu filho no Estreito (liv. 1 Bat, do Estreito, f. 10lv.). 
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ral do Rio de Janeiro, é cônjuge de Francisca Corrêa; Antonio 
Nunes da Costa, Alferes de Dragões natural de Portugal, é con 
-juge de Isabel Antonia Ribeiro, e Inácio Rodrigues Alvarenga, 
natural do Rio de Janeiro, é cônjuge de Lourença Correa de 
Bonsucesso; seus primeiros filhos na povoação do Rio Grande 
foram batisados em 1743, 1745, 1747 e 1748 respectivamente*?. 
À conjugação desses dados nos leva a concluir que, seguramen- 
te, esses casais se constituiram na própria povoação, a par- 
tir da entrada dessas mulheres. 

Através desse levantamento identificamos ainda cinco mu 
lheres lagunenses que tiveram filhos naturais na povoação do 
Rio Grande, sendo que existe a possibilidade de que esse gru- 
po fosse maior, porque os registros de filhos ilegítimos e- 
ram, normalmente, muito incompletos, e não raramente omite-se 
a origem da mãe. As mulheres identificadas são: Rita Correa 
de Abreu, parda, que teve três filhos (1741, 1743 e 1746) com 
Francisco Antonio Cardoso de Menezes e Souza, Ajudante de Dra 
“gões, solteiros3: Francisca Correa, que teve dois filhos (1741 
e 1743) de João de Freitas da silva, Ajudante de Infantariana 
tural de Pernambuco8*; Januária do Canto, que teve uma filha. 
(1744) com Antonio Nunes, Alferes de Dragões natural de Portu 


ga18S, sendo que ele veio a casar-se posteriormente com outra 


62Liv. 1 Bat., fls. 43, 53, 59, 82 respectivamente. 
6SLiv. 1 Bat., fl. 16v. (1º filho). - 
64Liv. 1 Bat., fl. 22 (id. 


6SLiv. 1 Bat., fl, 47v. ('sub conditione por ter sido bati- 
zada no Bojuru"), 
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mulher da Laguna, constituindo um dos casais acima identifica- 
dos; Petronilha, índia, que teve um filho (1749) com Antonio 
Pires Viana, natural de Portugalb6, e que, certamente, era 
também homem da tropa, e Josefa Fernandes (Índia administrada 
por Joana Fernandes), que teve um filho (1749) de pai incógni 
tob?, | 

A partir dos registros de óbitos desse período identifi- 
camos a presença de cinco homens solteiros naturais da Laguna, 
o que evidencia, sobretudo, o retorno dos lagunenses que vie- 
ra, com Cristóvão Pereira ãâquela povoação, 

A inexistência de uma corrente demográfica lagunense em 
direção ao presídio do Rio Grande enquadra-se plenamente no 
contexto sócio-econômico da vila da Laguna nesta primeira meta 
de do século XVIII. 

Os antecedentes históricos da Vila da Laguna dificilmen- 
te lhe permitiriam concorrer para o povoamento do Rio Grande com 
um maior. número de pessoas do que o que se registrou, Não mui- 
to tempo antes, em 1726, a Câmara da Laguna havia |. declarado 
que a vila estava impossibilitada de atender ao recrutamento 
que David Marques Pereira lá foi fazer, a mando do governador 
de São Paulo, de gente para povoar a barra do Rio Grande, "por 
não os terem', e porque "todos os moradores" "eram muito | po- 
bres" e "viviam miseravelmente em ranchos de palha"8ê e, conse 


quentemente não tinham recursos para esta empreitada. Quando 


Sb6Liv. 1 Bat., fl. 85. 
67Liv. 1 Bat., fl: 89 


&SDocumento da Câmara da Laguna. Apud HAFKEMEYER, A  conquis- 
EO vas Zi 
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colocados à margem dos negócios das tropas de gado, que passa 
ram a percorrer os novos caminhos do interior, grande parte 
das familias lagunenses trataram de estebelecer-se, e defini- 
tivamente, por volta de 1730 a 1732, nos campos de Viamão, 
onde receberam suas sesmarias, tendo se configurado, realmen- 
te, uma corrente de povoamento lagunense para aquela região 89, 
Para o canal do Rio Grande, em 1738, já não havia famílias de 
povoadores a deslocar da Laguna; jã o recrutamento de Cristô 
vão Pereira, em 1736, deixara aquela povoação "esgotada de 
gente vãlida'?9, e, de forma alguma, a administração coloni- 
al prescindia do povoamento e manutenção daquela vila. 

A migração de mulheres solteiras para o canal do Rio 
Grande, sem o acompanhamento de suas familias, provavelmente 
seja um reflexo do baixo nivel sócio-econômico daquela povoa- 
ção. Esta migração se deu, certamente, através da rota de co- 
mércio que, em fins de 1737, foi estabelecida entre as duas 
povoações, e deve ter sido motivada, principalmente, pelas am 
plas possibilidades de casamento que a concentração de tropas 


no presídio oferecia. 


3.2.3. Os povoadores do Rio de Janeiro 


A contribuição mais expressiva para o povoamento do pre 
sídio do Rio Grande foi dada pela gente oriunda do Rio de Ja- 


neiro - recrutas, moças solteiras e "casais de número", que 


69Cf. RODRIGUES, José Honório. O continente do Rio Grande.Rio 
de Janeiro, S. José, 1954, p. 35. 


7OPIAZZA, op. cit., acima nota 4. 
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começam a chegar a partir de 1738. 
O primeiro surto de povoamento do presídio, que se es- 
tende de 1738 a 1749 é marcado pelo predomínio de cariocas,se 


cundados por , mineiros, baianos e paulistas?l, Conforme obser 


vou José Honório RODRIGUES, 


"o povo da Colônia do Sacramento que se 
transfere para o Rio Grande era, em grande 
parte, do Rio; os dragões que vão ao Presi 
dio são também em boa parte de cariocas,es 
pecialmente recrutas mensalmente apreendi- 
dos nas ruas do Rio; as mulheres livres e 
desimpedidas, as "massuelas" e as moças 


são também colhidas no Rio de Janeiro"'2, 


-A idéia de povoar as terras desertas do sul do pais 
com gente do Rio fôra esboçada por Silva Paes em 1735, no go- 
verno interino do Rio de Janeiro, visando desafogar a região 
das minas e o Rio de Janeiro de seu excesso de população, for 
mado por gente que procedia de todos os pontos do Brasil, de 
Portugal e dos Açores?%, Nesse mesmo ano encaminhara - vinte e 
sete dessas pessoas para a Colônia do Sacramento, e requereu 
ao Conselho Ultramarino a aprovação da despesa feita e da que 


pretendia fazer, com o transporte de novos colonos por conta 


71RODRIGUES, op. cit., p. 35-8 
“"?Ibidem, p. 36. 


73Cf. carta de Silva Paes ao Rei, do Rio de Janeiro, em 12.05. 
1735. Apud COLEÇÃO de documentos sobre o Brigadeiro.,.,p. 
84-5. 
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da Fazenda Real. O Parecer do Conselho foi favorável a que a 
Coroa aprovasse a despesa feita, mas fez restrições a que con 
tinuasse dando esse incentivo para gente de outras regiões do 
Brasil, porque poderiam vir a "fazer falta" nos lugares de 
onde saissem?*. O estímulo, portanto, ficou restrito, somente, 
aos que vinham de fora (Portugal ou Açores, por exemplo), .e 
que chegavam por conta própria ao Rio de Janeiro; no. mesmo 
Parecer o Conselho recolocava junto à Coroa a antiga idéia de 
implantação de uma política de colonização do sul do Brasil 
com casais açorianos”º, entretanto, com o Cérco da Colônia do 
SAcramento, esses projetos não chegaram a ser implantados. 

O envio de povoadores do Rio de Janeiro para o presídio 
do Rio Grande terã início em 1737, sob a direção de Gomes Frei 
re de Andrade, mas os primeiros povoadores ficaram retidos na 
Ilha de Santa Catarina, pela impossibilidade de entrar à bar- 
ra do Rio Grande naquele ano, e somente prosseguiram viagem 
em janeiro de 1738, desembaraçados por Silva Paes em escala 
que fez nesta Ilha em sua viagem de regresso ao Rio de Ja- 
neiro?6, | 

Cada casal procedente do Rio de Janeiro recebia as pas- 
sagens e uma ajuda de custo de doze mil réis, enquanto os po- 


. “= .- . . Pis 
voadores que se transferiam das regiões próximas ao Presídio, 


""parecer do Conselho Ultramarino de 05.01.1736. Apud COLEÇÃO 
de documentos sobre o Brigadeiro ...., p. 85-6., 


“STbidem, 


76Cf. FORTES, O Brigadeiro ..., p. 85. 


A O 
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por terra, não tinham direito à ajuda, e o transporte era por 
conta própria??. Um "trato" de terra, em princípio, era assegu 
rado a todos os casais. | 

Os casais do Rio de Janeiro somaram-se aos da Colônia do 
Sacramento, e deram início ao desenvolvimento sócio-econômico 
da nova povoação. Entre os do Rio vieram os primeiros comerci 
antes, como Luis de Queiróz, e entre os da Colônia, os pri- 
meiros estancieiros, como Domingos Martins. 

Tão logo assumiu o governo interino do Rio de Janeirono 
lugar de Gomes Freire, que mais uma vez dirigira à minas, Sil- 
va Paes desenvolveu uma atividade intensa objetivando o povoa 
mento do presíido. Deslocou mais casais, recrútas e, prinéi- 
palmente, mulheres solteiras, obrando como profundo conhece- 
dor da problemática da sustentação daquele núcleo. Em julho de 
1738 escrevia a Ribeiro Coutinho, que o substituira no coman- 


do do presidio: 


"Nao ouço com menos gosto o muito que se 
acha jã povoado essa nova colônia seguran- 
do-me todos que de lã vêm que desde o Es- 
treito thé o Porto estã tudo com moradores: 
o ponto & que estes casem e se vão arrai-. 
gando na terra (para o que lhe tenho manda 
do mulheres e lhes irei mandando mais en- 
quanto não chegam os casaes Í das IlhasJpois 


ema . dd 
estas sao as mais fortes raizes (.,.): eu 


77C£. Parecer do Conselho Ultramarino de 23,01,1738, Arquivo 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (daqui por 
diante IINGB) (Rio de Janeiro), Conselho Ultramarino, 1. 
1-26, p. 288.9. Veja-se ainda AHRS, Anais, cit,, p. 60-1, 
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me nao hei de descuidar de mandar este povo 


amento"?8, 


O envio de mulheres solteiras para o presídio, incluin- 
dose algumas prostitutas?º, sem sombra de dúvida, constitui 
um dos elementos de sustentação do sistema de povoamento do 
presídio. Havia que pensar no contingente masculino retido 
no canal, sem grandes chances de substituição; eram súditos de 
Sua Magestade e povoadores, e precisavam ter suas mulheres, 
por si mesmos, e para prover o povoamento da colônia. A par- 
tir de dezembro de 1737, quando chegara Ribeiro Coutinho com 
a força que o acompanhava, o contingente masculino do presi- 
dio alcançou cerca de oitocentos homensê0, e estava frente 
a um reduzidissimo contingente feminino constituído por algu- 
mas índias do grupo que veio de São Paulo, e outras Tapes, e 
pelas mulheres que chegavam com as famílias de povoadores da 
Colônia e do Rio nos primeiros meses de 1738, com a agravante 
de que certamente apenas uma minoria desse contingente esta-. 
ria descompromissada. 


Em 1742, tendo oportunidade de avaliar os resultados 


78Apud FORTES, Fundação ..., p. 214. 


73A que Silva Paes referia-se como as '“mozuelas'! ou "mulhe - 
res desimpedidas''. Veja-se RODRIGUES, op. cit., p. 34-5 e 
FORTES, O Brigadeiro ..., p. 85-6. Em carta ao Prior de 
Chaves, datada da Ilha de Santa Catarina, cerca de 1742, 


Silva Paes refere-se a essas mulheres; "as mais corridas 


e Galicadas'". (Apud CESAR, Os primeiros cronistas ..., Pp. 
Had A 


80Cf, FORTES, O Brigadeiro ,,., p. 86. 
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de sua ação colonizadora, em visita ao presídio, Silya Paes 
pôde concluir que "quase todas" as mulheres que havia mandado 
do Rio haviam tido filhos no presídios! 

Apenas o Livro de Casamentos da Freguesia do Rio Grande 
desse período, infelizmente perdido, permitiria avaliar quanti 
tativamente o alcance que a iniciativa de Paes teria atingido. 
Entretanto, hã dois indícios claros de que a sua "política de 
casamentos" tenha sido bem sucedida. O primeiro é a diminuição 
sensivel do número de deserções a partir de 173882, mesmo sem 
que às condições de vida dos soldados tenham se tornado satis- 
fatórias, pois já estão vivendo o drama que os levará à revol- 
ta quantro anos mais tarde, O segundo, é o aumento considerã- 
vel do número de: batisados, tanto de filhos legítimos como de 
filhos naturaisº?, jã em 1741, o número de filhos naturais che 
gou a Superar o de legítimos, como também em-1742 e 1743, um da- 
do extremamente significativo, tendo-se em conta que as possi- 
bilidades de casamento oficial (civil-eclesiãâstico) entre as 
populações pobres, especialmente em terras distantes dos cen- 


tros maiores, eram extremamente remotas**, 


8ICf. carth citada acima nota 81, 
82cf. AHRS. Anais, cit., passim. 
8Svide Tabela nº 1, adiante p. 97. 


S*Cf. SILVA, Maria Beatriz Nizza da, O casamento e suas nor- 
mas eclesiásticas, civis e sociais, In; Cultura no Brasil 
Colônia, Petrópolis, Vozes, 1981, p, 28-31 (História Bra- 


sileira, 6). 
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4. RECEPÇÃO AOS POVOADORES 


Ao chegar ao Rio Grande os primeiros povoadores foram re 
cebidos pelo Mestre de Campo André ribeiro Coutinho, que go- 
vernou o presídio de dezembro de 1737 a dezembro de 1740. Em 
suas "Memórias", aponta a entrada sucessiva de casais e gente 


solteira, e descreve o atendimento que lhes deu: 


"Levantei casas à maior parte dos Povoado- 
res; dei aos lavradores terras, sementes e 
instrumentos de agricultura. A alguns aju- 
dei com gado proporcionado às suas famíli- 
as; a todos sustentei com mantimentos de 
farinha e carne e dei materiais para ca- 
sas (...). Tratei os Povoadores com benevo 
lência; protegi os mais pobres e cuidei na 


conservação de todos (...)"85, 


As bases do apoio a ser dado aos ponasdaras jã haviam si 
do estipuladas por Silva Paes, em acordo com Gomes Freire, em 
1737: seriam mantidos com farinha até a primeira colheita; pa 
ra iniciar suas lavouras receberiam grãos, lentilhas e  fei- 
joes, alêm de alguns moios de trigo trazidos de São Paulo pa- 
ra serem repartidos entre elesºº;, receberiam ainda dez a doze 


cabeças de gado vacum*? - ferramentas, dois alqueires de sal28, 


SSMEMÓRIA .... cit., p. 238. 


86cf. carta de Gomes Freire a Silva Paes, “de. 11.05.1737. Apud, 
FORTES, O Brigadeiro +... p, 85, 


87cf. carta de Silva Paes a Gomes Freire, de 12.04.1737, Ibi- 
dem, 


88Cf, AHRS, Anais, cit,, p. 60, 
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e dois alqueires de calºº, 

Evidencia-se nessas deliberações a preocupação de fixar 
os povoadores ao solo e desenvolver a agricultura e a pecuáã- 
ria, porque somente dessa forma seria possível libertar a po- 
voação da dependência ao . abastecimento dos gêneros mais in- 
dispensáveis, como farinha, sal e açúcar, do Rio de Janeiro, 
Santa Catarina e Laguna?º, garantindo alguma produção local. 

Esse objetivo não foi alcançado, e o abastecimento do 
presídio continuou precário e oneroso, dependente em grande 
parte do abastecimento externo até inícios da década de cin- 
quenta, e somente então a agricultura ganhará impulso, com 
os açorianos. 

Um dos fatores que contribuiram para esta situação pren 
de-se ao fato de que nem todos os povoadores vieram para (o) 
Rio Grande para se fixar na terra; um número considerável aí 
chegou com o propôsito de dedicar-se ao comércio, «vinculádos 
sobretudo aos negociantes do Rio de Janeiro, atraidos pela 
proximidade com a Colônia do Sacramento e, consequentemente, 
com a inesgotável fonte de enriquecimento que representava o 
mercado platino. Jã em 1738 havia cerca de doze comerciantes 


estabelecidos na pequenissima povoaçãoº!. Funcionavam ainda. como 


89Tbidem., p. 57. 


90Sobre a rota de abastecimento atravês da Laguna veja-se: BAS. 
TOS, M. Fernando. A estrada da Laguna ao Rio Grande, In: 
CONGRESSO DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 2, Rio 
Grande, 1957. Anais ... Porto Alegre, Globo, 1937, v.l,p. 
3513. 


91cf. COPSTEIN, Raphael, Evolução urbana do Rio Grande, RIHGRS;: 
Porto Alegre, 122:56, 1982. 
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fortes atrativos para esta atividade a condição de porto ã 
entrada do vasto território do eo canEndais que fazia prever 
para o futuro um grande movimento comercial, e o numeroso con 
tingente militar sediado no presídio, que representava, de 
imediato, um considerável mercado consumidor local. 

A alimentação de civis e militares, durante os primei- 
ros anos de fixação da povoação constituiu-se basicamente de 
farinha e carne. 

A distribuição de farinha aos povoadores foi fixada por 


Silva Paes, em Portaria de 10 de março de 1737: 


"O Comissário da Expedição passará bilhe- 
tes, todos os dias, destinados para recebe 
rem mantimentos, de farinha, aos novos po- 
voadores e aos mais que tiveram o assento 
do serviço de S.M. pelos quais será obriga 
do o Tesoureiro a assistir a todos os que 
lhos apresentarem e por eles pretenderã se 
lhe faça sua descarga na forma dos regi- 


mentos e ordens de S.M,''92 


Durante toda a década de quarenta o presídio permaneceu 
dependente do abastecimento de farinha da Laguna e da Ilhaide 
Santa Catarina e, eventualmente, do Rio de Janeiro. 

O único gênero para subsistência existente na região 
era o gado, mas a própria manutenção de rebanhos, contrarian- 
do a expectatvia que existia em torno dessa riqueza, apresentou 


uma série de dificuldades, devido à escassez e à mã qualidade 


92Apud AHRS. Anais, cit., p. 46, 
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do pasto na região do canalº3, Do lado sul do canal o gado da 
“Coroa foi acomodado no rincão da Torotama - "Estância Real da 
Tororitama'" - a três lêguas das fortificações, protegido por 
guardas avançadas. Na parte do norte, organizou-se a Estância 
Real de Bojuru, a quatorze lêguas do canal, onde ficou guarda 
da a maior parte desse gado, dada a sua maior extensão, mas 
que sempre apresentava a dificuldade da travessia do canal. 

A extinção do gado no canal do Rio Grande era fato con- 
sumado desde 1736, quando Cristóvão Pereira teve que comprar 
todo o gado necessário para prover a manutenção de seus  ho- 
mens e da tropa que ia desembarcar com Silva Paesºt. O que 
ainda existia pela campanha, dai ao forte de S. Miguel, foi 
arrebanhado por Silva Paes nas Estâncias Reais, e o restante, 
pelo interior, pelos povoadores que receberam terras na  re- 
gião. Coutinho tentara preservar o gado que restava pela cam- 
panha para garantir a suaprocriação, proibindo a "corredo- 
ria" de vacas e a faina de couros, em 22 de dezembro de 


173895, mas a medida não foi imposta com rigor, porque dimi- 


93cf. Carta de Silva Paes a Gomes Freire, de 21.06.1737. apud 

FORTES, O Brigadeiro ,.., p. 47-8. Veja-se Mapa nº 4 (p. 

54 ) que fornece uma clara visão da qualidade do terreno 

nas margens do canal, Conforme observou Borges FORTES, “o 

local onde as conveniencias militares impuseram as cons- 

: truções de defesa era o menos propício à existência da 

gente, à manutenção dos cavalos e dos bovinos de abasteci 
mento". (op, cit., p. 72). 


"Cf. documento cit. acima nota 3, 


9SMEMÓRIA, cit., p. 242. Veja-se AHRS, Anais, cit., p. 77-8. 
(Bando, de 23.12.1738). 
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nuía a arrecadação dos quintos sobre o couro, e sua fiscaliza 
ção era praticamente impossível?*. Desse modo, a solução en- 
contrada para diminuir a demanda sobre as Estâncias Reais foi 
o corte do fornecimento aos povoadores - a ração para cada ha 
bitante era de três arráâteis de carne por dia - por conta da 


Fazenda Real, pela Ordem de 10 de novembro de 1739: 


“Como quer que esteja extinto o gado des 
tes campos com a extraordinaria despesa 

que neste Domínio se tem feito com os ca- 
sais que para ele vieram, mantendo-os de 
carne e farinha, ao mesmo tempo que nele 
residem tantas guarnições que para sua de 
fensa se deve sustentar, para Oo que me 
foi ja preciso comprar gado de fora e fa- 
zer a despesa que se não esperava: Ordeno 
que, visto haver açougue na terra, com 
preço tão acomodado que nao passa de dez 
reis a libra de carne, e se continua :com 
farinha aos ditos casais (...) se não de 
ração de carne a mais pessoa alguma que 
aos oficiais de guerra e fazenda, sacerdo 


tes e religiosos, soldados e Índios"?? 


96cf. Regimento para "fatura, guarda é arrecadação da coura - 
ma", de 02.06.1759. Apud AHRS, Anais, cit., p. 97-105. 


97Apud AHRS. Anais, cit., p. 1189-9, 
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5. A FORMAÇÃO INÍCIAL DE DOIS NÚCLEOS POPULACIONAÍS E AUNÍFICA 
CAÇÃO DA VILA RIOGRANDENSE 


No periodo de 1738 a 1749 o presídio do Rio Grande  a- 
grupou dois núcleos populacionais distintos - o do Porto e o 
do Estreito. 

Toda a documentação deste período aborda cada povoação 


de forma especifica; por exemplo: 


"deve na Povoação do Estreito assistir, nos 
dias das datas dos mantimentos de carne 
(...) e na povoação do Porto deve assistir 


na mesma diligência (...)"28, 


A Povoação do Estreito agrupava-se em torno do Forte do 
Estreito?9. Nela estava localizada a sede da Comandância Mili 
tar, com jurisdição sob o território ao sul do canal!ldf e o 


maior contingente populacional, formado por civis e por ses- 


98Regimento de 02.06.1739. Apud AHRS: Anais, cit., p. 99. 


39Vide Mapa nº 5: “Plano del Puerto de S, Pedro en el Rio 
Grande con la Poblaciôn Nueba de Portugueses". (1739) .Ex- 
traído de BARRETO, A expedição ..., p. 42. (Original: 


Arch. Gen. Indias, Sevilha, Planos de Buenos Aires, 55), 
Este mapa espanhol não indica a povoação do Porto, ape- 
nas a "nova"! do Estreito e o Arraial da parte do .. norte 
do canal. Legenda: "A- Poblaciôn B- Casa del Governador 
C- Fortaleza", 


!00Nesta época a parte do norte do canal estava sob a jurisdi 
ção do governo de São Paulo, Veja-se carta de Gomes Frei 
re a Silva Paes, de 1737, apud FORTES, O Brigadeiro .,., 
p. 82. o 
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senta e cinco por cento (65%) de todo o efetivo militar - 31 


oficiais e 414 soldadoslº!, Aí estavam os edifícios mais impor 


tantes: 


“"quartêis [de Dragões) de 120 palmos cada 
hum (,,.) 3 quartéis para officiaes de In- 
fantaria e 2 para os de Artelharia; huma 
pequena caza de polvora (...) uma vedoriae 
caza para o comissário de mostras de 70 pal 
mos; caza para o Govêrno; outra para o Co- 
ronel de Dragões, outra para o Sargento- 
Môr; (...) hum corpo da guarda de 100 pal- 
mos, hum armazém, hum Hospital e huma caza 
para o Thesoureiro e officiaes de carpin- 


teiros, cada huma de 150 palmos'"l02, 


A povoação do Estreito contava ainda com o maior número 
de casas de moradia, principalmente de oficiais e soldados que 

“constituíram familia. A vida etipo sã desta povoação concen- 
“trava-se na Igreja de Santa Ana, do forte do Estreito. 

A Povoação do Porto era menor e mais simples; agrupava- 


se em torno do Forte de Jesus-Maria-José 103 | e era formada 


101 Cf. MEMÓRIA dos Serviços Prestados pelo Mestre-de-Campo An 
drê Ribeiro Coutinho ..., p. 239, 


102 Tbidem, p. 238. 


103Segundo Raphael COPSTEIN, o Forte de Jesus-Maria-José “ocu 
pava terras situadas no quarteirão formado pelas atuais 
ruas Andrade Neves, Francisco Marques, República do Líba 
no e General Bacelar'! (op. cit., p. 35). 
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por algumas poucas moradias, 


"huma Igreja [de Jesus-Maria-Josê) de 92 
palmos de comprido, incluindo cruzeiro e 
Capela-Môr e 40 palmos de largo; hum corpo 
de guarda de 34 palmos; 4 quartéis peque- 
nos para os soldados; hum armazem para a 
courama de 105 palmos; huma Ferraria, huma 


casa para o armeiro" 104, 


Na Povoação do Porto estava localizada a fiscalização da 
atividade comercial do presídio: o controle da entrada e sai- 
. da de embarcações e de mercadorias, o controle da remessa dos 
quintos do couro, que eram arrecadados e ai ficavam sob a res 
ponsabilidade de um guarda, e o controle da passagem de gado 
pelo canall0S, Até 1739 esta passagem do gado era feita a na- 
do e os tropeiros aproveitavam a maré baixa para cruzar o ca- 
nat; neste ano Ribeiro Coutinho inaugurou o serviço de trans- 
porte de gado por embarcações, que era explorado pela Fazenda 
Real, à” razão de um tostão por cabeça 106, 

A cdificação das duas povoações apresentou grandes difi 
culdades. No Rio Grande as construções deviam ser feitas, o- 


brigatoriamente sobre as areias, e havia uma carentia total 


104MEMÓRIA dos Serviços Prestados pelo Mestre-de-Campo André 
Ribeiro Coutinho ..., p. 239, 


10SCf, AHRS. Anais, cit., p. 100-Z, passim, 


106 MEMÓRIA. sswa -Citoy Do 245; 
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de material de construção resistente. Ribeiro Coutinho regis 
tra em suas memórias que "todos os sobreditos quartéis, arma 
zens e mais obras" foram feitos "de pao a pique e barro"; so- 
mente as casas dos officiais eram 'assoalhadãis e fórradas” com 
couro 107, 

A madeira empregada nas "estacas e faxinas" foi retira 
da da Ilha dos Marinheiros, o único local onde as havia em 
quantidade e com qualidade. Ribeiro Coutinho mandou construir 
uma falua* grande "para a contínua condução de madeiras para 
todas as casas, quartéis e fortificações"l98, A cal e a madei 
ra de boa qualidade enviadas por Gomes Freire do Rio de Janei 
ro nesta época foram empregadas apenas no reforço das fortifi 
cações mais importantes. 

O couro, "com que ao princípio, pela falta de todos os 
meyos, se fizerao muitas cazas", e "officinas'", em seguida dei 
xou de ser empregado, como afirma Coutinho nas suas memórias 
(1740), pois sua utilização indiscriminada implicava na dimi- 
nuição dos couros remetidos para a Fazenda Real no Rio de 
Janeiro, sendo logo substituido pelo uso da palha nas cober- 


tas das casasl99. Atê mesmo a capela e o palácio do governa- 


*falua: embarcação de boca aberta, proa e popa afilados, com 

dois mastros e velas latinas triangulares, usadas para:trans 
portar mercadorias e pessoal em portos, rios, etc. (Cf. HO 
LANDA, Dicionário, cit., p. 612). 


107Ibidem, p. 239. 
108Tbidem, p. 245. 
109Tbidem, p. 241. 
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dor eram cobertos de palha, segundo um testemunho de 1744 110, 
A colonia tinha, por isso, casas com aspecto de "muito miserá 
veis"lll, Os dois núclcos se expandiram à medida que os povoa- 
dores chegaram ao presídio, e em fins de 1738 já haviam sido 
distribuídos quarenta e nove (49) lotes de terra nas margens 
do canal !!2, não da melhor parte do terreno, que esta foi re- 
servado para a cavalhada do Regimento dos Dragões - "todo o 
terreno que ficava na retaguarda da obra-coroa'" 113, mas da 
parte "que se avança aos pantanos"!lt, Esses lotes eram repar 


tidos com o critério de 


"dar-se somente a cada um dos povoadores 
sortes de terra de um moio de trigo ate 
dous em semeadura, a que em Portugal cha- 
mamos ferrasais, para que em eles se seme 
arem legumes e trigo que os sustente e as 
as familias que levam, livrando-os sem- 
pre de uma, duas ou quatro pessoas fica - 
rem senhores da peninsula e os mais seus 


dependentes"! 115, 


110 Cf, carta do Padre Melchior Straser, missionário do Chile, 
ao padre Santiago Dedelley, da Alemanha, em 15.09.1744, 
Apud COPSTEIN, op. cit., p. 56. Veja- se o mesmo documen 
to em: ORNELLAS, Manoelito de. Gaúchos e Beduiínos. Rio 
de Janeiro, José Olympio, 1948. p. 20. Veja-se ainda a 
respeito, documento cit. abaixo nota 117. 


111 Cf, carta citada acima nota 110. 
Mode. COPSTEINS ops Cit, Do: DO 
113 Cf, carta Ee: acima nota 100. 
IltTbidem 


115 Tbidem 


93 


Mas a especulação imobiliária, os abusos e a corrupção 
desde cedo passaram a constituir um sério problema para o go- 
verno que em dezembro de 1738 viu a necessidade de instituir,a 
través de uma Ordem para o Guarda-Mór da colônia, as primeiras 
normas extraordinárias para regular a distribuição dos terre - 
nos. A concessão de mais de um lote ao mesmo beneficiário não 
era proibida, apenas instituíia-se que os que jã possuíssem Jum 
lote no Estreito só poderiam receber outro no Porto, e vice- 
versa 116, 

Não hã registros sobre a obediência ou não a esta deter 
minação, mas de qualquer modo, a natureza encarregou-de de 
retirar esses benefícios. Por volta de 1747 o avanço das a- 
reias sobre a Povoação do Estreito já se fazia incontrolável,e 
a população já a havia praticamente abandonado. Coube a Gomes 
Freire, ao chegar à Vila em Es: transferir oficialmente a Po 


voação para a do Porto. Conforme registrou em seu diário, 


"a povoação do Estreito (na Vila do Rio 
Grande) se desfez toda, e de novo se pas- 
sou tudo para a do porto, e cauzou grande 
admiração ver donde vivia maior parte des- 
te povo todos cobertos de areya, que mui - 
tas vezes lhes tapa as portas das cazas em 


que morao" 117, 


16 Vide Anexo 2: "Registro de uma ordem do Mestre-de-Campo An- 
drê Ribeiro Coutinho passada ao Guarda-Mór Antônio Gonçal 
ves Chaves", Extraído de AHRS. Anais, cit., p. 76. 


117 Apud BARRETO, Bibliografia ..., v.l, p. 47 (Diário da Expe- 
dição de Gomes Freire de Andrada às Missões do Uruguay. Mss). 
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As ruínas da Povoação do Estreito sob as areias ainda 
chamavam a atenção dos viajantes que passavam pela Vila do 
Rio Grande em princípios do século XIX. 

LUCCOCK teve a impressão errônea de que a antiga povoa 
ção ficava "sobre um banco de cerca de vinte pés de altura", 
tal era o resultado do acúmulo das areias em 1809. Ele nos dã 
a notícia de que ela fora "circundada por um parapeito de cês 
pedes à guisa de barreira contra as areias invasoras", acredi 
tando que esta povoação tivesse sido de "pouca importância" , 
por não se encontrarem aí os vestígios de uma igreja 118, 

Luccock não poderia mesmo ter localizado a igreja de 
Santa Ana, porque ela fazia parte do Forte, e com ele desapa- 
receu. Além disso, parte das construções que ainda estavam em 
condições haviam sido desmontadas, e o material aproveitado na 
transferência para o Porto, por determinação de Gomes Frei- 
re 1!9, Como sabemos, a povoação do Estreito, em sua existên - 
cia, não foi tão pouco importante como imaginou Luccock. (0) 
seu parecer, ao que tudo indica, foi vítima do processo de es 
quecimento que envolveu o importante Forte e sua povoação. E 
Nicolau Dreys, outro viajante da mesma época, quem documenta 


esse esquecimento: 


"Ninguém pode nos dizer as causas que de 
. e , . ” “ E 
terminaram a mudança da vila; e tradiçao 


perdida no comum da população presente, bem 


118 LUCCOCK, John. Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meri- 


dionais do Brasil. Belo Horizonte, Itatiaia; S. Paulo, 
USP, 1975. p. 146 (Reconquista do Brasil, 21). 


119 cf, BARRETO, Bibliografia ..., p. 380. 
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que os documentos históricos a mostram co 


mo um fato acontecido entre 1747 e 1750"120, 


120 pREYS, Nicolau, Notícia descritiva da Província do ' Rio 
"Grande do Sul. Porto Alegre, INL, 1961. p, 117. Segundo 
Abeillard BARRETO, este viajante esteve na vila do Rio 
Grande entre 1818 e 1828, (Bibliografia +, Pp. 424). 
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6. ESTRUTURA DEMOGRÁFICA DO PERÍODO 


A primeira informação sobre o total da população do pre- 
sídio data de 1744, e acusa a existência de "1.400 almas"l2l, 

Esta população era formada predominantemente por milita- 
res e, dentro desta ordem, entre oNEnta E nóventa e cinco 
por cento ocupavam a categoria de soldados. 

Segundo os dados fornecidos por Ribeiro Coutinho, em de- 
zembro de 1740 o contigente militar da área estava em 666 ho- 
mens - Dragões, Infantes e Artilheiros. Deste total, 482 esta- 
vam dentro da povoação, nos fortes do Estraito (445) e do Por- 
to (37); os outros 184 estavam destacados em São Miguel (29), 
Chuí (36), Taim (24), Albardão (17), Passo da Mangueira (15) ,A4r 
roio (9), Torotama (11), "Passo Novo - a 3 lêguas do Estreito" 
O): Guarda do Norte (5), Guarda do Viamão (22) e Guarda do 
Tramandaí (9)122, 

Considerando-se que nessa estimativa de população estão 
inseridas crianças, conclui-se que este contingente representa 
va cinquenta por cento da população adulta, e acreditamos que 
tenha se mantido neste nível, a partir das evidências que en- 
contramos na documentação oficial e no levantamento de  fami- 
lias, de que a entrada de povoadores reduziu-se sensivelmente 
a partir de 1740, mantendo-se inexpressiva atê o fim desta de- 
cada. 

A outra metade da população era civil, formada. pelos 
contingentes brancos, índios mestiços que se estabeleceram no 


121Cf, carta cit. acima nota 110, apud ORNELIAS, op. cit. p. 
20. 


1I22MEMÓRIA ..., cit, p. 239-40. 
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presídio, agrupando homens e mulheres de todas as idades. O e- 
lemento escravo teve participação extremamente reduzida no con 
junto da população neste período, conforme se infere do levan- 
tamento dos livros paroquiais (tabelas 2 e 3) e da : documenta 
ção contemporânea. 

No conjunto da população livre constata-se, no período 
de 1737 a 1749, a presença de apenas cento e sessenta e dois 
casais legítimos e de onze casais vivendo em regime de concubi 


nato regular, conforme especifica a tabela 1. 


Tabela nº 1 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Identi 


ficação dos casais do período de 1737 a 1749 


Casais 


Brancos 
Indios 


“Forros 


Origem nao identificada 


A inexistência de censos e listas nominativas de popula- 
ção neste periodo impossibilita a identificação da população 
segundo faixa etâria, sexo, categoria social, ou ainda o núme- 
ro de fogos existentes. 

Os registros paroquiais de eventos vitais são bastante 
incompletos para a população Índia e escrava, e não são unifor 
mes quanto as informações referentes à população branca, o que 
impede sua utilização para essas e outras inferências. «Eles 


constituem, entretanto, o dado mais eloqiiente quanto ao compor 
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tamento demográfico desta população, permitindo estabelecer o 


movimento anual de batismo e Obitos do periodo, (tabelas 1 e 


2). 


Tabela nº 2 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Movimen 
to anual de batismos de 1738 a 1749. 


População livre Escravos 


m 
7 


legítimos 
naturais 
expostos 
nascidos 
no Brasil 
nascidos 
na África 


1 2 
3 5 
Fá 10 
5 8 
3 3 
12 13 
8 8 
8 8 
5 5 
14 1 
12 12 
Bo 12 


* Neste ano ocorre a entrada do primeiro grupo minuano: 


são batizados 53 homens e 23 mulheres. 
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Tabela nº 3 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Movimen 


to anual dos óbitos de 1738 a 1749. 
ES 


População livre Escravos 


menor” adulto total 
1738 2 
1 1 
1 2 3 
4 6 10 1 1 
3 20 23 1 1 
7 6 13 1 2 3 
11 17 28 3 3 
5 8 13 2 3 5 
6 11 17 2 8 10 
5 15 20 1 5 6 
5 17 22 3 5 8 
11 11 


* Refere-se a "inocentes", "menores" e aqueles que têm 
idade calculada ou declarada de até dez anos, para li 
vres e escravos. 
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7. ESTRUTURA SÔCIO-ECONÔMICA 


7.1. Hierarquia social 


A formação social da povoação do Rio Grande obedeceu aos 
moldes da sociedade colonial brasileira do século XVIII. Vigo- 
rava uma hierarquia social rigida, onde o segmento dominante e 
ra formado pelo alto comando militar, tendo a seu lado os sa- 
cerdotes. Este segmento ocupou, neste período,além do seu prô- 
prio espaço, o vazio deixado pela inexistência de uma elite ci 
vil economicamente poderosa. 

A ascendência desse grupo dominante manifestava-se em to 
dos os eventos da comunidade; na distribuição das "datas" de 


carne, por exemplo: 


"o oficial de guerra em primeiro lugar man- 
darã fazer as rações de todos os oficiais 
da guarnição, preferindo sempre os de maior 
- . - - 
carater, e por todos repartira as linguas, 
conforme o número deles, das quais mandarã 
também aos sacerdotes, que houver nas duas 


povoações" 123, 
Entre o primeiro segmento e o povo estavam os soldados: 


"a todo soldado que maltratar pessoa alguma 
do povo, o prenderã e com maior castigo sa- 
tisfarã a qualquer soldado a quem paisano 


fizer desatenção, fazendo entender a todos 


I23Regimento de 02.06,1739. Apud AHRS, Anais, cit., p. 97. 
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que aos soldados se deve ter o segundo res 


peito, pois se nao nega o primeiro aos sa- 


cerdotes" 124 


Os civis - o "povo" - eram, neste período, alguns mari 
timos e artesãos estabelecidos na povoação (havia, nestas pro 
fissões, elementos engajados na tropa), os empregados de esta 
belecimentos comerciais, os peões, as mulheres e crianças; to 
dos, enfim, que não pertenciam à tropa: eram brancos, índios 
mestiços, de ambos os sexos, a quem era negada expressão soci 
al. 

A categoria dos escravos ocupava o seu lugar na base 
dessa sociedade, com uma representação extremamente reduzida. 

As prerrogativas dos soldados sobre a população civil, 
entretanto, se existiam de direito, nao existiam de fato, no 


presídio do Rio Grande, atê o ano de 1742. 


7.2. Revolta dos Dragões 


Desde a implantação do presídio, em fevereiro de 1737, 
os soldados vinham sendo mantidos como prisioneiros; não podi 
am ter cavalos ou arreios seus e eram impedidos de se locomo- 
verem de uma povoação para a outra sem a autorização dos ofi- 
“ciais, sob "pena de prisão e severos castigos", e eram tranca 
fiados às oito horas da noite, sendo submetidos a mostras, a 


meia-noite, ao meio-dia e às dezoito horas que, não raro, cul 


12% Regimento de 06.02.1740. Ibidem, p. 130. 
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minavam com "prisões e pancadas com insígnias'l2s, 

As condições mínimas de sobrevivência, que lhes eram de- 
vidas pela Coroa eram satisfeitas de forma extremamente precá- 
ria; a Fazenda Real faltava-lhes atê mesmo com a carne, e mais 
do que a carne, faltava a farinha, porque dependia de abasteci | 
mento externo. A ração que estavam recebendo ao findar o ano 
de 1741 constituía-se de uma espiga de milho por dia e uma abô 
bora para quinze dias, sendo-lhes proibido caçar, ter canoas 
para pescar ou prover sua subsistência de qualquer outra “Fora 
ma. Andavam "despidos e em suma miséria com a falta de pagamen 
tos e fardas, impossibilitados para poderem continuar no servi 
ço" 126, 

As arbitrariedades e os maus tratos a que eram ;submeti- 
dos, sem o direito de manifestar-se às autoridades, assim como 
a ndinencia completa em que viviam, levou-os a se amotinarem 
no dia 5 de janeiro de 1742. 

A historiografia regional caracteriza o movimento como 


uma revolta militar - a Revolta dos Dragões 127 - mas nã dois 


12Svide Anexo 3: "Registro de Representação que fez o Corpo de 
Dragões ao Governador Diogo Osório Cardoso", de 11 de ja- 
neiro de 1742 (nos Livros da Vedoria). Extraido de AHRS. 
Anais, cit., p. 152-6, 


126 Tbidem. 


127 Cf. SPALDING, Os Dragões ..., p. 219-51. SPALDING, Walter. 
A Revolta dos Dragões do Rio Grande. In: CONGRESSO DE HIS 
TÓRIA E GEOGRAFIA SUL-RIOGRANDENSE, 2, Rio Grande, 1937. 
Anais ... Porto Alegre, Globo, 1937. v.2, p. 137-67. FOR- 
TES, João Borges. O levante dos Dragões do Rio Grande em 
1742, RIHGRS, Porto Alegre, 2 trim. 1959, p. 217-23. MAIA, 


João. História do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Franco 
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aspectos neste enfoque a considerar. Primeiro, que não foi um 
movimento só de Dragões, e este corpo era, inclusive, minoritã 
rio; foi também um movimento da Infantaria e da Artilharia 128, 
Segundo, que analisar este acontecimento sob o ponto de vista 
estritamente militar é desprezar o seu componente mais forte; 


a sua dimensão social. 

A Revolta dos Dragões configura nitidamente uma revolta 
de cunho social, a primeira do Brasil Meridional. Temos teste- 
munhos de que a população civil não apenas apoiou, como parti- 
cipou ativamente do levante, que expressava plenamente a sua 


| própria realidade: 


“2 de fevereiro de 1742 (...) O povo tem 

- estado, hã vários dias, sem farinha, que & 
do que fazem o seu pão (...) O Guarda do 
presídio mostrou-me todo o stock que havia, 
o qual, considerando-se o número de pessoas 
a serem mantidas por ele era, de fato, muito 
escasso, e não duraria mais de seis semanas, 
na base da ração distribuida presentemente 
O, 


21 de fevereiro de 1742 - quanto ao pão, não 


& Sinão, 1898. p. 12. TESCHAUER, Carlos. História do Rio 
Grande do Sul dos dois primeiros séculos. Porto Alegre,Sel 
bach, 1918, v.2, p. 127, CESAR, História ..., p. 118-24. 
123C£, "Registro do perdão que o Coronel Diogo Osório Cardoso 
deu aos soldados e cabos de seu Regimento, Infantaria e 
Artilharia, do que cometeram”. Apud, AHRS.- Anais, Cites 


p. 156-7. Cf. ainda documentos anexos 3 e 4, 
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havia mais"l29, 


Este depoimento dos náufragos do 'Wager" refere-se ao 
povo como agente dos "distúrbios do Rio Grande". Na realidade, 
o povo e a soldadesca da povoação do Rio Grande fundiam-se em 
um só corpo social, na medida em que eram do povo as mulheres, 
amantes, filhos e amigos dos soldados, e que constituíam, jun- 
tos, a quase totalidade da população. A realidade local não 
deu lugar para a formação de segmentos intermediários nesta so 
ciedade. A pauperização dos soldados anulava as prerrogativas 
de suposta participação na casta militar; esta era, na prática, 
formada apenas pela oficialidade, cujos membros estavam identi 


ficados diretamente com os setores dominantes da Metrópole e 


do Brasil. 


"6 de março de 1742 - Faz varios dias que 
o povo estã agitado, porque o navio nao che 
ga, apesar do vento ter estado favorável hã 
mais de três semanas; a escassez de manti- 


mentos torna-o receoso do futuro" 130, 


Alguns autores afirmaram que a Revolta dos Dragões termi 


129 BUCKELEY, John & CUMMINS, John. Uma viagem aos mares do sul 
(1740-1741). Rio de Janeiro, Ed. Brasil, 1936, p. 151. 
(Trad) Trata-se do diário dos náufragos ingleses do navio 
Wager; eles se encontravam no porto do Rio Grande aguar - 
dando oportunidade de seguir para o Rio de Janeiro ou In- 
glaterra, e presenciaram os acontecimentos que ai se de- 
senrolaram de janciro a março de 1742. 


130 Tbidem, p. 158 (grifo nosso). 


105 


nou jã no encontro que os revoltosos tiveram com Diogo Osorio 
no início do levante, quando deram vivas ao rei 131, Estas sau- 
dações, segundo entendemos, exprimiam a fidelidade à Coroa por 
tuguesa, diante das promessas do Coronel no sentido de agir pa 
ra que suas reivindicações fossem atendidas, e de ser concedi- 
do o perdão real para os revoltosos, tendo assinado seu pró - 
prio perdão em seguida. 

Na essência, o movimento não visava "usurpar, nem per - 
turbar a jurisdição real, nem fazer sublevações contra a fé 
pública e serviço de S. Majestade'!, mas pôr fim às arbitrarie-. 
dades a que eram submetidos sob a administração de Osório 132, 
Este princípio não apenas está contido na petição encaminhada 
ao Coronel, como foi constatado por nossas testemunhas: "seus 
projetos eram contra o Governador, mas por suas palavras e 
promessas de atender às reclamações ele desviou de sua pessoa 
a tempestade que ameaçava, podendo assim continuar no seu pos- 
to" 135, A revolta vai estender-se até o dia 29 de março. 

Silva Paes chegou ao presídio no dia 1 de fevereiro para 
colocar um fim ao movimento, mas sua presença sem os soldos a- 
trasados e sem os mantimentos provocou entre os soldados "gran 
de amotinação" 13%, Paes tentou deixar o presídio logo na manhã 


seguinte, mas nao o conseguiu sem muita dificuldade; o comando 


131 Cf. e.g. SPALDING, Os Dragões ..., p. 226-7. FORTES, O le - 
VANte sms po ZES 


132 Vide Anexo 3. 
133 BUCKELEY & CUMMINS, op. cit., p. 151. 
154 Tbidem, p. 150. 
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da situação estava com os revoltosos, e 


"não permitiram que o Brigadeiro voltasse, 
como era sua intenção fazer esta manhã, en- 
quanto não prometesse remeter o dinheiro, 
roupa e providenciar para que todas as suas 
queixas fossem atendidas. SO assim consenti 
ram na sua partida. Esta tarde [2 de 'feve- 


reiro) partiu. de volta a Santa Catari- 
na" 1351 


Mas Silva Paes não retornou a Santa Catarina, como fez 
acreditar, e sim retirou-se para a Estância Real de Bojuru, on. 
de permaneceu aguardando a chegada do navio procedente do Rio 
de Janeiro com o dinheiro para o pagamento da tropa e mantimen 
tos 136, Q navio entrou à barra no dia 29 de março; Paes foi a- 
visado e retornou ao presídio quando enfrentou ainda a revolta 
“da tropa, diante do pagamento de apenas a terça parte dos atra 
sados. 

Nesse momento a fidelidade dos revoltosos à Coroa portu- 
guesa foi mantida com grande esforço: "alguns eram de opinião 
a passar ao lado do rei da Espanha" e insuflavam os demais. Cou 
be ao líder do movimento (''davam-lhe mais atenção que ao Briga 
deiro ou mesmo ao Governador") conduzir à aceitação do que re- 
cebiam, diante da palavra de Silva Paes de que o restante esta 


va a caminho, e diante do termo de ratificação do perdão, assi 


435 Tbidem. 


136 Cf. Carta de Silva Paes a Gomes Freire, de 06,04,1742, Apud 
PIAZZA, 6) Brigadeiro ra ., De. 185. 
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nado por Gomes Freirel3?, O perdão foi concedido, principalmen 
te, por ser o presídio "em uma parte dificultosa de fazer re- 
duzir os amotinados à obediência", e para evitar de se "perde- 
rem aquelas tropas, passando-se amotinadas para o domínio de 
El-Rei Católico"138, 

A real dimensão da Revolta dos Dragões sô serã captada à 
luz de nova. documentação e novos estudos que tratem de dados 
importantes como a participação de "muitos soldados", aos 
quais o Conselho Ultramarino atribui a responsabilidade da re- 
volta, por terem participado 'nas antigas da Bahia e do Rio de 
Janeiro', dizendo que eles tinham "por vida a revolução", e 
ainda a eclosão de movimento idêntico na Ilha de Santa Catari- 


na, na mesma época 139, 


7.3. A posse da terra 


Esses acontecimentos de inícios de 1742 nos colocam dian 
te de uma questão fundamental: qual soda a situação econômica 
da povoação do Rio Grande em geral? 

O espectro da fome, que alarmava a população, e a sua de 
pendência ao abastecimento do Rio de Janeiro ainda neste ano 


são evidentes, e nos levam a concluir que não se confirmaram as 


137 Cf. BUCKELEY & CUMMINS, op, cit., p. 159 


138cf. exposição de Gomes Freire à Junta que se reuniu no Rio 
de Janeiro, para deliberar sob o perdão, Apud CESAR, His- 
TOTIA sos Do L22B 


139parecer do Conselho Ultramarino de 25.02.1743, Arquivo do 
IHGB. Conselho Ultramarino! Lala2?, Po 19=257; 
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expectativas iniciais de que partilharam seus governadores Sil 
va Paes e Ribeiro Coutinho, tendo este, inclusive, definido a 
colônia como "a terra dos muitos', que podia produzir “muita 
balancia, muita abóbora, muito legume, muita hortaliça''1%0, 

Desde a ocupação, em 1737, ficara patente a impossibili- 
dade de grande exploração da península; o pasto era pouco para 
os cavalos, e o gado foi estocado em posições mais distantes, 
Os terrenos dados aos povoadores eram aí, os de mais difícil 
trato, alêm de serem de reduzido tamanho, permitindo apenas u- 
ma criação e lavoura "de quintal', para consumo doméstico. 

Ainda assim, da massa de soldados, poucos desfrutavam do 
direito de ter um lar na povoação; todos vieram de outras par- 
tes do Brasil - Rio de Janeiro, Pernambuco, Bahia, Minas ou 
São Paulo - onde deixaram suas famílias, tendo sido a retenção 
indefinida no presídio, com o abandono de suas casas, uma das 
causas explícitas da revolta de 1742 ll, apenas alguns soltei- 
ros puderam constituir familias com as moças que chegaram ao 
presídio. 

Um aspecto importante a considerar ê a extensão da parti 
cipação dos soldados na distribuição das terras da freguesia do 


Rio Grande. Alguns trabalhos que abordam esta questão afirmam 


que eles receberam largamente as sesmarias distribuidasl*2?. En 


140 Carta de Ribeiro Coutinho a um amigo do Rio de Janeiro, em 


setembro de 1757. Apud FORTES, O Brigadeiro .,., p. 49. 


Ini cf. Petições e outros documentos registrados nos Livros da 
Vedoria. Apud AHRS, Anais, cit., passim. 


142 Cf. e.g. FORTES, R,6.S. Pedro-povoamento e conquista, p.102 
SPALDING, Revolta ..., passim, 
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tretanto, o que se pode concluir da confrontação dos levanta- 
mentos realizados por Borges FORTES e Dante de LAYTANO, com as 
infoimações dos registros paroquiais e demais documentos que 
analisamos é que, definitivamente, os soldados que desembarca- | 
ram no canal do :Rio Grande não receberam sesmarias. 

Os donos de sesmarias foram os povoadores da Colônia do 
Sacramento e em maior número os do Rio de Janeiro, alguns ofi- 
ciais superiores, e pessoas destacadas em serviços à Coroa no 
"continente"! do Rio Grande, como Cristóvão pereira 13, 

Grande parte dos estancieiros que aparecem com títulos 
militares são do Corpo de Ordenanças. As Companhias de Ordenan- 
ças eram unidades auxiliares permanentes, formadas por todos 
os homens civis da colônia; seus integrantes não recebiam sol- 
dos, mas os postos de comando gozavam de "honras, privilégios, 
liberdades, isensões e franquezas" tt, e eram ocupados pelos ho- 
mens “principais da terra, da melhor consciência e os mais ri 
cos", que deveriam ter ã própria custa "o fardamento, o cava- 
lo e o aparelhamento deste'l!5, 


Segundo recenseamento de propriedades realizado em 


43 cf, dados fornecidos por FORTES, op. cit., p. 68 e segs. 
FORTES, Fundação ,.. p. 218-21. LAYTANO, op. cit., Pp. 
37 e 56. 


li cf. Cartas Patentes registradas nos Livros da Vedoria. 
Apud AHRS. Anais, cit., p. 248 e segs. 


l4+5Cf. CANABRAVA, Alice Piffer, Decadência e Riqueza, Revista 
de História. São Paulo, 50 (100): 335-9, out.-dez, 1974, 
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174%, neste ano estavam estabelecidas onze estâncias particu 
lares na margem sul do canal, até o Chuí. Seus proprietários e 
ram povoadores do Rio e da Colônia, um oficial de carreira (A- 
judante João Gomes de Melo), um povoador de naturalidade espa- 
nhola (Francisco de Seixas) e outro procedente da América espa 
nhola (Miguel Moreira), 

Na parte do norte as propriedades que estão voltadas pa- 
ra a freguesia do Rio Grande, em 1741, são as de Manuel da Sil 
va Vargas, povoador procedente de Laguna, João da Silva e Sou- 
za, povoador procedente do Rio de Janeiro, e Cosme da Silveira. 

Deste ano até o fim da década de quarenta, novas sesmari 
as serão doadas e outras serão transferidas por venda a novos 
proprietários, e também não se encontram soldados entre esses, 


mas sim os futuros potentados da vila do Rio Grandel*?, 


7.4. Trabalho livre: população assalariada 


Na estância sul-riograndense a pecuária estava assenta- 
da sobre o trabalho livre, e as atividades melhor remuneradas 
seriam aquelas responsáveis diretamente pelo desempenho da pro 
dução: feitor, carreiro, vaqueiro, domador, etc. 


Essa mão-de-obra especializada era acessorada por umacli 


ln6yide Mapa nº 6: "Mapa das Fazendas Povoadas de gados, no 
Rº Grande de S. Pedro, athe hoje 13 de 8brº de 1741". Ex- 
traído de cópia existente na Biblioteca Riograndense (pro 
cedência anotada por Abeillard Barreto: Arquivo Históri- 
co Ultramarino, Lisboa, latas ainda não catalogadas). 


li vide capítulo 3, p. 154-68. 
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entela de agregados, cuja prestação de serviços ao proprietã- 
rio não era recompensada com salários, mas com a proteção des 
te e a permissão para estabelecer-se com um trato de terra 
dentro da propriedade, para prover ao próprio sustento, Era 


assessorada, ainda, por numerosa mão-de-obra indígena "admi- 


nistrada", remunerada com ínfimos salários, nem sempre pa- 
Na realidade, portanto, o contingente assalariado da 


pecuária, ainda incipiente, era social e economicamente inex- 
pressivo. 

O setor assalariado da povoação do Rio Grande neste pe- 
riodo tinha sua representatividade maior no contingente mili- 
tar sediado na área, mas RR tinha, entretanto, sua expres 
são social e econômica estrangulada pela falta de pagamento 
de seus soldos durante meses seguidos. 

A debilidade do setor assalariado projeta-se, decisiva- 
mente sobre a conjuntura sócio-econômica da povoação neste pe 


ríodo. 


7.5. O quadro geral do fim do período 


O setor comercial permanece atrofiado, na medida em que 
não se concretizam as premissas essenciais para o desenvolvi- 


mento do mercado interno, e tendo ainda contra si os naufrâági 


I4Scf. GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 2 ed,, São Pau 
lo, Ática, 1978, p, 291-7, 476-81 (Ensaios, 29), A pre- 
sença de índios "administrados" nas” estâncias estã far 
tamente registrada nos Livros Paroquiais de Batismos e 


Óbitos desse período, 
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os na barra, que vitimavam os navios chegados do Rio de Janei 
ro com suas mercadorias 14º, 

A produção "de quintal" era voltada apenas para o consu 
mo doméstico, e a ampliação do setor urbano de subsistência só 
se darã na década de cinquenta, com a chegada dos açorianos. 

As estâncias mantinham-se como unidades produtoras fe- 
chadas; a inexistência de uma demanda segura determinava a 
formação de um setor agrícola apenas de subsistência domésti- 
ca; a pecuária, voltada para a exportação, centralizava a e- 
xistência da propriedade. Deve-se ter em conta que à Coroa 
era facultado o direito de requisitar os bens de particulares 
para a manutenção da tropa, sob pagamento a tempo indetermina 
do, e que a fama de mal pagadora, não sendo infundada, leva- 
va os donos de propriedades à única forma de defesa que pos- 
sulam, que era não produzir esse excedente; o governo não po- 
dia requerer o que não existia. Se não fosse desse modo, pro- 
vavelmente os soldados não estariam recebendo uma ração de uma 
espiga de milho por dia e uma abóbora para quinze dias; o 
queijo, o leite e as hortaliças que, segundo se tem notícia, 
eram consumidos nas estâncias, teriam entrado em suas dietas, 
e &é significativo ainda o fato de os soldados terem aspirado 
apenas à pesca como forma de complementar a sua ração, 

A própria situação econômica dos estancieiros da fregue 
sia do Rio Grande estava muito aquém daquela desfrutada pelos 
estancieiros da regiao de Viamão, 


Em 1741, as onze propriedades situadas na parte sul do 


l49Cf. e.g. MEMÓRIA dos serviços prestados pelo Mestre-de-Cam 
po André Ribeiro Coutinho ..., p, 245. 
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canal somavam apenas 1.680 cabeças de gado vacum e 1,370 * E- 
guas, que junto com o rebanho de 1,200 cabeças das Estâncias 
Reais (Bojuru e Torotama), representavam apenas 15,7% do reba 
nho vacum e 6,0% do rebanho equino reunidos naquela região!S!, 

Durante a década de quarenta, a situação econômica e so 
cial da freguesia do Rio Grande foi de estagnação e precarie- 
dade. A Coroa abandonou o estabelecimento à sua própria sorte, 
na medida em que nada além da manutenção de um contingente or 
deiro e suficientemente capaz de garantir a posição de vital 
importância que representava o porto do Rio Grande, justifica 
va a euforia inicial de vencer a barra ou de promover o aumen 
to da população. O gado continuava sendo comercializado da 
mesma forma como antes, em pé, e os couros se arrecadava, so- 
bretudo nas praças do interior do pais, onde era consumido 
o rebanho. 

A povoação foi elevada à condição de Vila em 1747, mas 
a Câmara não serã instalada antes de 1751. 

A colônia chegou ao fim dos anos quarenta limitada ã 
Povoação do Porto, contando com apenas "100 vecinos con las 
mismas casas" e mais "30 casas de ofiziales y las barracas cor. 


respondientes a los soldados, poca cubiertas con texa"! tl 


150Cf, Mapa nº 6, à p. Ill. 


IS!Relatório de D, Francisco de Gorriti para autoridades espa 
nholas, datado de Buenos Aires, 17.09.1749, com base nas 
informações obtidas pelo Tenente de Forasteros D. Luiz 
Liscano, em missão de espionagem na povoação do Rio Gran 
de nesta mesma época. Apud CORTESÃO, Tratado de | Madri- 
Antecedentes ..., p. 367, 
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A situação captada pelo '"obseryador'" espanhol que ano- 


tou estes dados era de que 


“las familias del Rio Grande estan muy dis 


gustadas por la mala situaciôn del terre- 


no que ocupan, y la razôn de tener otras 
es para animar a estas a que permanes - 
can" 152, 


A atenção da Coroa volta-se novamente para a povoação do 
Rio Grande, na passagem desta para a próxima década, mas ain- 
da como ação vinculada aos interesses estratégicos sobre a 


região, agora:sob a Egide da demarcação do Tratado de Madri. 


JS? Tbidem, p, 368, 


CAPÍTULO III 


CONSOLIDAÇÃO E PERDA DA VILA DO RIO GRANDE DE SÃO PEDRO: 


1750-1763. 
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A década de 1750 vai encontrar a Vila do Rio Grande for- 
temente atrelada à questão ibérica sobre a fronteira de domí-. 
nios na regiao platina; todos os acontecimentos ocorridos nes 
te periodo estão, de alguma forma, ligados a ela, mas as pecu- 
liaridades desta nova fase vão ter o efeito de permitir que, 
embora parcialmente, seja superada a sua característica essen 
cialmente militar da primeira década, e propiciarão a formação 
de uma sociedade política civil bastante sólida em relação aos 


limites impostos pelo contexto local. 
1. NOVA ESTRUTURA DEMOGRÁFICA 
- 1.1. Absorção de novos contingentes índios 


A política de aliciamento dos grupos indigenas da  re- 
gião, que vinha sendo desenvolvida desde a fundação do presi 
dio, em 1737, alcançou, no início desta década, seus resulta- 


dos mais expressivos. 
1.1.1. Minuanos 


Por volta de 1749, portanto dez anos após o recuo para 
o interior, os minuanos retornaram às cercanias do presídio. 
O primeiro contato com eles foi feito na Guarda do Chuí, re- 
sultado ao que tudo indica, de um processo difícil de aproxi- 
mação. A ordem emitida pelo governador Diogo Osório autorizan 
do as despezas por conta da Fazenda Real constitui um |. raro 


depoimento da grande importância desse acontecimen- 
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tol. Em 8 de setembro de 1749, e não em 15 de agosto como de- 
sejava o coronel, celebrava-se o batisado de 54 minuanos - 30 
do sexo masculino e 24 do sexo feminino - tendo o vigário de- 
clarado que não pôde fazer o termo ''com mais clareza por lhe 
não entender a língua ainda que se lhe fez a diligência"?, 

As informações mais detalhadas sobre esses indios encon- 
tramos no relatório de D. Luiz Liscano, oficial espanhol que 


a epoca andava espionando na Vila do Rio Grande: 


“En el Rio Grande estan 80 familias de Yndi- 
os Minuanes de los que estavan en los Campos 
de Montevideo terra adentro y su Casique son, 
Casildo y Tacu, y dellos el dia 8 de Septiem 


bre de 1749 se devian Bauptisar 40 ninos, y 


el mantenim!º, de todos corre por cuenta 
del Oficial de la Guardia del Chuy por el 
Rey'3, 


Pudemos constatar, atravês do Livro 1 de Batismos da fre 
guesia que essas familias minuanas foram se incorporando à co- 


lônia em pequenos grupos, durante os anos de 1750, 51 e ainda 


lIvide Anexo 5: "Registro de uma ordem que deu o Coronel Gover 
nador Diogo Osório Cardoso para serem enroupados os indios 
Menuanes''. (Nos Livros da Vedoria do Rio Grande). Extrai- 
do de AHRS. Anais, cit., p. 2535-6). 


2Liv. 1 Bat., fls. 98 e 98v. Os batismos foram celebrados pelo 
missionário Francisco de Faria, da Companhia de Jesus, na 


Capela de Santa Ana do Forte do Estreito, 


“Relatório de D, Francisco de Gorriti, cit. acima nota 152, p. 
368. Sobre a catequese e aldeamento dos minuanos veja-se ain 


da CESAR, Primeiros cronistas ..,, p, 141-5, 
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em 52. O primeiro grupo foi composto predominantemente por cri 
anças; nos demais registra-se uma maioria adulta, com idades 
que variavam até os oitenta anos*. 

O levantamento dos registros de óbitos referentes aos Mi 
nuanos evidencia que, entre os mais idosos, muitos encontravam 
se doentes ao chegar à Vila, tendo alguns recebido o batismo 
às vêsperas de falecerº. Hã casos em que estes chefes de famí- 
lias jã haviam batizado numerosas proles*. 

Ainda que os registros de óbitos, de modo geral, sejam 
bastante incompletos, pudemos constatar que entre 15 e 20% do 
contingente minuano absorvido nesses três anos veio a falecer, 
em tempos variáveis, no máximo um ano após seus batisados. 

Teoricamente esses indios eram recebidos na forma de po- 


voadores: 


"O Dr. Provedor da Fazenda Real mande o seu 
Escrivão passar mostra aos índios Minuanes, 
suas mulheres e filhos (...) para se lhe dar 
a farinha e carne que S.M. manda aos novos 
povoadores que por suas reais ordens são 


conduzidos a este estabelecimento"”. 


“Cf. documentos cits, acima notas 1 e 3 e informações dos re- 


gistros paroquiais. 
SCf. e.g. Liv. 1 Ob., fls. 45, 48, 49v,, 50, 52, 53, 53v., 54. 


6Cf. e. g. Dom Agostinho (liv. 1 Ob., fl. 52), que | batizara 
oito filhos no grupo de 1749. | 


"Portaria de Diogo Osório Cardoso, de 7 de julho de 1750. Apud 
AHRS. Anais, cit., p. 258. 
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Mas foram, na realidade, aldeados na Estância Real de Bojuru, 


sob a administração do Guarda-Môr João Antunes da  Portiúncu- 


laê, 


1.1.2. Tapes 


Por esta mesma Epoca, os Tapes, cujo processo de incorpo 
ração à colônia vinha se operando desde 1738, estavam sendo de 
finitivamente absorvidos pela expansão lusa. 

Com a ocupação sistemática dos campos do norte do ''conti 
nente" pelos estancieiros de Viamão, e dos campos do sul pelos 
da Vila do Rio Grande, tendo a oeste a acirrada disputa entre 
tropeiros e índios missioneiros em torno da Vacaria dos - Pi- 
nhais, e pressionados pela expansão portuguesa em direção ao 
interior, mas, sobretudo, premidos pelas dificuldades de sobre 
vivência em meio a esta expansão, os Tapes descem a serra, bus 
cando o litoral, onde eram ansiosamente esperados pela adminis 
tração portuguesa, que já planejava a melhor forma de acomodã 


los; conforme expressa Gomes Freire ao Governador da Vila do 


8Cf. portaria de Gomes Freire. Apud REVISTA DO ARQUIVO PÚBLICO 
MINEIRO (daqui por diante RAPM), 1929, p. 447. Conforme GO- 
RENDER, "do ponto de vista legal eram os indios aldeados ho 
mens livres, postos numa condição de tutela, Obrigados ao 
trabalho, costumavam ser empregados na execução de obras pú 
blicas ou cedidos a particulares em regime de salário", se- 
gundo o autor, a ação conjugada dos administradores, dos 
particulares e da legislação complacente instituiram, de fa 
to, formas incompletas de escravidão, que "resultaram mais 


pesadas para o índio que a escravidão completa" (op. cit.,. 


p. 476-80). o o a 


2 é 
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Rio Grande: 


“Bem desejava eu saber a esta hora onde se 
acham os Índios Tapes ou Chimarrões, para po 
der dar a providência que sou obrigado segun 
do as respeitosas Ordens de S. Maj., mas co- 
mo da carta que Vm. me escreve mais me per- 
suado que eles estão juntos a essa Vila, nes 
ta suposição se me oferece dizer é . preciso 
que Vm. os receba e à conta da Real Fazenda 
os faça sustentar passando-os à outra banda 
do Rio Grande e mandando-os situar na parte 
que lhe parecer mais própria para poderem 


plantar como pretendem"?, 


Na parte do norte, a quarenta quilometros do canal, foi 
criada para os Índios Tapes a Aldeia de Nossa Senhora da Con- 
ceição do Estreito, em princípios de 1753; coube a tarefa de 
organizãâ-la ao Tenente Francisco Pinto Bandeira, indenizado pos 
teriormente em 72$960 rs. que "dispendeu com os peões que o a- 
companharam na diligência em que andou (...) de reduzir os in- 
dios novamente submetidos à vassalagem de S.M.'10, 

A vida religiosa na aldeia, a exemplo das missões guara 


nis, foi regida por padres jesuítas, por determinação de Gomes 


9Carta de Gomes: Freire a Pascoal de Azevedo. Apud NEIS, Ruben. 
A Aldeia de N. Sra. da Conceição do Estreito, In: O indio 
no Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Gov. do Estado, 1975. 
p. 126. Segundo o autor, esta carta seria de fins de 1752 
ou inícios de 1753, Gomes Freire encontrava-se, ao escrevê 
1a, nas cercanias da Colônia do Sacramento. 


l0portaria de 30.01.1753, Apud AHRS. Anais, cit., p. 325-6. 
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Freire, visando uma administração pacífica e proveitosa desses 
indiosll, 

A parte do norte, que até então tinha rala população, pas 
sou a contar com os índios da aldeia tape e com os minuanos de 
Bojuru, dedicando-se ambos, basicamente, às atividades da pe- 
cuâria e a uma incipiente agricultura de subsistência. 

Com a ocupação espanhola da Vila do Rio Grande, em 1763, 
a vida nas aldeias foi totalmente alterada, com a verdadeira 
"invasão" processada pelos brancos e seus escravos, que lã fo- 
ram se refugiar, e após a restauração portuguesa, em 1776, es- 


sas aldeias não tornarão a existirl2, 


liconforme GORENDER, "os aldeamentos permanentes de indigenas 
interessavam particularmente à Coroa e às autoridades colo 
niais (...). Além de abastecerem os colonos de gêneros ali 
mentícios e constituírem viveiros de força de trabalho ba- 
ratisima para obras públicas, deviam os índios aldeados ser 
vir como tropas de guerreiros na defesa da colonização por 
tuguesa"'. (op. cit., p. 476). Sobre a administração jesui- 
ta nesta Aldeia veja-se NEIS, op, cit,, p. 128. 


12NEIS, op. cit., p. 129, 


1.2. Presença açoriana na Vila do Rio Grande 


1.2.1. Antecedentes dessa imigração 


Embora a corrente açoriana já estivesse entrando em San- 
ta Catarina desde janeiro de 1748, a década de 40 encerrava-se 
sem que ela chegasse à Vila do Rio Grande. 

Em setembro de 1749, D. Luis Liscano informava às autori 
dades espanholas que “ningunas" familias das que eram espera- 
das haviam chegado ao canall3, 

O interesse de Espanha em certificar-se das notícias que 
corriam justificava-se plenamente, pois nessa mesma época esta 
vam sendo acertadas entre as duas Coroas as clâusulas do Trata 
do de Madri, que serã assinado em janeiro de 1750, e Portugal 
invocava o princípio do "uti possidetis'" para requisitar a pos 
se das terras que iam de Castilhos Grandes ao rio Uruguai. 

A chegada dos casais açorianos ao Brasil estava, verda- 
deiramente, vinculada a esse acontecimento, e concretizava os 
antigos planos de consolidação portuguesa no Brasil Meridional. 
Visava, sobretudo, o fortalecimento de seus dois . importantes 


portos, na Ilha de Santa Catarina e no canal do Rio Grande de 


São Pedro, e a expansão do povoamento ligando esses dois pon- 


tos pelo litorall* e dai rumo ao oeste, até a ocupação das ter 


lIScf. Relatório de D. Francisco de Gorriti, cit, acima capitu- 
lo 2, nota 152. 


l4Cf. e.g. carta de Diogo de Mendonça Corte Real a Manuel Escu 
deiro (Governador de Santa Catarina), de 08.04.1752, incen 


tivando a criação de núcleos de povoamento fora da Ilha: 
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ras a serem incorporadas oficialmente através de ação diplomã- 
tica. 

A impossibilidade de ocupar o vasto território com gente 
de outras partes do Brasil e a pressão exercida pelos açoria- 
nos junto à Coroa, motivados pelas circunstâncias adversas que 
prevaleciam em suas ilhasl$, fizera do açoriano o agente natu- 
ral para a implantação desta política. 

A imigração de açorianos para o Brasil não era um fato 
novo. Jã no século XVIII, registram-se entradas no Maranhão em 
1619 - duzentos (200) casais, somando mil (1000) pessoas - e 
no .Parã em 1666, cinquenta (50) casais. Mas prevaleceram naque 
le século as entradas de caráter individual, "quase todas de 
homens solteiros", açorianos, madeirenses e caboverdeanos, prin 
cipalmente na região de Pernambuco, onde a maioria teria sido 
incorporada à luta contra os holandeseslê. 

No século XVIII inicia-se a "política de casais", em 


1735, com a autorização da Coroa para que "em cada navio que 


"porque são muito úteis estas Povoações e as mais que se 
forem fazendo até ver se podem comunicar até o Rio Grande". 
Apud CABRAL, Oswaldo Rodrigues. Os açorianos, CONGRESSO DE 
HISTÓRIA CATARINENSE, 1, Florianópolis, 1948. Anais ... Flo 
rianópolis, Imprensa Oficial, 1950. v.2, p. 529. 


15Cf. PIAZZA, A Colonização ..., p. 43-4. MACEDO, Riopradense 
de. Viagem dos açorianos ao Rio Grande do Sul. RIHGRS, 
122:27-9, 1982. 


I6Cf. DIEGUES Jr., Manuel. A contribuição dos casais ilhéus à 
fixação do 'uti-possidetis'"'. CONGRESSO DE HISTÓRIA CATARI- 
NENSE, 1, Florianópolis, 1948. Anais ..., Florianópolis, Im 
prensa Oficial, 1950. v.2, p. 471-80. 
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partisse das Ilhas dos Açores para o Brasil se enviasse cinco 
casais para os presídios da Ilha de Santa Catarina e Rio Gran- 
de de S. Pedrol”?. 

Em agosto de 1746 os açorianos encaminharam um pedido ao 
Rei no sentido de promover a emigração em massa de pessoas pa- 
ra o Brasill8. Em agosto de 1747, a Coroa assinava o primeiro 
contrato, com Feliciano Velho Oldenberg, para o transporte de 
1.000 pessoas para o porto do Desterro, que foi o porto de che 
gada de todos os transportes de açorianos que se dirigiram pa- 
ra o sul do Brasil. Os contratos seguintes foram feitos : com 
Francisco de Souza Fagundes: em 3 de julho de 1749 para 4.000 
pessoas, em 28 de setembro de 1751 para 1.000 pessoas e em 26 
de setembro de 1754 para 500 pessoas da Ilha da Madeira. Segun 
do PIAZZA, todos os contratos foram cumpridos, e 6.071 ilhéus 
foram transportados para a Ilha de Santa Catarinal?., 

As instruções da Coroa para Gomes Freire determinavam a- 


comodar os casais que fossem chegando em colônias de "pouco 


mais ou menos sessenta casais", em locais escolhidos "assim na 


mesma Ilha como nas terras adjacentes, desde o Rio de São Fran 


I7PIAZZA, A colonização ..., p. 44. 
- 1I8Tbidem, p. 60. Segundo o autor, alistaram-se para os - trans- 


portes 6.939 açorianos e 2,370 madeirenses. 


I9Tbidem, p. 46-59. Segundo Manuel DIEGUES Jr,, dentro do mes- 
mo espírito a Coroa assinou em 26.08.1750 um contrato com 
José Alvares Torres para o transporte de 1.000 açorianospa 
ra o Parã: a entrada desses casais ocorreu em 1752, e deu 


origem às vilas de Guamã eCayetê. (op. cit., p. 478). 
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cisco do Sul até o cerro de São Miguel correndo deste distri- 
to!'2o, 
| Seguindo a orientação do governo do Rio de Janeiro, o go 
vernador Manuel Escudeiro deslocou, em 1750, uma leva de ca- 
sais para o sítio de Magalhães, 'no rumo dos campos de Via- 
mão'2l, mas a má qualidade do terreno e as dificuldades en- 
frentadas levaram-nos a abandonar o local e voltar para oito 
léguas ao norte da Laguna, onde fundaram a Vila Nova de Sant' 
Ana, perto da atual Imbituba??, 

Mas a migração para o sul foi sustada no mesmo ano de 
1750, por razões que acreditamos não se prenderam  diretamen- 
te aos problemas dessa primeira tentativa desse núcleo de Via- 
mão, uma vêr que a notificação do fato à Corte data de 4 de 
março de 1751, e a "repugnância ou rebeldia" desses . povoddo- 
res ao local sô começou a ser discutida em abril de 175223. Pe 
la Provisão de 20 de novembro de 1750 a Coroa alterou as  or- 
dens de 1749 e recomendou a Escudeiro que enviasse casais para 
o Rio Grande somente depois de povoada a Ilha de Santa Catari- 


na2t, 


200rdem Régia de 07.08.1749. Apud AHRS. Anais, cit., p. 267-72. 

21CABRAL, op. cit., p. 528. 

22Cf. FORTES, João Borges. Os casais açorianos. Porto Alegre, 
Martins, 1978. p. 47. CABRAL, op. cit., p. 529. 


23cf. correspondência mantida entre Manuel Escudeiro e Diogo 
de Mendonça Corte Real em torno deste fato. Apud CABRAL, 
op. cit., p. 529. 


2"Ibidem, p. 528: "(...) sou servido recomendar-vos que  man- 
deis os casais que puderdes para o Rio Grande depois de 
povoada essa Ilha", 
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O embarque regular de casais para a Vila do Rio Grande 
foi retardado, então, não só por essas determinações, como pe 
las dificuldades que o governador enfrentava em "selecionar a 
queles que ainda estivessem em condições de poder suportar um 
acréscimo de vários dias aos que já traziam de viagem", e em 
“conseguir embarcações de pequeno calado capazes de transpor 
o porto do Rio Grande, pouco franco'?2s, 

O problema do transporte foi contornado com a instrução 
do Conselho Ultramarino para que Gomes Freire '"determinasse, o 
brigatoriamente, a todas as embarcações que se destinassem ao 
Rio Grande fizessem escala em Santa Catarina para transportar 
os casais em condições''261 

A forma pela qual esse transporte se processou, na de- 
pendência de oportunidades ocasionais em que navios pequenos, 
notadamente os de carga - que, carregados como andavam, com-: 
portavam apenas pequenos grupos de pessoas - fizessem ligação 
de Santa Catarina com o Rio Grande?2?, constitui, a nosso ver, 
o principal impedimento à sua reconstituição (número de trans 
portes, suas datas, número de pessoas, etc). Algumas tentati 
vas nesse sentido foram feitas por historiadores do Rio Gran- 


de do Sul e Santa Catarina, mas elas apresentam poucos pontos 


?SIbidem, p. 550-1 

2CIbidem, p. 551. 

27Cf. e. g. carta de Escudeiro a Corte Real em 16.04.1752: "Es 
pero que continuem a vir as mesmas sumacas ou outras em- 


barcações semelhantes para se prosseguir no transporte dos 
que tiverem saúde", Apud CABRAL, op. cit., 532. 
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de concordância, e chegam a resultados divergentes?8, 

As divergências entre os historiadores situam-se a par- 
tir da fixação da data do primeiro transporte. Para Borges FOR 
TES e CABRAL, baseando-se em carta de Escudeiro datada de 13 
de abril de 1752, o ano inicial da partida de ilhéus para o 
Rio Grande??, teria sido 1752, entretanto Guilhermino CESAR a 
lerta que, “se bem que de abril desse ano, a carta podia refe 
rir-se a transporte efetuado em época anterior'30, 

Nos livros eclesiâsticos da Freguesia do Rio Grande o 
primeiro assentamento referente aos "casais! data de 22 de 
novembro de 175031, e pela mesma época registra-se a existên- 


cia de casais já formados no Brasil, provavelmente na própria 


Vilaj2, Esses registros nos levam a crer que houve alguma pe 


28Cf. FORTES, Os casais ..., p. 61-7. CABRAL, Os açorianos, 

- Pp. 530-3. CESAR, História ..., p. 129-31. WIEDERSPHAN, 

Sul. Porto Alegre, Esc. Sup. Teologia S. Lourenço de Brin 
des; Inst. Cultural Português, 1979. p. 33-40. 


2ºFORTES, op. cit., p. 75. CABRAL, op. cit., p. 532. 
30OCESAR, op. cit., p. 130. | 


31 Liv. 1 Bat., fl. 110v.: Ana, filha legítima do casal Fran 
cisco Leal Carvão e Josefa Maria, ambos naturais da Ilha 
do Pico. 


32Liv. 1 Bat., fl... 109v.: 25.10.1750-Teresa, filha legitima 
do casal Antonio Francisco dos Santos, natural do Arcebis 
pado de Braga e de Mariana Felicia, natural da Ilha “Ter- 
cerira. 


Liv. 1 Bat., fl. 111: 05.12.1750 - José, filho legítimo 
do casal Antonio da Silveira, natural da Ilha do Faial 
e Joana de Camargos, natural de São Paulo. Estes ca- 
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quena entrada de açorianos na Vila em princípios de 1750, É 
que, provavelmente, a Provisão Real de 20 de novembro daquele 


ano se referia a este fato. 


1.2.2. Identificação do contingente açoriano 


A Vila do Rio Grande foi a porta de entrada da corrente 


açoriana que se deslocou da Ilha de Santa Catarina para o "con 


tinente'' do Rio Grande, Atendendo ao objetivo principal de 
sua imigração, os casais deveriam ser deslocados em grupos 
para o interior e lã aguardar a ocasião de ocupar a região 


das Missões. Entretanto, a resistência indígena, já a partir 
de 1753, e a consequente Guerra Guaranitica, que se estendeu 
até 1756, tornaram impossível a concretização desses planos e 
determinaram a permanência da quase totalidade do contingen-. 
te açoriano na própria Vila do Rio Grande, 

É provável que entre 1752 e 1754 grupos de casais te- 
nham apenas passado pela Vila, seguindo logo para o interior; 
nessa êpoca Gomes Freire fortificava três áreas estrategica- 
mente importantes para manter o acesso à região a ser incorpo 
rada: Santo Amaro, onde estabeleceu os armazéns de  abasteci 


mento do exército, Rio Pardo, onde erguera o forte de Jesus- 


sais foram, sem dúvida, formados neste ano, porque atê 
1749 registra-se a presença de apenas onze açorianos (se- 
te homens e quatro mulheres, todos casados com não-açoria 
nos), que vieram para o presídio durante a década de qua- 
renta, procedentes do Rio de Janeiro, estando, por isto, 
excluidos do cômputo do contingente açoriano que entrou a 
partir de 1750, 
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Maria-Josê para garantir aquela fronteira, e o porto do arrai 
al de Viamão, base de manutenção dos outros dois pontos3'. Es- 
ses núcleos estavam, então, sob a jurisdição eclesiástica da 
Capela Grande de Viamão, e por isso os registros referentes a 
esses casais encontram-se em seus livros, 

Hã indícios de que, no mesmo período, 59 casais inicial- 
mente estabelecidos na Vila do Rio Grande, onde chegaram a re- 
gistrar seus primeiros filhos no ''continente', tenham também 
se transferido para essas regiões, porque nenhuma notícia se 


tem desses casais alem desses registros. 


Tabela nº 4 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Emigra 


ção provável de casais entre 1752-1754 (c.a.) 


Identificação do casal 


R EE AR Total 
1 registro os 2 conjuges |l só conjuge 
“de batismo açorianos . açoriano 


em 1752 24 5 29 
8 i 9 7 
“7 4 21 
49 10 159. 


em 1753 
Segundo os registros paroquiais, o contingente açoriano 


em 1754 
total 


que se estabeleceu na Vila do Rio Grande a partir de 1750 era 


formado conforme os dados das Tabelas 5 e 6. 


33Cf, WIEDERSPHAN, op. cit., p. 71 


StTbidem. 
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Tabela nº 5 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Ingres 


so de açorianos entre 1750 e 1763. 


Total de casais 


Pessoas de casais 
Pessoas adultas que não 


eram de casais 
Total de 


pessoas adultas 


Tabela nº 6 - Identificação de açorianos adultos que não 
eram pessoas de casais. 


EMESTa| 


MASCUL INO 


FEMININO 


Fonte de Identificação 


Reg. de casamentos e bati- 


sados de filhos legítimos 


Registros de filhos natu - 


rais 


Registros de óbitos 


Reg. de casamentos e bati- 
sados de filhos legítimos 


Registros de filhos natu 


rais 


Registros de óbitos 


Não foi possível determinar o número de crianças que en 
traram com os casais, porque elas não constam dos livros de 
batisados, e só atingirão a idade adulto no periodo de domina 
ção espanhola (1763/1776), do qual não chegaram até nós os 


registros de casamentos ou os de obitos. 
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Comparando os resultados desse levantamento com a infor 
mação do governador Escudeiro de que atê fins de julho de 
1752 tinha enviado para o Rio Grande 278 casais com 798 pes- 
soasº8, pudemos constatar que as entradas de açorianos na Vi- 
la concentraram-se principalmente de 1751 a julho de 1752 com 


64,3% dos casais e 61,7% das pessoas, transportadas atê esta 


data. 


Tabela nº 7 - Cronograma da entrada do contigente açoriano 
na Vila do Rio Grande 


Pessoas |Casais | Pessoas Qutras 
de Casais. | Pessoas 


Total de imigrantes 
Atê julho de 1752 
julho de 1752 


1.273 432 864 409 
798 278 556 242 
475 154 308 167 


Após 


Em 1752 as levas de imigrantes que chegaram a Santa Ca- 
tarina já entravam em decadência; em abril, o Governador Escu 
deiro notificava ao Rei, “não ter vindo das Ilhas atê agora 


transporte de gente tão miseravel, entre a qual mandaram um 


grande número de velhos, velhas, decrépitos e aleijados'?8, Se 


3Scf. “Relação de todos os casais que têm vindo das Ilhas dos 
Açores e Madeira para esta de Santa Catarina no ano de 
1748 atê o de 1752", inserta em carta de Manuel Escudeiro 
a Diogo de Mendonça Corte Real, Apud FORTES, op. cit., Dp. 
37-8 (s/ data). 


38Carta de Manuel Escudeiro ao Rei. Apud FORTES, op, cit., Pp. 
39 (s/data). Sobre a decadência dos transportes . veja-se, 
mesma obra, página 40 e CABRAL, op, cit., p. 535-41. 
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gundo seu sucessor, dos últimos HunEBORESs CuósSdas dos Aço 
res, provavelmente em 175237, "todos ficaram naquela  JIlha”, 
sem condições fisicas “de passar adeante ao Rio Grande'38, 
Não temos referências concretas sobre a transferência de 
açorianos para a Vila do Rio Grande depois de julho de 1752. 
Sabemos, apenas, que em 1753 dois navios que saíram para o 
Rio Grande com 250 pessoas naufragaram na ponta sul da Ilha, 
estimando-se que dos 77 sobreviventes "poucos foram para [o 
Rio Grande'39, e que em maio de 1754 uma corveta com povoado- 
res retornava ao porto do Desterro sem ter conseguido trans 
por a barra do Rio Grande*º;, esta embarcação teria se juntado 


à frota, que se encontrava na Ilha, e com ela entrado no por- 


to do Rio Grande em 10 de junho de 1754, sem que se saiba com 


37Cf. PIAZZA, A colonização ..., p. 59, 


38Carta de D. José de Melo Manuel (que substituiu Manuel Escu 
deiro,no governo de Santa Catarina em 1753) ao Rei, em 
1754, Apud FORIES, op, cit., p. 67: 


39FORTES, op. cit., p. 64, Veja-se ainda CABRAL, op. cit., p. 
532-3. Os dois autores citam ainda um transporte que te- 
ria sáido da Ilha de Santa Catarina, segundo Cabral em 
1752 e para Borges Fortes em 1753, que foi arribar a Cabo 
Frio, tendo retornado ao porto de saida sem que nenhum des 


ses casais passasse ao Rio Grande na ocasião. 


40Cf. ANDRADA, Gomes Freire de. Diário de Demarcação da Amêri 
ca Meridional .e das campanhas das Missões do rio Uruguai. 
BN. Montevidéu. Fondo Caviglia, Mss. 11.2,, v,l, £1:..60v. 
"24-X1-1754- Introu huma cruveta arribada, q. tinha sahi- 
do desta Ilha com cazaes para o Rio Grande, com 30 dias de 
viagem, envestindo tres vezes a barra, faltando-lhe : já 


cinco vellas", 
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quantos ilhéustl, 

O último transporte das Ilhas chegou a Santa Catarinaem. 
julho de 1756, com 520 pessoas da Ilha da Madeira*2, Desse 
transporte podemos assegurar que não houve uma transferência 
numericamente significativa de pessoas para a Vila do Rio 
Grande. Nos registros paroquiais encontramos, ao longo de to- 
da esta década, apenas cinco madeirenses, todos homens, sendo 
que destes somente três poderiam ter chegado à Vila após esse 
transporte, porque constam dos Livros de Casamentos em anos 
posteriorest?: os outros dois chegaram com os açorianos, e 
nesta êpoca já registravam seus primeiros filhos na — par6- 
quia**, Todos casaram-se com mulheres açorianas, e não há re- 
gistro de qualquer casal com os dois cônjuges madeirenses na 


Vila do Rio Grande, até 1763. 


1.2.3. A aplicação da "política de casais" na Vila do Rio Grande 


Com o objetivo de garantir e ampliar a aplicação da "po 


41C£. FORTES, op. cit,, p, 79, A expedição de Gomes Freire ha 
via deixado a Colônia do Sacramento em abril de 1754, bus 
cando o porto do Rio Grande, de onde se dirigiria às Mis- 
sões, mas não conseguiu transpor a barra e foi arribar ã 
Ilha de Santa Catarina, 


“2Cf. PIAZZA, op. cit,, p. 59, 


“Cf. Liv. 1 Cas., fls, 16v,, 14, 53v.: José da Costa e José 
Gomes Jardim, que casaram em 1758 e Manoel Jacinto, que 


casou em 1762, 


“4Cf£, Liv. 2 Bat., fls. 79 e 120v.: Cristóvão Ferreira e An- 
tonio Pereira. 
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lítica de casais" no Brasil Meridional, a Coroa adotou medi- 


das que visavam incentivar o casamento dos açorianos no Bra- 


Y 


sil. Por Resolução de 20 de novembro de 174948, estendeu aos. 
casais que se formassem dentro do primeiro ano a contar da 
chegada dos noivos, as mesmas concessões feitas aos casais a- 
çorianos pela Provisão de 1747"8, A realização desses csamen- 
tos perante a Igreja foi garantida pela Provisão do Bispo do 
Rio de Janeiro, de janeiro de 1750, que respondia ao estado 
de extrema pobreza dos imigrantes, isentando-os das diligênci 


as e emolumentos, normalmente exigidos pelas paróquias*”, 


45Apud AHRS. Anais, cit., p. 322, 


*6Ibidem, p. 267-72. Neste ponto cumpre esclarecer que a ex- 
pressão "casal de número" não foi adotada apenas para de- 
signar os casais açorianos ligados à Provisão de 1747,.co 
mo entenderam João Borges FORTES (op. cit,, p. 53) e Hen- 
rique Oscar WIEDERSPHAN (op. cit., p. 63-4); a designação 
aplicava-se também aos novós casais formados por 'açoria 
nos no Brasil, e já era empregada no Rio Grande |: desde 
1738, em referência aos casais de povoadores que vinham 
de outras partes do Brasil e que eram registrados nos Li- 
vros de Matricula da povoação para serem atendidos pela 
Fazenda Real, procedimento que se manteve idêntico para 
os açorianos na década de cinquenta, (Cf, e.g. AHRS,  A- 
nais, cit., p. 59-61), 


“7C£. "Portaria e Ordem para os Vigários da Vara não levarem 
estipêndio algum com os casamentos dos novos povoadores e 
antes os persuadam para tomar o estado de casados ajuntan 
do-os com algumas esmolas", Apud NEIS, Ruben, A Igreja 
no pastoreio do Rio Grande do Sul luso-brasileiro. Renova 
ção, (CNBB Regional Sul 3), Porto Alegre, (122):10, nov. 
1978, Para bem avaliar a extensão desta medida veja-se a 
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Provavelmente deve-se a esses incentivos o predomínio 
de pessoas adultas solteiras no contingente açoriano que se 
deslocou para a Vila do Rio Grande, em que se registra a pre- 
valência significativa do elemento feminino, possivelmente a- 
traído pelas possibilidades imediatas de casamento, face a 
sua população ser predominantemente masculina, e de passar a 
contar, também, com os açorianos solteiros que para lá se 


dirigiram. 


Tabela nº 8 - Identificação do contingente açoriano que 
entrou na Vila do Rio Grande segundo sexo 


e estado civil. 


[o | ftomens [mutheres| totar | 


432 
137 
a 
570 


Casados 


Solteiros 


Viúvos 
Total 


Respondendo aos estímulos da Coroa, ou atendendo aos 
seus próprios interesses, os açorianos formaram 259 novos ca- 


sais na Vila do Rio Grande entre 1750 e 1763. 


a análise de Maria Beatriz Nizza da SILVA sobre os "obs= 
táculos sócio-econômicos ao casamento' no Brasil Coloni- 
al. (O casamento e suas normas ..., p. 28-31). . 
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Tabela nº 9 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro! Casais 


constituídos com a participação de açorianos: 
jan. 1750/abr. 1763* 


Noivo e noiva açorianos 


Noivo não-açoriano e noiva açoriana 


Noivo açoriano e noiva não-açoriana 
Total a 4 


* inclui viúvos 


Tabela nº 10 - Identificação dos cônjuges não-açorianos 


referidos na tabela 9. 


Não identificada 
Freguesia do Rio Grande 
Rio de Janeiro 
Colônia do Sacramento 
Minas Gerais 
Bahia 
Outros 

Sub-total ,.ccc.c. 


Lisboa 
Porto 


Arcebispado de Braga 


Portugal 


Outros 
Sub-total vero. ,... 


Freguesia S. Nicolau; de 
Buenos Aires 


Pretos Forros 
Total 
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Diante da inexistência dos registros de casamentos rea- 
lizados na Paróquia do Rio Grande até setembro de 1756, o le- 
vantamento anual desse evento só é possivel a partir desta da 
ta, até abril de 1763, quando ocorre a ocupação da Vila pelos 
espanhóis. A identificação dos casais da êpoca anterior foi ' 
feita a partir dos registros de batismos dos filhos (legítimos): 
e dos registros de óbitos em geral, 

A partir dos registros de casamento existentes pudemos 
constatar que 33,6% dos casamentos com participação dos açori 
anos foram realizados até setembro de 1756 e 66,4% de outubro 


de 1756 a abril de 1763. 


Tabela nº 11 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 
jan. 1750/abr. 1763. Casamentos com 
participação dos açorianos 


1º fase 
(jan. 1750/set. 1756 


2* fase 
(out.1756/abr.1763) AZ 


Total ..,..... 259 


Este levantamento nos permitiu concluir ainda que numa 
primeira fase - 1750 a 1756 - predominaram os casamentos mis 
tos, ou seja, de açorianos com não-açorianos, ocorrendo uma 
inversão desse comportamento na fase seguinte, de 1757 a 


1763. 
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Tabela nº 12 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 
jan.1750/abr.1763. Análise da forma - 
ção dos casais com participação açori 
ana de acordo com o cronograma. 


Total de casa- 1º fase 2º fase 
mentos | "| 1750/1756 | 1756/1763 


Apenas 1 dos côn 


87 (60,4%) 


57 (39,63) 


juges € açoriano 


Os 2 cônjuges são 


115 
açorianos 


E provável que nesta segunda fase os cônjuges fossem ra 
pazes e moças que chegaram com seus pais no início da década 
e que atingiam então a idade para o casamento; a cessação dos 
transportes das Ilhas a partir de 1752 é um dado importante pa 
ra essa hipótese. Por outro lado, a dilatação do prazo - de 
acesso aos direitos de “casal de número" de um para cinco a- 
nos*8 e a organização da vida comunitária dos açorianos devem 
ter favorecido a esses jovens a escolha de seus parceiros den 
tro do próprio grupo. Devemos considerar ainda que para as mu 
lheres as possibilidades de casamento com elementos não-açori 
anos déverem ter diminuído sensivelmente com a transferência da 


tropa para Rio Pardo em 1755, 


"8Cf, WIEDERSPHAN, op. cit., p. 63, 
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1.2.4. Os resultados demográficos da presença açoriana na Vila 
do Rio Grande 


A importância da imigração açoriana para a Vila do Rio 
Grande em termos demográficos foi excepcional. Ela represen- 
tou um acréscimo, em menos ds cinco anos, de pelo menos 1.273 
pessoas adultas brancas, a uma população que, incluindo | to- 
dos os grupos raciais, na metade da década anterior, téria 
"1.400 almas'""º, 

De imediato estabeleceu-se um predomínio numérico do 
grupo sobre a população branca da vila e, possivelmente, tam 
bêm sobre o conjunto da população livre. Essa prevalencia foi 
identificada a partir do levantamento da participação do gru 
po nos eventos de casamento e batismo, conforme especificam 


as tabelas 13 e 14%0, 


“9Cf. documento cit. acima capítulo 2 nota 110. 


S00s índices da Tabela nº 11 concorrem decisivamente . para 
crermos que em 1752 jã se encontrava na Vila do Rio Grande 
a quase totalidade do contingente açoriano que para ela 
se dirigiu; deve-se ter em conta que pessoas que se fixa - 
ram naquele ano poderão figurar nos registros de batismos 
apenas a partir de 1753 ou 1754, e que muitos registros de 
1755 em diante referem-se já a segundos e terceiros regis- 


tros de casal entrado até aquele ano, 
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Tabela nº 13 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro, Ava- 
liação dos csasmentos da população livre 
quanto à participação açoriana: out, 1756/. 
abr.1763. 


com participação aço. 


riana 


Total de "pessoa açorianos outros 
de casal" 
oa 287 (64,3%) 159(35,75) 


Tabela nº 14 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Ava- 
liação dos batizados da população livre 
quanto à participação açoriana: jan. 1750/ 
abr. 1763. 


Ano | Total de re- Participação açoriana 
gistros - nº de registros 
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O predomínio do grupo açoriano determinou mudanças im- 
portantes na estrutura da sociedade riograndina na década de 
cinquenta. Se na dêcada anterior o número de famílias radica 
das na freguesia não foi maior que 162, nesta década os aço - 
rianos trarão para ela um acréscimo de 691 novas famílias. As 
famílias de outras origens serão 236, neste período. 

Os efeitos da participação açoriana se manifestam prin- 
cipalmente no aumento extremamente significativo do número de 
batizados de crianças legítimas na década de cinquenta. O re- 
gistro de filhos naturais sofre, proporcionalmente, uma queda 
bastante acentuada, em relação à década anterior, conforme 


demonstra a tabela 15. 


Tabela 15 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Le- 
vantamento de batizados da população li- 
vre-jan. 1738/abr.1763. 


jan. 17538/dez. 1749 jan. 1750/abr. 1763 
f.leg. f. nat. total f.leg. f. nat. total 


289 177. 466 : 277 2.063 
(62%) (38%) (100%) 


O levantamento de filhos naturais entre os açorianos fi 
ca prejudicado pela ausência de informações essenciais :nes- 
ses registros, em que constam somente o nome incompleto da 
mãe (o prenome) e muito raramente o local de origem, [o que 


torna impossivel a identificação dos grupos a que pertencem. 
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Entre os registros que apresentavam dados precisos pude 
mos identificar 25 mulheres açorianas solteiras, que foram res 
ponsâveis pelos registros de 39 filhos naturais, de pais Jin- 
côógnitos, entre 1753 e 1762, e que representam 24,3% do total 
desses registros no mesmo periodo: existe, evidentemente, a 
possibilidade de haver outras açorianas nessas condições, que 
não foram identificadas. 

Quanto aos homens, logramos identificar apenas três, jã 
que na minoria desses registros não consta o nome do pai; des 
ses, dois viviam aparentemente em regime de concubinato regu- 
lar com mulheres não-açorianas, sendo que um deles Jlegitimou 
a união após o registro do primeiro filho, e por isto estã 
computado entre os casais legítimos e o outro permanece :.:. na 
mesma condição ainda no registro do segundo filho; o tercei- 
ro registrou apenas um filho, e é o único cuja mulher é açori 
anasl., 

Aspectos importantes da estrutura e do comportamento de 
mográficos da Vila nesta década foram revelados pela análise 
dos registros de obitos. A identificação do grupo açoriano 
nesse evento permitiu avaliar aspectos da perda do contingen- 
te inicial e acrescentou novos e importantes elementos para 


a anâlise da participação do grupo no conjunto da população. 


S1Sobre as implicações do concubinato no século XVIII veja- 
se SILVA, O casamento e suas normas ..., p. 15. 
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Esta análise demonstrou, em primeiro lugar, que apesar 
do componente feminino ter sido maior que o masculino no con. 
tingente açoriano, foi no masculino que se registrou, em nú- 
meros absolutos, o maior indice de óbitos do grupo, de 1750 a 
1763. 

Devido à insuficiência de informações nos registros foi 
impossível estabelecer os fatores que determinaram essa ten- 
dência. Normalmente estão indicadas as causas apenas . nos 
casos de morte acidental. Entre os açorianos identificamos 6 
casos de afogamento, três de "acidentes!" (2 homens e 1... mu 
lher), dois assassinatos a facadas (1 homem e 1 mulher) e 
duas mortes causadas por um raio (2 mulheres). Fatores como 
idade avançada, doenças, endemias e epidemias não puderam ser 
avaliados neste periodo. 

Também no conjunto da população a incidência maior de 
óbitos foi registrada entre os homens, resultado que parece 
nos ser determinado pela prevalência da população masculina 
airda depois da transferência de tropas para Rio Pardo. A 
manutenção dessa característica justifica-se plenamente, em 
se tratando de: uma área de colonização recenteº2, associada à 
condição de fronteira militarizada, fatores que determinaram 


o deslocamento de grande contingente masculino em idade ativa 


S2Cf. NACHOWICZ, Ruy C. População curitibana e paranaense de 
1780. In: BOLETIM INFORMATIVO DA CASA ROMARIO MARTINS,Pa 
rana, (36):19. 
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Avaliando os efeitos da ocorrência desses óbitos sobre 
os 432 casais açorianos que chegaram à Vila no início da déca- 
da, pudemos constatar que 79 casais foram desvinculados pela 
morte de um dos cônjuges (51 homens e 28 mulheres) e 8 casais 
pela morte dos dois cônjuges, totalizando 87 casais imigrantes 


desfeitos neste período. 


Tabela nº 17 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: ca- 
-Sais açorianos desvinculados por morte - 
jan. 1750/abr. 1763. 


Ano esposo esposa pessoas de ca 
sais 


POR. SwsS Dou wo H 


ps O pI. 


* Não-hã indicação de origem em nenhum registro deste ano. 
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A ocorrência de segundas núpcias entre os viúvos de ori 


gem açoriana obedeceu aos indices apontados na tabela 18: 


Tabela 18 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Reca 
samento de açorianos entre 1750 e 1763. 


Total de c/ conjuge c/ conjuge 
1750-1763 O E a E EA açorianos 


Viúvos 59 


Viúvas 36 


Total 95 


A frequência de recasamentos registrada para ambos os 
sexos parece-nos prender-se aos mesmos fatores que prevaleci- 
am em relação aos primeiros casamentos, ou seja, a composição 
da população com predomínio do elemento masculino, - criando 
maior possibilidade de casamento para as mulheres; ... devemos 
considerar, Cnere tanto: a possibilidade da existência de uma 
parcela de pessoas, de ambos os sexos, em idade já avançada, 


entre os que permaneceram viúvos. 
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1.3. Identificação dos casais de origem não-açoriana deste pe- 


riodo 


Conviveram com os açorianos 236 famílias legítimas, cu 
jos cônjuges, de acordo com as informações contidas nos Li- 


vros Paroquiais, tinham as segúintes origens: 


Tabela nº 19 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: Ca- 


sais não-açorianos do período de 1750 a 
1763. 


Origem dos conjuges Nº de casais 


Rio de Janeiro 

Portugal 

América Espanhola 
Colonia do Sacramento 
Freguesia do Rio Grande 
Índios 

Forros 


Conjuge com mesma 


Sub-total ... 


De diversas capitanias do 
Brasil 

brasileiros e portugueses 
Da América Espanhola, bra 
sileiros e portugueses. 
Da América Espanhola e in 
dios Tapes 


diferentés 


Índios e não índios de di 


ferentes origens 


outros 


Cônjuges de origens 


Sub-total ... 
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A prevalência numérica recai sobre os casais brasilei- 
ros e portugueses. Entretanto, o pequeno número de famílias 
indias identificadas parece não corresponder à totalidade das 
famílias que, seguramente, estavam vivendo sob a jurisdição da 
Vila do Rio Grande nesse período. Tendo sido deslocados, em. 
sua maior parte, para as aldeias da parte do norte, onde ti- 
nham administração religiosa independente, é provável que 
seus registros tenham sido feitos em livros próprios e que es 
tes tenham sido levados pelos missionários na retirada de a- 
bril de 176395. 

Quanto aos índios que vieram de;São Paulo, das 13 fami- 
lias identificadas na década anterior apenas quatro :compare- 
cem aos registros paroquiais nesta década, mas apesar da au- 
sência de registros somos levados a supor que algumas outras 
ainda estivessem presentes na comunidade, já que É pouco pro- 
vavel que tivessem migrado para outras regiões; é possível 
que estes casais apenas não tenham tido filhos, talvez por 


estarem em idade ja avançada. 


S“SEsses livros não se encontram nem no Bispado do Rio Gran- 
de, nem na Cúria Metropolitana de Porto Alegre. 


5 
1.4. Os escravos e os senhores de- escravos 


A reconstituição da população da Vila do Rio Grande nes 
te periodo não estaria coripleta sem uma avaliação da parcela 
representada pelo contingente escravo. Entretanto, vários obs 
tâculos impedem a quantificação dessa participação; o primei- 
ro é a inexistência, nesse período, de censos demográficos, 
listas de escravos ou listas nominativas de confirmação, | que 
permitiriam inferir a composição desse contingente ou avaliar 
seu efetivo total. Se os registros paroquiais suprem a defici 
ência documental existente também para a população livre, o 
mesmo não se verifica quanto aos escravos; o segundo obstãcu- 
lo à identificação desse contingente prende-se exatamente às 
inúmeras e evidentes irregularidades que cercam os registros 
de eventos vitais dos escravos que são, sem dúvida alguma, mui 
to distantes da real ocorrência de eventos, 

Os registros de óbitos de escravos são os mais inexatos 
e a justificativa desse fato pode ser encontrada não sõ na ten 
dência do senhor em fugir às despesas de enterro do . escravo 
(como a simples. mortalha), cuja morte jã significara prejuizo 
considerável, como pela generalização do hábito de enterrar 
os escravos nas propriedades onde morriam, sem' levar o fato 
ao conhecimento do Vigário, que lançaria nos livros | paroqui 
ais; hã indícios claros de que a maior parte dos óbitos regis 


trados referem-se aqueles ocorridos na área urbana da Vila38 


S6A partir das análises de Jatob GORENDER (op, -cit., p. 344) 
e Maria Luiza MARCILIO (A população de São Paulo..., Pp. 


63 e 65), «constumos queo comportamento dos senhores-de-es- 
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Maiores cuidados eram dedicados aos registros de batis- 
mos, não s6 por despertar maior interesse no senhor, pelo as- 
pecto de confirmação da posse, como pela admoestação constan- 
te dos representantes da Igreja, frequentadores assíduos tan- 
to das grandes propriedades rurais como das moradias urbanas; 
as ordenações do reino determinavam que os escravos fossem ba 
tisados dentro de seis meses após a compra”, No caso do : ba- 
tismo, o passar do tempo agia favoravelmente, ao contrário do 
que ocorria com os óbitos, pois a simples presença do escravo, 
fosse recém-nascido ou adulto africano, tinha o efeito de lem 
brar esta obrigação. 

Entretanto, havia poucas garantias de que o batismo rea 
lizado fora da Matriz fosse registrado nos livros paroqui- 
ais. O pároco demorava-se muitos dias pelos campos "a desobri 
gar", e com as condições adversas que caracterizavam essas vi 
agens não seria muito difícil esquecer-se de anotar alguns 
nomes de escravos, sempre muito iguais e, menos ainda, que se 
perdessem algumas anotações. Instalava-se a consciência do 
dever cumprido, e provavelmente ninguém reclamava esses regis 
tros. No âmbito da Vila esses casos devem ter sido muitos ra- 
ros, mas, como veremos, os plantéis de escravos .eram, ài,. os 


mais reduzidos. 


cravos da freguesia do Rio Grande, quanto. aos registros de 
eventos vitais de seus escravos, parece não diferir  da- 

2 . . .- ” 
quele identificado em outras regiões do país, na mesma ê- 
poca. 


97C£. MALHEIROS, A.M. Perdigão. A escravidão no Brasil. Rio 
de Janeiro, Typ. Nacional, 1366. 
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E interessante notar que entre os registros de escravos 
não ocorre a repetição de termos jã lançados, como acontece 
nos registros da população livre, provavelmente naqueles ca- 
sos em que o Vigário não tinha certeza de ter feito o assenta 
mentos8, 

Os casamentos e Óbitos dos escravos foram registrados 
juntamente com os da população livre até o fim deste período; 
os de batismos passaram a ter um livro a partir de 1760, mas 
os registros desse ano até abril de 1763 encontram-se desapa- 
recidos.: | 

O levantamento das famílias de escravos processou-se do 
mesmo modo que o da população livre, a partir, basicamente, 
dos registros de batisados e de óbitos, e acusou a êxistência 
de apenas dezoito casais legítimos na freguesia em todo o pe- 
riodo. O baixo indice de famílias escravas não se explica por 
uma relação com o efetivo do contingente aí existente, mas 
sim pelo desinteresse da classe senhorial em legitimar as re- 
lações de concubinato entre seus escravos, refletido no direi 
to escravista brasileiro, que não impedia a venda de pais e 
filhos a senhores diferentes até os últimos anos da escravi- 


dão no Brasilºº. 


S80s Livros Paroquiais não saiam da Matriz; os eventos reali- 
zados fora dela eram lançados em data posterior (os casa- 
mentos, conforme certidão), com a menção da data do even- 
to e daquela em que o termo e lavrado, sendo todos os re- 
gistros, sem exceção, assinados pelo Vigário ou, em sua 
ausência, pelo Reverendo Coadjutor. 


59Cf. GORENDER, op. cit., p. 343. MATOSO, Kátia M. de Queirós. 
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Os registros de eventos vitais dos escravos trazem pou- 
cas informações sobre eles; em geral, apenas o nome do escra- 
vo e, nos registros de batismos de filhos naturais, a quase 
totalidade nesse evento, o nome da mãe, sendo raro, nesse ca- 
so, a indicação do nome do pai. A procedência do escravo vem 
quase sempre indicada, mas pudemos constatar que com muitos 
equivocos, pois uma mesma escrava aparece quase sempre com 
origens diferentes nos diversos registros de batismos de seus 
filhos. A única informação. regular nesses assentamentos, e 
comprovadamente digna de confiança, é a indicação do nome do 
dono do escravo. A partir desse dado pudemos levantar o rol 
dos senhores de escravos e uma amostra de seus : rrespectivos 
plantéis. 

Entre 1750 e 1763 a população da freguesia do Rio Gran- 
de contou com 139 senhores de escravos: 72 eram chefes de fa- 
milias radicadas na freguesia; os outros 67 não estavam nesta 


condiçãof0, . 


Ser escravo no Brasil. São Paulo, Brasiliense, 1982. Pp. 


126. NIELSEN, Lawrence James. Uma metodologia de pesquisa 


para a história demográfica. Florianópolis, UFSC, s.d., 
p. 6. Mimeografado. 


$0Foram identificadas ainda senhoras-de-escravos que acredita 
mos serem, na maior parte, pertencentes às familias radi- 
cadas na Vila, já que não era comum que as. mulheres exer- 
cessem atividades intinerantes naquela época, Por não ha- 
ver condição de identificã-las, devido à ausência de seus 
nomes de familias, e à incidência de mesmos prenomes para 
diversas mulheres, este grupo não serã considerado nesta 
análise, 
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A distribuição das famílias que possuíam escravos, no 


conjunto da população, obedece aos seguintes índices: 


Tabela nº 20 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 
1750-1763 - Propriedade de escravos 
quanto ao grupo familiar do proprietã 


nº de senho- % sobre o 
res grupo fam, 
10 1,8 


rio. 


Grupo familiar 


Famílias açorianas 


Familias mistas (um dos 


cônjuges açoriano) 


Famílias não-açorianas 


*Sobre o total de famílias 


Tabela nº 21 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 
1750-1763 - Propriedade de . escravos 
quanto à naturalidade do proprietário. 


Senhores 


brasileiros e portugue 


ses 
açorianos 
espanhóis 
franceses 
ingleses 
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Tabela nº 22 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 
1750-1763 - Propriedade de escravos 
quanto à profissão do proprietário. 


Identificação Atividades 
do militares não consta 
Proprietário nº nº 


brasileiros e portu- 


gueses 
açorianos 
outros 


A identificação dos 67 senhores NãE não são chefes de 
famílias radicadas na freguesia torna-se difícil, na medidaem 
que os registros de escravos são os únicos que se referem a 
eles, e aí consta somente seus ones apenas se tinham .títu- 
los ou função que os diferenciava na sociedade, havia essa 
indicação complementar, e a partir desses dados, então, conse 
guimos identificar 25 desses senhores: 12 militares, 4 pa- 
dres, 1 licenciado, o Provedor da Fazenda Real do Rio Grande, 
o Patrão-Môr do porto do Rio Grande e um preto forro; identi-. 
ficamos ainda cinco senhores que não residiam na Vila; três E 
ram do Rio de Janeiro, um de São Paulo e um da Colônia do Sa- 
cramento, e acreditamos tratar-se de militares que serviramno 
presídio e partiram deixando seus escravos a serviço de  ou- 
tras pessoas. 

Para decompor a camada senhorial da freguesia do Rio 
Grande classificamos o conjunto de senhores de escravos em. 


cinco faixas, segundo o número de registros de escravos efetu 
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ados por cada senhor. 


Tabela nº 23 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 


1750-1763. 


Senhores de escravos 
% sobre o total 


Nº de registros 


O primeiro dado relevante desta análise é que 21 des 
ses senhores já se encontravam estabelecidos na freguesia des 
de a década anterior, e que exatamente entre esses se encon- 
tram aqueles classificados nas três primeiras faixas de re- 
gistros. 

A partir das diversas ordens reais, petições e nomea 
ções em que estes homens são citados, e com os dados levanta 
dos nas Fichas de Famílias, logramos reconstituir a escalada 
de cada um rumo ao ápice da sociedade rio-grandina em sua 


segunda década de formação. 


a. Faixa de 15 registros: 
Domingos Gomes Ribeiro: povoador do presídio, de 1738. Em 
28.02.1750 foi nomeado Capitão-da Infantaria de Ordenança 


da Vila do Rio Grande, e em 16.06.1755 passou a Sargento 
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Môr do mesmo Corpo, Em documento de 1752 é apontado como 
uma das "pessoas mais abonadas e estabelecidas nos conti- 


nentes desta Vila e Praça do Rio Grande''l, 


b. Faixa de 8 a 10 registros: 

b.1l. Domingos Martins: foi um dos primeiros povoadores do 
presídio, procedente da Colônia do SAcramento em 1738 ,quan 
do recebeu terras e gados, Era soldado do destacamento da 
Bahia e passou para o Regimento de Dragões, formado na- 
quele ano, mas deu baixa ainda no mesmo an Ocupou. (o) 
posto de Capitão de Infantaria da Ordenança da Vila . do 
Rio Grande até 20.06.1755, quando passou a Capitão de Ca- 
valaria da Ordenança que então se criavaf?2, 

b.2. Lucas Fernandes: está entre os primeiros casais de 
povoadores estabelecidos no Rio Grande, entre 1738 ou 
1739, Figura como costumeiro fiador de tropeiros junto à 
Fazenda Real83. 

b.3. João Gomes de Melo: chegou ao Rio Grande como : Cabo- 
de-esquadra de infantaria da guarnição da praça da Bahia, 


e devido aos cursos que possuia, de Arquitetura Militar e 


61Ccf. AHRS. Anais, cit., p, 317-8 e F.R.E. 


62Domingos Martins solicitou baixa do Corpo de Dragões por 
que "servindo no trabalho de cortar madeira para as for- 
tificações e depois entrar no de abrir a vala e andar com 
os carros a conduzir as ditas madeiras e tudo o mais que 
se oferecia (...) sutedeu render os peitos, queixa que o 
impossibilitava para o Real Serviço", (Cf. AHRS. Anais, 
cit., p. 89). Veja-se ainda RAPM, 1933, p. 166). 


63Cf. AHRS. Anais, cit., p. 235, 238. 
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Geometria, foi indicado por Ribeiro Coutinho para Ajudante 
de Engenheiro do Estabelecimento do Rio Grande, tendo saí- 
do sua nomeação para o cargo em 09.02.174084, 

b.4. João Antunes da Porciúncula: natural de Portugal, en- 
contra-se estabelecido com propriedade na parte sul do ca- 
nal deste 1738 ou 1739, Foi o administrador dos índios mi- 


nuanos, a partir de 1749, Usava o título de Guarda-Móres. 


b.5. Francisco Barreto Pereira Pinto: natural de Portugal, 


participou da fundação do presídio com o regimento de Mi- 
nas Gerais, que fazia parte da expedição de Silva Paes. 
Em 01.10.1737 era tenente de Dragões do Rio Grande, e, em 
02.12.1750 foi promovido a Capitão de uma das companhias 
desse Regimento. Em 1755 aparece como Sargento-Mór do mes- 
mo Corpo*6. 

Faixa de 5 a 7 registros: 

c.l. João da Cunha: era natural de Portugal, e encontra-se 
no presídio em 1739 como Sargento do Números”, Em 1740 re- 
gistrou seu primeiro filho legítimo na freguesia: o pri - 
meiro registro de escravos data de 1741. 

c.2. Manoel da Cunha e Souza: era natural de Portugal e pa 
rece ter chegado ao Rio Grande com a Expedição de “Silva 


Paes. Em 1742 era Furriel de Dragões e no: mesmo ano solici 


e"TIbidem, p. 124-6 


SSIbidem, p. 215. 


S6rbidem, p. 277. Veja-se ainda RAPM, 1933, p. 154, 264 . . e 


265. 


67cf. AHRS. Anais, cit., p. 147-8. 
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citou licença para ir à Minas Gerais onde tinha “certas 
dependências", a tratar. Em 1751 era Alferes de Dragões e 
em 1756 foi promovido a Tenente do mesmo Regimento*8, 

c.3. José da Silveira Bitencourt: encontrava-se estabeleci 
do com escravos na freguesia do Rio Grande desde, pelo me- 
nos, 1742. Em 1750 assumiu o posto de Capitão de uma das 
oito Companhias de Infantaria da Ordenança que então se 
criava*º, 

c.4. Jose Rodrigues Nicola: estava estabelecido no presi- 
dio com a família e escravos desde 1740. Parece ter “vindo 
da Colonia do Sacramento, de onde era natural sua mulher; 
ele era natural de Portugal. 

A Antônio Simões: encontra-se estabelecido no Rio Gran- 
de desde 1740, com propriedade na parte sul do canal. Fale 
ceu em 1758 e a propriedade tornou-se conhecida-pelo nome 
de sua mulher: "rincão de Quitéria Marques''?0, 

c.6. Eusébio Álvares de Souza: era natural da "cidade da 
Bahia", e pareceter pertencido as tropas deslocadas para 
o presídio. Era mestre armeiro em quem Gomes Freire deposi 
tava inteira confiança; seus contratos 

com a Fazenda Real incluíam obras dos ofícios de ferreiro 
e serralheiro”?1. | | | 
c.7. Lourenço Marques: estabelecido na freguesia desde, pe 
lo-menos, 1743. Pertencia ao Corpo de Dragões e era natu- 


ral da Bahia. 


68Ibidem, p. 288-9. Veja-se ainda RAPM, 1933, p. 274. 

69Tbidem, p. 243-4 

70Ibidem, p. 214. 

7lTIbidem, p. 292-5. Veja-se ainda RAPM, 1927, p. 523-4. 
Vide localização adiante mapa nº 12, p. 251. 
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c.8, Padre Manuel Henriques: encontrava-se no presídio des 
de 174572, e seus registros de escravos iniciam-se em 
1752, 

c.9. Domingos de Lima Veiga: registrou seu primeiro filho 
legitimo na freguesia em 1750, Em 1752 foi nomeado para o 
posto de Sargento de Ordenança, e ao findar a década ocupa 
va o posto de Capitão do mesmo Corpo?3. Era natural de Por 
tugal, 

c.10. João de Souza Rocha: à partir de 1750 ocupou o cargo 
de Tesoureiro da Fazenda Real do estabelecimento do Rio 
Grande“. Seu primeiro registro de escravos é de 1752. Não 
constituiu família na freguesia. 

Conclui-se, portanto, que à exceção dos dois últimos no 
mes indicados, os maiores senhores de escravos da freguesiaes 
tão entre os primeiros povoadores do presídio, aqueles a quem 
a Coroa distribuiu as terrasido Rio Grande em grandes exten- 
sões, e que participaram da exploração das grandes reservas 
de gado aí existentes”, Ao longo de duas décadas eles acumu- 
laram riquezas e honrarias e constituiram a pequena elite lo- 


cal. 


72cf, AHRS. Anais, cit,, p. 214, 
73cf£. RAPM, 1929, p. 482. 
7hc£. AHRS, Anais, cit., p. 297-9, 


?SConstatamos que na implantação do presídio a alta “patente 
militar não sô foi compatível com outras atividades . de 
interesse particular como favoreceu a participação nos 
negócios mais rendosos; um dos .exenplos desseufato é o re 
querimento do Tenente de Dragões Antonio José de Figuei- 
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Os indices de registros evidenciam que os maiores plan- 
téis do Rio Grande eram bastante reduzidos, se comparados com 
os das áreas de economia de exportação nessa mesma época 768. 
Ocorre que no Rio Grande, como nas áreas pecuaristas do norte 
e nordeste o trabalho escravo foi empregado em complemento ao 
trabalho livre. No "continente" do Rio Grande a mão-de-obra bã 
sica da pecuária foi o indígena da região - Tapes, | Minuanos, 
Charruas, etc - que além de naturalmente identificados com a 
atividade pastorial era compulsado a oferecer-se para O traba 
lho assalariado nas estâncias, à medida que se expandia a 
colonização?”, 

Assistidos pela abundante mão-de-obra local, que o sis- 
tema de exploração extensiva da terra trazia em sua maioria 


ociosa, o estancieiro estava longe de se tornar dependente do 


roa, (30.06.1739), sobre o pagamento dos quintos sobre 
seiscentos novilhos que mandara vir de Montevidéu > para 
courama e charqueada, (Apud AHRS. Anais, cit., p. 103).En 
tre os soldados, entretanto, não hã registro desses fa- 
tos; a sorte desses era extamente oposta, como Se depre- 
ende das petições de auxílios registradas nos Livros da 
Provedoria. (Cf. e.g. :Petição de Pedro Feliz a Gomes Frei 
“re, em 31.05.1952. Ibidem, p. 300-1). 


768cf. dados apresentados por GORENIER, op. cit., p. 95, 216- 
23 e 20071. 


77 Ibidem, p. 418-22. FREITAS, op. cit., p. 10, 29, 30. 
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braço escravo?8. O salário pago ao índio era irrisório??, e 
o trabalho livre surgia, dessa forma, como o mais compatível 

com a baixa rentabilidade da pecuária, cuja função de econo - 
mia subsidiária das áreas de exportação, responsáveis, em úl- 
tima análise, pela fixação da demanda e do preço do escravo no 
Brasil, criava entraves às aspirações escravocratas do =. :se- 
tor*º, Essas aspirações alimentadas pela mentalidade senhori- 
al dominante na sociedade colonial brasileira, determinaram a 
formação de plantéis de escravos nas estâncias do Rio Grande, 
destinados principalmente às atividades domésticas, considera 
das economicamente não produtivasêl e ao setor de subsistênci 
a da propriedade (horta, pomar, lavoura e indústria doméstica 


de queijos, linguiças, charque, ect)82, quando não tanto pela 


78A1éêm disso, a exigência de mão-de-obra na estância era mui- 
to pequena; segundo Caio PRADO Jr., seis pessoas em  mé- 
dia eram suficientes para atender de quatro a cinco mil 
cabeças de gado. (História Econômica do Brasil. 26 ed., 
São Paulo, Brasiliense, 1981. p. 98). 


79Cf. GORENDER, op. cit., p. 476-81. 


80Segundo Celso FURTADO, tanto na pecuária nordestina como 
na do sul, 'as inversões fora do estoque de gado eram mi- 
nimas, pois a densidade econômica do sistema em seu con- 
junto era baixissima'. (Formação Econômica do Brasil. Bra 
sília, Univ. de Brasilia, 1963. p. 72). Veja-se ainda a 
respeito: GORENDER, op. cit., p. 418; PESAVENTO, Sandra 
Jatahy. História do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Mer- 
cado Aberto, 1980. p. 13-9; CARDOSO, Fernando Henrique. 
Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional. Rio de Ja- 
neiro, Paz e Terra, 1977. p. 55. 


SlIcf. GORENDER, op. cit., p. 461. 
S2cf. FREITAS, op. cit., p. 36-7. CARDOSO, op. cit., p. 49. 
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necessidade do serviço, pelo zêlo da ostentação e do luxo?3, 

Secundava o pequeno grupo de grandes senhores um grupo 
mais denso formado pelos 53 senhores que registraram entre 2 
e 4 eventos vitais de seus escravos nesta década. Entre eles 
não se econtram figuras de grande proeminência local, ficando 
os destaques para os funcionários da Coroa, mas permanecem pa 
ra alguns de seus membros algumas das caracteristicas essen- 
ciais do grupo mais poderoso, conforme acusa a identificação 
do grupo nas tabelas 25 e 26. 

No terceiro grupo, daqueles que registraram apenas uma 
ocorrência de eventos vitais de seus escravos, de modo geral 
diluem-se as caracteristicas encontradas nos idois outros gru- 
pos. Ao contrário daqueles, a maior parte desses senhores po- 
de ser considerada como recéêm-chegada à Vila no início desta 
década, e não pertencem à fase inicial de povoamento do presi 
dio. A composição do grupo é bastante heterogênea: com  ori- 
gens geograficas diversas, participam, comprovadamente, mili- 
tares, desde soldados a capitães, padres, agricultores e ne- 
gros forros; supostamente aí estão, também comerciantes e 
profissionais de diversos ofícios. A única identificação pos- 
sível desses senhores é quanto à tipologia empregada para o 


estudo das famílias radicadas na freguesia nesta década: 


83Cf. GORENDER, op. cit., p. 194 e 418. 
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Tabela nº 24 - Senhores-de-escravos da faixa de um 


registro 


º sobre o total 


RE 9 
Grupo Familiar do Nº de Senho de senhores do 


senhor | nes mesmo grupo fa- 


miliar | 


famílias açorianas 


famílias mistas (côn 


juge feminino não-a- 
çoriano 
famílias não-açoria- 
nas 

sub=total «casmesas 
não são chefes de fa 
mílias da freguesia 


TOTAL 70 E 


*sobre o total de senhores de um registro 
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Tabela nº 26 - Senhores de escravos da faixa de 2 a 4 
registros: identificação quanto à natu 
ralidade. 


portugueses 
brasileiros 


açorianos 


espanhõis 


pardos 
sub-total cc... . 33 


origem não identificada 20* 


* 17 não são chefes de famílias da freguesia 


A presença de oito familias açorianas neste grupo carac 
teriza, sobremodo, o aspecto predominante de formação inicial 
do patrimônio; em seus registros fica evidente a intenção da 
formação de um plantel de escravos: 6 são de escravos adultos 
(3 homens e 53 mulheres), e 2 são registros de batismo de cri- 
anças, fruto de investimento inicial recente. 

Avaliado dentro de seu grupo familiar, o insignificante 
nimero de famílias açorianas que se tornaram proprietárias de 
escravos até abril de 1763 significa claramente que nesta fa- 
se a mão-de-obra básica das pequenas propriedades - as chãca- 
ras ou sítios - que os casais açorianos partilharam com tios, 
primos, sogros, e outros casais, foi essencialmente livre, bran 
ca, açoriana; os açorianos constituíram a autênctica classe 
camponesa da sociedade rio-grandina deste período8+. 


S*Conforme Jacob GORENDER, os pequenos cultivadores não-escra 
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De modo geral, entre os proprietários das pequenas e 
médias propriedades que se dedicavam à agricultura para Oo mer 
cado local, quer fossem açorianos ou não, tanto na década an- 
terior como nesta dêcada, as próprias limitações do mercado 
impediram a formação de um pequeno grupo de senhores de escra 
vos agricultores poderosos*s, 

Neste período, ainda de formação, a sociedade rio-gran- 
dina esteve longe de conhecer os níveis de expansão do siste- 
ma escravista registrado em vilas com idêntica condição de ca 
pitai e porto marítimo das regiões de colonização mais antiga 
do país, onde "os mais despossuídos têm ao menos um escravo", 
e onde o 'homem livre, cuja pobreza o impedisse de possuir ao 
menos um escravo, dificilmente escapava da marginaliade' 87, 
Sem dúvida, as condições sócio-econômicas da região determina 


ram esta diferença, 


vistas formaram "a classe camponesa 'possível' numa forma 
ção social escravista". (op. cit,, p. 300) 


8ºSegundo CARDOSO (op. cit., p. 54); o mesmo ocorreu na re- 
giao de Viamão. 


8ECF. MATOSO, op. cit., p. 125. 
87Cf. GORENDER, op. cit., p. 450-67, 
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A absorção de novos contingentes populacionais teve o 
efeito de agravar ainda mais as condições de vida que prevale 
ciam no presídio do Rio Grande, e os primeiros anos da déca- 
da de cinquenta foram de grandes privações para os colonos, 
principalmente porque a Provedoria do Rio Grande encontrava = 
-Se sem recursos para assistir os novos povoadores dentro das 
normas estipuladas pelas Provisões Reais. 

Os estoques de gado das estâncias reais estavam tão re- 
duzidos que o governo não pôde cumprir as determinações da 
Coroa para auxiliar no sustento dos açorianos que chegavam a 
Ilha de Santa Catarina desde 1748. jã o primeiro pedido, de 
600 reses, 100 éguas e 30 cavalos, inexpressivo diante dos i- 
mensos rebanhos que se supunha disponíveis no Rio Grande, dei 
xou de ser atendido, antes mesmo que aumentasse a demanda na 
própria colônia, e Escudeiro representou contra Diogo Osório 
junto à Coroa, que o repreendeu: severamente, ratificando as 
mesmas ordensº8 

No Rio Grande o problema açoriano surgiu em decorrência 
da frustração do projeto inicial de transferência para as 
terras incorporadas pelo Tratado de Madri, Faltava ao governo 
un plano de acomodação para esses colonos, mas acreditamos que. 


dificilmente teria sido possível evitar a dolorosa experiên= 


88Cf. CABRAL, op. cit., p. 534. Veja-se ainda Parecer do Con- 
selho Ultramarino de 26.10.1750, Apud CORTESÃO, Alexandre 
» de Gusmão ..., p, 476. AHRS. Anais, cit., p. 278-9. 
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cia vivida pelos açorianos no presídio, porque não havia alo- 
jamentos, víveres, roupas e medicamentos para as mínimas neces- 
sidades de centenas de pessoas, de ambos os sexos e de todas 
as idades, e porque não havia também terras para a dóação de 
datas às centenas de casais, a não ser que fossem indeniza- 
das aos proprietários, para o que não havia recursosºS; igual 
mente não havia gados e sementes para que os açorianos pudes 
sem iniciar prontamente suas lavouras. Por tudo isso, os aço- 
rianos, ainda em 1752, andavam 'mendingando pelas portas" a 
sua sobrevivência!?, sem a perspectiva de verem cumpridas as 
promessas reais. 

O problema açoriano parece ter sido em parte resolvido 
a partir da administração direta de Gomes Freire no Rio Gran- 
de; entretanto, em sua vasta correspondência deste período não 
hã referência ao SESHNDos: Scono também não hã nos livros : da 


Provedoria qualquer registro de ordens ou portarias que te- 


S3Cf. carta do Vice-Rei Conde da Cunha para Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, de 09.03.1765: no "continente" do 
Rio Grande "as terras se repartiram todas em sesmarias,sem 
se reservar as que agora nos são necessárias para se ure- 
partirem pelas famílias dos Ilhéus'. Por carta de 10.11. 
1765, endereçada ao Ministro Carvalho, o Conde da Cunha. 
pede à Coroa que autorize a expropriação de terras para 
a colocação dos ilhéus, (Apud DOCUMENTOS para a História 
do Rio de Janeiro (Vice-Reinado). Século XVIII. RIHGB, 
254:302,344, jan-mar. 1962). | 


90Gf,. carta de Gomes Freire ao Provedor do Rio Grande de 26, 
02.1752. Apud RAPM, 1929, p, 425, Veja-se ainda FORTES, 
op. cCit., p. 77. 
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nha emitido a esse respeito'l, 

O processo de acomodação dos casais açorianos nesta déca 
da - quantos, quando e onde teriam recebido terras ou foram 
simplesmente arranchados para aguardar as doações - permanece 
uma incógnita na história do Rio Grande. Sabemos apenas, com 
certeza, que a quase totalidade do contingente esteve, até 
1763, na freguesia do Rio Grande, e a regularidade dos regis- 
tros paroquais indica que não muito distantes de seu núcleo. 
O único local especificamente citado É a Ilha da Torotama, on 
de registra-se a existência de uma aglomerado de ilhéus na 
época da invasão espanhola, sendo, entretanto, impossivel de- 
terminar o início de sua existência e a sua extensão. 

O fato é que o colono açoriano Fositambém excluído do 
projeto de divisão do território já incorporado em função do 
Tratado; as melhores terras, que se estendiam de - . Castilhos 
Grandes às Missões, estavam reservadas para os povoadores da 
Colônia do Sacramento desde 175092, e em 1752 Gomes Freire 


iniciou a sua distribuição, sob a forma de sesmarias, agraci- 


S1Cf. DEMARCAÇÃO no Sul do Brasil (Extratos de 1752-1755). RA 
PM, 1927, p. 511-49; 1929, p, 429-575; 1933, p. 47-146.. 
AHRS. Anais; cit., p. 290-328. 


92Cf. carta de Gomes Freire ao Mestre-de-Campo Manoel Botelho 
de Lacerda, governador da Colônia do Sacramento, do Rio 
de Janeiro, 20.09.1750: '"'se estabelecerão no mais pingue 
e comodo deste vasto terreno as famílias colonesas' que qui 
serem passar iquela parte e donde acharão casas, Igrejas 
e terras cultivadas, certas que na repartição delas os 
não preferirão nem ainda.as famílias que S.M. tem ao pre- 
sente na Ilha de Santa Catarina tiradas das Ilhas, para povoar 
seus antigos e novos domínios", (Apud. FORTES, op. cit.,p.90). 


Juiz 


ando também os antigos povoadores e militares destacados da 
Vila do Rio Grandeº3. Os açorianos deveriam esperar para ocu- 
par as terras que, ao final, não tivessem interessado a nin- 
guém?*. 

Ao mesmo tempo em que se defrontava com o problema de 
atendimento dos açorianos e dos grupos indígenas que chegavam, 
a Vila do Rio Grande viu-se com a incumbência de receber a Ex 
pedição de Demarcação do Tratado de Madri e de prestar-lhe to 
do o tipo de apoio que se fizesse necessário. Foi então, em 
função desse evento, que a administração central tomou conhe- 
cimento das dificuldades enfrentadas pela colônia e do estado 
de abandono em que se encontrava a sua tropa, reflexo da situ 
ação de indigência em que vivia9S. 

Ainda no Rio de Janeiro, durante os preparativos para a 
viagem, Gomes Freire emitiu severas críticas ao Governador 
Osório e ao Provedor do Rio Grande, Manuel da Costa Moraes Bar 
barica, e determinou uma série de providências que deveriam re 
mediar a situação e preparar os trabalhos da Expeidçãoº8,mas, 


ao chegar à Vila, praticamente nada do que determinara havia si- 


93Cf. e.g. cartas de sesmarias em favor do Tenente de Dragões 
Antonio José de Figueiroa, para o Ajudante João Gomes de 
Melo e para Domingos Martins. Apud RAMP, 1929, p. 495,502 
e 556. 


9"Cf. FORTES, op. cit., p. 90-1. 


95Cf. carta de Gomes Freire e Diogo Osório Cardoso, do Rio de 
Janeiro, 10.01.1752. Apud RAMP, 1927, p. 523. 


3ECfr. cartas de Gomes Freire para as autoridades da Vila do 
Rio Grande. Apud RAMP, 1927, p. 522-5; 1929, p. 431-4. 
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do feito8?. O fato, de tamanha sanadade: so se explicaria pe 
lo quadro que temos descrito, mas o governador e o provedor 
foram responsabilizados pessoalmente, e na correspondência de 
Gomes Freire sobre esses acontecimentos do Rio Grande não ha 
qualquer referência às suas causas estruturaisº8, 

O Coronel Osório foi substituído no governo pelo Coro: - 
nel Pascoal de Azevedo em 28 de junho de 1752, por encontrar- 
se com a saúde gravemente iabálada é.seit condições de gover- 
nar?º, 

O Provedor Barbarica, apesar de Gomes Freire tê-lo de- 
nunciado várias vezes à Corte por desmando, incapacidade, cor 
rupção e roubo, tendo inclusive sugerido a sua substituição i 


mediatalº0, permaneceu no mesmo cargo até a invasão de 1763101, 


97Cf. carta de Gomes Freire ao Secretário de Estado Sebastiao 
de Carvalho e Mello, do Rio Grande, 2.6.1752. Apud RAPM, 
1927, p. 538. 


98Apud IMP, 1927. p. 525-44, 


-99cf. carta de Gomes Freire a Diogo de Mendonça Corte Real , 
do Rio Grande, 1.06.1752. Apud RAMP, 1927, p. 543, AHRS, 
Anais, cit., p. 305. 


100Cf. carta cit. acima nota 99, em que propõe sua substitui- 
ção "jã na frota vindoura". Por não confiar em Barbarica, 
Gomes Freire trouxe o Provedor de Santa Catarina para, 
junto com os oficiais da Fazenda que trouxe do Rio de Ja 
neiro, cuidar das contas da Expedição: segundo Gomes Frei 
re, se elas fossem '"'mescladas na forma que tem  aquella 
Provedoria (do Rio Grande)ficarião todas em confuzão". * 

(Cf. documento cit. acima nota 97). 


101Segundo Rego MONTEIRO, Barbarica morreu em Rio Pardo, em 
26.07.1764 ainda como Provedor da Fazenda Real do Rio 
Grande. (A dominação espanhola no Rio Grande do Sul (1763- 
1777 . SIMPÓSIO COMEMORATIVO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRAN- 
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e é importante ter-se em conta, para qualquer julgamento, que 
esses problemas do Rio Grande datavam da sua fundação, e que 
Barbarica assumira o cargo dois anos antes, em 11.02.1750, 
exatamente quando o acúmulo de exigências sobre a precária es 


trutura da colônia fê-la entrar em colapsoll2, 


DE(1776-1976). Rio de Janeiro, 1976, Anais .,. Rio de 
Janeiro, IHGB/IHGMB, 1979, v.4, p, 45-6). 


102 Una semana após ter chegado à vila, Gomes Freire intimou 
os vários devedores da Fazenda Real a saldar seus débi- 
tos em dinheiro "com toda a brevidade'"!, para permitir à 
Provedoria "satisfazer as consideráveis despesas a que 
é obrigada", (Cf. Portaria de 14,04,1752, Apud — AHRS, 
Anais, Citi, Docd0L)s | 
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3. A NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 


A ação de Gomes Freire na Vila do Rio Grande foi decisi- 
va para dotã-la de uma estrutura administrativa compatível com 
a sua condição de Vila e de sede do governo do ''continente" , 
que a essa época contava com apenas sds uma povoação, em Via 
mão, criada freguesia em 1747103, | 

Os cargos de Escrivão da Câmara, Escrivão de Órfãos e 
Almotaçaria, Tabelião do Público, Judicial e Notas foram pre- 
enchidos regularmente a partir das renovações imediatas das 
provisões semestrais, o que era possível apenas com a sua pre 
sença na região. Do mesmo modo, os cargos de apoio ao funcio- 
aamento da administração central, de Tesoureiro da Fazenda Re 
al, Meirinho Geral da Ouvidoria e Escrivão da Ouvidoria, fo- 
ram exercidos ininterruptamente neste período! , Eles forma- 
vam a base da estrutura do goveno local, que tinha em “seu 

ápice as figuras do Governador e do Provedor da Fazenda Real, 
secundados pelo Senado da Câmara, instalado em Rio Grande em 
1601241751. 

O Terço das Ordenanças, instituição básica na estrutura 
das comunidades coloniais portuguesas, foi então «définitiva- 
mente estruturado. Em 1754 ocorre a criação da Companhia da 


Ordenança de pé dos Casais das Ilhas!ºS,,. que somada às quatro 


103,cf. NEIS,!.Guarda ..., p. 19-38. 


104 Cf. Provisões de Gomes Freire. Apud RAPM, 1929, p. 448-52; 
1933, p. 48, 156, 199, 200, 


10SCf. Carta Patente de Capitão desta Companhia, conferida a 
Antonio Pereira de Frias. Apud RAPM, 1929, p. 566. 
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companhias criadas em 1750108 | completa a formação de cinco 
Companhias de Infantaria, com sessenta homens cada. Em 1755 
o Terço passou a contar também com uma Companhia de Cavala - 
ria, formada por estancieiros situados da Vila até a Guarda 
do Chuíl0?, Tanto a Companhia de Cavalaria como a de Ilhéus 
foram criadas com o objetivo especifico de suprir a ausência 
da tropa regular e do Corpo de Dragões, transferidos para a 
região de Rio Pardol98, Esta formação serã desfeita coma in 
vasão de 1763. 

O General Gomes Freire trouxe para a Vila do Rio Gran- 
de ordens expressas da Coroa '"para dar forma a tudo o que a 
necessitar'1l09 e, sem dúvida, essa estrutura política-admi- 
nistrativa foi o seu maior legado à povoação. 

Quanto aos melhoramentos físicos que pretendeu reali - 
zar, apenas a Matriz de São Pedro chegou a se concretizar, 
graças à grande participação da população!lO, Os edifícios pú 
“blicos: Casa da Câmara, Palácio do Governador, Casa de Con - 
tos e o novo hospital, cujás plantas foram desenhadas “sob 


sua orientação Ill, não chegaram a ser construídos, certamen- 


te devido à inexistência de recursos. 


-06Cf. Provisões de Gomes Freire, de 28.02.1750. Apud AHRS, 
Anais, cit., p. 250 e segs, 


107Cf. Nombramentos de Gomes Freire, assinados na Vila do 
Rio Grande em 25.06.1755. Apud RAPM, 1933. p. 168. 


108Cf. documento cit. acima nota 105. 


109Cf. Carta Patente conferida por Gomes Freire a Domingos 
Martins em 20.06.1755. Apud RAPM, 1933, p. 168. 


-1NO0cf, BARRETO, Bibliografia ..., p. 46-7 


ll Ibidem. 
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4. A VILA DO RIO GRANDE À MARGEM DOS INTERESSES DOMINANTES 


NO IMPÉRIO PORTUCDÊS 


4.1. A guerra guaranítica e a crise econômica do império 


Com a ida de Gomes Freire para o Rio Pardo e a eclosão 
da Guerra Guaranítica, iniciou-se para a Vila do Rio Grande 
mais uma fase de abandono por parté-da administração metropo 
litana. No plano econômico, não só ficou na contingência de 
transferir os recursos da Provedoria para aquela :frontéira, 
como teve que contribuir diretamente, principalmente com vi- 
veres, animais e carros, para a manutenção dos exércitos. Is- 
to porque a evolução dos acontecimentos no "continente" do 
Rio Grande colidiu, em meados da década, com a manifestação 
da grave crise que se abaterá sobre o sistema econômico portu- 
guês atê o fim do reinado de D. José 1 112, 

A economia portuguesa, fortemente minada pelo contraban- 
do, nacional e internacional, passou a sofrer a concórrência 
inglesa aos seus produtos comerciais mais importantes, com o: 
açúcar começando a perder mercados já a partir de 1749193, A 
produção de ouro do Brasil, responsável pelo equilíbrio da 
balança comercial, começa a entrar 'em declínio na mesma épo 


ca !l%, Com os pilares do sistema econômico abalados, a Coroa 


l12Cf. MACEDO, Jorde de. Portugal e a economia pombalina. Re 
vista de História. São Paulo, (19):86, jul.-set. 1954. 


413 Tbidem, 


WtCf. BOXER, C.R. A idade de ouro do Brasil. São Paulo, Cia. 
Ed. Nacional, 1969, p, 304, 
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portuguesa concentrou as atenções e os esforços sobre as ãre 
as do Império economicamente mais importantes, produtoras 
dos artigos de exportação como tabaco, açúcar, madeiras e es 
cravos 115, O Rio Grande, sendo região de economia subsidiã- 
ria, esteve à margem desse esforço, e os reflexos da crise se 
fizeram sentir, aí, em todos os niveis 116, 

Na Vila do Rio Grande, em 1755, vamos encontrar o Sena- 
do da Câmara com dificuldades para manter-se em funcionamen- 
to, porque fôra instalado "sem patrimônio que assegurasse a 
sua conservação, faltando-lhe atê o necessário rendimento pa. 
ra pagar os indispensáveis ordenados ao Escrivão, Porteiro, 
Alcaide e o aluguer das Cazas que servem de paços ao Conce- 
lho"117, e, sem recursos para solucionar alguns do problemas 
nais graves qué afetavam a administração local, como a cons- 
trução do prédio para abrigar a própria Câmarall8, a constru 


ção de uma cadeia, inexistente ainda, e imprescindível, por 


11SCf. MACEDO, op. cit., p. 87, 92. 


1160 "cóntinente'! do Rio Grande participa nesta década somen 
te com o fornecimento de gado, cavalos,e principalmente 
mulas, para outras regiões do país, sobretudo São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais; o gado era comercializa- 
do em pé e os couros e o charque eram produtos secundã- 
rios nesse comércio, (Veja-se HOLANDA, A Colônia ..., P. 
361-2). 


117 cf. Consulta do Conselho Ultramarino, de 28,01,1757. Ar - 
quivo do 'IHGB. Conselho Ultramarino 1,1.28-p.47-9v. 


Msv(,..) com a possível decência que se não acha nas (casas) 
de aluguer por serem cobertas de pálha e paredes de pau 
a pique sem forro, nem soalho de taboado" (Ibidem). 
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ser a sede do "continente", ''sendo muitos os malfeitores que 
vão degredados para ella'' 119, e também a construção de uma 
cadeia para mulheres, que não podiam ser mantidas no Corpo 


da Guarda, onde já se guardavam os homens, “não sem incommo- 
do e risco grande" 120, 

Para prover-se de recursos a Câmara requereu ao Conselho 
Ultramarino o subsídio dos licores que saíam pela barra, dis- 
pondo-se a aceitar dois mil réis por pipa, ao invês dos qua- 
tro mil réis concedidos anteriormente à Câmara de Paranagua”, pro 
vavelmente pelo fato de estar a produção ainda em fase inici- 
al. Em 1757 o Conselho aprovou a concessão do subsidio, pelo 
prazo de dez anos, somente para execução dos prédios, e: para 
e manutenção da Câmara determinou que lhe fôsse concedida uma 
sesmaria "junto à Villa" para dela tirar rendimento!21, Entre- 
tanto, pelo que pudemos constatar, esses benefícios não +S€ 
concretizaram durante os cinco anos que transcorreram até a 
invasão dos espanhois. 

Além de conviver com os problemas decorrentes da falta 
de estrutura urbana, a população da colônia via-se obrigada 
a submeter-se a salários bastante inferiores aos que vigora- 
vam no pais, com o agravante de serem pagos em letras, e não 
en dinheiro, ao mesmo tempo que tinha que conviver com um 


custo de vida - alimentação, vestuário, medicamentos - consi- 


19 Tbidem. 
120 Ybidem. 


121 Tbidem. 


180 


derado muito alto!22, 

O saldo positivo deste período ficou por conta da produ 
ção açoriana, que afastou da colônia o espectro da fome que a 
rondava desde a sua fundação. A população a não dependia 
apenas da carne e da produção de farinha para sobreviver, e 
podia contar com hortaliças, legumes e frutas que eram produ- 
zidas para o consumo interno. Como bem salientou Borges FOR - 
TES, 'sô a Vila do Rio Grande tinha se beneficiado com a «es- 
plêndida sementeira que ali ficara retida" 123, Na verdade, 
esses eram os resultados esperados pela Coroa ao promover a 
imigração açoriana para o sul do Brasil !2Ht, e certamente 
miis amplos teriam sido se as terras, animais e implementos, 


tivessem sido distribuídos na forma proposta 125, 


l*2cf. Requerimento dos oficiais de carpinteiros e povoadores 
deste Continente e Vila do Rio Grande de São Pedro que 
se acham trabalhando no real serviço", encaminhado a Go- 
mes Freire em 12.05.1750, com pedido de equiparação de 
salários, que foi negado. (Apud AHRS. Anais, cit., p. 
295). Veja-se ainda o Edital de 09.08.1750 que restrin - 
gia e normatizava o atendimento no hospital real, (Ibie 
dem, p. 259). 


I23FORTES, op. cit., p. 99. 


!24cf, Consulta do Conselho Ultramarino, de 26.08.1738, Apud 
COLEÇÃO de documentos sobre o Brigadeiro ..., p. 61-2. 


I250s casais que ficaram em Santa Catarina também não recebe 
ram as datas de terras e animais como estava estipulado 
na Provisão de 1747, mas com a sua fixação a partir da 
criação de diversas freguesias, já em 1756 traziam uma 
contribuição extremamente significativa para o desenvol- 
vimento da tecelagem manual (266 novos teares com produ- 
ção de linho e algodão e de algodão puro), das "armações" 
de baleias e da produção de farinha de mandioca. (Cf. PI 
AZZA, A colonização...., p. 61-4). A frustração da colo- 
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Na segunda metade da decada o clima de euforia e a ex- 
pectativa de prosperidade mantidos até a conquista das  Mis- 
s6es cederam lugar, rapidamente, a uma situação real de desa- 
lento diante da falência política e econômica que se abateu 
sobre todo o "continente''126, 

O fim da Guerra Guaranítica, em junho de 1756, não trou 
xe a planejada expansão sobre as benfeitorias e férteis terri 
tórios missioneiros; ao contrário, acarretou para o Tesouro 
português o encargo da manutenção de milhares de índios que 
Gomes Freire trouxe para dentro de Rio Pardo a fim de garan- 
tir o domínio sobre eles 127, Obviamente, o ônus dessa políti- 
ca recaiu sobre a economia privada, eternamente sangrada pelo 
"confisco" real em nome dos interesses do Império !28, as es- 
vâncias de Viamão foram "devoradas" e os açorianos ficaram "re 
duzidos à maior pobreza" 129, Nos primeiros anos da década fo- 


ra a obrigação de manter as tropas da Expedição aquarteladas .no 


nização açoriana no "continente" do Rio Grande | nesta 
fase que antecede a ocupação espanhola (veja-se FORTES, 
op. cit., p. 99), assume proporções ainda maiores dian 
te desses dados. 

126 Cf. FORTES, op. cit., p. 93. 

127 Ibidem, p. 92. 

128 Ibidem, p. 92: "a economia pública, como a economia priva 
da, deseorganizava-se completamente no turbilhão desse 
desmoronamento" 

129 Cf. carta do Conde da Cunha para Francisco Xavier de Men- 
donça Furtado, de 19.09.1764. Apud DOCUMENTOS para a 
História do Rio de Janeiro ..., p. 301: o consumo des- 
ses indios era de milhares de reses por ano e maior era 
a despesa com vestuário e farinha; os índios ''não se. 
ocupavam mais que em comer e furtar", 
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"continente" 130, agora, os índios e as tropas estacionadas em 
Rio Pardo durante quase três anos de inação (1756-1759). 

A Coroa permanecia ausente, absorvida pelos problemas e 
conômicos, o terremoto de Lisboa (01.11.1755) ... e pelo in- 


trincado e extremamente delicado momento político europeu 131, 


4.2. A situação internacional 


Para Portugal tornava-se cada vez mais difícil manter, 
ccm efeito, a "neutralidade" que vinha adotando no cenário 
político europeu desde a assinatura do Tratado de Utrecht em 
1715, que lhe permitira conservar diante da Espanha as avança 
das posições conquistadas no Brasil Meridional, ao mesmo tem- 
- po em que se via a braços com intermináveis problemas finan- 
ceiros que jamais lhe permitiram investir numa política efeti 
va de ocupação dessas terras, haja visto o abandono a que fo- 
ram relegados os açorianos, 

O Tratado de Madri, magistralmente idealizado por Ale- 


xandre de Gusmão para afastar definitivamente esta questão do 


130Em 1757 Gomes Freire admite que aos casais açorianos  ha- 
via que se dar mais tempo para se prepararem para a trans 
ferência para os novos territórios, "por se haverem gas- 
to em serviço de S. Majestade Católica nos quatro passa- 
dos anos os carros, cavalos e bois dos mesmos colonos, e 
de todo aquele Continente'. (Cf. carta ao Marques de Val 
deliriose ao Governador Cevallos, em 15.05,1757. Apud CE- 
SAR, História ..., p. 158-9). 


131 Cf. CARNAXIDE, Antonio de Souza Pedroso, Visconde de. O Bra 


' sil na administração pombalina. São Paulo, Cia. Ed. Naci 
cional; Brasilia, INL, 1979. p. 52, 68,105, 119-24. 
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rol de dificuldades da política portuguesa, não conseguiu so 
breviver à morte de seus defensores132. A política espanhola 
evoluiu no sentido de não submeter-se à troca dos territóri- 
os que, em última análise, deixava vulnerável a fronteira do 
Peru e não resolvia o problema do contrabando, antes o agra- 
vava, com a fixação da presença portuguesa nas proximidades 
dos rios Uruguai e da Pratal33, e a política portuguesa, con- 
jugando as exigências da crise econômica com as diretrizes 
nercantilistas do Ministro Sebastião de Carvalho e Melo, Con 
de de Oeiras e futuro Marques de Pombal, não mais se permi- 


tia abrir mão do imprescindível comércio da praça da Coló 


.“Ú, 


*32Faleceram, em seguida & sua assinatura, o rei de Espanha, 
Fernando VII, sua esposa portuguesa D. Maria Bãrbara de 
Bragança (filha de D, João V e irmã de D, José), o mi- 
nistro espanhol Carvajal y Lancaster (que desenvolvera 
uma política de aproximação entre Espanha, Inglaterra e 
Portugal) e Alexandre de Gusmão (seu idealizador). Des+ 
de que suas cláusulas se tornaram públicas o Tratado de 
Madri ganhou muitos opositores, conforme CARNAXIDE, "tan 
to na corte de Lisboa como na de Madri, tanto na Colôni 


a do Sacramento como nas Missões". (op. cit., p. 107). 


133 cg. ABADIE-AICARDI, La idea ..., p. 266-73. Segundo este 
autor, o Tratado de Madri, '"ademas de una desventajosa 
atribución. de territorios, aparejo para Espafia, al sus 
tituir la línea geografico-matematica de Tordesilias por 
una línea geodésica basada en limites naturales, la in- 
troducciôn de incertidumbre sobre los limites precisos 
entre ambas Coronas, lo.que sólo-podia beneficiar a Portu- 
gal, al 'dejar  abiertas todas aquellas brechas y dis- 
putas de. demarcaciôn', como observa Lastarria". (Portu- 

 gueses y Brasilenos hacia el Rio de la Plata. Recife, 
POOL, 1977, p. 13), 
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nia do Sacramento 13%, 

O Tratado de Madri foi formalmente anulado em 15 de a- 
gosto de 1761, quando as duas Coroas assinaram o Tratado de 
El Pardo, que fazia retornar a fronteira da América ao "sta 
tus quo ante''. Mas, embora tenha se empenhado nesse acordo, e 
apesar das poucas forças militares de que dispunha então no 
"continente", Portugal insistitu em manter a região conquista 
da à oeste, alegando que fora tomada aos índios e não à Espa- 
nha, e em não devolver a Colônia do Sacramento!3S, Esta deci - 


são, estimulada e apoiada pelos interesses inglêses, coinci- 


134 Cf. CORTESÃO, Alexandre de Gusmão ..., parte IV, t.2, p. 
6: "(...) educado na escola inglesa e convencido de que 
os lucros do comércio, embora clandestinos, com a Col0- 
nia do Sacramento, valiam mais do que a fronteira do Uru 
guai, ele vai pouco a pouco sapar, absurdamente, auxilia 
do pelos jesuítas espanhóis, as bases do Tratado de Ma- 
dri'. Segundo Anibal ABADIE-AICARDI:; na resistência ao 
Tratado de Madri o Ministro:: era apoiado "por el sector 
de comercio clandestino português e inglês que no se ave 
nia a renunciar a la Colonia del Sacramento como base y 
como brecha de penetraciôón rioplatenseé", a Inglaterra sur 
gia como a maior beneficiãâria do Tratado, “tanto por las 
virtualidades de penetraciôn inglesa por las nuevas 
fronteras hispano-lusitanas, como por las muy ventajosas 
tarifas obtenidas por Londres en el Tratado comercialhis 
pano-inglês (5-X-1750), mãs que compensatorias del aban- 
dono por Inglaterra de su privilegio del Asiento, al 
que además solo le quebadan dos anos de vigencia, (La 
idea as Dae Ala 20004 


135 CARNAXIDE, op. cit., p, 127-34. 
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de com a negativa de participar da aliança borbônica ao lado 
ce Espanha, França, Nápoles e Parma, formalizada ..no III Pac 
to de Familia (15.08.1761) para fazer frente à política ex- 
pansionista inglêsa 136, Portugal abandonava a "neutralidade" 
e contribuía a romper o precário equilíbrio europeu, determi 
nando o alinhamento da Espanha ao lado das nações que esta - 
"vam em guerra contra a Inglaterra (Guerra dos Sete Anos, 1756/ 
1763) e o seu próprio alinhamento ao lado desta e da  Prús- 


sial3?, O estado de guerra 'foi instalado em Portugal em  a- 


+36 Conforme Maria de Fátima PIAZZA, a adesão de Portugal ao 
Pacto significaria para a Inglaterra a perda dos privi- 
légios comerciais de que desfrutava; diante dessa possi 
bilidade o governo inglês, representado. por Mr. Punch, 
não hesitou em avisar ao rei de Portugal: ''se o comérci 
o inglês fracassar, encorajando o da França e Espanha ,a 
deus à liberdade de seu país". (A Península Ibérica no 
jogo das relações internacionais nos séculos XVII e mea 
dos do XVIII, Florianópolis, UFSC, s.d., p. 12, Mimeo- 
grafado). 


137 Cf. NOVAES, op. cit., p. 53-4, Conforme ABADIE-AICARDI, 'u 
na perspectiva global y critica trasunta (...) las dos 
debilitadas monarquias ibéricas divididas entre si e 
imperialmente enfrentadas, padeciendo ambas el rigor cre 
ciente de la supremacia britanica. Espana, desde su in- 
dômita y frontal oposición; Portugal, desde los compro- 
metidos y sinuosos mecanismos de una alianza que lo sub 
yuga y cuya aspereza leonina busca atenuar, pero en que 
reincide siempre, porque equilibra a su favor la balan- 
za de poder inter-iberica, Dos talantes diversos del 
mismo juego por la supervivencia de dos potencias mundi 
ales en curso de paulatina e inflexible recesiôn", (La- 

“idea ..., Pe 47). 
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bril de 1762, diante da eminência de um ataque franco-espa 
nhol 138; 

A assinatura de paz na Europa (Tratado de Paris, 18.02. 
1763) desta vez não trouxe a paz à América, Portugal e  Espa- 
nha, resolvida a questão primordial da garantia da integridade 
dos territórios metropolitanos, estarão inteiramente voltados 
não sô para a manutenção dos territórios coloniais, como para 
o alargamento das respectivas arrecadações (tributos e mercado 
rias). A prioridade justificava-se, porque ambos estavam com 
os Tesouros exauridos pela guerra recém finda e, principalmen- 
te, devido ao agravamento do conflito entre os interesses impe 
rialistas de cada um que, em última anãlise, terminam por pe- 
sar mais fortemente nas respectivas políticas. 

Para Portugal a posse da Colônia do Sacramento e dos 
territórios "continentais" do Rio Grande coloca-se, então, co- 
mo questão prioritária; o antigo projeto de expansão sobre o 
rio da Prata - Maldonado, Montevidéu e Buenos Aires - e sobre 
E comércio do Vice-Reinado do Perú, fôra revivido com maior 
ênfase pela administração pombalina, não sô como solução para 
a crise econômica, que já ía aguda no início dos sessenta, 
mas por ser parte fundamental do projeto de expansão e arredon 
damento territorial já formulado no Tratado de Madri. 

A Espanha respondia a essa casar com um projeto igual- 


mente expansionista que visava os territórios - portugueses 


138C£, CARNAXIDE, op. cit., p. 127-34, 
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desde o Rio Grande atê Santa Catarina 13º, Mas para a : Espanha 
colocavam-se, nesse momento, algumas circunstâncias agravan - 
tes: primeira, a indiscutível penetração inglêsa no rastro 
desses interesses portuguêses; segunda, a necessidade de com- 
pensar a perda recente (Guerra dos Sete Anos) de impottantes 
partes do Império para a Inglaterra (Rlótida e Havana) tercei- 
ra, o fato de que, nesse aspecto, Portugal saíra ileso do con 
flitol%0 | e muito mais fortalecido com o respaldo do avanço 
imperialista inglês, que garantia a manutenção dos territóri- 
os ocupados e, consequentemente, disparava a ameaça contra os 
domínios espanhóis; esses objetivos estavam claramente formu- 
lados na expedição inglêsa que veio em socorro da . Colônia 


do Sacramento em 1762 141, 


139Scbre os dois projetos veja-se SOARES, Teixeira. A diploma- 
cia portuguesa na luta pela reconquista do Continente de 
São Pedro. SIMPÓSIO COMEMORATIVO DO BI-CENTENÁRIO DA RES 
TAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio de Janeiro, 1976. 
Anais ..., Rio de Janeiro, IHGB/IGHMB, 1979. v.2, p. 566 
e segs. ABADIB-AICARDI, Anibal. La Isla-de Santa Catalina .y el 
Atlantico Sur en la visiôn geopolitica del Virrey Ceval- 
los. In: Jahrbuch fiúr Geschichte von Staat, Wirtschaft 
und Gesellschaft Lateinamerikas, KUln-Wien, 19:45, 1982. 


10 Cf, NOVAES, op. cit., p. 48, 


ll Cf. carta de Inácio Eloi de Madureira (Governador do Rio 
Grande) a Gomes Freire ein 25,1,1763, "(...) creio que os 
ingleses depois de tomada a Colônia se não. esquecerão 
de saquear Buenos Aires e de irem atacar Montevidêu (...). 
Considere V.E. que ocasião tão oportuna de atacarmos Mal 
donado, mas para isto precisa-se do que eu não tenho ,que 
E gente, dinheiro e todas munições préciosas para seme - 
lhante função". (Apud ABADIE-AICARDI; La Isla de SantaCa 


188 


Na América a notícia da guerra chegou em setembro do mes 
mo ano, e encontrou D. Pedro de Cevallos, que governava Bue- 
nos Aires hã seis anos, preparado para garantir as posições 
espanholas no Prata contra um esperado ataque conjugado de for 
ças inglesas e portuguesas, convicto, desde a anulação do Tra- 
tado de Madri, de que os portugueses não devolveriam as terras 
à Espanha 12, 

No Rio Grande a situação era bem diferente. Desde princi 
pios de 1759, quando Gomes Freire retornara para o Rio de iJa- 


neiro, onde chegou em abril, levando as tropas de Infantaria 


- talina ..., p. Sl). Derrotada a esquadra inglesa, os ofi- 
ciais aprisionados por Cevallos teriam lhe informado de 
que "a instancias del Embajador de Portugal en Londres, 
se formô el proyecto de conquistar a Buenos Aires" e ti- 
rar os espanhóis 'sucessivamente de todos los puertos'" do 
rio da Prata. (Cf. carta de Cevallos ao Ministro Arriaga, 
ca Colônia do Sacramento, 20.02.1763. Apud ABADIE-AICARDI, 
op. cit., p. 50). 


1+2/m:03.03.1761, em carta ao Ministro Arriaga, Cevallos afirma 
que os portugueses ''no evacuarán las tierras de Espana 
que tienen ocupadas, y (...) mientras sus negocios en Por 
tugal no se ponen en mejor estado, lo irân dilatando con 
varios pretextos, hasta ponerse en disposiciôn de poder 
sostener allã y aca la guerra con sus fuerzas y la de sus 
aliados ingleses, quienes I[ se) interesan aun mãs que los 
portugueses en la conservaciôn de lo que nos han usurpado!. 
(Apud ABADIE-AICARDI, La Isla de Santa Catalina e, Ps. 
49). Em 16.02.1762, receando a formação de Portugal, de- 
'“claradamente, ao lado da Inglaterra na guerra contra a Es 
panha, o Ministro Arriaga instruiu Cevallos para que pro- 
cedesse "con esa desconfianza y obrando desde luego (...) 
dando preferencia a la conservaciôn de lo que actualmente 


se posee, pues, probable como es que, aun cuando se mantu 
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que de lá trouxera para a Demarcação, a defesa do "continente" 
ficaria por conta apenas do Regimento de Dragões de Rio Pardo, 
e a invasão das forças castelhanas, iniciada pela tomada da 
Colônia do Sacramento (25.10.1762) encontrou o Rio Grande ''ã- 


bandonado aos conquistadores"! 143, 


4.3. O caos no "Continente'! do Rio Grande 


A Vila do Rio Grande, ao findar a dêcada de :: cinquenta, 
estava completamente aberta ao inimigo; o forte do Estreito 
(Santa Ana), que fôra construído para bloquear qualquer avan- 
ço sobre a península, estava completamente soterrado, e o do 
Porto (Jesus, Maria, José), em ruínas. Essa situação existia 
desde o início da década e nenhuma obra de fortificação foi feita 
para modificã-la. Em agosto de 1761, como solução de emergên- 
cia, Gomes Freire determinou a construção de "um reduto -Gu 
trincheira estacada'" no alto do hospital l**, que foi construi 
do porque, Segundo o governador, o local estava "cercado de 
areias e assim estaria na ocasião e só servia para os morado- 
res entenderam se cuidava na defensa da Vila"l"sS, 

A Vila do Rio Grande era, naqueles dias, um local aber- 


to e indefénsável, por isso Gomes Freire projetou a sua linha 


viese Portugal indiferente, intenten los ingleses algu 
na expediciôn contra Montevidéu o apoderar-se de Maldo 
nado, ha de mirar estos objetos como primeros".  (Ibi- 
dem, p. 48). 


143Cf. FORTES, op. cit., p. 95. 
lu CE.MONTEIRO, op. cit., p. 45. 
lwSTbidem, p. 66. 
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de defesa para a Angustura de Castilhos, caminho obrigatório, 
naquela época, entre o canal e o Prata, e em maio de 1762 de- 
terminou ao Coronel Tomas Luis Osório a construção de um for- 
te nesse local. 

Segundo Rego Monteiro, o Coronel Osório falhou no cum- 
primento de sua missão quando, ao invés de optar por uma 1li- 
nha fortificada, possível de ser construída em um mês sem o 
conhecimento das patrulhas espanholas, empreendeu a constru- 
ção de uma fortaleza que, dificilmente sem o conhecimento dos 
espanhóis, levaria pelo menos um ano para ficar pronta 148, A 
pedra fundamental do Forte de Santa Teresa foi lançada somen- 
te em 4 de dezembro, mas sem qualquer chance, não apenas de 
prontificar-se, como de garantir a defesa da Vila, porque na 
escolha do local, Osório avançou seis léguas para o sul, e a 
nova posição passava a exigir a fortificação da passagem en- 
tre as pontas de S. Miguel e a lagoa dos Defuntos para evitar 
que o Forte de Santa Teresa fosse contornado e atacado pela 
retaguarda 147, 

O refôrço de tropas para o Rio Grande foi, mais uma 
vez, solicitado à Capitania de São Paulo, que enviou - quatro 
Companhias de "aventureiros'", com cinquenta homens cada; três 
foram para Rio Pardo e uma para Rio Grande. 

Em Castilhos Osório contou com os Dragões e milicianos 
que trouxera de Rio Pardo, somando quatrocentos homens, e 


com duas companhias de Infantaria da Ordenança do Rio Grandé; 


146 Tbidem, p. 50-1. 
h7 Ibidem, p. 59-60. 
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a de Domingos Martins, com trinta e sete homens e um alferes, 
e a de ilhéus com quarenta e dois homens, segundo julgamento 
do Coronel, ''os mais incapazes que acharam naquela Vila''!48 
mas que, na verdade, haviam sido arrancados: de suas colheitas 
de trigo para serem levados para o forte em princípios de 
1763149, A força concentrada em Castilhos em abril de 1763 
atingia 1.140 homens, "entrando Dragões, Infantes e Payzanos, 
pretos e dezertores'150, 

A discussão em torno da construção do forte de Casti- 
lhos arrastava-se sem conclusão, De concreto, nada fora feito 
que pudesse sustar qualquer pequena "diversão" espanhola, me 
nos ainda a marcha determinada de Cevallos!Sl. 

Diante da visível possibilidade de perder a Vila do 
Rio Grande e todo o seu território sul, o Governo do Rio de 
Janeiro 152 enviou instruções a Osório autorizando a -retiráda 
"para a Vila caso o avanço do inimigo fosse insustentável, 


e ao Governador Madureira determinou a evacuação da Vila 


WS Ibidem, p. 60. 
49 Tbidem, p. 53. 


150 DEVASSA sobre a entrega da Vila do Rio Grande às tropas cas 
telhanas - 1764, Rio Grande, Biblioteca Rio-Grandense, 
1937. p. 39. 


IS!Conforme Rego MONTEIRO, as fôrças de Cevallos somavam "cer 
ca de 3.000 homens entre tropas pagas e milícias e indi- 
os, com 20 peças de artilharia e quatro morteiros". (op. 
Cito; Pe 29% 


I52A Junta que assumiu o governo do Rio de Janeiro com a mor- 
te de Gomes Freire em 01.01.1763 era formada pelo Bispo 
do Rio de Janeiro, D. Antonio de Desterro, pelo Coronel 
José Fernandes Pinto Alpoim e por Alberto de Castelo Bran 


co. Esta Junta era assessorada por um Conselho ' formado 
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com antecedência, de modo a garantir a integridade física 
das pessoas, dos bens de particulares e da Fazenda Real, A 
linha de defesa passaria a ser, então, na margem do norte do 
canal. 

Mas ambos decidiram agir segundo os próprios arbítrios, 
numa atitude, no fundo, coerente com a situação caótica em 
que se encontrava o governo do "continente", onde cada coman 
do agia de forma independente, sem se subordinar ao Governa- 
dor, que, por sua vez, vivia envolvido com seu delicado esta 
do de saúde e com questões pessoais, principalmente com [o 
Provedor Barbarica, que, conforme observou Rego Monteiro, tra 
duzem, nesse momento, "o grau de desrespeito e desorganiza - 
ção que existia na Vila do Rio Grande" 153, Osório permaneceu 
em Castilhos, terminando por entregar o forte a Cevallos, 
em 18 de abril sem qualquer resistência 154, e o Coronel Ma- 
dureira só comunicou as ordens recebidas às demais autorida- 
des da Vila quando os espanhóis já marchavam em sua “dire- 


ção!5s, 


pelos Coronéis Pascoal de Azevedo, Miguel Angelo Blasco, 
José Inácio de Almeida e José Custódio de-Sã e Faria, 
que já haviam estado anteriormente no Rio Grande. 

(Cf. MONTEIRO, op. cit., p. 123-8). 


ISSMONTEIRO, op..cit., p. 66. 


IS49 Coronel Osório foi condenado à forca por crime de trai- 
ção, e executado em Lisboa em 21.04.1768. 


ASSC£. MONTEIRO, op. cit., p. 98. DÉVASSA, cit., passim. O 
Coronel Madureira faleceu em 26.01.1764 na Ilha de San- 
ta Catarina, sem ter recebido sentença de julgamento. 
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5. ABRIL DE 1763: INVASÃO DE CEVALLOS E PERDA DA COLÔNIA 


5.1, Os acontecimentos marcantes da Retirada 


A retirada, de 20 a 24 de abril, foi então desastrosa. 
No porto havia apenas duas embarcações pequenas e algumas ca 
noas, totalmente insuficientes para a transferência de arma- 
mentos, mercadorias e centenas de pessoas; a travessia era 
longa, e foi dificultada pela ação adversa dos ventos. A for 
ça das armas e a força do dinheiro garantiam a prioridade pa 
ra os interesses da Coroa e das pessoas abastadas1%6. Contu- 
do, toda a ação resultou num grande fracasso, 

O início da retirada coincidiu com a chegada dos sol- 
dados e paisanos que deixaram o forte de Santa Teresa na vês. 
pera da rendição. A partir daí, segundo as testemunhas, ao 
pânico existente juntou-se o desespero, miséria e vandalismo 
desses homens - dragões e paisanos - que '"embebedaram-se com 
muito vinho e aguardente que havia nos armazéns e taver- 
nas" 157 | e cometeram "as mayores hostilidades em os morado- 
de hum e outro sexo, roubando a uns e maltratando a outros 


com injúrias e crueldades" 158 , violentando e sequestrando mu 


156 Cf. e.g. DEVASSA, cit., p. 47: o Sargento Mór, que era "o 

homem mais rico que havia naquela Vila" foi um dos pri- 
meiros a passar para a parte do norte, Nenhuma. pessoa 
de prestígio ficou retida na vila, de acordo com os de- 
poimentos da Devassa. 


157 Ibidem, p. 32. 


188 Ibidem, p, 7, 
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lneres 139, A fome e a miséria dos soldados e colonos do Rio 
Grande ditaram seus atos. Os Armazéns Reais foram imediatamen 
te saqueados. Soldados armados obrigaram o Almoxarife a abrir 
lhes as portas, "dizendo se queriam vestir por se acharem rot 
tos e nus"! 180, OQ armazém de farinha foi aberto por pessoas 
do povo, "a mayor parte della cazaes das Ilhas'', que o fiel 
encontrou jã "ensacando a dita farinha", quando foi  deféndê- 
1o 461, 

Nas lojas de comércio, vinho, aguardente, fumo e açú- 
car foram consumidos ou espalhados pela Vila com grande parti 
cipação dos negros1682, As fazendas e mercadorias de uso pes- 
soal foram alvo de soldados e civis, tanto homens como mulhe- 
res, e alguns comerciantes, tendo-as já como perdidas, fize- 
ram pessoalmente a sua distribuiçãolS?, 

Sempre com o pretexto de nada deixarem aos inimigos;,'tan 


to soldados como payzanos e negros pegavão no que achavão pel 


159 Tbidem, p. 167 e 168. 
I%0 Tbidem, p. 55. 

161 Tbidem, p. 77. 

162 Ibidem, Ee p. 26, 


163 Ibidem, e.g. p, 230, A maior parte dessas mercadorias ain- 
da era devida aos comerciantes do Rio de Janeiro, e a 
ameaça de execução judicial por parte dos credores levou 
os comerciantes da Vila do Rio Grande, refugiados em Via 
mão, a requerer ao Rei, em 23.08,1765, o impedimento a 
essas execuções até que a situação voltasse & normalida- 
de, o que lhes foi concedido em 20,04,1766, (Cf. Parécer 
do Conselho Ultramarino de 12,04.1766, Arquivo do IHGB, 
Conselho Ultramarino: 1,1,27, p. 145-6v). 
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las cazas e quebravam o que dentro dellas achayão" 164, 

Alguns soldados bêbados entraram a cavalo na Matriz de 
São Pedro e de lã sairam vestidos com as Opas, da Confraria 
do Santíssimo 18% Muitos objetos sagrados, de grânde valor 
material, teriam sido roubados então, mas foram recuperados 
aos poucos pelos mais devotos na trilha seguida pelos fugiti 
vos. O "Vaso do Sacrârio", que na ocasião foi dado tambêm 
como roubado, foi visto pelo Capitão Antonio Pinto Carneiro 
quando foi à Vila conferenciar com Cevallos, dentro da mesma 
Matriz, sendo usado para dar comunhão aos fiéis que lã se 
encontravam 166, | 

Ainda no dia 23 de abril, véspera de chegada dos espa- 
nhôis, às três da tarde achava-se "a mayor parte dos Povos 


pellas prayas e ja todas as casas destruhidas" 167, 


164 DEVASSA, cit., p. 15, 
165 Tbidem, e.g. p. 74. 


166 A Matriz de São Pedro foi sede religiosa dos espanhóis e 
portugueses da margem sul do canal durante os treze anos: 
de ocupação espanhola, Voltou ao domínio português in- 
tacta. Os Livros Paroquiais de eventos vitais que, ain- 
da em nossos dias, muitas vezes são dados como perdidos 
nesta época, foram recuperados ilesos. Na coleção desses 
livros faltam apenas o de casamentos, encerrado em 1756, 
e o de batisados de escravos, que estava em aberto. Es 
tas perdas dificilmente podem ser atribuídas aos espa-. 
nhóis, tanto pela ausência de interesse que pudessem des 


pertar, como pelo fato de todos os outros terem | sido 
preservados, e principalmente pelo fato de que, sendo 
tambêm católicos, esta atitude teria constituído não 


somente barbárie, mas sacrilégio! 


167 DEVASSA, cit., p. 230, 
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Os acontecimentos da parte do Norte não foram diferen- 
tes daqueles da Vila; repetem-se os roubos, as violências con 
tra as pessoas e as propriedades, Os poucos armamentos trazi- 
dos da Vila (cinco peças pequenas e dois barris de polvora) fi 
caram abandonados, e o que não estragou com a ãâgua acabou em 
mãos dos invasores 188, 

O governador iniciou a retirada. para Viamão; diante de 
sua atitude, ''se dezanimou inteiramente todo o Povo e se reti 
rou cada hum para onde pode deixando quazi tudo o que tinham 
salvado para esta parte na praya e dezamparando inteiramente 
aquella Barreyra na mayor consternação e dezordem que se pode 
considerar" 169, 

A marcha tinha que ser feita, obrigatoriamente, a pe, 
porque os cavalos da região foram tomados pelos soldados e pe 
los ladrões. O resultado foi que, "muitas pessoas chegaram a 
falecer por esses campos de pura necessidade e mizeria que ex 
perimentaram na falta do necessário" 170 , inclusive crianças 
morreram 171, 

Segundo Miguel Lopes de Toledo, capataz das carretas e 
boiadas da Coroa, feito prisioneiro em Castilhos e trazido pe 
los espanhóis para a Vila do Rio Grande, estes encontraram 


"pessoas «desamparadas" na parte do Norte, "que ali ficaram por 


168 Tbidem, e.g. p. 21. 
169 Tbidem, p. 166. 
170 Tbidem, p. 11%. 


Wl Ibidem, e.g. p. 46. 
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falta de condução, que com fogos e tiros faziam signaes aos 
mesmos inimigos para que os fossem tomar por se acharem ali 
morrendo de fome'! 172, 

A fronteira não foi organizada militarmente, como de- 
terminara o governo do Rio de Janeiro, e os espanhóis, vin- 
te dias depois de terem tomado a Vila, puderam atravessar o 
canal e marchar três léguas rumo ao Norte 173, A suspensão 
do estado de guerra entre as duas Coroas (a notícia da paz 
de Paris chegou ao Rio de Janeiro em 10.05.1763) determinou 
a assinatura do Convênio que estabeleceu as bases da conri- 
vência entre as duas partes e os respetivos limites de posse. 
Os portugueses fixaram posição na estância de Tratadas, a 
quatro léguas do canal, e os espanhóis, na estância do Tesou 
reiro, a três léguas do canal 14, 

A sede do governo português foi estabelecida na Capela 
de Viamão, onde inatalou-se também a Câmara da Vila do Rio 
Grande de São Pedro, que manteve esta denominação até a trans. 
ferência oficial da capital para Porto dos Casais, em julho 
de 1773. O Tenente-Coronel Francisco Barreto Pereira Pinto as- 
sumiu o governo entre o licenciamento do Coronel Madureira 


(10.06.1763) e a chegada do novo governador, José Custódio de 


W2 Ibidem, p. 79. 
173Cf. MONTEIRO, op. cit., p. 112, 


174 Convênio assinado em 06.08.1763, na Vila do Rio Grande ,pe 
los representantes de Portugal, Capitão de Dragões, An- 
tonio Pinto Carneiro, e de Espanha, Capitao de Infanta- 
ria, D. José de Molina (Ibidem, p. 114-7). 
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Sã e Faria, em julho de 1/64. A. Guarda do Norte, estabeleci- 
da na Estância de. Tratadas, ficou sob o comando do TEns Cel. 
Luis Manoel da Silva Paes 175, 

Na Vila do Rio Grande, comandou a ocupação espanhola o 


Capitão D. Josê de Molina. 


5.2. A dispersão da população 


Pouco conhecimento teve o governo português dos tumultu 
ados acontecimentos que marcaram a retirada da população da 
Vila do Kio Grande, devido à ausencia das autoridades locais 
logo apôs as primeiras horas. 

Muitas dúvidas e incertezas dos depoentes ficaram regis 
tradas nos autos da Devassa; algumas foram:logo confirmadas ou 
rejeitadas dentro do inquérito; outras permaneceram até nos- 
sos dias. Uma das grandes questões ainda existentes em torno 
daqueles acontecimentos refere-se à dispersão da população. As 
testemunhas dos últimos momentos acreditavam que bem poucas 
pessoas haviam conseguido assar para a parte do Norte!?º ,prân 
cipalmente porque mais dé cem haviam sido surpreendidas pe- 


los invasores em meio ao canal, e tiveram que retornar à Vi- 


!7S Ibidem, p. 109-11. 


176 Cr. DEVASSA, cit., p. 129: "do que havia na Praça sô se 
passarão para a dita banda do Norte algumas pessoas | a 
que verdadeyramente não sabe o numero". Apôs três dias 
de retirada, '“achava-se a mayor parte dos Povos pellas 
prayas". (Ibidem, p. 230). 
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la 177, 


A investigação dos rumos seguidos pela população da Vi- 
la do Rio Grande - 545 casais açorianos e mistos com açoria - 
no €c169 casais não-açorianos, num total de 714 casais - pos- 
sibilitou'a fixação de dados essenciais para o esclarecimento 


desta questão 178, 


177 Ibidem, e.g. p. 35. 


1780 estudo da migração das famílias da Vila do Rio Grande a 
partir de 20.04.1763 tem por base a seguinte documenta- 
ção: Livros Eclesiásticos de eventos vitais da Ereguesi 
a do Rio Grande de São Pedro: 1737-1822; Livro 1 de Bã- 
tismos (livres e escravos) do Estreito: 1763-1779; Lis- 
ta de Confirmação administrada à população do Estreito 
de 27.05.1770 a 28.08,1770 pelo Padre Manuel Francisco 
da Silva, registrada no Livro 1 de Batismos do Estreito, 
cit.; DEVASSA sobre a entrega da Vilkia do Rio Grande 
às tropas castelhanas (1764),.cit.; '"Relassão dos Mora- 
dores que têm Campos na Freguezia da Villa de S: Pedro 
do Rio Grande ...'"', por Inácio Osório Vieira, Provedor 
da Eazenda Real, assinada em Porto Alegre, 2 de março 
de 1786. (BNRJ. MSS. 9,4,15; 25-31): “Relaciôn de las 
familias que marcharan de esta Ciudadaíf Rio Grande) vo- 
luntariamente a establecerse en el nuevo pueblo de SNs 
Cárlos con expressión de las personas que consta cada u 
na y los carros que lleban, y de los desertores que pas 
san a presentarse al Comandante de Maldonado", de 27. 
12.1763 e relações de 17.10.1764 e 16.03.1765 (apud MON 
TEIRO, op. cit., p. 180-6), 
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5.2.1. Situação da população que se manteve na Vila durante o 


domínio espanhol 


A presença de maior parcela de açorianos entre os colo- 
nos que permaneceram na Vila pode ser entendida, basicamente, 
pela sua representação majoritária no conjunto da população da 
Vila (76,3%). Entretanto, as condições que prevaleceram duran 
te a retirada contribuiram grandemente para este resultado; os 
colonos mais pobres, em que se inclui a maioria açoriana e 
os que residiam mais afastados do porto - como os da ilha da 
Torotama -ficaram sem meios de transpor o canal, ainda que 
deixando seus pertences 17º 

Os depoimentos da Devassa são unânimes em afirmar a to- 
tal impossibilidade de se passar toda a população para a par- 
te do Norte, e atestam também as inúmeras tentativas que mui- 
tas famílias fizeram com grande risco de vida, ou inutílmente. 
Mas, apesar disso, a permanência dos colonos da Torotama, pos 
teriormente divulgada em Viamão, valeu aos açorianos, peran- 
te a administração da colônia e da Metrópole a imputação de 


traidores, e de se terem passado para o lado dos espanhõis 18? 


179 Cf. DEVASSA, cit., e.g. p. 35: "os Ilheus que assistiam na 
Ilha da Torotama que não quizeram sahir della porque as' 
embarcaçõez de mayor porte se achavam Ryo a sima e as 
canoas que passaram por esta parte se arrombaram a mayor 


parte dellas como tambem se arrombou a Falua de El Rey”. 


180Cf. e.g. carta de Agostinho Felix dos Santos Campello, en- 
carregado da Devassa, ao Conde da Cunha, em 13.07.1764. 
(Apud DOCUMENTOS para a História do Rio de Janeiro ...p. 
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A hipôtese da deserção, torna-se viável diante da dura 
realidade vivida pelo colonos açorianos desde que deixaram suas 
ilhas supondo-se amparados pela Provisão Real, mas a atitude 
dos colonos da Torotama parece refletir simplesmente a deci- 
são de não abandonar mais uma vez suas casas e lavouras, tão 
duramente e hã tão pouco tempo conquistadas, para langar-se 
numa nova aventura cujo desfecho era, a seus olhos, evidente: 
Arvoraram bandeiras brancas para receber osespanhõóis'" 181 por- 
que queriam paz, e pelo que pudemos constatar, a mensagem aço 
riana foi plenamente captada pelos invasores. 

O esquema de segurança adotado pelos espanhóis impedia 
a permanência de portugueses no centro da Vila ou nas proximi 
dades do canal, e determinou o assentamento de quatro núcleos 


de colonos nas suas imediações!82: 


297) e carta do governador Josê Marcelino de Figueiredo 
ao Gal. BUhm em 17.04.1777, em que determina "fazer mu- 
dar do Povo da Torotama para a Fragê do Arroyo todos a- 
quelles moradores, e queimar dito povo de Palha, pois 
que são Ilheus rebelados que já quizerão ficar com os 
castelhanos na invasão passada". (apud MONTEIRO, op. cit. 
p. 580). 


181 DEVASSA, cit., p. 77. 


182Cf. BOHM, João Henrique de. Ten. Gal. Mémories Relatifs à 
l'Expedition au Rio Grande, . SIMPÓSIO COMEMORATIVO DA 
RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio de Janeiro, 
1976. Anais ... Rio de Janeiro, IHGB/IHGMB, 1979, v.3., 
p. 120-1. 


Nota: Segundo Cláudio Moreira BENTO, o Gal. Bóhm "nasteu 
em Bremem a Z0 de junho de 1708. Em 1762 foi contratado 


por Portugal para auxiliar o Conde (de Lippey na reorgã- 
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- núcleo da Torotama, que já existia anteriormente, recebeu 


a maior parte das famílias portuguesas, formando o Povo Novo, 


nas terras pertencentes a Manuel Fernandes Vieira 183, que 


se retirara na invasão. Com a volta do proprietário, em 1777, 


as cento e doze famílias de Povo Novo da Torotama foram trans 


feridas pelo Coronel Bôhm para o Rincão d'el Rey, no continen. 


nização do exercito daquele pais (...) lutou contra Es- 
panha e França. Foi mandado para o Brasil com as funções 
de Inspetor Geral, Comandante e Administrador de todas 
as tropas de Infantaria, Cavalaria e Artilharia do 
Vice-Reino do Brasil (...) aqui devia introduzir as re- 
formas implantadas no Exército de Portugal pelo célebre 
Conde de Lippe (...). No Brasil o Gal BUhm teria como 
único superior hierárquico o Vice-Rei, no Rio de Janei- 
ro, desde que não contrariasse as instruções que recebe 
ra de Portugal. (...) Trazia como Ajudante - General o 
Marechal sueco Jacques Diogo Funck, contratado por Por- 
tugal para colocar em ordem suas fortificações e a arti . 
lharia que as guarnecia. O Gal. BUhm "desembarcou no 
Rio de Janeiro em 05.10.1767, em companhia de sua espo- 
sa Agnes Judith Sibylle von Dinklage, que aqui ainda vi 
veu doze anos". O Gal. BUhm faleceu em 1783 e foi sepul 
tado no Convento Santo Antônio, no Rio de Janeiro. (Es- 
trangeiros e descendentes na história militar do Rio 
Grande do Sul: 1655-1870 . Porto Alegre, A Nação; IEL : 
DAC; SEC, 1976). 


183C£. BOHM. '"'Je vis le Povo Novo que me plaisoit par sa re- 


gularitê et m'en fus aux Paulistas dans mon retour à la 
Vila, qui n'est rien auprês du premier", (ops cit., p. 
118). "La Village de Povo Novo-est três bien assis, ses 
res bien ouvertes, les maisons (ou cabanas) voisines , 
sans s'embarasser, une belle place au millieu, et une 
seconde par 1' Eglise". (op. cit., p. 121). 
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te 18%, 


- núcleo "dos Paulistas', ao longo do caminho que vai da Vila 
do arroio do Taim. O nome do local é anterior à invasão, e 
origina-se do principal colono que aí se estabelecera. 

- núcleo do Saco da Mangueira, nas proximidades deste local. 

- núcleo dos Carreiros, a uma lêgua da Vila. 

Esses núcleos, formados a partir da população portugue- 
sa que permaneceu na Vila, foram aumentados durante o período 
de ocupação com a constituição de novas famílias portuguesas, 
pelo casamento entre seus filhos, com a vinda de famílias 
espanholas e com o casamento dos filhos destas com filhos de 


famílias portuguesas !Ss, 


O Povo Novo teve origem durante o período de ocupação es 
panhola, e não com a chegada dos açorianos, como supõem 
alguns autores, e.g. NWIEDERSPHAN, op. cit., p. 36; LAYTA 
NO, Dante de. Os açorianos. In: Enciclopédia Sul Rio-Gran 
dense. Canoas, Regional, 1956, v.l, p. 47. 


!8“ BOHM, op. cit., p. 219. “Aux premiers jours de Dêcembre 
(1777) je fus faire une visite aux Colons etablis de no 
veau dans le Rincão del Rey, depuis la restitution des 
terres du Povo Novo au proprictáire légitime Manoel Fen 
nandez Vieira, et eus lieu d' etre tres satisfait de 
la façon que le Capitaine de Dragons Carlos José da Cos- 
ta les avoit établis et arrangés. Le nombre de families 
alloit à 122". Veja-se referência à primitiva localiza- 
ção do núcleo do Povo Novo adiante Mapa nº 12 ps 251. 


I8$Cf. carta do gov. José Marcelino ao Vice-Rei Marques do 
Lavradio, de 24.05.1779, em que defende a necessidade de 
“"deslocar de perto da Vila do Rio Grande de São Pedro um 
centro de Espanhóis casados com portugueses". (apud MON-. 
TEIRO, op. cit., p. 355-6). 
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Mas nem todos os casais portugueses aí permaneceram du 
rante o periodo da ocupação; parte deles transferiu-se para 
a freguesia de Maldonado, tendo alguns destes contribuido pa 


ra a formação do povoado de São Garlos!*6, * 


Tabela nº 28 - Vila do Rio Grande: 1763-1776. Migração 
de Casais Portugueses para Maldonado. 


Nº $ s/ o grupo 
existente 


casais açorianos 


casais não-açorianos 
TOTAL 


Aos casais portugueses estabelecidos em São Carlos jun 


286 A maioria dos autores tem acatado a tese lançada por Re- 
go MONTEIRO (op. cit.,p.146-7), de que Cevallos feztrans 
ferir à força toda a população portuguesa que encon- 
trou na Vila do Rio Grande, para dar origem à povoação 
de São.Carlos, o que, consequentemente, desacreditava os 
documentos espanhôis que atestam a voluntariedade des- 
sa migração (Cf. e.g. WIEDERSPHAN, O famoso Conde | - de 
Lippe e o primeiro exército! luso-brasileiro unificado 
nas lutas contra os hispánicos no sul atê 1777. SIMPÓSI 
O COMEMORATIVO DO BI-CENTENÁRIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO 
GRANDE (1776-1976). Rio de Janeiro, 1976. Anais ... Rio 
de Janeiro, IHGB/IHGMB, 1979. v.l, p. 278). A edição de 
documento da Câmara da Vila do Rio Grande, de 1804 (a- 
pud SPALDING, Walter, Pecuária, Charque e Charqueadores 
no Rio Grande do Sul. RIHGRS, 3 trim. 1943, p. 131), in 


contestavelmente sem conhecimento direto desses fatos, 
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taram-se algumas famílias espanholas, e os casamentos entre 
os dois grupos e entre seus filhos elevara a população do ;po 
voado para cerca de pouco mais de cem famílias no início dos 
anos setenta 187, 

O povoado de São Carlos estava localizado a duas 1é6- 
guas ao norte de Maldonado; o seu terreno era excelente, tan 
to para a lavoura como para a criação de animais, e constitu 
ia peça Fundamental para a manutenção das posições espanho- 
las,de:Maldonado ao rio Grande!88 . E muito provável, portanto, 
que esses aspectos, altamente positivos dentro do contexto re 
gional, e principalmente a possibilidade de participar do 
comércio platino, tenham atraído os portugueses, inclusive al 
guns dos mais abastados, que para lã se transferiram com 
seus carros e escravos, ao longo dos primeiros anos da domi- 


nação espanhola 189, 


muito contribuiu para a côntinuidade desta interpreta- 
ção. 
187Cf. MILLAU, Francisco. Descriptión de la Provincia dei 


Rio de la Plata (1772). Buenos Aires, Calpe Argentina S. 
A., 1947. p. 96. 


88 Tbidem, p. 97. 


189Segundo as informações colhidas por BUhm entre os morado- 
res que encontrou na Vila do Rio Grande na restauração, 
a respeito dos que migraram para São Carlos e Maldonado, 
"ce fut 1l'interêt qui les portãt à deserter leurs mai- 
- sons, emportant tout ce qu'ils pouvoient". (op. cit.,p. 
126). Veja-se . "Relaciôn de las famílias que marcharan 
de esta Ciudad (Rio Grande) voluntariamente ... | (Apud 
MONTEIRO, op. cit., p. 180-6). Em. Francisco MILLAU, o 
esquema de comércio clandestino no Prata nesta época en 
volvendo Buenos Aires, Montevidéu, Maldonado e Colônia 
do Sacramento. (op. cit., p. 115-8). 
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O povoado de São Carlos, entretanto,mostrou-se não ser to 
talmente favorável aos interesses dos povoadores. Era função 
de seus habitantes fornecer carretas e gado para o transporte 
de mercadorias entre Maldonado e Rio Grande, e nessas oca- 
siões mais da metade da população deixava suas atividades de 
produção para empregar-se nesse serviço,e:embora houvesse al-. 
gum ganho assegurado nessas empreitadas, os custos e perdas 
que ocasionavam, e o fato de os levarem a afastar-se de suas 
casas durante longos períodos, deixava-os desanimados, e al- 
guns com idéia de se retirar ao fim do primeiro decênid!9, 

Entretanto, de 32 casais (26 açorianos e 6 não-açoria- 
nos) das Relações de Voluntários que analisamos, apenas 3 - 
açorianos - retornaram à Vila do Rio Grande após a restaura- 
ção portuguesa. Esses documentos indicam ainda 2 viúvas, 2 ca 
sais que não foi possivel identificar o grupo a que perten- 
ciam e 6 casais que não constavam da população existente até 
a invasão; nenhuma dessas famílias voltou para a Vila do Rio 
Grande, jamais. E certo, entretanto, que nem todas as fami- 
lias portuguesas foram especificamente para o povoado de São 
Carlos; algumas teriam se estabelecido no porto de Maldonado, 
e & provável que os que tivessem deixado São Carlos seguissem 


esse caminho 1º1, 


190Cf. MILLAU, op. cit., p. 96-7. Segundo o autor, as  fami- 
lias portuguesas que se retirassem de São Carlos deveri- 
am ser substituídas por novas famílias espanholas. 


19lcf. levantamento dos registros dos eventos vitas da Fregue 
sia do Rio Grande de São Pedro, referentes aos filhos de 
casais que retornaram à vila no periodo de 1777 a 1822. 
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As Relações de Voluntários analisadas nomciam 36, das 
45 famílias portuguesas que deixaram a Vila do Rio Grande. E 
provável que as outras nove famílias estejam relacionadas em 
documentos que ainda não foram localizados, uma vez que es- 
sas migrações deveriam ter, obrigatoriamente, cobertura ofi- 
cial. 

A migração compulsória atingiu, especificamente, a pri 
sioneiros e desertores, em que se incluem alguns naturais do 
Rio Grande!92, 

Foram levados terra adentro, pela Provincia de Buenos 
Aires e Vice-Reinado do Chile!º3, tanto pclas razões estrate 
gicas das fronteiras, como pelo aproveitamento que tinham, en 
quanto bons camponeses, em terras de lavoura. 

Oque se evidencia, a partir das informações deixadas pe- 
lo Gal. BUhm, e da inexistência de fontes que as contrariem, 
é que a convivência de portugueses e espanhóis no Rio Gran- 
de ocupado transcorreu em clima predominante de harmonia e 
de colaboração mútua. O governo espanhol manteve uma politi- 
ca incomum, abrindo mão da cobrança de direitos ou tributos. 
dos portugueses durante todo o período da dominação, e inde- 


nizando pontualmente, e a preço justo, o seu fornecimento de 


192cf, "Relación de las familias que marcharan de esta Ciu- 
dad [Rio Grande) voluntariamente +..." . (Apud. MONTEIRO, 
op. cit., p. 180-6). 


193 cf. BOHM, op. cit., p. 209. 
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gêneros 19% | tratamento que, sem dúvida, os casais açorianos 


não haviam recebido ainda da administração portuguesa 1%, 


5.2.2. Situação da população refugiada na parte do Norte 


Acontecimentos trágicos marcaram o início do exílio das 
famílias: da Vila-do-Rio Grande na parte daiNorte; abandonadas pelas 
autoridades do governo, dada a escassez dos meios de comunica 
ção e a fraca integração territorial do Rio Grande, elas con- 
viveram com sofrimento, humilhação, fome, e com a morte! 


Mas a população dispersa pelo território, e a consequen 


!9% Ibidem, p. 121: "une chose qui me surprend (vô les depen- 
ses faite pour la conservation de ce Pais) est de n' en- 
tendre parler d'aucun droit ni tribut, qui ces Paysans 
ayent payé au Roi Catholique. Ils faisoient des corvées, 
de temps en temps, mais le produit de leurs terres leur 
fut paye à grand prix: le vicaire percevoit le dixme, 
mais le Colonel Molina se souffrit pas qu'on les véxat". 


!8SConforme pode constatar BUhm em 1774, os açorianos arran- 
chados no Estreito ('la meilleure et la plus utile Par- 
tie de ces Habitantes, un Peuple laborieux, frugal, sim- 
ple et soumis") viviam uma situação bastante | diferente: 
"ces hommes feroient de grands Progrês dans 1'Agricultu- 
re et enrichiroicnt le Pais, si on les enscignoient et 
animoit. Mais, en s'assurant de leur Recolte pour comp- 
te du Roi, qui n'en fait rien, en mettant lcurs fils 
dans les Trouppes, contraire aux formellcs Assurances du 
Souverain, et à les obligeant à des Corvêcs de toute es- 
pêce, ils sont fort décourages". lop. cit., p. 23). 


196Cf. DEVASSA, cit., passim. 
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te invasão de propriedades, tornou-se muito cedo um problema 
que a administração não podia ignorar, e a sua solução res- 
pondia à necessidade vital de reorganizar a produção para 
manter a resistência nos territôrios portugueses. 

Havia então apenas três povoações no "continente", Rio 
Pardo, Santo Amaro e Porto dos Casais, sem condições de rece: 
ber novos contingentes de população; as pequenas porções de 
terras devolutas de que dispunham não apresentavam "as cir- 
cunstâncias precisas para povoação! 197 |, e não apenas as fa- 
milias retirantes da Vila do Rio Grande, mas também as mais 
de seiscentas familias de índios missioneiros aguardavam aco 
modação. 

Em 17/64 foi formado o primeiro núcleo de casais açoria 
“nos em Taquari com objetivos eminentemente militares; fazer 
frente à penetração espanhola na barreira natural do Taquari, garan- 
tindo a posição portuguesa em Viamão, e receber os retiran- 
tes de Rio Pardo, que o governo decidira abandonar se a pres 
são espanhola se intensificasse 198, 

Ao fim deste mesmo ano o governo decidia introduzir par 
celas de indios missioneiros nas povoações açorianas que pla 
nejava criar, embora ciente de que esta medida desagradaria 
imensamente aos colonos. O Alvara Régio de 04.04.1755 foi en 


tão revivido com ênfase, estimulando ocasamento de portugue- 


197 Cf. carta do Gov. Josê Custódio de Sã e Faria ao Conde da 
Cunha, datada de Viamão, 16.12.1764. Apud DOCUMENTOS pa 
ra a História do Rio de Janeiro ..., p. 312. 


198Cf£. FORTES, op. cit., p. 100. 


211 


ses com índias, garantindo-lhes a dignidade de mercês e hon- 
rasl99, 

Em novembro de 1765 o governo do Rio de Janeiro ainda 
pedia. à Coroa autorização para expropriação de terras para 
o assentamento de índios missioneiros e de ilhéus?00, Nesse a- 
noo "povo do Estreito'''foi elevado à categoria de freguesia?! 
mas sem demarcação de terras. 

Ao fim do ano seguinte - setembro de 1766 - o Vice-Rei 
resolvia deslocar-se do Rio de Janeiro para Viamão a fim de 
dirigir pessoalmente o estabelecimento de ilhéus, que ainda 
"dispersos andaão vagando por toda a parte, sem se lhe cumpri- 
rem as promessas que Sua Magestade foi servido mandar-lhes fa. 
zer, para virem povoar aquelle grande terreno, que estã todo 


ocupado pôr pessoas que não o cultivam'! 202, 


199c£f. documento cit. acima nota 197. Sobre o Alvarã Rêgio de 
04.04.1755 veja-se: NEIS, Ruben. O indio na mestiçagem rio 
grandense. In: O índio no Rio Grande do Sul, Porto Ale- 
gre, Gov. do Estado, 1975, p. 132. Em 31.07.1773 o Gover 
nador Marcelino publicou um Edital garantindo preferência 
aos portugueses casados com indias na repartição das da 
tas de terras: ambos deveriam ser "de bom procedimento e 
de sangue limpo", (Cf. NEIS, op. cit., p. 132). 


200Cf, carta do Vice-Rei Conde da Cunha ao Conde de Oeiras , 
do Rio de Janeiro, 10,11.1765. Apud DOCUMENTOS para | a 
História do Rio de Janeiro ..., p. 344, 


201Cf. SPALDING, Pecuária ..., p. 125. 


202Cf, carta do Vice-Rei Conde da Cunha a Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, do Rio de Janeiro, 26.09.1766. A- 
pud DOCUMENTOS para a História do Rio de Janeiro ...,p. 
351. 
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Entretanto, por mais três anos os colonos permaneceram 
a espera. Somente a partir de 1770 foram formadas as novas 
povoações: Santa Ana do Morro Grande (1770), São Luis de Mos 
tardas (1773), Estreito (1774), Conceição do Arroio (c.a.1773). 
A partir de 1771 foram demarcadas as "datas" das antigas po- 
voações de Porto dos Casais e Santo Amaro (criadas freguesi- 
“as em 1772 e 1773 respectivamente), o que ainda não havia si 
do feito em cerca de dezoito anos de existência dessas povoa 
ções 203, 

A esta altura o quadro da população refugiada na parte 
do Norte estava bastante alterado. Durante o tempo transcor- 
rido desde a invasão, houve casais que conseguiram colocar - 
se nas povoações jã existentes na época da retirada, e ou- 
tros que foram para mais longe, para a Ilha de Santa Catarina 
e o Rio de Janeiro e novos casais foram constituídos duran- 
te esta longa espera; os casais retirantes da Vila do Rio 
Grande formaram, perto desses, apenas uma pequena parcela en 


tre os 60 casais que receberam datas em cada povoação criada. 


203Cf, FORTES. Os casais. p. 99-155. 
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Tabela nº 29 - Vila do Rio Grande: 20-24 de abril de 


17605 - casais que passaram para a par 
te do Norte. 


“Destino casais aço 
rianos 


Rio de Janeiro 


casais não-| totál 
açorianos 


Ilha de Santa Catarina 


Viamão 
Rio Pardo 
Taquari 


Morro Grande de Santa 


Ana 


Porto Alegre 
Santo Amaro 


Mostardas 
Estreito 
Triunfo 
TOTAL 


Na povoação do Estreito apenas 27 casais retirantes da 
Vila do Rio Grande receberam datas de terra; os demais perma 
neceram na condição de refugiados e deverão voltar, na maio- 
ria, para a Vila do Rio Grande apos a Restauração. Os casais 
localizados nas outras povoações recém-criadas receberam suas 
“datas", e ao lado deles encontramos 16, daquelas 54 famili- 
as açorianas que deixaram a Vila do Rio Grande antes de 
1754: 3 no Estreito, 1 em Santo Amaro, 4 em Taquari, 4 em 
Porto Alegre e 4 em Santa Ana do Morro Grande e dos 33 ca- 


sais não-açorianos emigrados com estes, localizamos 3 em Rio 
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Pardo, provavelmente militares, e 1 noÊstreito. 
Nenhum dos casais estebelecidos na criação da povoação 


de Conceição do Arroio era proveniente da Vila do Rio Grandes. 


5.2.3. População que teve destino não identificado 


A partir da retirada perdemos completamente o contato 
com quase metade da população da Vila (46,4%). 

E provável que parte desse grande contingente (331 
casais) tenha permanecido no "continente", mas que seus no- 
mes tenham dado lugar ao de filhos adultos no recebimento de 
datas, seja por estarem em idade avançada ou por falecimento 
dos cônjuges, mas principalmente pela exigllidade de terra 
distribuída, que determinava o agrupamento da grande famili 
a numa so propriedade. 

A ausência de dados complementares, como filiação ou 
nome do cônjuge, no recenseamento das propriedades de 1786, 
impede à identificação dessas famílias; o esclarecimento des 
ta questão So serã possível a partir do levantamento dos 
Livros Eclesiásticos dessas freguesias, com a reconstituição 
de familias, a partir da sua implantação. 

As familias que prosseguiram na retirada, deixando o 
"continente" rumaram para a Vila da Laguna e para a Ilha de 
Santa Catarina 204, Os casais açorianos, conhecendo a existên 
cia das várias freguesias formadas por seus antigos . compa 


nheiros de imigração na Ilha de Santa Catarina e seu conti- 


204 Cf. DEVASSA, cit., p. 46, 
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nente, teriam facilmente optado por este destino, e sem dúvi- 
da vieram a ser absorvidos por essas comunidades. Casais não 
açorianos teriam, provavelmente, buscado aquelas regiões que 
melhores condições ofereciam aodesenvolvimento de suas ativi- 
dades; os agricultores podem ter seguido o rumo dos açorianos, 
e os profissionais de ofícios e os comerciantes devem ter 


preferido São Paulo ou Rio de Janeiro 205, 


205Sobre a situação da Capitania de São Paulo a partir da 
década de sessenta veja-se MARCILIO, A cidade de São Pau- 
lo ..., p. 21-53; LISANTI q MARCILIO, A cstrutura ..., la. 
parte; SANTOS, Corcino M. dos. Algumas notas para o estu- 
do da e-conomia de São Paulo no final do século XVIII.Re | 
vista Estudos Históricos, Un. Marília,  (15,14):111,1974/75. 


CAPÍTULO IV 


RECONQUISTA E REPOVOAMENTO DA VILA DO RIO GRANDE 


1776-1790 
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l. ASPECTOS FÍSICOS DA VILA RECONQUISTADA 


A Vila do Rio Grande voltou ao dominio português em 2 
de abril de 1776. Na reconquista, como na ocupação treze a- 
nos antes, não houve combates dentro da Vila; na noite do 
dia anterior, com a queda dos fortes do canal, o comando es- 
panhol determinou a retirada das tropas e dos civisl. 

Os portugueses encontraram a Vila deserta?; dominava o 
quadro geral os vestígios da recente retirada espanhola, e 
também nesse aspecto, a situação identifica-se com aquela vi 
vida entre 20 e 24 de abril de 1763: as casas estavam aber- 
tas e seus interiores revirados; havia carne podre e lixo a- 


cumulado por todos os cantos e pelas ruas, e os ratos domina 


ICf. BOHM, op. cit., p. 111. Sobre as operações militares de 
reconquista veja-se SIMPÓSIO COMEMORATIVO AO BI-CENTENA- 
RIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio de Janei 
ro, 1976. Anais ..., Rio de Janeiro, IHGB/IGHMB, 1979, v. 
1, p. 249-853; v.2, p. 659-70; v.3, p. 249-52, v.4, p. 275 
317. Veja-se ainda CESAR, História ..., p. 192-4; WIEDERS 
PHAN, A colonização ..., p. 119-29. 


Vide Mapa nº 7: "Planta do Rio Grande de S. Pedro - 1776" 
de autoria espanhola. Extraido de cópia existente na Bi- 
blioteca Riograndense. Legenda: "a. Navios de Guerra Por- 
tuguezes b. Navios de Guerra Espanhoes c. Villa do Rio 
Grande de S. Pedro". 


2Segundo Rego MONTEIRO, teriam ficado:no hospital um enfer- 
meiro espanhol e oito feridos. (op. cit., p. 294). 
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vam o ambiente?. A principal missão da força de reconquista dentro da 
Vila consistiu em eliminar, de imediato, a terrível ameaça 
da peste; as ruas foram limpas, o lixo queimado, e a Vila po 
de então ser ocupada"; de início, apenas pelas tropas), mas 
à medida em que os antigos moradores começaram a retornar,os 
Regimentos foram transferidos para o Povo Novo e Arroio do 
Pau, e as casas foram entregues a seus donos para que pudes- 


sem ser recuperadas e habitadas*. 


3Cf..BOHM, op. cit., p. 115,116. 
“Ibidem, p. 115. 


“Vide Mapa nº 8: "Demonstração da Vila de S. Pedro do Rio 
Grande, situada na Latetude Setentrional de 32 graos". O- 
riginal inserto em SOUZA, Francisco Ferreira de, Descrip- 
ção a Viagem do Rio Grande ... (Apud SIMPÓSIO COMEMORATI- 
VO DO BI-CENTENÁRIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE DO (1776 
1976, cit. acima nota 1, v.3, p. 261). Cópia extraida da 
existente na Biblioteca Riograndense. Legenda: "A-Armazêm 
B-Hospital C-Vendas D-Freguesia E-Quartel do Regim!º, 

Xichorro F-Quartel do Regim*º, Velho G-dos Srs. Offici- 

aes H-Quartel do Regim!º, de Moura I-Casas do assento 

L- Quartel da Cavalaria NM-Logas de Fazenda N- Ferraria 

O-Quarteis P-Quarteis Q-Estrada R-Quarteis dos Srs. O- 

ficiaes S-Macega T-Vendas" (Cf. SILVA). Chamamos atenção 

para: em baixo, a direita, o Forte da Vila e os Quarteis de 

Índios; no canal a Sumaca Velha. 


Cf. BOHM, op. cit., p. 139,142, Permaneceu dentro da Vila a 
penas uma Companhia, e outra de Granadeiros na Guarda do 
Forte. Veja-se ainda SOUZA, op. cit., p. 254, 


- to . = 
Vide Mapa nº 9: "Demonstração do acampam '. que fizerao o 


Regim!º, to, velho em o campo do Arroyo 


de Pao". Original inserto em SOUZA, Descripção .,., p.260. 
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Durante o longo periodo de ocupação, as areias e os pro 
longados invernos do Rio Grande haviam arruinado as precárias 
habitações deixadas pelos retirantes em 1763; elas estavam, a 
gora, “inclinadas à retaguarda" ou "caídas à vanguarda", "tão 
mal empalhadas, tão mal escoradas, tão velhas e tão caducas, 
que à força de muletas se conservam em pé''?; constituíam exce 
ção apenas a Matriz de São Pedro, a casa do governador e [o 
hospital, que por suas funções, essenciais à vida da comunida 
de, receberam dos espanhóis cuidados especiais de  conserva- 
çãos. 


A Vila contava, então, com 131 casas, das quais apenas 


Cópia extraída da existente na Biblioteca Riograndense. Le 
genda: "A-Regimº. de Moura B-Regim'º, Velho C- Barraca 
do Sr. Coronel D-Dos se Mayores E-Capitaens  F- Subal 
ternos G-Estado Maior H-Soldados (...) M-Guardas da Van 
guarda N-Guarda da Retaguarda O-Cozinhas P-Vendas Q- 
Cabanas dos Soldados R-Rio S-Estrada que vai p2. S. The- 
reza T-Arroyo de Pao V-Arroyp Pequeno X-Arroyo do (...) 
Z2-Bosque do Regim!º, Velho Y-Artilheiros". Veja-se a lo- 


calização do Arroio de Pau, no Mapa nº 12, adiante p.251. 


"SOUZA, op. cit., p. 254. Segundo o engenheiro espanhol Joa- 
quim del Pino, em 1772, "a L e S entre a povoação e a Man- 
gueira formão-se uns grandes cômoros de areia que se mudam 
de uma para outra parte, incomodando as casas e que se a- 
costam, sobrepujando-se com sua altura e embaraçando os ca 
minhos ao mar (...). As hortas que lá tinham uns Portugue- 
zes estão estragadas". (Apud TESCHAUER, C. Porand'uba Rio 
Grandense. RIHGRS, Porto Alegre, 2 trim., 1921, p. 242). 


SCf. BOHM, op. cit., p. 116. 
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14 eram cobertas com telhas; as demais tinham paredes "de la 
ma, e os reboques de bosta, com capim por cobertura"?, tipo 
de construção que atendera ao repentino aumento da população 
na dêcada de cinquenta, contornando o problema crucial da 
inexistência de material mais resistente e da | insuficiência 
mesmo dos mais precários, como madeira e couro!º. As própri 
as construções feitas pelos espanhóis nesses mesmos moldes e 
ainda com o reforço de ossos dos animais consumidos, estavam 
em tal estado que “com bem pouca chuva mais pareciam esquele 
tos que quartêis"ll, | | 
Alem da ação do clima e dotempo, e das caracteristicas 
geológicas da região, concorreram ainda decisivamente para a 
decadência fisica da Vila, o caráter mesmo da ocupação e a 
concentração das funções administrativas e militares em suas 
instalações; a própria população civil espanhola permaneceu, 
em grande parte, afastada, instalando-se nas imediações dos 
quartéis e guardas dos arredores ou ainda nos núcleos portu- 
gueses próximos a estas. Os espanhóis mantiveram as casas da 
da Vila intactas, mas "como quem não esperavam nelas habi- 


tar!2, 


SOUZA, op. cit., p. 254... 


l0Na parte do norte, em 1776, predominava o mesmo tipo de 
habitação, certamente difundido pelos retirantes da Vi- 
la a partir de 1763, diante da inexistência, também aí, 
de outros meios para construção. (Cf. SOUZA, op. cit., Pp. 
254). Sobre a decadência das reservas de madeira da I- 
lha dos Marinheiros, veja-se BOHM, op. cit., p. 126,130. 


IiSOUZA, op. cit., p. 254. 


l2Ibidem, p. 254. Segundo BOHM, "les Espagnols n'aãant songe 
d'acune façon à l'entreticn des maisons de la Ville".(op. 


cit., p. 116). 
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2. O REPOVOAMENTO 


2.1. População encontrada na Vila pelas forças de reconquista 


A Vila do Rio Grande ao ser reconquistada em 02.04.1776 
contava com uma população livre de 686 habitantes, estabeleci 
dos nos núcleos de Torotama, Paulista, Mangueira e Carreiros, 
ocupando ralamente um território que não excedia a um raio 


de seis léguas da Vilal3, 


Tabela nº 30 - Vila do Rio Grande: população livre 
em abril de 1776 


Homens 


Mulheres 


(Cf. SOUZA, Francisco Ferreira de. Descripção ..., 
p. 268) 


Esses dados permitem inferir a existência de cerca de 


l3cfg. BOHM, op. cit., p. 134: "L'Habitant le plus Eloignê ne 
l'est pas de six licues du Bord Méridional de la Rivieére, 
la pluspart ne le sont qu'ã moins de 2, au delã de ces 


4 
termes tout est desert". 
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21) casais nesta data, dos quais, segundo o levantamento de 
familias (1737-1822) apenas 65 eram dos que permaneceram na 
Vila em 1763; registra-se, portanto, a presença de 154 novos 
casais. Esse cálculo, entretanto, deve ser tomado com reser 
va, na medida em que é pouco provável que toda a população a 
dulta feminina estivesse acompanhada de seus maridos; há que 
se ter em conta a presença de viúvas nesse contingente. A 
possibilidade da existência de mulheres adultas solteiras tam 
bem deve ser considerada, embora pareça mais remota, uma vez 
que a população masculina apresenta um efetivo 9% maior que 
o feminino. Entre os homens é igualmente impossivel determi- 
nar o indice de solteiros ou de viuvos, mas fica bem mais 
clara a existencia, senão das duas, pelo menos da segunda con 
dição, principalmente a partir da diferença sensível dos 9% 
a seu favor. 

Segundo nos informa BUhm, esta população vinha sendo 
vitimada por uma epidemia de variola e encontrava-se extrema 
mente debilitadalt, Nesse contingente, difusamente identifi- 
cado em dilatadas faixas de idade, na realidade não se encon 


travam homens capazes para o serviço, mas apenas velhos, mu- 


IiNTbidem, p. 133. A epidemia de varíola na margem sul do ca- 
nal foi constatada por Bôhm logo da retomada da Vila, e, 
seguramente, não tinha relação com a variola endêmica que 
vinha acompanhando o Exército da reconquista desde São 
Paulo. Veja-se LINS, Maria de Lourdes Ferreira. Martins 
Lopes Lobo Saldanha: a presença de S. Paulo nas guerras 
do sul (1775-1776). SIMPÓSIO COMEMORATIVO DO BI-CENTENÁ- 
RIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio de Ja- 
neiro, 1976. Anais ,.., Rio de Janeiro, IHGB/IGHMB, 1979, 
Vol, pe. 325. 
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lheres, crianças e doentes de variola!*, 

Os reduzidos efetivos de população das faixas de 0-7 e 
8-15 anos (8-14 para as mulheres) acusam uma média de apenas 
dois filhos vivos por casal (no máximo três, considerando a 
possibilidade de que o número de casais fosse menor) e evi- 
denciam taxas altissimas de mortalidade infantil, que podem 
ser uma conseqtliência dã epidemia. 

A avaliação dos efeitos da doença sobre as faixas etã- 
rias mais altas torna-se difícil diante da inexistência de 
dados complementares. Hã que se registrar, entretanto, que 
a população adulta apresenta uma razão de masculinidade de 
108,6 que pode ser considerada excessivamente alta e fora 
dos padrões comuns das populações de tipo antigo do século 
XVIII, que registram, normalmente, indices decrescentes a- 
baixo de 100 nas faixas de idades mais elevadas, com predomt 
nio do contingente feminino!8, Este índice estaria, provavel 
mente, vinculado ao surto da variola, que tende a provocar o 
óbito na população feminina atacada pela doença ao entrar em 
estado de gestação, no parto ou após o parto, principalmente 
com as precárias condições de vida que prevaleciam na região. 
Fica afastada, em princípio, a hipótese de uma forte emigra- 


ção do contingente masculino neste período, que poderia jus- 


IScf. BOHM, op. cit., p. 121. 


16Cf. HENRY, Louis. Técnica de análise em Demografia Históri 
ca. Curitiba, Univ. Fed, Paranã, 1977, p. 27-9. Razão de 
Masculinidade: "relação entre o número de homens e o de 
mulheres e a quantidade de homens para cada 100  mulhe- 
res". (Ibid.). 
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tificar o baixo indice de crescimento da população caso tives 


se ocorrido. 


2.2. A volta dos retirantes de 1763 


A partir de junho de 1776 começaram a retornar os ca- 
sais que se retiraram em 1763, reclamando as antigas posses. 
Vieram primeiro os que estavam estabelecidos na parte do Nor- 
te. De Porto Alegre e Viamão ninguêm retornou antes de setem- 


brol”?, 


Em 1780 a população da freguesia do Rio Grande, era 
maior do que a das demais freguesias do "continente" | contan 
do com um contigente de 1.166 homens e 848 mulheres; e 601 


escravos (385 homens e 216 mulheres) 1B, 

Não foi possível determinar a êpoca em que teria cessa- 
do o movimento de volta. Os seus resultados, entretanto, pude 
ram ser avaliados a partir do levantamento de famílias da 
Vila do Rio Grande (1737-1822), com um enfoque especifico so- 
bre o período de 1776 a 1789, em que se desenvolve o processo 


de recolonização. 


17cf. BOHM, op. cit., p. 125,137. 


l8vVide Mapa nº 10: "Mappa Geografico do Rº Grande de São Pe- 
dro, suas Freguezias, e moradores de ambos os sexos, com 
a declaração das diferentes condiçõens, e idades em q. 
se achão em 7 de outubro de 1780'. Cópia obtida junto à 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. (BNRJ, Mss: 9, 4, 
9: 90, 134). 
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O levantamento das tabelas 3] e 52 inclui casos em que te 
mos apenas o óbito de um dos cônjuges, o que coloca a possibi 
lidade de que este fosse viúvo, mas a precariedade dos regis 
tros de óbitos para o período posterior à reconquista e a ine 
xistência dos mesmos registros no periodo de dominação espa- 
nhola nos levam a computá-los comocasal, ainda porque, de to- 
do modo, este cônjuge representa a continuidade do casal na 


recolonização da Vila. 
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Nota referente tabela nº 33: 

A identificação dos filhos nascidos entre 1763 e 1776 só foi 
possivel a partir dos registros do novo casal na hemuesta do 
Rio Grande a partir de 1776 (casamento e/ou batisados de fi- 
lhos.e obitos), dai a coincidência dos totais dos itens 5 e 
6. Sem dúvida, o número de filhos que esses casais tiveram nes 
se período terá sido bem maior, por isso omitimos o :-“câléulo 
das percentagens. Apenas no. caso do Estreito dispomos do Li- 
vro de Batisados daquela Freguesia neste periodo. 

Nao constam desse levantamento os retirantes que foram para a 
Ilha de Santa Catarina (3) e Santo Amaro (8), porque nenhum 


de seus filhos retornou à Vila depois de 1776. 
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Os indices apontados neste levantamento traduzem a sig 
nificativa perda demográfica sofrida pela Vila do Rio Grande 
em decorrencia da retirada de 1763 e explicam, em última anã 
lise, os totais de opulacao Alcantands pclas demais fregue 
sias em 178019. A perda de casais e filhos de casais que cru 
zaram o canal para a parte do Norte demonstra que não -- era 
sem fundamento o parecer do Gal. Bôhm de que o repovoamento 
da Vila atravês do retorno dos antigos moradores provocaria, 
inevitavelmente, o despovoamento do "continente''20, 

O caso do Estreito resulta o mais significativo, por- 
que, aí se deteve o maior contingente de retirantes. Entretan 
to, a transferência definitiva de população para aquela povo 
ação foi compensada, em parte, pela interação Social que se 
estabeleceu entre as duas freguesias em função de suas vincu 
lações políticas e econômicas favorecendo o permanente conta 
to entre os ramos de famílias que ficaram territorialmente di 
vididas; era comum, a partir de 1776, que habitantes do Es-. 
treito se casassem ou batisassem seus filhos na Matriz de 
São Pedro. 

Quanto d perda representada pelos filhos de casais que 
não retornaram à Vila, vale salientar que a própria | fregue 
sia do Estreito sofreu prejuizo demográfico considerável com 


a evasão de filhos de casais, principalmente do sexo femini- 


l3cf. Mapa nº 10, à p. 228. 


20Cf. BOHM, op. cit., p. 125,134. "Pour bien peupler ce Pais 
(...) il sera toutefois necéssaire qu'il viennent de nou 
veaux Colons des Isles", 
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no, a partir de seus casamentos com clementos procedentes de 
diversas regiões do pais, de Portugal ou Açores, que se en- 
contravam na parte do Norte como efetivos do Exército do 
Sul24., 

No contigente de casais cujos cônjuges (apenas um ou 
os dois) eram filhos de casais do período anterior à conquis 
ta espanhola, estabelecidos na Vila entre 1776 e 1789 (Tabe- 
la 35), registra-se, também para as mulheres, a maior incidên 
cia de casamentos com cônjuges de outras origens (que nao 
são da Vila nem do "continente" do Rio Grande). A persistên- 
cia desta formação entre os casais que se constituíram. apôs 
a retirada-das tropas do "continente" (1778) estabelece a dú 
vida quanto à força desta presença como fator determinante 
deste comportamento. É certo que uma desproporção numérica 
dentro da população entre os contingentes dos dois sexos na 
faixa de idade do casamento (essas mulheres casaram-se geral 
mente entre 15 e 20 anos de idade), poderia determinar um 
excedente feminino, e justificaria a escolha fora do grupo, 
mas devemos considerar ainda a hipótese de que ela fosse es- 
timulada por fatores de ordem econômica e social, na medida 


que esses homens chegavam à Vila, alguns ainda com o status 


21C£. levantamento de batismos do Estreito (1765-1779). A de 
fesa da barreira do norte determinou a permanência de 
tropas na região durante todo o periodo de dominação es- 
panhola na margem sul do canal; a partir de 1775 o "Exér 
cito do Sul" atingia a um efetivo de mais de sete mil 
homens, constituindo-se o maior exêrcito até então reuni 
do no "continente", (Cf. bibliografia cit. acima nota 
1% 
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de militar, e, a maioria, como livres investidores, atraídos 
pelas novas possibilidades econômicas que se abriram na re- 


gião a partir de 178022, 


22A razão de masculinidáde na Vila do Rio Grande em 1776 
era de 108,6 e em 1780 de 115,2, indices que tendem a 
justificar a segunda hipótese. A partir do histórico da 
povoação estes indices se explicariam pela absorção de 
contingente masculino proveniente de fora, Na população 
de São Paulo e Curitiba, por excmplo, que perdeu desse 
contingente em favor de outras regiões, inclusive para a 
Vila do Rio Grande desde a década de quarenta, a razão 
da masculinidade era, em São Paulo, de 95,54 em 1765 e 
de 83,52 em 1780 (Cf. MARCILIO. A cidade de São Paulo..., 
p. 106-11) e em Curitiba, de 46,4 e 53,9 em 1780 (Cf. WA- 
CHOWICZ, População ..., p. 117 e segs.). 
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2.3. Acorrencia de novos povoadores 


Para a recolonização da Vila do Rio Grande no período 
de 1776 a 1789, ao lado dos 104 casais do período anterior à 
conquista, e dos 387 casais em que participavam filhos de ca 
sais daquele período concorreu, ainda, um terceiro contingen 
te, numericamente mais expressivo, conSticords por casais que 
não tinham qualquer vinculação com o período anterior. Trata 
se de casais formados por cônjuges de diversas origens, que 
chegaram à Vila jã constituídos ou ai se constituíram no pe- 
riodo de 1776 a 1789 (Tabela nº 56). 

Os casais açorianos que comparecem neste cnitingente, 
assim como os cônjuges açorianos que figuram entre os casais 
com participação dos filhos de casais do período anterior à 
conquista (Tabela nº 535) não têm qualquer vinculação com a 
grande migração açoriana de 1747 a 1756 para o sul do Brasil. 
Trata-se de uma nova corrente de migração, de menor  propor- 
ção, que chega à Vila do Rio Grande procedente tanto do Rio 
de Janeiro como dos Açores?3. A significativa participação de 
cônjuges masculinos açorianos e alguns madeirenses nos casa 
mentos de mulheres do "continente" deve-se, sobretudo, à pre 


sença de um Regimento de Infantaria dos Açores na formação 


23Cf. "Relação da despesa que faz a Real Fazenda com a assis 
tência de Carne e Farinha, distribuída pelos moradores 
que forão da Praça da Colônia, e Casaes vindo das Ilhas 
proximant*.r, do Governador Sebastião Xavier da Veiga 
Cabral Câmara, datada da Vila do Rio Grande, 23.11.1780. 


ABRS, códice 104, v.2, p. 222, 


do "Exército do Sul''2+4, 


A nova contribuição açoriana para o povoamento da Vila 


do Rio Grande expressa-se de acordo com os índices das Tabe- 


las 37 e 3825, 


24Cf. CARNAXIDE, op. cit., p. 151, 201. O regimento reunia re 
crutas da Ilha da Madeira e dos Açores e saiu da cidade de 
Angra (Ilha Terceira) para o Brasil em outubro de 1774. 


25Conforme levantamento do Livro 1 de Batismos do Estreito ' 
(1763-1779), formaram-se no Estreito dez casais com cônju 
ge masculino açoriano e cônjuge feminino da Vila do Rio 
Grande; estes casais não se transfcriram para a Vila de- 
pois da Restauração. 
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Tabela nº 537 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro: 
Novos casais com participação açoria- 
na: 1776-1789. 


Açoriano Açoriano 63 
66 
48 
7 


Açoriano Não.-açoriano 


Não-Açoriano Açoriano 


Nesse terceiro contingente hã que se destacar ainda a 


participação dos retirantes da Colônia do Sacramento, 


que 


deixando para trás suas casas e terrenos por fôrça da entre- 


ga da praça à Espanha, buscaram sobretudo a Vila do Rio Gran 


de28,: que em tempo de reocupação do território abria 


“perspectiva da recuperação de um trato de terra. 


26Cf. Ofício do Governador José Marcelino ao Vice-Rei, 
Porto Alegre, 15.10.1779: "Aquela vê, de Ss”, pedro 


a 


de 
tem 


E : E te 
chegado muitos cazaes da Praça da Colonia, e ultimam *. 


chegão mais quarenta familias, todos pobres e arrastados; 


pedem farinha e carne para comer, e eu não tenho nem pa- 


ra a Tropa (...) tanto povo perecerã, porque todo 


se 


; a Ed 
tem juntado na VÍ. de Sam Pedro, aonde se conservao em 


a rumassão, e sem ter que comer, ncm modo de-viver (...)" 
AHRS, códice 104, v.1, p. 35. As famílias mais abastadas, 


- a . Sê os 
que tinham vinculações econômicas. com o norte do pais, 


principalmente com o Rio de Janeiro, certamente deixaram 


a praça por mar, diretamente para os portos de seus inte 


resses. Veja-se a respeito o ofício do Governador Sebas- 
tião X.V.C. Câmara ao Vice-Rei, de Porto Alegre, 22.12.1780. 
Apud RIGGB, v. 40, parte I, p. 244. 
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3. REOCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 


3.1. A nova formação territorial da frcpucsia 


Com a assinatura do Tratado de Santo Idelfonso (01.10. 
1777) o "continente! do Rio Grande perdeu as lagoas Mirim e 
da Mangueira, que ficaram dentro da faixa de campo neutro 
que passou a existir entre as possessões de Espanha e Portu- 
gal no Brasil Meridional; o limite sul deixou de ser no 
Chuí, passando para o Taim. A oeste, o território das Mis- 
sões voltou para o domínio de Espanha; a linha divisória pas 
sou a correr "pelo Piratini até o Covilhão e por esta afora 
atê a Serra'"2?, 

Essas disposições modificaram sobretudo a formação ter 
ritorial da freguesia do Rio Grande, a que pertenciam as la- 
goas perdidas e tambêm grande extensão de campos | incorpora- 
dos a oeste; os limites da freguesia, a sul e oeste vão coin 
cidir com aqueles do "continente'!. Ao norte, pelo interior, 
alcança o rio Jacui; o território da parte do Norte, pelo li 


toral, ficou perdido para as freguesias do Estreito e Mostar 


27MONTEIRO, op. cit., p. 317. 


Vide Mapa nº 11: "Planta do Continente do Rio Grande divi- 
dido em quatro Províncias a saber: Rio Grande, Viamão Rio 
pardo. ou cima da Serra", Por Antonio Rodrigues de Cór- 
dova, 1780. Original colorido. Cópia extraída da existen 
te na ARS | (rolo 015, movel 1, azul). 
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das?8, 

Os campos do São Gonçalo, do Pelotas e do Cerro Pelado, 
incorporados a oeste, haviam pertencido ao "continente" e 
à freguesia do Rio Grande no periodo de vigência do Tratado 
de Madri (1750 a 1761), mas a ocupação de parte dessas terras 
dera-se apenas nominalmente, atraves da doação de algumas ses 
marias por Gomes Freire, retida sua ocupação pelos embaraços 
que cercaram a demarcação; somente agora, em 1777, registra- 


se o avanço sistemático da colonização sobre essas terras. 
3.2. A fregucsia do Rio Grande dividida cm 3 Distritos 


Com a ampliação do território a Freguesia do Rio Gran- 
de foi dividida em três distritos2?: o primeiro distrito a- 
brangia a região ocupada desde a fundação até a invasão espa 
nhola; o segundo e terceiro distniios eram formados por ter- 


ras de ocupação posterior à reconquista. 


28cf, BETTAMIO, Sebastião Francisco. Notícia particular do 
Continente do Rio Grande do Sul ... (1780). RIHGB, 2d: 


223, 226,1958: Freguesia do Estreito" - principia nas 
margens do norte do Rio Grande, na entrada da barra, e 
segue até Capão Comprido, com extensão de dezoito lé'- 
goas"; Freguesia de Mostardas - '"principia em Capão Com- 


prido e segue até o Quintão, com extensão de vinte e se- 
te legoas". As duas freguesias permaneceram sob a juris- 
dição civil da Vila do Rio Grande; tinham apenas jurisdi 


ção eclesiástica independente. 


29Cf. "Relassão dos Moradores que têm Campos na Freguesia da 
Vila de S. Pedro do Rio Grande...', cit. acima cap. 5,no 
ta 178. 
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1º Distrito: Vila do Rio Grande de São Pedro 
2º Distrito: Povo Novo 
3º Distrito: Cerro Pelado 


Em 1786 a divisão fundiária de cada distrito era a se- 


guinte: 


Primeiro Distrito:- Vila do Rio Grande 


Tipos de Propriedades 
Estâncias | Campo e Terreno | Terreno 


Proprietários 


(com lavoura e (somente c/ 


(b) 


lavoura 


criação) 


Casais açorianos do 


periodo anterior à 


conquista espanhola 


Casais não-açoria - 


nos do periodo ante 


terior à conquista 


espanhola 


Novos casais 


Padres 


Não residiam na 


Freguesia (a) 


Não identificados 


entre as familias 


da Freguesia 


14 21 61 


a. Um dos proprietários que não residiam na Freguesia era Ra 


fael Pinto Bandeira, 
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b. Localizados na Ilha da Torotama. São datas de terra doadas 
pelo proprietário Capitão-Mór Manuel Bento da Rocha a ca- 
sais procedentes de Maldonado e da Colônia do Sacramento , 
que vieram transferidos do Rincão de Correntes (3º Distri- 
to), do mesmo proprietário, onde haviam sido estabelecidos 
em 1777 por ordem do governador José Marcelino. 

c. Sete desses proprietários venderam a terra a casais da re 
giao; os demais dezessete se permaneceram em suas pos 
ses, não teriam comparecido aos registros paroquais até o 
ano de 1822, o que nos leva a crer que tenham também deixa 
so a freguesia em seguida. 


Segundo Distrito: Povo Novo 


Tipo de propriedades: terrenos com lavoura e 
criação 
estabelecidos ao | receberam con- 
Proprietários tempo dos espa - cessão entre 
nhois 1779 e 1782 


Casais açorianos 
Novos casais 

Viúvas de açorianos 
Padres 


Não identificados 
TOTAL 


. — ' . + 
a. Quinze são, com certeza, descendentes de casais do perio- 


do anterior à conquista. 
b. Uma viúva possui duas propriedades. 


c. Neste grupo hã alguns com patentes militares que não cons 
tituiram família na freguesia; um deles recebeu também 
uma sesmaria. Cinco deste grupo adquiriram a propriedade 
por compra. 
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Terceiro Distrito: Cerro Pelado 


sia Ds À iedades 
Proprietários Tipos de proprie 
| Estância Terrenos (a) 
Novos casais 
Viúvas 
Padres 


Não identifica 


dos entre as 
famílias da 


Freguesia 


a. São "moradores por quem se repartiram duas léguas e hum 
terço de terreno desmembrado da Estância do Alferes Ignã- 
cio Antonio da Silveira, por Ordem do Brigadeiro Governa- 
dor actual (Sebastião Xavier da Veiga Cabral Câmara), co- 
mo consta dos Despachos e Certidoens da medição que apre- 
sentaram". 


b. Estão neste grupo dez militares da alta patente da Milici 
a Auxiliar (Tenentes e Capitães). À epoca do levantamento 
alguns encontravam-se ausentes da freguesia. 


Nota: No Terceiro Distrito estão instalados os maiores pro- 
prietâários da Freguesia, que possuem ainda grandes e peque- 
nas propriedades no primeiro e no segundo distritos: Cel. Ra 
fael Pinto Bandeira (7 propriedades); Capitão-Môr Manoel Ben 
to da Rocha (4 propriedades); Afonso Percira Chaves (2 pro- 
priedades) e João Pereira Chaves (3 propriedades). llã ainda o 
Sargento-Môr Manucl Marques de Souza que a essa época possui 


à apenas uma grande propriedade nesse Distrito. 


3.3. Consolidação da estrutura fundiária 


Deprcende-se dos levantamentos das propriedades da fre- 
guesia do Rio Grande em 1786, que o sistema de reocupação do 
território e de ocupação dos novos campos foi em tudo seme- 
lhante ao da fase inicial de ocupação de "continente", com o 
predomínio das sesmarias sobre as maiores e melhores exten- 
sões de terra?0, 

As dimensões dessas propriedades obedeciam, em geral,as 
estabelecidas pelas Ordenações Filipinas, de uma lêgua de 
comprimento por três léguas de largura3l, e:as variações exis 
tentes não ultrapassavam a área total permitida, com exceção 
de duas propriedades do Capitão-Mor Manuel Bento da Rocha, 
de uma légua de largura por cinco de comprimento, cada uma. 
Entretanto, grandes extensões do território ficaram concentra 
das em mãos de um sô proprietário, seja por ter obtido conces 


são de sesmarias adjacentes, seja pela expansão da concessão 


*OVide Mapa nº 12: "Carta Corographica, que comprehende a Bar 
ra do Rio Grande de S. Pedro, e o terreno que medea entre 
a Freg”. do Estreito, o Arroyo de Taym, e Campos de Pira- 
tini nasivezinhanças do Cerro Pelado". "Elevado por Mano- 
el (...) do Couto (...), Tenente de Granadeiros do Regi- 
mento de Infantr?, de Santos no anno de 1789, copiado pe- 
Lots as) Engto. José Corr?. Rangel cm 1791", Cópia extrai 
da da existente no AHRS (013, móvel 5, gaveta 2). 


31Cf. RODRIGUES, José Honório. A concessão de terras no Bra- 


sil In: História e Historiografia. Petrópolis, Vozes, 
1970. p. 56-64. HAFKEMEYER, J.B. A conquista portuguesa 
do Rio Grande do Sul. RIHGRS, 1, 2 trim., 1928,-p. 214-5: 
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inicial pela compra de propriedades vizinhas?2. No Cerro Pela 
do apenas duas léguas e um terço foram repartidas em peque- 
nas propriedades, assim mesmo por fôrça da ação do governo, e 
as dezenove famílias ai estabelecidas receberam as menores 
porções registradas em toda a freguesia - 1.500 a 1.800 braças 
superficiais de terreno; sendo superadas atê mesmo pelas meno 
res chácaras da Vila do Rio Grande e Povo Novo (1º e 2º Dis 
tritos), sem que se colocasse o probluma da exiguidade de 
terrenos que esses conheciam. 

A "corrida" ao dominio de grandes extensões era estimu- 
lada, como sempre o fôra no "continente", pela expectativa de 
dilatação da atividade pecuária, e contava, nesse momento, com 


o favorecimento da decadência da pecuária do nordeste, que a- 


320 governador Sebastião X.V.C. Camara, em ofício de dezembro 
de 1783, afirma que essas posses "procedem não só do legi 
timo título de sesmaria, ou despachos competentes, mas 
também do reprovado abuso de fantásticas vendas e cavilo- 
sos trespasses, e o que mais é de intrusões. cscandalosas, 
capeadas com frivolos pretextos de descobridores dos .ex- 
pressados terrenos de que apenas assinalados com uma cruz 
ou outra qualquer baliza, pretendem se lhes dê o dominio". 
(Apud FORTES, R.G.S., povoamento ..., p. 113). Veja-se 
Provisão do Conselho Ultramarino, de 26 de novembro de 
1735; Alvará Régio de 3 de janeiro de 1781; Aviso de Mar- 
tinho de Melo e Castro, de 14 de abril de 1789; Edital do 
Governador de São Paulo, de 24 de setembro de 1800: todos 
têm por preocupação central a regulamentação da posse da 
terra e evitar os abusos e desmandos que se comctiam. (AH 
RS. Correspondência do Governo, maço 1). Veja-se ainda: 
MAGALHÃES, Manoel Antonio. Almanak da Villa de Porto Ale- 
gre com reflexões sobre o estado da Capitania do Rio Gran 
de do Sul, 1808. RIHGRS, Porto Alegre, 3 trim., 1940, p.53. 
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bria a perspectiva de ampliação da demanda do centro do pais 
sobre o gado sulino. 

Enquanto as grandes e médias propriedades - estâncias, 
campos e rincões - se expandiam pelas novas terras do interi 
or da freguesia, as pequenas propriedades - terrenos, sítios 
e chácaras - permaneceram adstritas aos arredores da Vila 
e Povo Novo, embora também aí se registre a existência de 
grandes propriedades, como as estâncias de Cayubã e dos Palma 
res, as Fazendas da Mangueira e do Albardão e inúmeros campos 
sem denominação, algumas doadas nas dêcadas de quarenta e 
cinquenta por Gomes Freire, e a maioria pelo Gal. BUhm e pelo 
Gov. Marcelino entre 1776 e 1730. 

As dimensões das pequenas propriedades variavam de acor 
do com a área em que estavam localizadas. Na Ilha da Torotama, 
onde os terrenos foram repartidos oficialmente para p estabe- 
lecimento de 61 casais, prevalece a divisão equitativa, com 
setenta e cinco mil braças superficiais para cada propriedade. 
Entretanto, ainda nesse caso, encontram-se as exceções, que 
ultrapassam largamente a média geral; treze propriedades têm 
entre cem e duzentas mil braças superficiais e três estão aci 
ma deste limite. 

Do levantamento do Povo Novo conclui-se que a « ocupação 
dos terrenos se deu sem qualquer planejamento ou critério, u- 
ma vez que raramente coincide o dimensionamento de, pelo me- 
nos, duas propriedades. Ao que tudo indica, a ação oficial nes 
ta área limitou-se apenas, entre 1776 e 1782, a legitimar a 
posse das terras que cada casal havia logrado ocupar a partir 


da reconquista; tanto havia terrenos de seiscentas mil braças 


superficiais (dois), como de menos de dez mil (dezenove). 

As chãcaras dos arredores da Vila, principalmente da To- 
rotama, e as mais distantes, do Povo Novo, permaneceram respon 
sáveis pela produção agrícola da freguesia, que respondia pelo 
abastecimento do mercado local. Estranha-se o fato de que o 
recenseamento de 1786 não registra a presença de qualquer tipo 
de gado na Torotama, fazendo supor que esta lavoura fosse tra- 
balhada sem qualquer auxílio de fôrça animal; em outras áreas, 
mesmo a existência de apenas um ou dois animais era registra - 


da. 


4. A ESTRUTURA ECONÔMICA NESSE PERÍODO 
4.1. Situação idos rebanhos 


No Povo Novo a criação em pequena escala era praticada 
ao lado da agricultura, registrando-se rebanhos de, em média, 
quatro a cem reses, dois a vinte bois, um a oito cavalos e 
três a vinte êguas por propriedade, sendo que as doze maio - 
res apresentam rebanhos proporcionalmente maiores do que es- 
te. Destaca-se ai nitidamente uma certa preferência pela cri 
ação de éguas e, em muitos casos seu número é maior do que 
o de reses, mesmo nas menores propriedades, que chegam a 
ter até de trinta a cem éguas, sendo este o maior rebanho 
registrado nesse levantamento?3. 

Nos arredores da Vila (1º Distrito). em 1786, registra 
va-se a criação de apenas cavalos e mulas, sem referência a 
qualquer rebanho vacum na região. As maiores propriedades pos 
suíam em média de sessenta a quatrocentos cavalos, e de cem 
a mil mulas, e nas cinco menores registra-se a posse de, pe- 
lo menos, dois cavalos e quatro mulas. O fato, em princípio, 
parece justificar-se pela culminância do processo de exaus - 
tão dos rebanhos bovinos nessa região, precipitada pelo aban 
dono das estâncias nos treze anos de ocupação ;espanhola. Ja 


neste período o abastecimento se fizera principalmente a 


*S3Esses dados devem ser avaliados tendo-se em conta que era 
comum aos colonos sonegar informações ao governo, como 
forma de esquivar-se das sucessivas requisições, . quase 


nunca indenizadas. 
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Partir dos domínios espanhóis pela rota Maldonado-São Carlos- 
Rio Grande?“, e à Gpoca da reconquista a população da Vila 
do Rio Grande não possuía qualquer tipo de rebanho33. A opção 
pela criação de cavalos e mulas a partir da reocupação do ter 
ritório acreditamos ter derivado ainda, em grande parte, pela 
injunção de novos condicionamentos de ordem econômica, princi 
palmente pela concentração do gado bovino nos campos de Pelo 
tas e do Piratini, que atendiam melhor às exigências, tanto 
da pecuária como do estabelecimento das charqueadas, ficando 
para a região sul da freguesia - da Vila para o Taim - a cria 
ção de animais de Carga, que forma, sem dúvida, a peça funda- 
mental, como ansnónto e como mercadoria, da ligação comerci 
al do porto do Rio Grande, sediando as transações do "conti - 


nente' e a região platina, a partir da década de oitenta. 
4.2. Situação da agricultura 
O setor agricola da Freguesia do Rio Grande conheceu o 


início de sua recuperação a partir do reassentamento de  pe- 


quenas propriedades nos arredores da Vila (principalmente na 


S*Durante o período de ocupação espanhola o confronto entre 
as duas forças antagônicas concentrara-se - principalmente 
no saque dos rebanhos adversários, sobretudo na fronteira 
do Rio Grande. 


3SCf. BOHM, op. cit., p. 121: "Cependant, quoique les Espag - 
nols ne leurs ayent enlevé ni vache de lait, ni veau, ni 
cochon, fra) ces pauvres villageois, n'ayant, ni baufs , 
ni chevaux, ni mules, ni charrettes (...), servent de peu 
utilitê pour le présent” 
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Torotama) e no Povo Novo*8, o que se dará até fins de 1778. 
Enquanto isto, as forças de reconquista aquarteladas na  re- 
gião reviveram a dramática situação vivida pelos homens da 
expedição de Silva Paes entre 1737 e 174037, 

Evidencia-se nos registros do General BUhm que a recupe 
ração econômica da região, sobretudo da agricultura, não foi 
imediata à reconquista, não somente devido à rala presença de 
colonos e sua chegada progressiva ao longo dos quatro primei 
ros anos, mas sobretudo pelo conhecimento que os colonos ti- 
nham de que o comando militar não possuía numerário para paga 
mento das mercadorias que adquirisse*, sedo-lhes já p gado ti 
rado a força3?, 

A recuperação da agricultura na freguesia se darã a par- 
tir de 1780, dentro 'dos padrões conhecidos na década de cin- 
quenta: as chácaras estarão produzindo legumes e hortaliças pa 
ra abastecimento do mercado local, e as grandes propriedadeses 
tarão garantindo, apenas, a própria subsistência. Mantêm-: se, 
ainda, a característica de um mercado consumidor retraído, na 


medida em que a mesma demanda extraordinária representada pe- 


SeIbidem, p. 216 | 

37 Ibidem, p. 133 e segs, Vejasse ainda MONTEIRO, op, cit., p. 
344. 

38Ibidem, p. 214: "le paisan.n'en conduit point ou il sait 
qu'il n'a point d'argent''. Veja-se ainda: ofício do go- 
vernador Josê Marcelino ao Vice Rei, de 25.02.1780, apud 


FORTES, R.6.S. Pedro, povoamento ..., p. 109, 


39cf. BOHM, op. cit., p. 2135-214. 
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lo aquartelamento de um exêrcito nos arredores da Vila estava 
atrofiada pela falta de pagamento dos soldos, chegando neste 
momento mesmo os oficiais a "vergonha" de pedirem aos negoci- 
antes da Vila que lhes vendessem fiado o necessário "para se 
vestirem e sustentarem as suas famílias", tendo como respos- 
ta "continuadas escuzas, com maus modo"tO, 

A reestruturação da economia da freguesia do Rio Grande 
colocava-se dentro do quadro geral da economia do | ''continen 
te'!, em que sonento dedicava-se à agricultura aquele colono cuja pro- 
priedade não permitia viver da criação. Tratava-se de uma 
agricultura praticada apenas por necessidade'l, e a razão da 
miserabilidade do setor prendia-se fortemente aos calotes ofi 
ciais de que eram vítimas os lavradores, hã longos anos, por 
todo o "continente". Conforme reconhecia o governador Câmara, 
em 1783, para que qualquer política fomentista para o setor 
agrícola pudesse lograr êxito, seria necessário "desterrar an 
tes a preguiça e a miséria" em que viviam. "a maior parte dos 
lavradores", e demover a desconfiança reinante de que “para o 


futuro se lhes farã a mesma violência", pois a partir da per- 


MECE, Oficio do Coronel Joaquim Ribeiro da Costa (governador 
interino do "continente" na ausência de Cabral Câmara) ao 
Vice-Rei, da Vila do Rio Grande, 1.7.1787. AHRS, códice 

“104, v.9, p. 176v. Segundo o Coronel, esta tropa encontra 
va-se em "tão deplorável estado" que muitos homens não 
podiam sair do interior des quartêtis “por estarem sem far 
damento e descalssos", | | 


“icf. Ofício do Governador Sebastião Xavier da Veiga Cabral 
Câmara ao Vice-Rei, da Vila do Rio Grande, 10,12,1783. 
Apud .RIHGB, Rio de Janeiro, Z. 40:259, 1877. 
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sistência dela sem dúvida os colonos se deixariam "antes cons 
tranger que cultivar mais que preciso para saciar a fome e 
precaver a nudez". O governador atribui, com segurança, que a 
preferência pela carne de gado para a alimentação, cujo preço 
“muito limitado" era tido como grande "felicidade", devia-se 
ao "regimen de se conservar no maior descuido a agricultura , 
e em particular auge a preguiça'"2, 

À reorganização da agricultura na freguesia do Rio 
Grande na decada de oitenta coincidiu com o fim da crise eco- 
nômica que assolou o império português desde a década de cin- 
quenta e com a adoção de uma série de medidas fomentistas por 
parte do governo português, que objetivavam valorizar a produ 
ção agricola no Brasil, sobretudo a partir da introdução de 
novas culturas como algodão, arroz, anil, cochonilha e linho, 
visando diminuir o peso desses produtos na pauta de importa - 
ção do império. A intenção era ainda de passar a exportar pro 
dutos como algodão e linho, sobretudo para França e Inglater- 
ra, que iniciavam a fase de processamento industrial de matê- 
rias-primas"*3, 

Entre todos os produtos coube ao linho o maior incenti- 
vo do governo, que devido aos aumentos constantes de preços 


que vinha tendo no mercado internacional desde 1765, comprome 


“*2Ibidem, p. 251. Veja-se ainda MONTEIRO, op. cit., p. 340. 


*5SC£. WEHLING, Arno. O fomentismo português no'final do sócu- 
lo XVIII: doutrinas, mecanismos, exemplificações. RIIIGB, 
Rio de Janeiro, 316:185, jul.-set. 1977. 
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tiam mais seriamente a balança de comércio português". 

Em 1782 foi instalada na Freguesia do Rio Grande a Real 
Feitoria do Linho Cânhamo, em terras compradas pelo governo na 
Fazenda de Cangussu. A feitoria foi instalada com quarenta es- 
cravos trazidos da Fazenda Santa Cruz, no Rio de Janeiro, e 
doze homens livres; posteriormente ela foi transferida para o 
Faxinal da Coirita!s, 

O objetivo da Real Feitoria era 'realizar experiências 
com o produto e distribuir sementes aos lavradores" para disse 
minar o cultivo?8. Segundo Arno WEHLING, esta feitoria configu 
ra “uma medida extrema, fora dos quadros normais", de atuação 
do governo português, determinada pela resistência dos lavrado 
res a novas culturas*?, 

Entretanto essa: resistência não foi vencida pela feito 
ria, nem pela ação do governo do "continente", e os colonos de 
monstraram muito pouco interesse pela nova produção, a maio 
ria recusando-se a plantar o linho por dar preferência à pecuã 
ria, agora com maior ênfase devido ao advento da era da char- 
via. 


queada Arno WEHLING coleca ainda como fatores que concor- 


“4+Ibidem, p. 237.. 


*5Cf. WEHLING, Arno. Conjuntura portuguesa e ação econômica no 
Rio Grande de São Pedro. SIMPÓSIO COMEMORATIVO DO BI-CENTE 
NÁRIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio. de Ja- 
neiro, 1976. Anais ... Rio de Janeiro, IHGB/IHGMB, 1979, 
v. 1, p. 237-8. 


"6Cf. WEHLING, O fomentismo ..., p. 262. 
7 Ibidem. 


48C£. WEHLING, Conjuntura ..., p. 239. 
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reram para o fracasso “parcial do linho no Rio Grande, a fal- 
ta de recursos da Fazenda Real para estimular com prêmios o 
cultivo, ou mesmo para garantir o pagamento da produção, a in 
suficiência de conhecimentos técnicos, problemas com a mão-de 
obra escrava, deficiência de administração, desencontro entre 
autoridades e "“manobras'! de comerciantes metropolitanos, que, 
conforme salienta, são problemas que transcedem a problemática 
regional e estão longe de sér específicos desta produção, mas 
que estavam encrustados ao sistema colonial português de fins 
do sêculo XVII1%º 

Tambem o algodão não encontrou receptividade entre os 
colonos do Rio Grande. Em 1780, segundo BETTAMIO, hã teares 
no "continente", mas "trabalham muito, pouco: e não se alcança 
deles obra alguma, ou por falta de algodão, ou por falta de o 
beneficiarem*O, Na Freguesia do:Rio Grande, ainda em  princi- 
pios do. século XIX, o algodão era cultivado nas margens da. 
lagoa dos Patos, mas o seu consumo, mesmo para a vestimenta de 
escravos, era preterido pelo uso da laºl. 

O fomentismo agrícola dos anos oitenta envolveu também 


o cultivo do trigo no "continente"! do Rio Grande, com especial 


“9Tbidem, p. 243. 


30Cf. BETTAMIO, Sebastião Francisco. Notícia particular do Con 
tinente do Rio Grande do Sul. 1780. RIHGB, Rio de Janciro, 
1930, p. 240. 


SICf. SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem ao Rio Grande do Sul. 
(1820-1821). Trad. Lconam A. Penna. São Paulo, USP; Belo 
Horizonte, Itatiaia, 1974. p. 77,87; veja-se ainda p. 49 e 
75. 
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interesse para o fornecimento de pão à tropa, Registraram-se, 
entretanto, para o desenvolvimento da cultura do trigo, os 
mesmos problemas que atingiram a produção do linho e do algo 
dão, e a produção econômica do "continente" em geral. O inte 
resse dos lavradores 'foi muito pequeno, e nocaso específico 
do trigo, a inexistência de celeiros na maior parte das pro- 
priedades que faziam o cultivo acarretava grandes perdas*2, 

Segundo registro de BETTAMIO, o trigo ecra tomado aos colonos 
por meio de uma "derrama", e só muito mais tarde lhes era 
feito o pagamento, o que os levava "a esconderem a produção 
que tinham, e talvez a plantarem menos do que poderião'*3, 

A agricultura da Freguesia do Rio Grande, como no res- 
tante do "continente", manteve-se portanto, neste periodo, a 
te fins do século XVIII, ao nível de subsistência, despreza- 
das as possibilidades viáveis de uma vinculação com o merca- 
do internacionalº"*, Conforme salienta Mircêa BUESCU, apesar 
da dilatação da área economicamente ocupada, o predomínio do 
gado carreava a economia rio-grandense no sentido da "interi: 
orização" do sistema e de desligamento do modelo mercantilis 


ta, o. que concorreu grandemente para a configuração de uma 


S2Cf. BETTAMIO, op. cit., p. 234. 
SSIbidem, p. 250. 


S*Cf. NWEHLING, Conjuntura ..., p. 231. 


cconomia de subsistência "próspcra'" ec "“diversificada'”>, 


S*BUESCU, Mircêa. Legitimação econômica da ocupação do Rio 
“Grande de São Pedro. SIMPÓSIO COMEMORATIVO DO BI-CENTENA 
RIO DA RESTAURAÇÃO DO RIO GRANDE (1776-1976). Rio de Ja- 
neiro, 1976. Anais ... Rio de Janeiro, IHGB/IHGB, 1979. 
v. 1, p. 592-5. Veja-se ainda: TRUDA, Francisco Leonardo. 
Aspecto Econômico do Rio Grande antes da independência na 
cional. IN: A colonização alemã no Rio Grande 
do Sul. RIHGRS, Porto Alegre, 2 trim. 1930, p. 163-76. 
MORAES, Carlos Dante de. O povo rio-grandense nas vêspe- 


ras de 35. IN: Figuras e Ciclos da história rio-granden- 
se. Porto Alegre, Clobo, 1959. p. 99-101. 


CAPÍTULO V 


CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA: 1790-1822 
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1. O QUADRO GERAL DA CAPITANIA 


Neste capítulo apresentamos apenas uma apreciação geral 
do periodo enfocado. Deixamos de proceder a uma análise sócio 
econômica nos moldes em que procedemos para os períodos ante- 
riores dado o volume de fontes primárias inéditas coletadas, 
que demanda, por si só, uma tarefa das dimensões da que de - 


senvolvemos para o conjunto dos períodos anteriores. 


A opção pela pecuária, redefinida fisicamente a partir. 
de 1780, com a extensão de estâncias de criação e charqueadas 
sobre as novas terras economicamente ocupadas, teve como fa- 
tor determinante as secas que desarticularam a produção do 
norte e do nordeste (sobretudo do Ceará, Piaui, e interior da 
Bahia), e as charqueadas estabelecidas no "continente" a par- 
tir de 1780, jã como reflexo da seca de 1774-17771, estarão 
em pleno funcionamento para abastecer o mercado interno do 
país ao iniciar-se o segundo período de seca, de 1791 a 1793; 
e esta terã o efeito de ampliar ainda mais o setor charqueiro 
do Rio Grande. Mas a ampliação do setor deve-se sobretudo ao 
aumento crescente da demanda de gêneros alimentícios nas  a- 
reas urbanas e rurais do centro e norte do país, em | virtude 
do aumento também crescente da população (em que se * incluem 


os escravos), conjugada ao espaço deixado pela quebra da pro- 


e 


Ig cearense Josê Pinto Martins estabeleceu a primeira charque 
ada do Rio Grande em 1780, em terras cedidas pelo Governa- 
dor da Capitania a Manoel Carvalho de Souza, junto ao 
arroio Pelotas (Cf. SPALDING, Pecuária ..., p. 134). 
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dução nordestina. Esses fatores estimularam o Rio Grande a au 
mentar com segurança a sua produção nesse curto período de 
tempo e a transformar-se numa das áreas de crescimento (medi- 
do em termos de importação e exportação per capita) mais rápi 
do no império português, no período de 1780 a 1820, e determi 
naram, sobretudo, a definitiva integração da capitania com 
o centro e o norte do país?. 

Com o fim do monopólio do sal, em 1801, a pecuária gaú- 
cha pôde colocar seus produtos a preços mais baixos com maio- 
res margens de lucros, o que viabilizou uma maior penetração 
no mercado nordestino. Conforme BAUSS, por volta de 1805 o 
comércio de charque gaúcho estava totalmente estabelecido e 
contava com um crescimento comercial garantido*. A «cterceira 
seca nordestina, de 1803 a 1810 vai firmar, definitivamente, 
a posição dos produtos da pecuária gaucha no mercado nacio 
nal. 

Embora parte da produção do Rio Grande fosse reexporta- 
da do Rio de Janeiro para o mercado internacional, os merca - 
dos por excelência dos produtos gaúchos foram os centros 
litorâneos brasileiros e o interior desses centros". 

Entre 1790 e 1815 os produtos da pecuária respondem por 


setenta por cento do total de exportações da Capitania, des- 


2cf. BAUSS, Rudy. Rio Grande do sul in the portuguese empire: 
the formative years, 1777-1808. The Americas, 59(1): 521, 
526, 535, abr. 1985. 


“Ibidem, p. 527. 
“Ibidem, p. 524, 
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tacando-se a carne salgada (charque), couro cru, sebo e gra- 
xa em primeiro lugar, ea exportação de gado em pé - cavalos 
e mulas para São Paulo e bovinos para o Rio de Janeiro, onde 
eram reexportados para outras regiões, em segundo lugar. Os 
restantes trinta por cento da exportação gaúcha eram preen - 
chidos por trigo, queijos, peixe salgado e "outros artigos 
de menor representação'"'s, 

Os importadores dos produtos gaúchos efetuavam seus pa- 
gamentos com pouco dinheiro, muitas mercadorias européias, e 
principalmente com vinhos, sal, açúcar, rum, especiarias, cha 
péus, fumo, escravos, toda espécie de tecedura, ferragens, a- 
ço e ferro para obrarf. Com a centralização da produção econô 
mica no setor pecuário, o Rio Grande via-se inteiramente de- 
pendente do abastecimento desses produtos via mercado externo, 
mas embora a população gaúcha viesse em ritmo de crescimento 
acentuado desde 1780, passando de 18.000 habitantes neste ano, 
para 44.500 em 18077, o volume de ingresso de grande parte 
dessas mercadorias excedia de longe as necessidades internas 


de consumo, sobretudo no que se refere aos artigos de vestimenta ie 


SCf. FERNANDES, Domingos José Marques. Descrição geográfica, 
politica, civil e militar da CApitania do Rio Grande de 
São Pedro do Sul: 1804. Pesquisas, Porto Alegre, (15) :45=7, 
1961. Veja-se ainda: BAUSS, op. cit., p. 5925. MORAES, op. 
citi, p. 104. | | 


8Cf. FERNANDES, op. cit., p. 47. BAUSS, op. cit., p. 528. Ve- 
ja-se ainda: CHAVES, Antônio Josê Gonçalves, Memórias eco- 
nomo-políticas sobre a administração pública do Brasil. 
Quinta Memória. Separata da RIHGRS, Porto Alegre, 2-3 
trim. 1922, p. 115-58. 


“BAUSS, op. cit., p. 522. 


habitação, que estavam acima do padrão comum de vida dessa 
população, dona de hábitos simples e rudesº, arrai gados na 
pobreza e miséria que marcaram o '"continente' desde sua ocu- 
pação inicial e que ainda agora só estão superados pelas ca- 
madas hegemônicas dos maiores centros, que são Porto Alegre, 
Rio Pardo e Rio Grande. 

Mas o sistema de trocas mantido entre o Rio Grande e 
o centro-norte do país, na realidade, visava apenas em parte 
o mercado interno da Capitania, estando voltado muito mais 
diretamente para o antigo, dependente e essencial mercadopla 
tino. Desde o restabelecimento da paz, em 1777, as ligações 
comerciais clandestinas entre o Rio Grande EO Rio da Prata 
haviam sido restabelecidas, e tanto a criação do Vice-Reina- 
do do Rio da Prata em 1776, como a permissão para comércio di 
reto de Buenos Aires com sua metrópole em 1777, não foram su 
ficientes para minimizar o vulto do Endicional comércio de 
contrabando da região. A permissão obtida por Buenos Aires 
estava longe de corresponder às suas reais necessidades, e 
-o apelo ao abastecimento via Rio Grande, sobretudo entre 1777 
e 1815, adquiriu ainda maiores proporções, na medida em que 
também as províncias platinas experimentavam o seu surto de 
de crescimento populacional e econômico”. 


Em função de seu tradicional comércio com o Rio da Pra 


8cf. FERNANDES, op. cit., p, 243, 266, 267. LUCCOCK, op. cit.,p. 
123, 1530, 131. SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 19, 20, 21, 80, 
86, 90, 187, 188. | 


9Cf. GARCIA, op. cit., p. 112. BAUSS, op. cit., p. 530-1. 
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ta, a Capitania do Rio Grande adquire, na última década do 
século XVIII, a função de principal centro de contrabando do 
pais, unindo o Rio de Janeiro e o nordeste aos territórios 
platinosl0. Embora controlado pelos comerciantes do Rio de 
Janeiro, para onde era remetida a maior parte da prata rece- 
bida de Buenos Aires em pagamento dos produtos, esse comêr- 
cio. era altamente rendoso para todas as partes. 

O vulto desse comércio ilegal era, agora, inúmeras ve- 
zes maior do que fora até 1763!1, e a sua nova sede, diante 
da perda definitiva da Colônia do Sacramento, ficou assenta- 
da na Vila do Rio Grande de São Pedro; concretizando-se, des 
sa forma, os antigos RE e previsões dos fundadores do 


presídio do Rio Grande. 


10Cf. BAUSS, opa cite; pe 550=1, 
llTbidem, p. 530-4. 
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2. O QUADRO GERAL DA FREGUESIA DO RIO GRANDE 


Ao ser discutida a transferência da capital para Porto 
Alegre ou seu retorno para a Vila do Rio Grande, pesaram em 
favor da primeira localidade fatores como a facilidade de 
defesa, a centralização do território, a fertilidade do solo 
para a agricultura, a existência de madeiras de boa qualida- 
de para construção, inclusive naval, a abundância de àgua 
potável, a segurança do terreno para a construção e a existên 
cia de boa fábrica de telhas e tijolos.!2 Tudo isto faltava 
à Vila do Rio Grande, e a sua existência fora até então mar- 
cada pela luta constante de Seis habitantes contra essas ad- 
versidades. 

O advento da era da charqueada surpreende a Vila do 
Rio Grande completamente arruinada, com suas casas de madei 
ra e palha em processo de decomposição após os treze anos 
de abandono, e na luta incessante contra as areias invaso- 
ras. A reocupação do território atrelou novamente a Vila e 
sua Freguesia ao processo de desenvolvimento do “continente”, 
e em plena fase de reestruturação, na década de pitenta, a 
Vila do Rio Grande foi envolvida pelos novos acontecimentos e 
conômicos da Capitania. É pelas terras da Freguesia que se 


estendem, um após outro, os estabelecimentos de charqueadas. 


!2Cf. OFÍCIO do Governador Sebastião Xavier da Veiga Cabral 
Câmara, ao Vice-Rei, em 22.12.1780. RIHGB, Rio de Janei- 
ro, v. 40, parte 1, p. 245-6. Veja-se ainda! | FORTES, 
João Borges. Velhos caminhos do Rio Grande do Sul. RIHG- 
RS, Porto Alegre, 4 trim., 1958, p. 248. FORTES, De ser- 
tão s. +, po 460. 


ções 
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O comércio interno da Capitania se processa principalmente pe 
la via fluvial, através de hiates que descem ou sobem do por- 
to do Rio Grande pela lagoa dos Patos atê o canal de São Gon- 
çalo, buscando os rios que desaguam na lagoa Mirim -o  Pelo- 
tas, o Santa Barbara, o do Pestana, o da Palma, o do Chasquei 
ro (sic), o Arroio Grande, o das Bertanhas (sic), o dos Arrom 
bados, o do Juncal e o Jaguarão, ou os da lagoa dos Patos  - 
arroio de Contagem, de Correntes, o Cangussu, o São Lourenço, 
o Boqueirão eo Camaquã!3, Estes são, na verdade, os rios da 
integração do setor charqueiro, e localizam-se, os mais impor 
tantes, em terras da Freguesia do Rio Grande!!“, que : abrange 
um terço do território da CapitanialS. 

A ocupação econômica do território da Freguesia, através da 
pecuária, das charqueadas e, secundariamente, do trigo, que 
são atividades que acarretam, normalmente, fraca densidade de 
mográfica em suas áreas de expansão, para a freguesia do Rio 
Grande acarretou um importante crescimento populacional. A 
estrutura sócio-econômica da charqueada e das estâncias, con- 
figurando estabelecimentos autônomos, que garantiam a prô - 
pria subsistência, permitia-lhes ter uma existência quase de 
isolamento do centro da Freguesia; a vida religiosa, para ser 
preservada, era mantida pelo estancieiro através da constru 


ção de Oratórios em suas propriedades, com párocos contrata- 


13Cf. FERNANDES, op. cit., p. 18-9. 
l“Cf. CHAVES, op. cit., p. 287. Veja-se ainda LUCCOCK, op. 


cit., p. 122, 143. Sobre a produção econômica da Fregue - 
sia veja-se CHAVES, op. cit., p. 108-14. 


13Cf. FERNANDES, op. cit., p. 34. 


dos, algumas vezes por vários estabelecimentos da mesma re 
gião, ou por párocos que cram membros da própria família do 
proprietário, havendo casos em que estes mesmos eram párocos. 
A ocupação demográfica do território da Freguesia do Rio Gran 
de pode ser avaliada pelo alastramento desses Oratórios por 
suas propriedades, a partir dos registros de vasamentos as- 
sentados nos livros da Matriz de São Pedro, ante a apresenta 
ção da certidao do eventol8. Até 1793 registra-se a existên- 
cia apenas da Capela Filial do PDyo Novo; em 1794 surgem as 
primeiras referências aos Oratórios: o de Nossa Senhora dos 
Prazeres (da Fazenda de Pelotas), o de São Francisco de Pau- 
la de Piratini, o do Reverendo João Alves Chaves, o da Fazen 
da de João Cardoso da Silva,-eo do Erval. Em 1795 surgem: o de 
Nossa Senhora da Conceição e São Domingos (de Cangussu), [o 
dê Espirito Santo do Piratini (de José Alves Chaves) e o do 
Reverendo João de Castro Ramalho; em 1796, os Oratórios de 
Camacuam, Capão Grande, Nossa Senhora do Amparo (de Piratini) 
e de Nossa Senhora da Conceição dos Serros de Santa Ana (do 


Vigário da Vara, Dr. Pedro Pereira Fernandes de Mesquista) ; 


I6Nos Livros da Matriz não se verifica o mesmo procedimento 
em relação aos eventos de batisados e óbitos. | Segundo 
Carlos Dante de MORAES, "em virtude de uma pastoral do 
Bispo do Rio de Janeiro, ninguém podia batisar os filhos 
fora da Matriz, a não ser munidos de uma provisão do Vi- 
gário da Vara, à razão de oito patacas'". (op. cit., p. 
112), Certamente o baixo poder aquisitivo da população 
dos campos impedia o uso generalizado dos batismos e 


óbitos nos Oratórios. 


Zra 


em 1798: o Oratório da Guarda do Arroio Grande, o de Nossa 
Senhora da Conceição do Arroio das Pedras, o do Reverendo 
Feliciano Antônio de Almeida (em sua Fazenda), o de São José 
(de Piratini) e o da Guarda de São José da Coxilha; em 1800 
aparecem as primeiras referências aos Oratórios de São Lou- 
renço e de Nossa Senhora da Conceição (do Piratini), à Cape- 
la de São José do Norte e ao Oratório do Arroio do Moreira; 
em 1801, os Oratórios do Taim, de Mostardas, de Nossa Senho- 
ra do Livramento e o da Fazenda do Capitão Vieira; em 1804 ; 
o de Nossa Senhora da Conceição da Guarda do Serrito e o de 
Sao Francisco de Paula do rio São Gonçalo; em 1805: o de Nos 
sa Senhorá da Conceição do Serro da Buena e o de São João Ba 
tista (da Fazenda de João Cardoso); em 1809: o Oratório do 
Padre Antonio Pereira (cujo local não conseguimos identifi- 
car), o de Santa Cruz (do Piratini), o da Fazenda da Candio- 
ta e o da Fazenda da Boa Vista do Boqueirão; e em 1813 sur- 
ge a primeira referência ao Oratório das Bertanhas. 

Entre 1795 e 1812, de 66,2% (em 1799) a 86,6% (cm 1806) 
do total de casamentos registrados nos livros da Matriz de 
São Pedro foram realizados nesses Oratórios, conforme demons 


tra a tabela 39, 
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Tabela nº 39 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro. 


Casamentos realizados de 1794 à 1812. 


Total de 
Registros 


Local de Celebração 


Matriz S. Pedro Oratórios 
$ % 


nº nº 


A ocupação econômica da Freguesia determina um expres- 


sivo aumento demográfico:em 1780, eram 2.421 seus habitantes 


(1.825 livres e 596 escravos)l?; em 1803 esse número eleva- 


17Cf. Mapa nº 16. (Capítulo IV, p. 228). 


275 


se em 246,5%, chegando-sc ao total de 8.390 habitantes, sem 
contar a tropa de linha, os que têm mcnos de um ano:-de idade 
e aqueles que andam nos campos, pelas charqueadas, sem domi- 
cílio certo:18, 

O crescimento econômico e populacional da Capitania, e 
principalmente os graves problemas causados pela centraliza- 
ção de toda a administração civil e judiciária em Porto Ale- 
gre, que sediava a única Câmara existente (cujo foral perten 
cia ainda à Vila do Rio Grande, que se via privada de qual- 
quer órgão de justiça), determinaram, em 1809, a dividão do 
território em quatro municípios: Porto Alegre, Rio Pardo, San 
to Antonio da Patrulha e Rio Grandelº. 

A Vila do Rio Grande foi mantida na condição de sede 
do seu Município, e teve instalada a sua Câmara em 12 de fe- 


vereiro de 181129 conseguindo a sua própria magistradura: um 


18Cf. CAMARGO, Antonio Eleutífio de. Apenso ao Quadro estatis 
tico e geográfico da Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. Porto Alegre, Typ. do Jornal do Comércio, 1868. 


19Cf. BARROSO, Vera Lúcia Maciel. A formação da primeira re- 
de de vilas no Rio Grande de São Pedro. Revista de Estu- 
dos Ibero-Americanos, Porto Alegre, PUG, 6(2):154, dez. 
1980. pi 


Vide Mapa nº 13. Capitania do Rio Grande de São Pedro do 
Sul, 1809. Reconstituição histórico-cartográfica, cxecu- 
tada no Dep. de Estatística do Estado do Rio Grande go 
Sul por João C. Campomar Jr. em julho de 1942. Cópia ob- 
tida junto ao AHRS (017). 


20Cf. MONTEIRO, Antenor de O. Os homens do segundo vilamento 
do Rio Grande. RIHGRS, Porto Alegre, (1005-108): 125,1947. 


O autor apenas incorre cm equívoco ao supor que a insta- 
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el? 


juiz ordinário e de órfãos, vereadores, procuradores, almotã 
ces, escrivães, tabelionatos, alcaides, distribuidores e 
contadores?l. No mesmo ano tem instituído o seu primeiro Cô- 
digo de Posturas?2. O Município do Rio Grande compreendia, a 
lêm da Freguesia do Rio Grande, as Freguesias de Estreito e 
Mostardas??, 

No ano seguinte - em agosto de 1812 - a Freguesia da 
Vila do Rio Grande sofre perda considerável em sua  jurisdi 
ção com o desmembramento da então criada Freguesia de Pelo- 
tas, elevada a paróquia com o nome de São Francisco de  Pau- 
la2%*. Esta perda faz com que o total de população da fregue 
sia desça, nos mapas de população, de 8.390 habitantes, em 
1803, para 3.590, em 181428, 

Os Oratórios da Freguesia são agora apenas o do Taim, 
o do Forte de Santa Tereza, o do Padre Francisco Pereira Du- 


arte; abrange ainda a Capela Filial do Povo Novo?8. No perio 


lação de uma segunda Câmara na Vila do Rio Grande devia- 
se ao fato de não terem sido "observadas certas formali- 
dades" na instalação da primeira Câmara, em 1751. 


21Cf. FORTES, R:G:S. Pedro povoamento e conquista. p. 136. 
Veja-se CHAVES, op. cit., p. 104. 


22AHRS. Correspondência do governo, maço 1. 


23Cf. BARROSO, op. cit., p. 158. Veja-se ainda: MACEDO, Fran 
cisco Riopardense de. Urbanização, história e revolução 
urbana. Correio do Povo. Porto Alegre, 7 abr. 1973. Ca- 
derno de Sábado, p. 16. 


24Cf. SPALDING, op. cit., p. 154. 


26Cf, registros de casamentos nos livros da Matrir de Sao 
Pedro, de 1813 a 1822. 
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do de 1813 a 1822 a quase totalidade dos casamentos da Fre- 
guesia do Rio Grande foi celebrada dentro da Matriz de São 


Pedro, conforme demonstra a Tabela 40. 


Tabela nº 40 - Freguesia do Rio Grande de São Pedro. 
Casamentos realizados de 1813 a 1822. 


Total de Local de Celebração 
registros Matriz S. Pedro. Oratórios 
nº $ 


* Ano de transição. 


O desenvolvimento da Freguesia e da Vila do Rio Grande 
nas duas primeiras décadas do século XIX esteve, sem dúvida, 
vinculado estreitamente à expansão da região pelotense, mas 
o seu desligamento não trará efeitos sensíveis sobre a dina- 
mica de sua evolução, Prevalece, até o fim do período colo- 
nial, a centralização das atividades econômicas da Capitania 
em torno da pecuária e do charque, cujas transações comerci 


ais eram centralizadas no porto e Vila do Rio Grande. 
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A vida econômica, política e social da Capitania corre 
homogênea: as guerras platinas (com a desgastante prontidão 
militar), as deficiências da máquina administrativa e o ini- 
cio da desorganização da economia que se darã a partir da de 
cadência da qualidade do charque em função do aumento desor- 
denado da produção e da concorrência da produção platina a- 
través do contrabando, afetarão igualmente os setores de pro 
dução e os setores de comércio. Mas a Vila do Rio Grande, a- 
través de seu porto, teve garantido um considerável nível de 
desenvolvimento, que se reflete, sobretudo, no crescimento 
de sua ârea urbana; desenvolvimento que ganha vulto assombro 
so se consideradas as criticas condições que marcaram sua 
existência ao longo dos mais de setenta anos decorridos des- 
de sua fundação, e sobretudo se levado em conta que as suas 
condições físicas adversas prevalecem ainda nesta fase 


de prosperidade. 
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3. CONSOLIDAÇÃO DA VILA DO RIO GRANDE NO CONTEXTO NACIONAL 


Ao iniciar-se o século XIX a Vila do Rio Grande de São 
Pedro havia se transformado, portanto, no principal centro de 
comércio - legal e ilegal - da Capitania??. Os reflexos do 
movimento portuário determinaram e condicionaram, de forma 
decisiva, o crescimento sócio-econômico da Vila e a sua mo- 
dernização urbana. 

A nível sócio-econômico repercute principalmente o 
aumento da demanda de serviços portuários e de reparos e ser 
viços nos navios, gerando uma gama considerável de empregos 
locais. 

Ainda neste nível situa-se o desenvolvimento de uma e- 
lite comercial abastada, em não raros casos associada aos 
setores de produção do interior da Freguesia ou mesmo da Ca- 
pitania. Essa elite começara a formar-se por volta de 178028, 
e em 1808 o número de comerciantes estabelecidos na Vila al 
cança a quarenta??, desses, dezenove são portugueses, e os demais 
procedem da Colônia do Sacramento, de Viamão, da Ilha de 
Santa Catarina e do Rio de Janeiro; um é espanhol, e um ou- 
tro é italiano,:e apenas um ê natural da Freguesia do Rio 


Grande30, 


27Cf. BAUSS, op. cit., p. 531. 
2ºCf. OFÍCIO do Governador Cabral Câmara, cit. acima nota 12. 


29Cf. GODINHO, Manuel Antonio de Magalhães. Relação dos co - 
merciantes da Capitania de todo o Rio Grande de S. Pedro 
do Sul. 1808, BNRJ, Nss. 1-29, 20, 2:27. 


30Cf. Levantamento dos livros de casamentos, batizados c obi 
tos da Matriz de São Pedro: 1780-1822. (FRE) 
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Ao iniciar-se os anos dez, segundo LUCCOCK, os princi- 
pais negociantes da Capitania residiam ou tinham seus agen - 
tes estabelecidos na Vila do Rio Grande, o que na opinião des 
se viajante lhe dava a dimensão de "maior mercado do Brasil. 
Meridional'3l, 

Em 1809 havia uma casa comercial inglesa estabelecida 
na Vilá, Segundo ainda LUCCOCK, numa restrospectiva de toda 
a década seguinte, em que esteve na Vila, "os residentes e- 
ventuais britânicos não constituíam número grande"; formavam 
uma pequena comunidade, da qual LUCCOCK fez parte, que se 
reunia em “uma espécie de clube inglês", devido à falta de 
restaurantes ou cafés na Vila e aos bilhares seram “locais 
de frequência bastante mesclada, onde frequentemente se veri 
ficavam cenas de bulhentas disputas''*2.. 

Em nenhum exagero incorre a afirmação de que todo o 
progresso e desenvolvimento da Vila do Rio Grande adveio da 
sua função comercial e da ação interessada e direta de seus 
comerciantes diante de seus problemas mais graves, substitu- 
indo a inércia a que a Câmara local se via obrigada em razão 
de contar com rendimentos que não garantiam, sequer, a | sua 
própria manutençãoS?, 

Em 1804 esta elite comercial consegue do governo cen 


tral a instalação da Alfândega do Rio Grande. Mas essa Alfân 


31LUCCOCK, op. cit., p. 116. 
32 Ibidem. 


33Cf. MONTEIRO, Os homens ..., p. 127-58. 
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dega era tão precária ec deteriorou-se tão inteiramente, que 
LUCCOCK compara-a a 'uma velha cocheira inglesa''3+, e para 
Gonçalves CHAVES ela "não vale a pena de se botar embai- 
xo'º5; em 1833, entretanto, o viajante Arsêne ISABELLE nos 
da notícia de uma Alfândega "espaçosa", construída pelos 
“negociantes de São Pedro'', com o objetivo de "atrair o co- 
mércio estrangeiro'36, 

A dragagem do cais e a construção do porto, concluídas 
em 1823, trouxeram para a Vila do Rio Grande os navios com 
mais de duzentas toneladas, que anteriormente sô tinham aces 
so ao porto de São Josê do Norte, para onde as mercadorais 
eram levadas e trazidas, com passagem pela Alfândega do Rio 
Grande, em embarcações menores, numa operação muitas vezes 
arriscada devido à ação dos ventos no canal, e sempre bas- 
tante onerosa para os armadores??; estas também foram obras 
construídas, segundo ISABELLE, com parte da "fortuna" dos co 
merciantes da Vila'*, 

As principais obras públicas da Vila do Rio Grande ao 
iniciar-se a decada de trinta, são, ainda segundo ISABELLE , 


fruto do empreendimento financeiro de seus comerciantes: um 


3"LUCCOCK, op. cit., p. 118. 
35SCHAVES, op. cit., p. 141. 


SCISABELLE, Arsêne. Viagem ao Rio Grande do Sul. (1833-1834) 
Trad. Dante de Laytano. Porto Alegre, SEC, 1946. p. 77. 


$7Cf. FERNANDES, op. cit., p. 15-6, 35. ISABELLE, op. cit., 
pe 72. 


38 Cf. ISABELLE, op. cit., p. 77. 
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teatro, que substituia o arruinado Teatro São Pedro, esta- 
va pronto, e as obras do Paço do Conselho estavam em andamen 
to. O grupo é exaltado pelo "espírito de associação'"?? e pe- 
lo progressismo de suas idéias*º, 

A histórica função militar da Vila do Rio Grande, man- 
tida até o Tratado de 1777, termina definitivamente substitu 
ida pela função comercial ao iniciar-se o século XIX. A ati- 
vidade mais importante desempenhada pelo antigo forte de Je- 
sus-Maria-Josê gira, agora, em torno do mastro semáforo nele 
localizado, e consiste em assinalar a chegada de navios a 
barra e o número dos que entram nela durante à noite; segun- 
do LUCCOCK, os seus canhões herdados aos espanhois, estão 
montados sobre carretas que estavam colocadas "num circulo 
suficientemente distante do canal para não causar o “mínimo 
aborrecimento a um inimigo que se aproxima", e "se desmante- 
lariam ao primeiro disparo"tl, 

O complexo comercial da Vila do Rio Grande em 1822 
compreende vinte e quatro lojas de fazenda, quinze armazéns 
de atacado, três boticas, dois ferreiros, dois tanoeiros, dois 
ourives, duas lojas de louça, dois latoeiros e um .calderei- 
ro*2, a maior parte localizada junto ao porto, na rua da 
Praia, que margeia o canal. 

No início do século XIX pertencem às famílias de comer 


ciantes as melhores residências de tijolos e telhas (importa 


S9Tbidem. 

VOCÊ, DREYS, op. cit., p. 113, 118, 164. 
*1LUCCOCK, op. cit., p. 117. 

H2C E CHAVES, Op Eita, Da 3254 
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dos de Porto Alegre) da Vila. Pas es tavam localizadas tam- 
bém na rua da Praia, e segundo a crítica aguçada de  SAINT- 
HILAIRE, eram "belas casas'!, todas com sacadas e balcões de 
ferro"3, 

Ao finalizar o período colonial a Vila era formada por 
seis ruas consideradas principais, que corriam paralelas ao. 
porto, atravessadas por vários becos estreitos. Em nenhuma 
delas existia calçamento**. A mais importante era a rua da 
Praia - a mais comprida, também - e juntamente com a sua 
primeira paralela agrupava a quase totalidade das constru 
ções mais importantes e mais modernas; segundo SAINT-HILAIRE, 


apenas seis ou pito sobrados não estavam nestas ruast>. 


“3Cf. SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 64. 


*4Cf£. DENIS, Ferdinand & TAUNAY, Hipollyte. Le Brésil; ou 
Histoire, mocurs, usages et costumes des habitantes de 
ce Royaume. Paris, Nepveu, 1822. p. 270: "les rues, au 
lieu d'être paveés, sont couvertes d'un sable excessive- 
ment fin, qui au moindre vent forme des tourbillons ex: - 
cessivement incommodes'". Veja-se ainda: SAINT-HILAIRE,op. 
cit., p. 64. LEITÃO, C. de Mello. O Brasil visto pelos 
ingleses. São Paulo, Ed. Nacional, 1937. p. 177. (teste- 
'munho de Henderson). 


*5C£. SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 64. Veja-se COPSTEIN, Evo- 
lução ..., p. 43-68, 


Vide Mapa àº 14: Planta do Rio Grande de São Pedro do 
Sul tirada por ordem da Câmara Municipal em 8 de abril 
de 1829. Cópia obtida junto à Prefeitura Municipal do 
Rio Grande. Esta planta, embora tenha sido levantada se- 
te anos após a descrição de SAINT-HILAIRE, permite uma 
excelente avaliação do que seria a Vila descrita e do ni 


vel de expansão que se vinha operando. 
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O setor "antigo" da Vila, formado pelas outras quatro 
ruas paralelas e seus becos tera ocupado pela população po- 
bre, com suas "cabanas pequeninas e baixas, feitas de barro 
e cobertas de plha"t8, Entre essas moradias, entretanto, se- 
guramente se encontrariam, se as houvesse, poucas que fossem 
testemunhas de períodos anteriores da evolução histórica da 
Vila; a ação constante das areias agia sobre o precário ma- 
- terial de que eram feitas, obrigando seus moradores a suces- 
sivas renovações, e com muita frequência essas casas iam 
sendo abandonadas úiante da invasão das areias"*”. 

As adversidades impostas aos habitantes e a todos quan 
tos passassem temporariamente pela Vila, principalmente no 
que se refere aos ventos e à areia e a sua existência monóto- 
na, marcavam fortemente a divulgação do seu perfil. A criti- 
ca severa a esses incovenientes não escapou a nenhum dos via: 
jantes que por aí passaram “8, Em 1816 foi publicado em Lis- 


boa um soneto que retrata a amarga vivência de seu autor 


*+6LUCCOCK, op. cit., p. 117. Veja-se ainda:  SAINT-HILAIRE, 
op. cit., p. 64. Sobre a divisão natural das vilas colo- 
niais brasileiras em áreas especificas de raças, classes 
e ofícios veja-se OMEGNA, Nelson. A cidade colonial. 2 
ed. Brasília, EMBRASA; INL; MEC, 1971. p. 21. 


47 Cf. CHAVES, op. cit., p. 142-3. LUCCOCK, op. cit., p. 117. 


+8Cf. LUCCOCK, op. cit., p. 118. DENIS, op. cit., p. 270. 
SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 57, 61, 653. DREYS, op. cit., 
p. 54-5. ISABELLE, op. cit., p. 78. MANE, John. Viagens 
wo interior do Brasil. Trad. Fr. Polidoro de N. S. da La- 


pa, Impressão Régia, 1819. p. 88. 
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na Vila do Rio Grande poucos anos antes: 


“Tetos de erva, paredes de pantano, 
nome de Vila e construção de aldeia, 
quase coberta de volante areia 


dos comoros que aqui crescem todo o ano: 


brisas do vento leste e minuano, 
de moscas, pulgas, bichos ê& bem cheia; 
não sei quem tanto inseto aqui semeia 


para causar às gentes nojo e dano! 


De pé um diminuto batalhao, 
de cavalo os dragões mais esforçados, 


de voluntários uma legião. 


Dizem que hã nos campos muitos gados; 


esta é do Rio Grande a habitaçao 


onde purgando estou os meus pecados'tt? 


Mas apesar das areias, dos ventos, dos bichos, e de tu- 
do o que nela pudesse faltar, a Vila do Rio Grande entrava 
pelo século XIX a dentro em franco desenvolvimento. Entre 1811 
e 1819 o número de suas habitações sobe de 269 para 348, e 
jã nesse período possui três boas igrejas: a Matriz de São 
Pedro, a da Ordem Terceira de São Francisco e a de Nossa Se- 


nhora do Monte do Carmoºº, 


"9Apud SPALDING, Walter. O porto do Rio Grande nos primeiros 
anos de 1800. O Rio Grandense, Rio Grande, 18 dez. 1936. 
Da da 

S0Cf. CHAVES, op. cit., p. 141. SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 
65. A Igreja de N. Sra. do Monte do Carmo localizava- se 
onde É atualmente o cruzamento das ruas Marechal Floriano 


e Benjamin Constant, segundo testemunho de pessoas que a 


A elite comerciante faz seu processo de modernização im 
portando os hábitos de viver das capitais européias*!, enquan 
to as camadas da população que se seguiam permaneciam à mar- 
gem desse processo. A primeira escola da Vila, para ensino 
de latim, serã criada somente em 2 de outubro de 1822º2. Mas 
as preocupações com cultura e modernização de hábitos, mesmo 
para a classe hegemônica estavam, sem dúvida, em segundo pla- 
no. À luta dos habitantes da Vila do Rio Grande era dirigida 
para a dominação do meio físico-geográfico que lhe era, de 
todos os modos, adverso. Na percepção de Nicolau DREYS, a 
Vila parece "indiferente e como estrangeira ao território que 
ocupa", e isto não se devia ''senão ao caráter ativo e empreen 
dedor dos habitantes" dela. A natureza ia sendo vencida, e em 
lugar da impotência e miséria que caracterizavam sua existen- 


cia durante o século XVIII, havia a prosperidade. Na visão de 


conheceram antes de ser demolida; os livros de óbitos da 
Matriz do início do século XIX jã acusam a existencia de 
suas catacumbas, de que existem fotografias de inícios do 


século XX na Biblioteca Rio-Grandense. 


SI Cf. LUCCOCK, op. cit., p. 130-1. SAINT-HILAIRE, op, cit.,p. 
S0, 81,86, 90, 187, 188. | 


S2Cf. SAINT-HILAIRE, op. cit., p. 64. O primeiro estabeleci - 
mento de ensino de toda a Capitania foi o Colégio das Ser 
vas de Maria, criado pelo Governador José Marcelino em 
1778 para crianças indígenas (Cf. CALENDÁRIO histórico es 
colar do Rio Grande do Sul, cit., p. 8). O subsidio lite- 
rário vinha sendo cobrado desde 1813, com o objetivo de 
criar escolas, mas era desviado para outros fins, e somen 
te em 1820 foram criadas as primeiras escolas (de latim), 


em Porto Alegre, Santo Antonio, São Francisco de raula, 
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DREYS, a Vila do Rio Grande, ''com suas casas suntuosas, seus 
ricos armazéns, seus caes regulares e scu porto retificado,po 


de agora concorrer com as mais notáveis cidades da América do 


Sul''S3, 


Triunfo e Missões. (Cf. ARAÚJO, Josê de Souza Azevedo Pi 


zarro e. Memórias históricas do Rio de Janeiro e das pro 
víncias anexas à jurisdição do Vice-Rei do estado do 
-Brasil. Rio de Janeiro, Imp. Régia, 1820. p. 345-7). 


S3DREYS, op. cit., p. 110-1. 
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CONCLUSÃO 


Tivemos a preocupação de analisar de forma compreensi- 
va e conclusiva, e com rígida observancia da cronologia, ca- 
da aspecto levantado para o esclarecimento do tema e alcance 
dos objetivos propostos. Este procedimento levou à conforma- 
ção, ao final, de um esboço de reconstituição histórica da 
Vila do Rio Grande no periodo colonial, o que, por si, invia 
biliza a elaboração de uma conclusão final, que se desejaria 
abrangente, enquanto concisa. 

Hã que se destacar, entretanto, a constatação de que a 
estrutura politica, econômica e social da Vila do Rio Grande 
constitui o modelo básico da formação histórica colonial do 
Rio Grande do Sul. Somente a partir da realização de novos 
estudos com referência às demais Vilas e freguesias surgidas 
na segunda metade do século XVIII, que permitâm. a realiza - 
ção de estudos comparativos e de evolução dessas estruturas, 
assim Csio de pesquisas especificas no campo da, demografia 
histórica para cada um desses núcleos, será possível pensar- 
se em termos de uma história da formação social do Rio Gran- 


de do Sul. 
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ANEXO 1 


Carta Régia para Gomes Freire de 


Andrada: 24 de março de 1736. 


"GOMES FREIRE DE ANDRADA, Gov? e Cap.am Gral. das Capi- 
tanias do Rio de Janrº e Minas Gerais: Eu El-Rey vos envio 
mto. saudar. Pello Hyate, que em dose do corrente partio des- 
te porto, mandei jã participarvos a resolução, q. havia toma- 
do de não dissimular mais tempo as continuas violencias, com 
q. os meus Vassallos são vexados pellos Hespanhoes no Rio da 
Prata, mandando a elle huma Esquadra de Naus de Guerra pé fa 
cilitar aos Navios Portugueses de omtóncigra livre navega- 
ção do dº Rio, que o Gov?r de Buenos Ayres, e o Commandante 
do Registro pretende embaracarlhes por-ordem, que dizem ter 
da sua corte sem emb? de ser na forma dos tratados indisputa- 


É a a . 
velmente commum a ambas as Nações e juntame. p. tomar satisfa 


- : [o é 

çao das presas, q. tem feito em alguns dos d.s navios, e 

socorrer a Colonia do Sacramt? livrandoa do citio, ou blo- 
- g À [o o 

queo com que mostravaão querer invadilla os d.s Gov. e Com- 


te. conforme as noticias, que proximame. se receberão assim 
do Rio de Jan2 como da Bahia, e Pernambuco, e pella copia 
q. com esta vos serã entregue da instrução, que fui servido 
mandar ao Comandante da D$ Esquadra o Capêm. de mar, . e 
guerra Luis de Abreu Prego, ficareis entendo as ordens, que 
leva, e o uzo q. eve fazer-se da di Esquadra segundo o Esta 


Duas ; 
do, em q. as couzas do d. Rio da Prata se acharem, e os diffe 


rentes cazos, q. devem figurarse pura se proceder com o devi 


PAO Va 


do acerto, e conforme as minhas instruções em matéria de tan- 
ta ponderação, visto não permitir a distancia, que sc possão 
dar ordens mais posetivas; e todas as q. vão expressadas na 
dita instrução, o recebereis como parte desta para as execu- 
tares pello que vos toca com o cuidado, e zello que merece a 
confiança que fiz da nossa capacide., valor a prudencia, dei- 
xando no vosso arbitrio a ultima resolução do q. se deve  o- 
brar como o-vereis da dita instrução. 

Para as expedições de terra, de que nella se trata, he 
preciso destinar hum Command.e de notoria capacid.e, sciencia, 
e experiencias, e como todas essas circunstancias concorrem 
no Brigadeiro Jose da Silva Paes com excesso a qualquer outro, 
de que eu poderia lembrarme, vos ordeno que no cazo de achar- 
se o d? Brigadeiro desembaraçado do Gov? por haveres voltado 
ao Rio de danedio na forma q. mandei advertirvos na carta q. 
levou o Hyate, lhe declarareis que sou servido nomeallo Com- 
ma.e das dês expedições de terra, e Tropas de dezembarque por 
confiar de elle que me servirá no d? emprego com o mesmo acer 
to com q. o tem feito em outros. 

Para subalterno do dº Brigadeirl nomeei a André Ri- 
br Coutinho, fazendolhe a merce de Patente, e Soldo de M,e 
de Campo, por ser hum official de boa capacid.e, e muitas ex- 
periencias adquiridas assim nas Campanhas deste Rnº, como no 
Estado da India, onde me servio muitos annos com o posto de 
Sargt9-mor; e porque tambem he instruido nas materias perten- 
centes à profissão de Engenheiro, lhes encarregareis  especi 
almte. o que respeita às fortificações, q. for preciso faze - 
remse no Rio da Prata debaixo da direção do dQ Brigadeiro, e 


Ê é : o 
quanto este se ache impedido com o Governo do Rio de Janr por 
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não achares conveniente encarregar delle a outrem na vossa au 
zencia, neste caso serã o dº André Ribeiro o Commandante das 
referidas expedições de Terra, e Tropas de desembarque. 

O corpo das dês Tropas será composto de hum destacamen- 
to tirado dos dous Terços da guarnição do Rio de Janr9 e ou- 
tro das guarnições das Fragatas de guerra q. a este fim man- 
dei aumentar mais do que pedem as suas lotações ordenando tam 
bem que embarcassem nelles alguns granadrês, E quando não se- 

.ê 

jão suficientes hum e outro destacamento, pedireis alguns sol 
dados ao Gov.r de São Paulo, e ao Vice-Rey do Estado mando ad 
vertir nesta:acasião que no cazo de não ter remetido a Coloni 
a por falta de Embarcações, os duzentos soldados, e mais so- 
corros, que me avizou ter promptos, os remetta ao Rio de Ja- 
nrê sem dilação e tendoos remetido, mande sempre alguns solda 
dos com seus officiaes para servirem no dQ Corpo. 

Como para as referidas expedições serã sempre necessar? 
algua Cavallê ordenei se remettessem nesta acasião as sellas 
e mais armamentos de Cavall? que constão da rellação, q. deve 
inviarvos o Cons? Ultam? na qual se expressão tão bem as mais 
monições, armas, barracas, instromentos de mover terra, e 
outros pretexos, que vão, e se julgarão precizos alem do que 
o mesmo Conselho tinha destinado para provimt9 dos Armazens 
do Rio de Janrº, 

Em outra relação, que Vos será remettida pella me sma 
via achareis notados varios generos proprios para v repartir 
pellos Indios do Rio da Prata, os quais mandei tambem preve- 
nir, e delles fareis o uzo que se julgar conveniente, procuran- 


do atrahir os animos dos mesmos Indios por meyo de alguns des 


tes donativos, especialm.e os Menuanos, que sempre mostrarão 
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boa inclinação ao meo serviço e à Nação. E os mesmos generos 

poderão tambem servir para a cumutação de outros, que fôr ne- 
cessario comprar naquella costa, a cujo fim dareis as provi - 
dencias convenientes, mandando pôr tudo na devida arrecadação. 

Por alguns avizos de Castella se tem divulgado nestes 
dias a noticia ainda que sem total certeza de que os Hespanho 
es occuparão a Ilha de S. Gabriel, de que se infere que com 
effeito pozerão em execução o bloqueo da Colonia, pello que 
se faz preciso que com a maior brevid.e parta a Esquadra do 
Rio de Janr9 a socorrella, e assim o procurareis executar dan 
do ordem aos Commandantes para que se com effeito se acharem 
as Tropas Hespanholas na dê Ilha, as procurem dezalojar, por- 
que alem do dano, que daquelle porto podem fazer à-Colonia,he 
sem dúvida que a dê Ilha lhes não pertence, mas aos meus Domi 
nios. 

A respeito da expedição a Montevidêo facilm.e comprehen 
dereis quanto he precizo emmendar os erros, e desordens por 
falta das prevenções necess.s, senão mallogre a occasião, ou 
depois de conseguida a expulsão dos Hespanhoes, seja precizo 
passar novamente pella indecencia de abandonar segunda vez 
aquelle porto, o qual tambem sabereis quanto he importante em 
todo o tempo, e muito mais no presente e que individam.e se 
introduzirão nelle os Hespanhoes, sendo pertencente aos meus 
Dominios; Pello que quando entendaes que se poderã ganhar e 
conservar a dê Fortaleza de Montevidio ordenareis que seja 
atacada, e nomeareis para Governador della hum official capaz 
por vallor, e experiencias de a defender de qualquer invasão, 
mandando fazer nella promptamt.e todas as obras necessárias,e 


provendoa abundantemente de monições: 
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E quando entenderes que sera mais proprio para Governa- 
dor algum dos officiaes, que vão na Esquadra, vos concedo fa- 
culdade para o encarregares em meo Real Nome do dito emprego 
emquanto me não dais conta para nomear outro. 

Da mesma forma nomeareis outro official para ficar por 
Governador no Rio Grande de São Pedro no cazo que se execute 
o projecto desta Nova Colonia, e da Fortaleza, a qual deveis 
mandar levantar da parte do Sul no citio, que se julgar mais 
vantajoso, e para ella mandareis a artelha?, armas, -barracas, 
e mais monições, e pretexos necessarios, e algum dinheiro meu 
do para pagamtº dos officiaes, que trabalharem na obra, hum 
engenheiro para assistir a ella, e dous religiosos Barbadi - 
nhos dos que se achão no Rio de Janrº e na falta destes quais 
quer outros sacerdotes de vida exemplar, que possão celebrar 
missa e administrarvos sacramento aos-novos povoadores, “=. aós 
quaes mandareis tambem prover de instromentos que se vos reme 
tem para cortar, e lavrar madeiras, mover terra, matar “gado, 
e cultivar os campos, como tambem das sementes necessês pê a 
dita cultura, e de viveres, e tudo o mais que se julgar preci 
VÃO) pê o estabelecimentº de hua Nova Colonia segundo as infor- 
mações que facilmt. podereis adquirir de pessoas praticas. 

E porque o trabalho assim de construção da Fortaleza 
como da cultura dos campos serão necessarios alguns Indios, 
pedireis ao Gov. de São Paulo que vos mande das Aldeias  da- 
quella Capé, e prevenireis tambem ao Commte, da dê Fortaleza 
com as ordens convenientes para que se a necessidade. o pedir, 
se possa valer de algua gente da Villa da Laguna, e lhe recom 
mendareis muito que faça toda a deligen? possivel para pôr a 


dita Fortaleza em estado de defensa athe o mez de Setembro, por 
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ser o tempo em que se dis costumão secar os campos, e descer 
a elles os Indios Tapes, de quem se pode recear algua inva - 
são. 

Nas dadas de terras daquelle districto, mandareis obser 
var a forma da repartição, que dispoem o regimento, .. recomén 
dando mt? que se evitem desigualdades, e excessos, e não par- 
ticipem das mesmas dadas senão as pessoas, que verdadeiramen- 
te estiverem estabelecidas no dº Paiz; e como pello que avi- 
zou o Brigadeiro Josê da Silva Paes ha mts no Rio de  Janr” 
que pretendem hir para aquella parte; me informareis se alem 
destas serão necessarios alguns cazaes das Ilhas para logo 
os mandar conduzir, 

De tudo o que for succedendo assim neste particular co- 
mo no mais, que deve obrar a Esquadra, me dareis conta com a 
brevidade possivel por todas as vias, que julgareis mais promp 
tas e espero que regulais tudo em forma que vos façaes merece 
dor do meo Real agrado e aprovação. 

Como não obstante tervos Eu ordenado pello dº Hyate, 
que venhaes ao Rio de Janr” para dispor as referidas expedi - 
ções pode acontecer que algua indisposição vos tenha embaraça 
do a viagem ou que se encontre dependencia tal do meu serviço 
que seja muy prejudicial apartarvos das Minas e nestes cazos 
seria muy incoveniente que não fosse sabedor o Brigadeiro Jo- 
se da Silva Paes do que na presente carta se contem julgo a 
proposito que lhe vã cópia della. Escrita em Lisboa Ocidental 
a vinte é quatro de Março de mil settecentos e trinta e seis. 

| | Rey" 


(Extraído de: COLEÇÃO de Documentos sobre o Brigadiero José 


da Silva Paes - Revista do Instituto Historico e Geográfico . 


RAS Ni 


do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, (109-112):4-6, 1-4 trim. 
1948. 
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ANEXO Z 


"Registro de uma ordem do Mestre-de-Campo 
Comandante André Ribeiro Coutinho passada 
ao Guarda-mor Antônio Gonçalves Chaves. 


Como se me tenham feito diversas queixas de que al- 
guns moradores, depois de obterem uma data de terra para fa- 
zer suas casas pediram outra de que não tive noticia para ven 
derem ou fazerem outras casas de aluguel, com tal usura que 
levam por uma ou duas casinhas meia dobra por mês, tudo . em 
grande detrimento dos pobres, e sem haverem leis para possui- 
rem com declaração duas datas de terra, ursurpando terreno em 
que outros com igual comodidade fabriquem tambem suas casas: 
Ordeno ao guarda-môr que de hoje em diante irã dando a quem 
pedir terreno para casas, todo aquele que estiver devoluto 
por segunda data, e tomara em lista todas as casas que por gs 
las tiverem feitas, o que depois mandarei examinar  judicial- 
mente, e me darã com ela parte e para que não use mais des- 
ta sobreção, nas informações para os requerimentos de datas 
de terras declararã que família tem a pessoa que quiser fa- 
zer casas, se tem já alguma outra data e se o terreno esta 
devoluto; e notificarã a todos, que segunda data sô a poderão 
pedir no Estreito e os que tiverem casas no Estreito poderão 
pedir a segunda no Porto, e esta se registraraã nos Livros da 
Vedoria. Estreito do Rio Grande de São Pedro, cinco de dezem- 


bro de mil e setecentos e trinta e oito anos. Coutinho". 


(Extraido de: AHRS, Anais ..., Porto Alegre, 1977. p. 176). 
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ANEXO 3 


“Registro da representação que fez o Cor- 
po de Dragões ao Governador Diogo Osório 
Cardoso. 


Senhor Coronel Governador. Representam a V. Sa., com o 
mais profundo respeito, os soldados dragões do seu Regimento 
e guarnição deste estabelecimento, todos em um corpo, não ser 
o seu ânimo usurpar, nem perturbar a jurisdição real, nem fa- 
“zer sublevações contra a fé pública e serviço de S.M. e suas 
reais ordens, que veneram e protestam guardar, como obedien - 
tes e leais vassalos, para a defensa da sua Coroa e Estado, a 
té perder a mesma vida, como têm mostrado neste estabelecimen 
to desde seu princípio; sofrendo, não so a falta de socorro e 
fardas, mas por muitas vezes a de pão de munição e outros in- 
covenientes que ordinariamente experimentam na criação de no- 
vas povoações. 

Mas que obrigados da consternação das estreitas or- 
dens e rigorosos castigos com que se acham oprimidos, sem o 
desafogo de poderem sair dos portões para fora, não só até 
onde lhe é permitido pelo capítulo 209 das Novas Ordenanças , 
mas ainda deles vir do Estreito ao Porto sem licença dos 
seus dficiaio; sendo na mesma praça, em distância de pouco 
mais de meia légua, com a pena de prisão e severo castigo. 

Nem poder ter cavalos e arreios seus, tomando-se- lhes 
por perdido e prendendo todo o que se achasse montado, das a- 
ves-marias por diante, com a pensão de às oito horas da noite 


se recolherem aos quartéis, fechando-se-lhes as portas, tiran 


do-se-lhes as chaves, e passando-se-lhe mostra pela manhã, as a 
ve-marias e meia noite, cujas ordens severamente eram executa 
das pelos sargentos das Companhias, e com mais paixão pelo 
Sargento João Nogucira Beja, com prisões e pancadas com insig 
nias, que os maltratavam, contra o Regimento das Ordens Ge- 
rais do Sargento-mor, capítulo 26, não se lhe admitindo a 
sua queixa contra o disposto no Regimento, capítulo 186 e 
187, nem outro algum requerimento tanto assim que: 

Faltando pão de munição, pela pouca prevenção que hou- 
ve, se mandaram dar a cada soldado quinze espigas de milho pa 
ra quinze dias e uma abóbora para outros tantos, segurando-se 
lhe na frente do Regimento que, em chegando farinhas, se 
lhes inteiraria tudo sem desconto, se lhe faltou inteiramente, 
e, querendo entrar neste requerimento, não só se não 
admitiu, mas se passaram ordens para se dar com um pau a mor- 
rer no que falasse nisso. 

Vendo-se despidos e em suma miséria com a falta de pa- 
gamentos e fardas, impossibilitados para poderem continuar no 
“serviço, fizeram requerimento se lhe mandasse pagar as far- 
das que se lhe deviam pelo preço das de infantaria, ate se 
determinar as de dragões, e (77v.) também se lhe não admitiu, 

Tendo-se usurpado o pão de munição de muitos soldados 
que se acham destacados, que querendo entrar neste requerimen 
to, se lhe não admitiu. 

Concedendo o Brigadeiro José da Silva Paes, estando 
comandando este estabelecimento, que alguns soldados dessem 
outros por si, que ficassem servindo nele, e eles irem servir 


às suas praças, depois de se lhe aceitar e sentar praça, se 
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lhe não deu cumprimento, e ficaram servindo uns e outros. 

Da mesma sorte, têm vindo do Rio de Janeiro alguns sol 
dados, já com praça, para ficarem nesta por outros que nela 
se acham, e estes irem a servir aquela; e havendo alguns des- 
pachos do Exmo? Sr. General Gomes Freire de Andrada, para se 
remeterem outros para as suas praças, com a mesma obrigação ou 
sem ela, se lhe não deferiu. 

Que tendo se remetido da Provedoria da Fazenda do Rio 
de Janeiro toda a providência de dietas para o Hospital, se 
divertiram para outras partes, faltando à assistência e cari- 
dade dos doentes, por cuja causa notoriamente padecem miséri- 
as excessivas. 

Que havendo suspeita de algum soldado querer desertar, 
sem prova legal, o passaram a pau pelos cabos-de-esquadra, na 
frente do Regimento, de onde iam para o Hospital, e depois os 
têm em rigorosas prisões e galês. 

Escandalizados também de serem maltratados com  pála- 
vras injuriosas, acutilados como sucedeu ao--Cabo-de-esquadra 
José da Costa de Vasconcelos, ficando aleijado das mãos, e 
aos soldados João Vaz da Silva e Antonio da Costa Soeiro, fi- 
cando também um de um pê, e o outro de uma mão, estes por man 
dado do Alferes Antônio Jose da Gama Lobo, e afrontados, como 
sucedeu ao Soldado Inácio da Costa, sendo chamado à casa do 
Capitão Tomas Luis Osório, donde a portas fechadas, por dois 
mascarados, com sacos de areia e calabrotes foi tão maltrata- 
do que o levaram para o Hospital; na mesma forma, o . Alferes 
Rodrigo de Mendonça Furtado, que comandava a Guarda do Porto, 


mandou abordoar ao Soldado Infante Cristovão de Albuquerque, 


- 
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rodeado de soldados com baionetas caladas, e ao Soldado Sebas 
tião Rodrigues Pina, fechando-o no Corpo da Guarda, e com um 
pau lhe fez o mesmo; todas estas por razões particulares. 

E dando-se mais crédito às mentiras de um negro, que 
à verdade de um soldado, foram presos e castigados, como suce 
deu na vêspera que este Corpo pôs em execução deitar de sã 
o jugo com que se achava. 

Vendo-se ultrajados, sem desafogo algum, passando ex- 
cessivas misérias em que os tem posto a falta de vinte meses 
de soldos e três anos de fardas, desenganados de que por ou- 
tro caminho não eram atendidos, tomaram a (78 r.) resolução de 
separarem em um Corpo da obediência deste Governo e seus ofi- 
ciais, elegendo entre si outros, e um comandante, tanto para 
continuar o serviço, assim de guardas e rondas pra a defen- 
sa deste estabelecimento, como para (debaixo da obediência de 
les, se evitarem roubos, violências e outros) distúrbios que 
pudessem acontecer aos moradores, coioatE aqui se tem obser- 
vado, sem alterar novidade alguma no que toca a faxinas . e 
mais disposições pertencentes à jurisdição real, atê lhe sa- 
tisfazer inteiramente, assim soldos como fardas vencidas, fran 
queando-lhe poderem andar nos seus cavalos, não sô dentro des 
ta praça, mas fora dela, na forma que lhe e permitido pelas 
Novas Ordenanças. 

Que possam ter canoas para pescar e buscar toda a 
mais conveniência nas vizinhanças desta povoação, nos dias 
que forem isentos do serviço, sem mais obrigação que a de dar 
parte e obediência a seus oficiais. 


Que isentem das mostras e de serem recolhidos aos quar 
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téis os que com seu procedimento não derem ocasião a isso, 
praticando-se com eles o que se pratica nas mais praças do 
Brasil, para suavizar outros descômodos que padecem nesta. 

Que se dê cumprimento aos despachos do Brigadeiro Jo- 
sé da Silva Paes, dados no tempo da sua comandância, e execu 
ção das ordens do Exmo? Sr. General a respeito das licenças 
e de darem outros por si, por se não desanimarem e para que 
possam servir com (mais) gosto. 

Que os que constar, por certidão do cirurgião e dos 
seus oficiais, terem queixas graves para continuar o serviço 
e necessitem de mais eficazes remédios dos que se acham nes- 
ta povoação, se remetam ao Rio de Janeiro, antes que fiquem 
incuráveis, para nele tratarem da sua saúde, com obrigação de 
se restiturem à sua praça. 

Que os doentes do Hospital se lhes assista com mais 
caridade, na forma das ordens do Exm? ST. General e S.M. e 
se não divirtam para outra parte as dietas que se remetem pa 
ra este fim. | 

Que não seja, castigados, como ateé aqui, pela . leve 
presunção de quererem desertar, sem evidente prova. 

Em nome do mesmo Corpo, por crédito dele e honra da 
nação, requerem e pedem que os que desertarem, roubarem, fe- 
rirem, causarem distúrbios e faltarem às suas obrigações, se- 
jam logo punidos e castigados severamente, conforme a gravi- 
dade das suas culpas e Novas Ordenanças. 

E que desta resolução que tomaram, obrigados da misê- 
ria e consternação em que se achavam, ou se lhe dê o nome 


de tumulto e levantamento (o que não o &), ou de excesso, 
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lhe conceda V. Sa., como Governador deste estabelecimento, em 
nome de S.M., o perdão com todas as forças que se praticam em 
semelhantes casos, para que em tempo algum possam ser castiga 
dos nem punidos (por semelhante culpa, nem por outra qualquer 
em que nesta ocasião tenham incorrido), sem embargo dos capi- 
tulos das Novas Ordenanças, ou outra qualquer lei; e com esta 
representação, ficando (78v.)] o traslado dela e do perdão re- 
gistrado na Vedoria e a cópia dada por traslado na mão do co- 
mndante do dito Corpo, se dê conta ao Exm?. Sr. General, para 
que se digne assinã-lo e ratificã-lo em nome do dito Sr., e, 
publicado a som de caixas e fixado nos lugares públicos desta 
povoação, possam sem temor restituir-se à obediência dos seus 
oficiais (depois de confirmado e ratificado pelo dito Sr.) e 
continuar no real serviço com mais gosto, zelo e honra com 
que desejam empregar-se nele. Porto do Rio Grande de São Pe- 
dro, 11 de janeiro de 1742. Francisco de Oliveira e Melo. Fran 
cisco Jose Deserto. José Álvares Teixeira. João Cosme Rabelo. 
Antônio Pereira da Silva. De Agostinho Rodrigues, uma Cruz. 
Gaspar Jose Segurado. Josê Ferreira Nobre. Manuel da Costa 
Porto. Francisco Pinto de Souza. Henrique Gomes da Silva. Pe- 
dro de Freitas Guimarães. Cristovão Mendes Correia. Antônio 
da Silva Nunes. de Jose Correia, uma cruz. Suplício Antônio 
de Andrada. Francisco da Silva Coutinho. Sebastião -«t Rodri 
gues Pina. Inácio da Costa dos Santos. Josê Gonçalves Ferrei- 
ra. Manuel Bicudo da Luz. Manuel Dias Vilela. Salvador de Mo- 
rais Silva. Luiz Lopes da Cruz. Antônio Rodrigues. Martinho 
Pereira Barbosa. Antonio José dos Santos, Manuel Cabral JE: 


Tavora. Antônio da Costa Soares. Francisco da Costa Colaço.Mi 


guel dos Santos. José Ferrcira de Macedo. Manucl Carneiro. Jo 
sé da Silva Rocha. Matias Silveira. João Correia Madrid. Manu 
el Antônio. Manuel Lopes Guimarães. Inácio Correia dos Santos. 
Sebastião da Silva Ferreira. José Pacheco. De Josê de Souza,u 
ma cruz. Clemente Soares, Paulo Rodrigues. Antônio Gonçalves 
Passos. José de Araújo. Antônio de Aranda, Inácio Hipolito. 
Francisco Josê Xavier. Pedro Vaz de Castilhos. Francisco Xa- 
vier Rios, Antônio Ferreira Coutinho. Teotônio da Silva No- 
gueira. Inácio Cardoso. Inácio Francisco. De Pascoal Sardinha, 
uma cruz. Silvestre de Moura Ribeiro. Despacho. Registre- se 
na Vedoria e se lhe dê os traslados que pedir. Estreito do 
Rio Grande de São Pedro, 13 de janeiro de mil setecentos qua- 
renta e dois. Diogo Osório Cardoso. E eu Cristovao da Costa 
Freire. Comissário de Mostras, que o fiz escrever. Cristóvão 


da Costa Freire. 


(Extraído de: AHRS. Anais ..., Porto Alcgre, 1977. p. 152-6) 
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ANEXO 4 


"Registro da ratificação do perdão que 
mandou o Exmoº. Sr. General Gomes Freire 
de Andrada ao Corpo de Dragões. Separado. 
Registrado em 3 de abril de 1742. 


Gomes Freire de Andrada, do Conselho de S. M., Sargen- 
to-môr-de-batalha de seus Exércitos, Governador e Capitão-ge- 
neral da Capitania do Rio de Janeiro com o Governo das Minas 
Gerais, etc. A conta que o coronel Comandante deste estabele- 
cimento Diogo Osório Cardoso me da do (a) tentado que este 
Corpo cometeu o dia cinco de janeiro, e a representação que 
o mesmo fez ao dito Coronel, me mostram a desordem e crime 
cometido em um fato em que, não só desatendeu às Ordenanças de 
S.M., negando obediência aos oficiais pelo mesmo Sr. nomeados, 
elegendo entre si quem os governasse, mas usurpou o seu real 
poder e escureceu o crédito da Nação Portuguesa, que em inume 
ráveis ocasiões tem dado estimadissimas provas da sua constân 
cia e fidelidade; e, posto fosse ERcentada esta desordem an- 
tes de este Corpo me haver representado (como era obrigado)as 
faltas e violências que padecia, e não por tão estranho meio 
como obrou para lhe dar a providência que necessitava. 

Atendendo porém, à regularidade em que se tem: depois 
havido, e à forma em que há continuando o serviço, e a que o 
dito Coronel lhe prometeu, em nome de S.M., perdão do exces- 
so obrado, lhe confirmo o dito perdão, assim e na mesma forma 


(80 r.) que pelo seu Coronel lhe foi concedido, do qual fo) 
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so mo 
Corpo remeteu cópia ao Exmo”, Rev 


+» Sr. Bispo desta Capitani 
as, que vai junto desta minha determinação, com a qual, esque 
cendo-me da violência que se executou, espero que daqui em 
diante darã o Regimento tão repetidas provas da sua fidelida- 
de, que destrua o conceito que nas mais tropas se faz de tão 
feio acontecimento. 

E enquanto às mais propostas e às queixas que se tem 
de alguns oficiais dele, mando primeiramente se faça pagamen- 
to com cinquenta mil cruzados de que vão entregues os dois ca 
pitães das embarcações que se transportam, até donde chegar 
a dita importância, empenhando a minha palavra de que, logo 
que na Provedoria da Fazenda Real vã entrando algum rendimen- 
to, principalmente da dizima da Alfândefa, consignação das 
tropas, se irão perfazendo os meses que se restarem a dever, 
de que o Comissário de Mostras me dará conta feito o presente 
pagamento; e por ser impossível haver fardamento até a chega- 
da da presente frota, com ela será o Corpo, ou fardado, ou 
pago de dois anos de fardamento, estando certo que sendo- lhe 
presente a diligência que se fez para esta remessa, se satis- 
farã dela, e da minha inviolável palavra; e, como vai uma tão 
grande porção de farinha, se darã em espécie o que se dever 
aos soldados. 

Para que o serviço de S.M. continue na regularidade de 
vida se observe o seguinte: 

O coronel comandante do estabelecimento determinara que. 
os três Corpos de Infantaria, Dragões e Artilharia, tenham 
seus distintos comandantes e que cada um deles “lhe: dê conta 
e represente o preciso ao seu respectivo Corpo. Nos de Infan- 


taria e Artilharia serão comandantes os oficiais mais antigos 
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que neles se acham e no de Dragões o Sargento-môr, para que 
ao diante, na forma que nesta, nas mais praças e nas do Rei- 
no se pratica, fique a ele, Comandante e Governador do esta- 
belecimento, livre o tempo que tanto necessita para o gover- 
no da praça e corpos; e advirto aos particulares comandantes 
de Infantaria, Dragões e Artilharia, me dêem conta do que 
houver dentro em seus respectivos Corpos, tanto da forma em 
“que o serviço de S.M. se continua, como da em que os solda 
dos são tratados e dos meses de pagamento que lhe forem devi 
dos e o mais que entenderem se faz preciso eu seja sabedor, 
para lhe dar providência. 

Ordeno que, na primeira embarcação que vier para este 
porto, me seja remetido preso o Capitão Tomás Luis Osurio; e 
ao.Capitão Antônio Teixeira de Carvalho que, com o Comissá- 
rio de Mostras, tire uma informação de doze ou quinze teste- 
munhas dos fatos que o Corpo representa, e o que o dito Capi 
tão Tomás Luis Osório obrou, e espero que seja feita a dili- 
gência com a imparcialidade e isenção que se faz precisa. 

O Alferes Rodrigo de Mendonça, será mudado para o Re- 
duto do Albardão, donde ficará até ordem minha, e o  Ajudan 
te Miguel Nunes Vidigal se entregará (80v.) da guarda de que 
estava encarregado o dito alferes. 

Os dois soldados Inâcio da Costa e Sebastião - Rodri- 
gues de Pina, que foram por ordem do dito Capitão Tomãs Luis 
Osório maltratados, tendo-lhe conveniência recolher-se a es- 
ta praça, lhe concedo o possam fazer na primeira embarcação. 

O negro do sargento-mór, causa da última desordem, se 
ja remetido para a Ilha dos Marinheiros por tempo de três 


meses. 
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Permito que podendo algum soldado ter cavalo próprio, 
sela e arreios, sem ser de $S.M., se sirva dele, não excedendo 
a saída de mais de uma légua a duas, sem mais armas que a sua 
espingarda, se for caçador, e para qualquer saida serã sempre 
com licença dos seus oficiais. 

Permito possam ter canoas e usar delas na forma que pe 
dem, mas sem velas nas ditas canoas, e as recolherão na Guar- 
da do Porto debaixo da sentinela que nela se acha. 

Mando que os soldados que o seu claro procedimento não 
der causa ao aperto de tantas revistas, se lhe permita o que 
nelas pedem. 

Declaro, havendo permisso meu, concedido para se reco- 
lher algum soldado a esta praça, se cumpra, como também os 
despachos que houver de soldado que haja dado outro por si, 
como volte para este porto e praça. 

Enquanto à licença dos que tiverem queixas graves, com 
as atestações necessárias me requererão para lhes deferir,pois 
não é justo tanto em desserviço de S.M. se use de certidões 
menos verdadeiras e exames menos regulados, sem que eu fique 
inteiramente satisfeito da sua necessidade, a que atenderei. 
Mando se emende toda a desordem, se a tem havido, nas dietas 
e Hospitais, tudo na forma que requerem. 

Que se não proceda a castigo grave sem prova, por sus- 
peita de deserção, pois cai infamia no soldado e sua família 
quando chega a ser castigado pelo abominável delito de deser- 
tor. 

Finalmente ordeno em tudo se observe a justiça e eqli- 


dade, e grave proceder com que S. M. é servido se disciplinem 
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as suas tropas, para daqui em diante se vcja aborrecida a de- 
sordem, se sirva conforme as reais intenções e Ordenanças de 
S.M.. 

E porquanto se me afirma que, depois de separado o 
corpo, se deram algumas baixas, (a)tentado alheio até da ima- 
ginação das gentes, mando que logo se dê alta aos soldados que 
se houverem isentado do real serviço, declarando-lhe que, ten 
do que requerer, o façam na minha presença. 

Tudo o referido mando ao Capitão Antônio Teixeira de 
Carvalho exponha na frente do Regimento de Dragões depois de 
os soldados haverem rendido obediência aos seus oficiais e 
lida esta minha determinação, publique-se ao som de “caixas 
(81r.) a ratificação que faço do perdão dado pelo Coronel e 
tudo se registre nas partes a que tocar, para que inteiramen- 
te se observe como determino. Rio de Janeiro a quinze de feve 
reiro de mil setecentos e quarenta e dois anos. Gomes Freire 
de Andrada. E eu Cristóvão da Costa Freire, Comissário de Mos 
tras, que o fiz escrever. Cristóvão da Costa Freire". 


(Extraído de AHRS. Anais ..., Porto Alegre, 1977. p. 158-60) 
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ANEXO 5 


“Registro de uma ordem que deu o Coronel 
Governador Diogo Osório Cardoso para se- 


4d . 
rem enroupados os indios Menuanos. 


Sendo Deus Nosso Senhor servido abrir os olhos ao gen- 
tio Menuano para virem a este Rio Grande a pedir o . batismo, 
que ha tantos anos se pretende, como se deixa ver das ordens 
de S.M. mandadas à Colonia do Sacramento, e próximamente man- 
dar o mesmo Senhor missionários da Companhia de Jesus para-es 
te Santo fim, procurei com todo o desvelo os caminhos para a 
sua execução, ordenando Tenente de Dragões Pedro Pereira Cha- 
ves, comandante da Guarda de Xuí, na vizinhança do gentio, o 
tratasse com toda a brandura e despendesse com ele algumas mi 
çangas (barata) para quando chegassem os missionários estar dis 
posto a aceitar e receber a fé, o que tudo executou com valor. 
De tudo dei conta ao Ilm? Sr. Gomes Freire de Andrada, | de 
que ainda não tive resposta: E por não ser justo que se per- 
ca uma ocasião tão ditosa, ordeno ao Comissário:'de Mostras 
que, sem embargo da dúvida que põe a esta despesa, vã com o 
Tesoureiro da Fazenda Real comprar roupas aonde as houver ca- 
pazes e mais fardas para vestir até sessenta índios pequenos 
de ambos os sexos que pretendo se batizem a 15 de agosto, dia 
de Nossa Senhora, e registrará esta minha ordem na Vedoria do 
Livro a que tocar, Rio de São Pedro a 7 de agosto de 1749.Com 
a rubrica. Osório", 


(Extraido de: AHRS, Anais ..., Porto Alegre, 1977. p. 235-6) 
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I. FONTES 


A. FONTES MANUSCRITAS 


ARQUIVO DA DIOCESE DE RIO GRANDE 
Livros de registros de batismos, casamentos e óbitos da popu 
lação livre e escrava da Freguesia do Rio Grande de:São Pedro, 


de 1737 a 1822. 


ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL (AHRS) 

Livro I de registros de batismos e óbitos da população livre 

e escrava da Freguesia do Estreito (1763-1779). 

Codice 104: v. 1, 7, 8,9. | 

Codice 512: v.3 e Caixas 255, 283, 291, 302, 303, 312, 313, 

749. - Autoridades Militares (Mss). Governo Paulo da Silva Ga 


ma (1804), pasta nº 6. 


ARQUIVO DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO (ATHGB) 
Conselho Ultramarino, Codice 1.1.26:288-9, Códice 1.1.27:19- 


23v., 84-7v., Codice 1.1.28:47-9 v., 145-6v., 226-9. 


BIBLIOTECA NACIONAL DE MONTEVIDÉU (BN.MVD) | 


ANDRADA, Gomes Freire de, Diário da Demarcação da América Me 


ridional e das campanhas das Missoes do Rio Uruguay. Fonã 
do Caviglia, Ms. 11,2. 


BIBLIOTECA NACIONAL DO RIO DE JANEIRO (BNRJ) 


GODINHO, Manuel Antonio de Magalhães. Relação dos comercian- 


tes da Capitania de todo o Rio Grande de Sao Pedro do Sul. 
1808. Mss. 1-29, 20, 2:27. 
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PREGO, Henrique da Fonseca de Souza. Memória Histórica da Capi 
tania do Rio Grande de São Pedro do Sul. 1814. Mss. II. 35, 


34, 13. 


VIEIRA, Inácio Osório. Relassão dos Moradores que tem Campos na 
Freguesia da Villa de S. Pedro do Rio Grande, que se acha 
dividida em Tres Disctrictos, cujos moradores mandarão apre- 
zentar nessa Provedoria os Títulos por onde estão de posse 
dos prédios que ocupão, sendo as circunvizinhanças que nessa 
Relação as que se poderão collegir dos ditos Documentos, co- 
mo Se expressa particularmente em cada hum dos referidos mo- 
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